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INTERESSE GERAL DA INDÚSTRIA

REGULAMENTAÇÃO DA ECONOMIA


DIREITO DE PROPRIEDADE E CONTRATOS<proposicaoIndice value='PL 00449/2022 - SF'/>


PL 00449/2022 - SF do(a) Marcos do Val (PODEMOS/ES), que Altera a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, para inserir o combate à corrupção no objeto da Lei, mencionar expressamente as concessionárias, permissionárias e autorizatárias de serviços públicos como sujeitos passíveis de responsabilização e estabelecer que as sanções serão aplicadas proporcionalmente aos parâmetros definidos pela Lei.
FOCO: Responsabilização de concessionárias, permissionárias e autorizatárias pela prática de corrupção


O QUE É
07/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera a Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013) para inserir a responsabilização administrativa e civil das concessionárias, permissionárias e autorizatárias de serviços públicos pela prática de corrupção e de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira.

- Insere, expressamente, o combate à corrupção no objeto da Lei.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00653/2022 - CD do(a) Felipe Rigoni (UNIÃO/ES), que Acresce dispositivo à Lei N° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública, para dispor sobre a autorização legislativa específica a que se refere o § 3° do art. 10 da mesma Lei.
FOCO: Definição de regra para a autorização legislativa necessária para concessões patrocinadas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00653/2022 - CD'/>

22/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Permique que a autorização legislativa necessária para concessões patrocinadas, em que mais de 70% da remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública, seja manifestada por quaisquer instrumentos que exprimam a anuência legislativa, inclusive decretos legislativos.

- Atualmente, a autorização legislativa é materializada apenas em projeto de lei.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



100 / 236

PL 00680/2022 - CD do(a) Loester Trutis (PL/MS), que Esta lei determina que quando for caracterizada fraude em licitação e fraude em obra pública, o CNPJ e o CPF dos sócios da empresa ficarão bloqueados e impossibilitados de participar de novas licitações.
FOCO: Bloqueio de CPF e CNPJ quando caracterizada fraude em licitação


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00680/2022 - CD'/>

23/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Inclui no Código Penal os casos de fraude em licitação e fraude em obra pública.

· O CNPJ da empresa e o CPF de todos os sócios ficarão bloqueados, impedidos de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios. Atualmente, apenas o CNPJ da empresa fica bloqueado.

· Serão também descredenciados no Sicaf e em sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de cinco anos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00816/2022 - CD do(a) Kim Kataguiri (UNIÃO/SP), que Disciplina a cessão onerosa de direitos à denominação de bens públicos pertencentes à União ou às pessoas jurídicas da administração indireta federal.
FOCO: Definição de regras para a cessão onerosa de direitos de bens públicos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00816/2022 - CD'/>

05/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Disciplina a cessão onerosa de direitos à denominação de bens públicos pertencentes à União ou às pessoas jurídicas da administração indireta federal e estabelece vedações quanto a nomeação dos bens cedidos.

· Determina que a cessão de bens e direitos acima: a) será precedida de estudo quanto ao seu valor, viabilidade, existência de potencial interesse na aquisição dos respectivos direitos e quanto à destinação das receitas arrecadadas; b) terá duração máxima de 30 anos; e c) é vedada sobre bem tombado;

· Ordena que a concessão seja precedida de licitação, na qual será analisada a melhor proposta, tendo em vista o valor a ser pago pela cessão e as características do nome que será utilizado.

· Veda a utilização, no bem cedido, de nome de pessoa que tenha se notabilizado pela defesa ou exploração de mão de obra escrava, em qualquer modalidade, bem como de nome estrangeiro ou de pessoa física.

· Permite utilização de nome da pessoa jurídica que desenvolva atividades no bem cedido.

· Prevê que o contrato administrativo de cessão onerosa terá os seguintes requisitos:

I - a descrição completa do bem;
II - a forma do nome do bem ao final da cessão;
III - a remuneração mínima a ser paga à Administração; e
IV - o tempo da concessão.

· Durante a vigência do contrato de cessão, veda a troca do nome sem prévia anuência da concedente.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00945/2022 - CD do(a) Kim Kataguiri (UNIÃO/SP), que Altera a Lei nº 14.133 de 2021 (Lei das Licitações) para impedir a licitação de obras públicas redundantes
FOCO: Proibição de licitação de obras públicas redundantes


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00945/2022 - CD'/>

18/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Impede a licitação de obras públicas redundantes feitas na mesma área geográfica e com o mesmo propósito de outra obra cuja construção esteja sendo executada ou que, por qualquer motivo, esteja com a construção suspensa ou interrompida.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01016/2022 - CD do(a) Geninho Zuliani (UNIÃO/SP), que Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Código Civil, para instituir a sociedade de interesse comunitário
FOCO: Instituição da sociedade de interesse comunitário


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01016/2022 - CD'/>

26/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui a sociedade de interesse comunitário.

· Permite que as sociedades empresárias constituídas segundo os tipos de sociedade limitada ou sociedade anônima requeiram o arquivamento de declaração para seu enquadramento como sociedade de interesse comunitário.

· Possibilita que as sociedades de interesse comunitário desenvolvam atividades voltadas à promoção:

I - do meio-ambiente;
II - da defesa do consumidor e da livre-concorrência;
III - da defesa de bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e da ordem urbanística;
IV - dos interesses difusos ou coletivos;
V - da honra e da dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos;
VI - do patrimônio público e social; e
VII - dos interesses dos seus trabalhadores e fornecedores.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01780/2022 - CD do(a) Glaustin da Fokus (PSC/GO), que Dispõe sobre a relação de revenda e distribuição entre fornecedores e distribuidores de produtos industrializados, e dá outras providências.
FOCO: Regulação da relação contratual de distribuição de produtos industrializados


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01780/2022 - CD'/>

28/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre a relação de revenda e distribuição entre fornecedores e distribuidores de produtos industrializados, exceto veículos automotores, por meio de contrato de distribuição, estabelecendo obrigações e vedações a esses agentes.

· Estabelece como objetos do contrato de distribuição: o fornecimento dos produtos industrializados a serem adquiridos pelo distribuidor e revendidos dentro de seu território e o uso gratuito da marca do fornecedor pelo distribuidor.

· Constam entre as principais obrigações do fornecedor: fornecer somente as mercadorias solicitadas pelo distribuidor; registrar, por escrito, as exigências dirigidas ao distribuidor; promover propaganda regular dos produtos revendidos pelo distribuidor; e atender aos pedidos de compra do distribuidor.

· Destacam-se as seguintes vedações ao fornecedor: exigir do distribuidor obrigações superiores à sua capacidade econômica; exigir a aquisição de quantidades mínimas de quaisquer produtos; exigir a venda casada; iterar as condições contratuais para dificultar seu cumprimento pelo distribuidor; impor a contratação de prestadores de serviços; interferir na gestão do distribuidor; e praticar preços de venda que causem concorrência desleal na revenda.

· Exige que o contrato de distribuição tenha, inicialmente, ter prazo não inferior a cinco anos, desde que tal prazo seja suficiente para o distribuidor obter o retorno de seu investimento, podendo ser prorrogado.

· Impõe obrigações ao fornecedor quando este optar pela extinção imotivada do contrato de distribuição. Entre essas, está a obrigação de arcar com todo o passivo trabalhista e os equipamentos adquiridos para execução do contrato.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO, TECNOLÓGICO E INOVAÇÃO<proposicaoIndice value='PL 00964/2022 - SF'/>


PL 00964/2022 - SF do(a) Plínio Valério (PSDB/AM), que Altera a Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, para reduzir as exigências de investimentos em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação pelas empresas que tenham como finalidade a produção de bens e serviços de tecnologias da informação e comunicação beneficiadas pelos incentivos fiscais e financeiros previstos no art. 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967.
FOCO: Redução de exigências de investimentos em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação


O QUE É
19/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera a Lei de Informática da Zona Franca de Manaus para reduzir de 5 para 4%, do faturamento bruto, o investimento mínimo anual em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação a serem realizadas na Amazônia Ocidental ou no estado do Amapá.

· Altera os percentuais mínimos, sobre o faturamento bruto, a serem aplicados em diferentes categorias de investimentos, conforme detalhamento abaixo:

I - reduz de 0,9 para 0,72% os valores a serem investidos em ICTs ou instituições de pesquisa ou instituições de ensino superior mantidas pelo poder público, com sede ou estabelecimento principal na Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá;
II - reduz de 0,2 para 1,6% do faturamento bruto os depósitos trimestrais no FNDCT; e
III - reduz de 0,4 para 0,32% os valores a serem depoitados em ICTs criadas e mantidas pelo poder público, com sede ou estabelecimento principal na Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02505/2022 - SF do(a) Paulo Paim (PT/RS), que Altera a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial, para tratar das obrigações do titular da patente ou do pedido de patente nos casos de licença compulsória para exploração de patentes de invenção ou de modelos de utilidade em situações emergenciais ou de interesse público.
FOCO: Ampliação das possibilidades de licenças compulsórias


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02505/2022 - SF'/>

21/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera a Lei de Propriedade Industrial para reintroduzir os vetos apostos à Lei nº 14.200 de 2021 e ampliar as possibilidades licenciamento compulsório e as obrigações do titular em disponibilizar informações e materiais biológicos.

· Amplia as possibilidades de licenciamento compulsório, nas seguintes situações:

I - para medicamentos desenvolvidos com apoio de recursos públicos e com ensaios clínicos no país e que não estejam disponibilizados ao público de forma razoável;
II - para todos os pedidos de patente ou patentes vigentes referentes a tecnologias utilizadas para o enfrentamento de emergência nacional. Nesse caso, a concessão de lincença compulsória será automática.

· Obriga o titular da patente ou do pedido de patente a compartilhar as informações do objeto protegido ou a amostra do material biológico caso estas sejam essenciais à realização prática do objeto protegido.

· Define que a recusa de compartilhamento de informações ou de amostra do material biológico acarretará em multa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00001/2022 - CD do(a) CAPITÃO ALBERTO NETO (REPUBLICANOS/AM), que Altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, para esclarecer sobre a sua não incidência nas atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação executadas mediante convênio com Instituições científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs), bem como com instituições de pesquisa ou instituições de ensino superior, mantidas pelo poder público.
FOCO: Não incidência do ISS sobre atividades de pesquisa


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00001/2022 - CD'/>

02/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a legislação sobre o Imposto Sobre Serviços (ISS), para estabelecer que o imposto não incide sobre as atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação realizadas mediante convênio com Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs), e sobre instituições de pesquisa ou instituições de ensino superior mantidas pelo poder público.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00230/2022 - CD do(a) Felipe Rigoni (PSL/ES), que Dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no setor de saúde, com vistas à sua capacitação produtiva e tecnológica e dá outras providências. FOCO: Concentração dos recursos do FNDCT em incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no setor de saúde


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00230/2022 - CD'/>

11/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no setor de saúde, com ênfase no Sistema Único de Saúde (SUS).

· Obriga o financiamento, pelo prazo de cinco anos, das ações voltadas para a superação de desafios sanitários e epidemiológicos do SUS com os recursos do FNDCT.

· Determina que 20% da receita auferida pelo Fundo Social (FS) do petróleo devem ser aplicados em projetos de pesquisa científica e tecnológica voltados para a superação de desafios sanitários e epidemiológicos do SUS, desenvolvidos em ICT pública.

· Altera a Lei de Fundos Patrimoniais para permitir deduções, até os limites hoje vigentes, de doações de pessoas físicas e jurídicas a organizações gestoras de fundo patrimonial que apoiam instituições públicas, nas áreas de ensino superior e de organizações gestoras de fundo patrimonial que apoiam instituições públicas relacionadas à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação, à cultura, à saúde, ao meio ambiente, à assistência social, ao desporto, à segurança pública e aos direitos humanos.

· Altera a Lei do Bem para prever exclusão do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL pela pessoa jurídica, de até 100% dos dispêndios com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica na área de saúde.

· Destina as subvenções concedidas no âmbito da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, pelo prazo de cinco anos, a projetos de inovação voltados para a superação de desafios sanitários e epidemiológicos do SUS.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00272/2022 - CD do(a) Roberto de Lucena (PODE/SP), que Cria a Política Nacional de Incentivo à Implantação de Parques Tecnológicos Agregando Centros de Escalonamento Tecnológico (CET).
FOCO: Política Nacional de Incentivo à Implantação de Parques Tecnológicos Agregando Centros de
Escalonamento Tecnológico (CET)


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00272/2022 - CD'/>

15/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui a Política Nacional de Incentivo à Implantação de Parques Tecnológicos Agregando Centros de Escalonamento Tecnológico (CET) com o objetivo de incentivar a inovação tecnológica, diversificação, sustentabilidade e desenvolvimento social.

São eixos de atuação da Política Nacional de Incentivo à Implantação de Parques Tecnológicos Agregando Centro de Escalonamento Tecnológico (CET): i) produção de conhecimento; ii) formação para profissionais e empreendedores; iii) fomento aos empreendimentos; iv) criação e adequação de marco legal; v) institucionalização.

Os órgãos competentes na formulação e execução da Política deverão: i) estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas; ii) considerar as reivindicações e sugestões do setor industrial e dos consumidores; iii) apoiar o comércio interno e externo dos produtos; iv) estimular investimentos produtivos direcionados ao atendimento das demandas do mercado; v) fomentar a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias de produção que visem à elevação da qualidade dos produtos e serviços; e ofertar linhas de crédito e de financiamento para a produção em condições adequadas de taxas de juros e prazos de pagamento, entre outras atribuições.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00705/2022 - CD do(a) Helio Lopes (UNIÃO/RJ), que Dispõe sobre a compatibilização dos sistemas de Inteligência Artificial utilizados pela Administração Pública a práticas da agenda ambiental, social e de governança. FOCO: Compatibilização dos sistemas de inteligência artificial com as práticas ambientais


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00705/2022 - CD'/>

24/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Os sistemas de inteligência artificial utilizados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta deverão ser compatíveis com as melhores práticas ambientais, sociais e de governança, na forma da regulamentação.

· Estabelece que o uso da Inteligência artificial deverá considerar o atendimento dos seguintes objetivos:

I - a promoção do desenvolvimento econômico sustentável e a proteção e preservação do meio ambiente;
II - o respeito à pluralidade e à diversidade, a observância do princípio da não-discriminação e o respeito à dignidade humana e aos direitos e garantias fundamentais dos cidadãos; e
III - a garantia do uso de mecanismos de governança baseados na transparência, na ética e no colaboracionismo.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02056/2022 - CD do(a) Alexis Fonteyne (NOVO/SP), que Altera a Lei nº 5.648, de 11 de dezembro de 1970, que cria o Instituto Nacional da Propriedade Industrial e dá outras providências e a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial, para promoção da modernização e eficiência do sistema de patentes.
FOCO: Alterações na Governança Pública do Iinstituto Nacional de Propriedade Industrial e na Lei de Propriedade
Industrial


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02056/2022 - CD'/>

14/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre atribuições do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) e alterações na Lei de Propriedade Industrial.

· Compete ao presidente do INPI publicar relatório referente à análise de sua adequação estrutural e de pessoal, apontando as deficiências apuradas e a necessidade de realização de concurso público, bem como o cumprimento da política do setor, definida pelos Poderes Legislativo e Executivo, e o cumprimento dos seguintes planos:

I - plano estratégico vigente, que conterá os objetivos, as metas e os resultados estratégicos esperados das ações do INPI relativos à sua gestão, às suas competências e às políticas públicas em propriedade industrial, bem como a indicação dos fatores externos alheios ao controle do Instituto que poderão afetar significativamente o cumprimento do plano.

II - plano de gestão anual que, alinhado às diretrizes estabelecidas no plano estratégico, será o instrumento anual do planejamento consolidado do INPI e contemplará ações, resultados e metas relacionados aos processos finalísticos e de gestão.

Alterações na Lei de Propriedade Industrial:

· Permite que a reivindicação de prioridade para apreciação de pedidos de patentes seja feita no ato de depósito, por um ou mais de seus titulares, podendo ser suplementada dentro de 60 dias por outras prioridades anteriores à data do depósito no Brasil.

· Possibilita que o titular da patente requeira compensação do prazo de vigência da patente sempre que a prática de atos do INPI, nos processos administrativos de concessão de patentes, violar o dobro do prazo dado ao INPI (30 dias, prorrogáveis), limitada a compensação de vigência da patente ao total máximo de cinco anos, seja quando a compensação for concedida pela via administrativa ou judicial.

· Admite que no caso de deferimento do pedido de patente, o depositante apresente pedido dividido, caso haja interesse, no prazo de 60 dias a partir da publicação oficial. Se for indeferido, o depositante poderá apresentar pedido dividido até a decisão final do INPI, incluída a instância recursal, no prazo de 60 dias, contados a partir da publicação oficial. Atualmente, pedidos divididos não são aceitos quando depositados após a emissão de parecer de deferimento, indeferimento, ou arquivamento definitivo.

· Para melhor esclarecer o pedido de patente, permite que o depositante efetue alterações até o final do exame, desde que as alterações se limitem à matéria inicialmente revelada no pedido, mediante o pagamento das retribuições correspondentes. A legislação atual permite alterações apenas até o requerimento do exame.

· Aumenta as penas de crimes contra a propriedade industrial, abrangendo: crimes contra patentes; desenhos industriais; marcas; indicações geográficas; título de estabelecimento e sinal de propaganda; e crimes de concorrência desleal.

· Amplia para dez anos o prazo de prescrição para as ações de reparação de dano causado ao direito de propriedade industrial. No texto atual, a prescrição ocorre em cinco anos.

· Os valores arrecadados pelo INPI, em decorrência da prestação de serviços públicos, deverão ser destinados exclusivamente à remuneração da prestação desse serviços públicos de competência do INPI, notadamente relacionados à condução dos processos administrativos de concessão de patentes e à gestão do sistema de patentes brasileiro.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02392/2022 - CD do(a) Guiga Peixoto (PSC/SP), que Dispõe sobre o uso de tecnologias de reconhecimento facial nos setores público e privado.
FOCO: Regulamentação do uso de tecnologias de reconhecimento facial nos setores público e privado


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02392/2022 - CD'/>

31/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe que o tratamento de dados biométricos oriundos de tecnologias de reconhecimento facial deverá atender às disposições na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

· Os dados biométricos oriundos de tecnologia de reconhecimento facial poderão ser utilizados, somente, mediante prévio relatório de impacto à privacidade que demonstre a impossibilidade de uso de outro tipo de identificação.

· Impossibilita o repasse dos dados biométricos coletados a terceiros, salvo ao Poder Público em casos exclusivos.

· Impede a utilização de tecnologia de reconhecimento facial como único meio de identificação para serviços públicos.

· Toda instituição pública ou privada que utilizar de tecnologia de reconhecimento facial deverá produzir relatório anual, de acesso público pela internet, contendo a avaliação do uso da tecnologia no caso concreto. O relatório deverá incluir reclamações de usuários e soluções adotadas em cada caso, assim como processos judiciais ou administrativos em que a instituição tenha sido ré.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS<proposicaoIndice value='PL 02490/2022 - SF'/>


PL 02490/2022 - SF do(a) Rodrigo Pacheco (PSD/MG), que Dá nova redação ao art. 11 do Decreto-Lei n. 401, de 30 de dezembro de 1968.
FOCO: Instituição da fonte remetente como retentora do IRRF incidente no valor dos juros remetidos para o exterior
na compra de bens a prazo


O QUE É
16/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece que a responsabilidade de retenção e recolhimento do Imposto sobre a Renda na fonte (IRRF) é a
fonte remetente do rendimento do valor de juros enviados para o exterior na compra de bens a prazo.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<proposicaoIndice value='PL 00554/2022 - CD'/>
PL 00554/2022 - CD do(a) Otto Alencar Filho (PSD/BA), que Dispõe sobre a concessão de financiamento e de equalização de taxas de juros vinculados à exportação de bens nacionais de alto valor agregado – PROEXALTO, como também a criação do Fundo de Incentivo à Exportação de Bens de Alto Valor Agregado – FIEXALTO, a criação dos Fundos de Investimento em Direitos Creditórios de Exportação de Longo Prazo (FICEX-LP) e Fundos de Investimento em Derivativos de Credito à Exportação de Longo Prazo (FIDEX-LP), por instituições autorizadas pela CVM, e a constituição de Fundos de Investimento em Derivativos de Credito à Exportação de Longo Prazo (FIDEX-LP)
FOCO: Financiamento à Exportação de Bens Nacionais de Alto Valor Agregado (PROEXALTO) e medida compensatória no AFRMM e Imposto de Importação


O QUE É
11/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Cria o Programa de Exportação de Bens Nacionais de Alto Valor Agregado (PROEXALTO) com o objetivo de financiar empresas ligadas à cadeia de produção de bens de alto valor agregado direcionados à exportação.

· O PROEXALTO contemplará operações de:

I - financiamento;
II - equalização de taxas de juros; e
III - políticas de Garantia e de Seguro às Exportações.

· As operações de crédito no âmbito do PROEXALTO poderão utilizar garantias do Fundo de Garantia à Exportação (FGE).

· Institui o Fundo de Incentivo à Exportação de Bens de Alto Valor Agregado (FIEXALTO), fundo de natureza privada, gerido e administrado por instituição financeira oficial federal ou não federal, cujo objetivo é fomentar a exportação de bens de alto valor agregado por meio do PROEXALTO. Cada instituição financeira que aderir ao PROEXALTO poderá criar um FIEXALTO no âmbito de sua atuação.

· Permite que o financiamento e a equalização no âmbito do PROEXALTO ocorra tanto com recursos orçamentários da União, quanto por meio do FIEXALTO.

· Ordena que, entre janeiro/2023 e dezembro/2033, no mínimo 20% da receita de dividendos e juros sobre o capital próprio do BNDES seja destinado ao FIEXALTO na forma de operações de crédito, com prazo de 30 anos, a serem celebradas entre a União e cada instituição financeira participante do PROEXALTO.

· Possiblita que o FIEXALTO receba recursos orçamentários da União ou dos demais entes federados. A União poderá emitir títulos públicos federais em favor dos FIEXALTO.

· Permite a capitalização do FGE com recursos do FIEXALTO, que serão utilizados exclusivamente em garantias à exportação no âmbito do PROEXALTO.

· Determina que as perdas financeiras do FIEXALTO não serão abatidas durante a apuração do IRPJ e CSLL a serem pagos pela instituição financeira participante do PROEXALTO. Esse benefício fiscal fica limitado a R$ 1 bilhão em 2023, podendo ser ampliado a partir de 2024, conforme a LOA.

· Institui dois tipos de Fundos de Investimento: FICEX-LP (fundo de investimento em direitos creditórios de exportação de longo prazo) e FIDEX-LP (fundo de investimento em derivativos de crédito à exportação de longo prazo, sob a forma de condomínio fechado. O controle externo dos fundos será exercido pelo Congresso Nacional, com auxílio do Tribunal de Contas da União.

· Como medida compensatória à renúncia fiscal do projeto, direciona ao orçamento da União metade da arrecadação do AFRMM.

· Revoga ainda:

I - a isenção do imposto de importação de partes, peças e componentes destinados ao reparo, revisão e manutenção de aeronaves e embarcações (lei 8032/1990);
II - a isenção e redução do Imposto de Importação e IPI em importações pela União, entes federados e respectivas autarquias; partidos políticos e instituições de educação ou de assistência social; Missões Diplomáticas e

Repartições Consulares; representações de organismos internacionais dos quais o Brasil seja membro; instituições científicas e tecnológicas; Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs); cientistas e pesquisadores (§ 2º do art. 1º da Lei 8010/1990); empresas, na execução de projetos de PD&I; e nos casos de importação de livros, jornais, periódicos e do papel destinado à sua reprodução; amostras e remessas postais internacionais, sem valor comercial; remessas postais e encomendas aéreas internacionais destinadas à pessoa física; bagagem de viajantes procedentes do exterior ou da Zona Franca de Manaus; bens adquiridos em Loja Franca, no País; bens trazidos do exterior pela via terrestre; gêneros alimentícios de primeira necessidade, fertilizantes e defensivos para aplicação na agricultura ou pecuária, bem assim matérias-primas para sua produção no País, importados quando não houver produção nacional; e
III - a isenção do imposto de importação e IPI de partes, peças e componentes destinados ao emprego na conservação, modernização e conversão de embarcações registradas no REB, desde que realizadas em estaleiros navais brasileiros.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00105/2022 - SF do(a) Oriovisto Guimarães (PODEMOS/PR), que Altera a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, para proibir as instituições financeiras públicas federais a financiar operações de crédito a governos estrangeiros ou que tenham a garantia de governos estrangeiros, com exceção para o financiamento da exportação de bens e serviços produzidos no Brasil.
FOCO: Proibição de financiamento a empresas e governos estrangeiros


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00105/2022 - SF'/>

04/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Veda às instituições financeiras públicas federais financiar, conceder crédito ou prorrogar a validade de operações já contratadas com governos estrangeiros, suas empresas ou outros órgãos e entidades da administração direta ou indireta ou que contenham garantia direta ou indireta de Estado estrangeiro.

· A vedação não se aplica ao financiamento da exportação de bens e serviços produzidos no Brasil.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





ACORDOS INTERNACIONAIS DE COMÉRCIO<proposicaoIndice value='MSC 00176/2022 - MSG'/>


MSC 00176/2022 - MSG do(a) Poder Executivo (/), que Texto da Emenda ao Protocolo de Montevidéu sobre o Comércio de Serviços do MERCOSUL, assinado em Bento Gonçalves, em 5 de dezembro de 2019.
FOCO: Modificação do anexo sobre Serviços Financeiros do Protocolo de Montevidéu sobre Comércios e Serviços
do MERCOSUL


O QUE É
05/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

A modificação do anexo sobre Serviços Financeiros do Protocolo de Montevidéu tem como objetivos:

I - a atualização de definições, de modo a estabelecer o significado de termos como banco de fachada ("shellbank"), jurisdições de tributação favorecida, prestador de serviços financeiros "offshore", organização autorregulada;
II - a atualização dos dispositivos sobre medidas prudenciais e seu reconhecimento;
III - a definição de dispositivos para regulação efetiva e transparente;

IV - a previsão de prestação de "novos serviços financeiros";
V - a previsão da possibilidade de processamento de dados e sua transferência a outro estado parte; e
VI - a criação de dispositivos sobre organizações autorreguladas.

· Para os propósitos deste protocolo e somente com relação aos serviços amparados por este anexo, não estão cobertos:

I - os shell banks (bancos de fachada); e
II - os prestadores de serviços financeiros constituídos com o objetivo principal de realizar operações com instituições estabelecidas em "paraísos fiscais" ou em jurisdições cuja legislação não permite o acesso às informações sobre a estrutura societária de pessoas jurídicas, os titulares de suas ações ou a identificação do beneficiário final.

· Os Estados Partes poderão excluir outros prestadores de serviços, como os offshore em suas respectivas Listas de Compromissos Específicos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE<proposicaoIndice value='PL 00442/2022 - SF'/>


PL 00442/2022 - SF do(a) Jader Barbalho (MDB/PA), que Dispõe sobre o Programa de Incentivo para a Maturidade Digital de Micro e Pequenas Empresas.
FOCO: Instituição do Programa de Incentivo para a Maturidade Digital de Micro e Pequenas Empresas (PRIMADI)


O QUE É
07/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Institui o Programa de Incentivo para a Maturidade Digital de Micro e Pequenas Empresas (PRIMADI) no âmbito do MCTI, por meio da disponibilização de recursos para o microcrédito produtivo orientado, concedido para financiar a transformação tecnológica e digital das MPEs que faturem até R$ 1 milhão/ano.

· Destina ao PRIMADI recursos do orçamento geral da União e dos fundos constitucionais de financiamento
(FNO, FNE e FCO).

· Os recursos do PRIMADI serão operados pelas instituições financeiras oficiais federais, bem como por bancos comerciais, cooperativas, agências de fomento e fintechs, dentre outros, com prestação de garantia por meio de títulos do Tesouro Nacional.

· Limita a taxa de juros a 2% ao mês, vedada a cobrança de qualquer outra despesa, à exceção da Taxa de Abertura de Crédito de 3% sobre o valor do crédito, cobrada uma única vez.

· As operações de crédito no âmbito do PRIMADI poderão contar com garantias, para as quais será admitido o uso de aval, inclusive o solidário, de contrato de fiança, de alienação fiduciária ou de outras modalidades e formas alternativas de garantias. Poderão ser utilizados sistemas de garantias públicos ou privados, além do FAMPE - Fundo de Aval às Micro e Pequenas Empresas e do SEBRAE.

· Cria o Conselho Consultivo do PRIMADI, órgão de natureza consultiva e propositiva composto por representantes de órgãos e de entidades da União, e o Fórum Nacional de Microcrédito para Maturidade Digital, com a participação de órgãos federais competentes e entidades representativas do setor com o objetivo de promover o contínuo debate entre as entidades vinculadas ao segmento.

· Poderão ser convidadas a participar do Fórum o Sebrae, ABCRED, OCB, ABSCM, ABDE, Febraban, Unicopas e FBES.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00008/2022 - CD do(a) Eduardo Bismarck (PDT/CE), que Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para permitir, excepcionalmente, a adesão ao Simples Nacional no mês de julho.
FOCO: Permissão de adesão ao Simples Nacional no mês de julho


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00008/2022 - CD'/>

22/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Autoriza que microempresas e empresas de pequeno porte possam aderir ao Simples no mês de julho, caso tenham sido impedidas no mês de janeiro do mesmo exercício fiscal.

· Para fins de qualificação para a nova rodada de adesões, será necessário que o fato que impediu a adesão em janeiro tenha sido sanado.

· A opção no mês de julho somente poderá ser exercida uma vez pela pessoa jurídica


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00036/2022 - CD do(a) Carlos Zarattini (PT/SP), que Altera o artigo 13 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
FOCO: Vedação de antecipação de ICMS e da cobrança do Difal nas aquisições de outros estados por empresas
do Simples Nacional


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00036/2022 - CD'/>

23/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispensa as empresas do Simples Nacional da:

I - antecipação do recolhimento do ICMS nas operações com bens ou mercadorias, nas aquisições em outros Estados e Distrito Federal;
II - cobrança do Difal - diferença entre a alíquota interna e a interestadual nas operações com bens ou mercadorias, nas aquisições em outros Estados e Distrito Federal.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00102/2022 - CD do(a) Euclydes Pettersen (PSC/MG), que Altera o artigo 61-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e altera os artigos 146 e 149 do Decreto-lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Código Penal).
FOCO: Limite à remuneração do investidor-anjo


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00102/2022 - CD'/>

02/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Limita a remuneração periódica do investidor-anjo a 50% de toda receita auferida pela sociedade em razão das atividades referenciadas no aporte de capital. O descumprimento ensejará multa, em favor da ME ou EPP, no valor de até 100% do aporte de capital, sem prejuízo de eventuais perdas e danos.

· Altera o Código Penal para:

I - prever detenção de três meses a um ano ou multa, no caso de imposições contratuais abusivas que submetem o contratado na prestação de serviços de qualquer natureza a restrições de quaisquer espécies, inclusive quanto à sua liberdade, sem que esse possa oferecer resistência;
II - incluir a restrição de liberdade para exercer atos da vida civil em razão de dívida contraída ou de cláusulas contratuais abusivas com o empregador ou preposto na modalidade de pena de condições análogas à escravidão.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00122/2022 - CD do(a) Rubens Pereira Júnior (PT/MA), que Acrescenta parágrafo ao art. 74 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, para possibilitar a constituição de preposto pelas microempresas e empresas de pequeno porte para participação em audiências nos juizados especiais cíveis.
FOCO: Permissão para MPEs para constituir preposto em audiências realizadas nos juizados especiais cíveis


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00122/2022 - CD'/>

05/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Autoriza que as MPEs possam constituir preposto para a participação em audiências realizadas nos juizados especiais cíveis.

· Possibilita que a representação de empresário individual, sociedade empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada seja, por meio de preposto, perante os juizados especiais cíveis, bastando a comprovação atualizada do seu enquadramento.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00512/2022 - CD do(a) Natália Bonavides (PT/RN), que Dispõe sobre medidas de acesso ao crédito para microempresas, a fim de garantir capital de giro e manutenção de empregos.
FOCO: Programa de crédito para microempresas com taxa de juros zero


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00512/2022 - CD'/>

09/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Cria linhas de crédito voltadas a microempresas, a serem oferecidas por instituições financeiras públicas federais, a fim de garantir capital de giro, manutenção das atividades empresariais e recuperação da capacidade produtiva, para compensar os impactos da pandemia do Coronavírus.

· As linhas de crédito terão as seguintes condições:

I - juros zero;
II - prazo de até 120 meses para pagamento, contado a partir do fim da carência;
III - carência de até 36 meses;
IV - valor a ser financiado equivalente a 12 vezes o valor bruto da folha de pagamento mensal, excluídos os funcionários que tenham menos de três meses de vínculo com a microempresa;
IV - garantia de 80% prestada pelo Fundo de Aval da Micro e Pequena Empresa (FAMPE); e
V - bônus de adimplência de 30%.

· Determina os requisitos para que as microempresas possam acessar as linhas de crédito:

I - não possuir débitos fiscais junto a Municípios, Estados, União e instituições financeiras em dezembro de 2019;
II - possuir funcionários com pelo menos três meses de carteira assinada na empresa;
III - apresentar demonstrativo de capacidade de pagamento para o valor pleiteado, elaborado e assinado por contador responsável pela empresa ou pelo Sebrae; e
IV - não demitir sem justa causa por até 12 meses após a assinatura do contrato de crédito.<proposicaoIndice value='PL 00657/2022 - CD'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00657/2022 - CD do(a) ALTINEU CÔRTES (PL/RJ), que Dispõe sobre a priorização de operações de crédito a microempresas e empresas de pequeno porte nas operações realizadas ou garantidas, total ou parcialmente, mediante a utilização de recursos públicos, e sobre a concessão de crédito a microempresas e empresas de pequeno porte em situação de crise econômico-financeira em decorrência de estado de emergência em saúde pública de importância nacional declarada pelo Ministério da Saúde.
FOCO: Priorização de operações de crédito para MPEs e suspensão das operações para as demais empresas no caso de não atingimento do percentual mínimo


O QUE É
22/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Prioriza operações de crédito voltadas para MPEs nas operações realizadas ou garantidas mediante a utilização de recursos públicos e concede crédito a MPEs em situação de crise econômico-financeira em decorrência de estado de emergência em saúde pública de importância nacional declarada pelo Ministério da Saúde.

· Determina que no mínimo 30% das operações serão destinadas a MPEs e que as operações terão taxas de juros inferiores às praticadas em operações similares realizadas com os demais contratantes.

· Permite a contratação de crédito no âmbito do Pronampe, pelas MPEs em crise econômica, com os seguintes parâmetros:

I - taxas de juros não superiores às estipuladas na Lei de desindexação da economia, para a caderneta de poupança; e
II - prazo de até 60 meses para o pagamento, dos quais até 24 meses poderão ser de carência com capitalização de juros.

· Até que o Poder Executivo regulamente, o critério de crise financeira será caracterizado por redução superior a 30% da receita bruta, apurada nos últimos três meses em relação àquela apurada nos três meses imediatamente anteriores.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01045/2022 - CD do(a) Victor Mendes (MDB/MA), que Concede anistia aos pequenos empreendedores que contraíram empréstimos vinculados ao Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe) durante o período da pandemia da Covid19.
FOCO: Autorização para anistia de dívidas contraídas por MPEs junto ao Pronampe


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01045/2022 - CD'/>

27/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Autoriza a União a conceder anistia total ou parcial a MEIs e MPEs que contraíram empréstimos junto ao Pronampe, de 20 de março de 2020 até 22 de abril de 2022, e que tenham sido efetivamente atingidos por desequilíbrio econômico-financeiro durante a pandemia causada pelo novo coronavírus.

· A anistia poderá ser concedida desde que atendidos os seguintes requisitos:

I - ter empréstimo junto ao Pronampe, contraído durante a pandemia (no período entre 20/03/2020 e 22/04/2022);
II - o valor máximo da do empréstimo será de R$ 150 mil; e
III - ter comprovação de regularidade fiscal.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01061/2022 - CD do(a) Lucio Mosquini (MDB/RO), que Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, e a Lei nº 14.161, de 2 de junho de 2021, para aprimorar as normas relativas ao Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe).
FOCO: Alteração das normas de operação de crédito no âmbito do Pronampe


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01061/2022 - CD'/>

28/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera as normas relativas às operações de crédito do Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe).

· Determina o prazo de carência de 12 meses para as MPES.

· Permite que a União aumente sua participação no Fundo Garantidor de Operações (FGO), a qualquer tempo, sem o limite atual.

· Estabelece o prazo de quatro anos para que os recursos não utilizados ou recuperados sejam utilizados para cobertura de novas operações. Após esse prazo, serão devolvidos à União, para pagamento da dívida pública de responsabilidade do Tesouro Nacional.

· Autoriza a prorrogação das parcelas vincendas e vencidas dos empréstimos por até 24 meses, mediante solicitação do mutuário, ficando o prazo máximo dessas operações prorrogado por igual período.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02026/2022 - CD do(a) Paulo Teixeira (PT/SP), que Altera dispositivos da Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, que, dentre outras providências, instituiu o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe).
FOCO: Programa de Refinanciamento das Operações de Crédito no âmbito do PRONAMPE


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02026/2022 - CD'/>

13/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Cria o Programa de Refinanciamento das Operações de Crédito no âmbito do PRONAMPE.

· O Programa de Refinanciamento das Operações de Crédito tem as seguintes características:

I - poderão ser renegociadas as operações contratadas até 30 de junho de 2022;
II - os créditos concedidos terão prazo de pagamento total de até 96 meses;
III - taxa de juros anual máxima de 6% ao ano, a ser aplicada sobre o saldo devedor apurado pela instituição financeira quando da renegociação;
IV - carência adicional de até 12 meses;
V - poderão ser substituídos os avalistas da operação de crédito, desde que ofereçam as mesmas garantias do tomador inicial quando da contratação da operação; e
VI - as parcelas quitadas até a data de vencimento farão jus a um bônus de adimplência de 30%, limitadas ao valor total de R$ 50.000,00 por CNPJ.

· As empresas devedoras deverão manifestar adesão ao Programa de Refinanciamento das operações até 31 de dezembro de 2022.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02563/2022 - CD do(a) Pinheirinho (PP/MG), que Dispõe sobre a concessão de financiamentos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social a micro e pequenas empresas.
FOCO: Destinação de recursos do BNDES para financiamento a MPEs


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02563/2022 - CD'/>

05/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Determina que o BNDES deve destinar a micro e pequenas empresas ao menos 20% dos valores dos seus financiamentos e empréstimos, quando alimentado por recursos fiscais ou parafiscais.

· Adicionalmente, o BNDES deverá aplicar ao menos 20% dos recursos repassados pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) em operações de financiamento a micro e pequenas empresas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02591/2022 - CD do(a) Dr. Leonardo (REPUBLICANOS/MT), que Dispõe sobre medidas de estímulo às startups, microempreendedores individuais, microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas.
FOCO: Direcionamento de linhas de crédito às startups e às MPEs


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02591/2022 - CD'/>

13/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece que as instituições financeiras priorizarão contratações com startups, microempreendedores individuais, microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas nas operações de crédito realizadas ou garantidas, total ou parcialmente, mediante a utilização de recursos públicos.

· Infere que os Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, na aplicação de seus recursos, e o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), nos recursos repassados ao BNDES, priorizarão, no mínimo, 30% do valor das operações concedidas a linhas de crédito a startups, microempreendedores individuais, microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02617/2022 - CD do(a) ALEXANDRE FROTA (PSDB/SP), que Através do Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES) serão criadas linhas de crédito ao micro e pequeno empreendedor e dá outras providências.
FOCO: Criação de linhas de crédito ao micro e pequeno empreendedor concedido pelo BNDES


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02617/2022 - CD'/>

17/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Obriga o BNDES a conceder crédito especial para micros e pequenos empreendedores.

· Serão concedidos a juros menores que os praticados no mercado financeiro a taxa máxima de 50%.

· O valor solicitado de crédito especial para as micros e pequenas empresas poderão ultrapassar em 50% do valor de seu faturamento anual nos casos em que:

I - a micro ou pequena empresa não tenha apuração de seu valor anual, por ter sido criada a menos tempo, o valor será reduzido ao seu capital social;

II - estimular o empreendedor estes percentuais que poderão ser alterados de acordo com a comprovação de interesse social da empresa ou prospecção de faturamento.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00092/2022 - SF do(a) Jorginho Mello (PL/SC), que Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a Lei nº 12.592, de 18 de janeiro de 2012, a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, e dá outras providências.
FOCO: Sublimite estadual, transferência de créditos tributários e drawback para MPEs do Simples Nacional


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00092/2022 - SF'/>

22/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Promove diversas alterações na Lei Geral das MPEs (LC 123/2006), com destaque para a determinação de que o Simples Nacional integra o regime geral tributário, inclusive para fins de contabilidade pública; alteração do sublimite estadual; possibilidade de transferência de créditos tributários e permissão de utilização do regime aduaneiro especial do drawback pelas MPEs.

· Permite que o SEBRAE atue como agente de desenvolvimento das MPE e do desenvolvimento territorial, prestando suporte também ao Governo Federal, aos estados, Distrito Federal, municípios e demais entidades públicas.

ADESÃO

· Permite a adesão ao Simples Nacional de empresa que participe de grupo empresarial com faturamento global superior ao limite, desde que atuem em ramos de atividade econômica (CNAE) diferentes. Revoga a proibição de adesão ao Simples de empresa de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros.

· Permite a permanência da pessoa jurídica no Simples Nacional mediante a comprovação da regularização do débito no prazo de até 30 dias contados a partir da ciência da comunicação da exclusão. Não se aplicará a exclusão do Simples Nacional por ausência ou irregularidade de inscrição estadual ou municipal.

· Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto, os Municípios emitirão Alvará de Funcionamento, que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro.

· Determina que a opção pelo Simples Nacional será simultânea à inscrição no cadastro fiscal federal, e a verificação de situação cadastral e atividades vedadas será feita automaticamente pela RFB.

TRIBUTAÇÃO

· Determina que o Simples Nacional integra o regime geral tributário, inclusive para fins de contabilidade pública.

· Sem prejuízo da possibilidade de adoção de todas as faixas de receita previstas, os Estados com participação de até 1% do PIB poderão optar pela aplicação de sublimite de até R$ 1,8 milhão. Estados com participação superior a 1% do PIB poderão optar pela aplicação de sublimite de R$ 3,6 milhões.

· Passa a permitir que as MPEs façam jus à apropriação e à transferência de créditos relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo Simples Nacional quando houver disposição legal pelo ente federado instituidor do tributo. O CGSN disciplinará da transferência de créditos no caso do PIS/Cofins.

COMPRAS PÚBLICAS

· Permite a contratação de MEI pelas administrações públicas federal, estadual e municipal em editais específicos para contratação de serviços específicos de pequenos reparos.

· Aumenta o limite atual de R$ 80 mil para R$ 360 mil (limite de microempresa) para processos licitatórios exclusivos para MPEs.

MERCADO NACIONAL E INTERNACIONAL

· Permite a realização negócios de compra e venda de bens e serviços para os mercados nacional e internacional, por meio de sociedade de propósito específico, que indpenderá de regulamentação pelo Poder Executivo.

· Permite a comercialização de produtos da agroindústria artesanal em todo o território nacional.

· Isenta as MPEs do Simples Nacional do pagamento de valores, taxas, emolumentos ou remunerações para fins de obtenção de anuências de exportação.

· Determina a obrigatoriedade de o Poder Executivo implementar no âmbito do Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX, estatísticas detalhadas a respeito da participação das MPEs no comércio exterior brasileiro.

· Permite a utilização do regime aduaneiro especial do drawback pelas MPEs.

· Conceitua exportações de serviços para o exterior como a prestação de serviços por pessoa física ou jurídica domiciliada no Brasil a pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, cujo uso, exploração ou aproveitamento ocorra no exterior, ainda que a entrega dos serviços se verifique no território nacional.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





INTEGRAÇÃO NACIONAL<proposicaoIndice value='PL 00193/2022 - CD'/>


PL 00193/2022 - CD do(a) Vicentinho Júnior (PL/TO), que Acrescenta parágrafos ao Art. 9-A da Lei. nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, que institui o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte FNO, o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste FNE e o Fundo Constitucional de Financiamento do Centro Oeste FCO, e dá outras providências.
FOCO: Destinação dos Fundos Constitucionais do Norte, Nordeste e Centro-Oeste para Fundo Nacional para
Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil (Funcaps)


O QUE É
09/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece que o FNO, FNE e FCO devem destinar 1% dos recursos oriundos dos Fundos Constitucionais para o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil (Funcap).

· O percentual será destinado aos munícipios decretados em situação de emergência ou estado de calamidade pública, afetados por tragédias, como as enchentes, alagamentos, secas, dentre outras decorridas de fenômenos naturais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00465/2022 - CD do(a) Edilázio Júnior (PSD/MA), que Altera a Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, a fim de reduzir os encargos financeiros nas operações de crédito com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento para projetos de conservação e proteção do meio ambiente.
FOCO: Redução de encargos financeiros nas operações de crédito rural dos Fundos Constitucionais de Financiamento para projetos ambientais


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00465/2022 - CD'/>

08/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Reduz os encargos financeiros nas operações de crédito rural com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento, em projetos para conservação e proteção do meio ambiente, recuperação de vegetação nativa e mitigação ou adaptação às mudanças climáticas.

· A redução será calculada por meio da multiplicação do encargo financeiro aplicável a projetos de outras classificações na mesma região pelos seguintes fatores:

I - fator cinco décimos, para financiamento de projeto de investimento de até R$ 200.000,00; e
II - fator nove décimos, para financiamento de projeto de investimento acima de R$ 200.000,00.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





RELAÇÕES DE CONSUMO<proposicaoIndice value='PL 02551/2022 - SF'/>


PL 02551/2022 - SF do(a) Guaracy Silveira (PP/TO), que Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para dispor sobre o direito do consumidor à informação clara e adequada na hipótese de alteração quantitativa de produto embalado posto à venda.
FOCO: Obrigatoriedade para a informação sobre mudança quantitativa de produto embalado


O QUE É
04/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Dispõe sobre o direito do consumidor à informação clara e adequada na hipótese de alteração quantitativa de produto embalado posto à venda.

· A alteração quantitativa de produto embalado posto à venda deverá ser informada ao consumidor nos termos da regulamentação, observando-se os seguintes parâmetros mínimos:

I - A informação deverá ser aposta no painel principal do rótulo da embalagem modificada, em local de fácil visualização, ocupar pelo menos 20% do tamanho da embalagem com caracteres legíveis em caixa alta, negrito e cor contrastante com o fundo do rótulo;
II - a informação deverá constar dos rótulos das embalagens dos produtos com quantidade reduzida pelo prazo mínimo de seis meses.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00079/2022 - CD do(a) José Nelto (PODE/GO), que Dispõe sobre instituir melhoras significativas na legibilidade dos prazos de fabricação e validade das embalagens.
FOCO: Legibilidade dos prazos de fabricação e validade das embalagens


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00079/2022 - CD'/>

02/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui a obrigatoriedade de que as datas de fabricação e a validade dos produtos alimentícios, cosméticos e farmacêuticos devem ser impressas nos rótulos e embalagens de forma ostensiva e com ampla visibilidade.

· Entende-se por legível a qualidade tipográfica de um texto que determina a sua facilidade de leitura, já a ampla visibilidade, trata-se de algo evidente, destacado, com relevo ou realçamento.

· O produto que não possuir legibilidade não poderá ser autorizado para venda.<proposicaoIndice value='PL 00130/2022 - CD'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00130/2022 - CD do(a) Cássio Andrade (PSB/PA), que Acrescenta artigo 49-A à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, com o objetivo de assegurar ao consumidor, nas contratações de fornecimento de produto ou serviço ocorridas em lojas físicas, o direito à substituição por outro produto ou serviço ofertado em qualquer estabelecimento da pessoa jurídica fornecedora ou em qualquer unidade integrante da mesma rede franqueada, em território nacional.
FOCO: Definição de regras para a substituição de produtos em lojas físicas


O QUE É
03/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Acrescenta ao Código de Defesa do Consumidor (CDC), regras de substituição de produto ou serviço ofertado em lojas físicas, para possibilitar que a substituição possa ser realizada em qualquer unidade integrante da mesma rede franqueada, em território nacional.

· Atualmente a troca do produto só pode ser realizada no mesmo estabelecimento em que foi adquirido.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00218/2022 - CD do(a) ALEXANDRE FROTA (PSDB/SP), que Acrescenta o § 3º no artigo 52 da Lei 8078 de 11 de setembro de 1990 para obrigar a aceitação de amortização de dívida com a devida redução de juros e correção monetária e dá outras providencias
FOCO: Obrigatoriedade da aceitação de amortização de dívida com a devida redução de juros e correção monetária


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00218/2022 - CD'/>

10/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Veda à empresa fornecedora do crédito, seja crédito pessoal, direto ao consumidor, habitacional ou qualquer outra modalidade, impedir amortização solicitada pelo consumidor, inclusive com a liquidação antecipada do débito mediante redução proporcional dos juros e demais acréscimos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00350/2022 - CD do(a) Pedro Augusto Bezerra (PTB/CE), que Acrescenta ao Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078. de 11 de setembro de 1990, excepcional situação de isenção de juros e multa.
FOCO: Suspensão de multas e juros por inadimplemento em razão de caso fortuito


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00350/2022 - CD'/>

22/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Acrescenta ao Código de Defesa do Consumidor (CDC) possibilidade de isenção de juros e multa ao consumidor, por inadimplemento em razão de caso fortuito e de força maior, decorrentes de situação de notório alcance nacional.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00582/2022 - CD do(a) MÁRCIO MARINHO (REPUBLICANOS/BA), que Acrescenta a alínea A ao § 1º do art. 18 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que “Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências” para fixar como início do prazo de 30 dias para saneamento de vício de produto, a partir da primeira manifestação do consumidor.
FOCO: Prazo para saneamento de vício de produto


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00582/2022 - CD'/>

15/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece prazo de 30 dias para saneamento de vício de produto, a partir da primeira manifestação do consumidor.

· Ainda que haja diversas tentativas de saneamento, o prazo de 30 dias não poderá ser suspenso ou interrompido.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00718/2022 - CD do(a) ALEXANDRE FROTA (PSDB/SP), que Estabelece a cobrança de imposto de importação para qualquer produto ou mercadoria importada adquirido através de plataforma digital ou qualquer meio eletrônico e dá outras providências.
FOCO: Cobrança de Imposto de Importação para produtos adquiridos através de plataforma digital


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00718/2022 - CD'/>

28/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece a cobrança de Imposto de Importação (II), independentemente do volume da compra, para produto ou mercadoria importada adquirido através de plataforma digital ou qualquer meio eletrônico, sem qualquer isenção, de acordo com a regulamentação do Poder Executivo.

· Esta Lei não abrange produtos médico hospitalares e farmacêuticos desde que a plataforma digital tenha autorização da ANVISA para comercialização.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01954/2022 - CD do(a) Carlos Veras (PT/PE), que Dispõe sobre o tempo como bem de valor jurídico essencial para o exercício dos direitos da personalidade, devendo ser considerado para fins de reparação integral dos danos ao consumidor.
FOCO: Instituição do tempo como bem de valor jurídico essencial para o exercício dos direitos da personalidade


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01954/2022 - CD'/>

08/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre o tempo como bem de valor jurídico essencial para o exercício dos direitos da personalidade, devendo ser considerado para fins de reparação integral dos danos ao consumidor.

· Considera o consumidor vulnerável em relação às práticas mercadológicas que causem desperdício do seu tempo.

· Para fins de apuração e compensação da perda de tempo do consumidor, o julgador poderá considerar:

I - o descumprimento de prazos legais para resolução de problemas de consumo;
II - o descumprimento do tempo-limite em filas, conforme normas específicas;
III - o menosprezo planejado ao tempo do consumidor pelo fornecedor;
IV - o desvio produtivo do consumidor;
V - o tempo de privação de uso de produtos e serviços;
VI - a imposição da perda de tempo por robochamadas ou reiteradas comunicações, conforme critério a ser avaliado pelo juízo; e
VII - o abuso do direito à desconexão, lazer e descanso.

· Para fins de indenização, as condutas do fornecedor que impliquem perda de tempo do consumidor são consideradas práticas abusivas, cabendo aos órgãos do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC) a fiscalização do cumprimento das disposições contidas nesta Lei, estando as infrações sujeitas às seguintes multas:

I - até R$25.000,00;
II - até R$50.000,00 na primeira reincidência;
III - até R$100.000,00 na segunda reincidência;
IV - até R$150.000,00 a partir da terceira reincidência e subsequentes.

· Os valores das multas serão revertidos ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos (FDD) ou aos Fundos Estaduais de Defesa do Consumidor.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02339/2022 - CD do(a) Félix Mendonça Júnior (PDT/BA), que Estabelece as regras a serem observadas pelas pessoas físicas ou jurídicas na venda de mercadorias estrangeiras, por meio de sítios eletrônicos ou demais meios eletrônicos, quando se tratar de remessa postal internacional.
FOCO: Definição das regras para a venda de mercadorias estrangeiras de remessa postal internacional


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02339/2022 - CD'/>

24/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece as regras para a venda de mercadorias estrangeiras, por meio de sítios eletrônicos ou demais meios eletrônicos, quando se tratar de remessa postal internacional.

· As pessoas físicas ou jurídicas deverão informar em seus sítios eletrônicos ou demais meios eletrônicos, todos os custos de importação, inclusive o valor equivalente ao Imposto de Importação (II), que deverão compor o preço final da mercadoria ofertada ao consumidor.

· O valor equivalente ao Imposto de Importação não comporá o valor aduaneiro da mercadoria.

· Para efeito de cálculo do imposto de importação, considera-se ocorrido o fato gerador no momento da venda da mercadoria estrangeira quando se tratar de remessa postal internacional.

· O imposto de importação deverá ser recolhido pela pessoa física ou jurídica que comercializar a mercadoria até a data da sua entrada em território nacional.

· O não recolhimento do Imposto de Importação permite que o destinatário da mercadoria recolha o valor do Imposto de Importação no prazo de 90 dias da entrada da mercadoria em território nacional.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02600/2022 - CD do(a) RONALDO MARTINS (REPUBLICANOS/CE), que Disciplina o marketing direto ativo e cria lista pública de consumidores para o fim que menciona.
FOCO: Criação de lista pública antimarketing de consumidores


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02600/2022 - CD'/>

14/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Cria a lista pública (lista antimarketing), para registro dos consumidores que não desejam receber ofertas comerciais ou cobranças por meio de telemarketing.

· É vedado ao fornecedor apresentar ofertas comerciais por meio de marketing direto ativo ao consumidor cadastrado na lista de que trata esta proposta, salvo autorização prévia e expressa.

· Não poderá o fornecedor apresentar ofertas comerciais por meio de telemarketing a qualquer consumidor constante ou não da lista:

I - aos sábados, domingos e feriados, em qualquer horário;
II - em dias úteis, entre as 18h e 10 horas do dia seguinte, exceto em caso de autorização específica do consumidor.

· Em caso de descumprimento responderá o fornecedor às penalidades previstas no Código de Defesa do Consumidor, sem prejuízo das sanções de natureza civil e penal, por cada consumidor incluído na lista

antimarketing que receba oferta comercial ou cobranças por meio de telemarketing.

· Incorre nas penalidades a serem aplicadas, de forma solidária:

I - a empresa proprietária dos bens, serviços e direitos;
II - a empresa ou particulares contratados pela empresa descrita no inciso anterior; e
III - as empresas ou particular com sede ou domicílio em qualquer Estado da Federação.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02646/2022 - CD do(a) RONALDO MARTINS (REPUBLICANOS/CE), que Dispõe sobre as formas de arredondamento de preços de produtos e serviços praticados no mercado de consumo.
FOCO: Normatização da prática de arredondamento de preços de produtos e serviços no mercado de consumo


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02646/2022 - CD'/>

19/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Obriga os estabelecimentos comerciais a devolver o troco integral e em espécie ao consumidor no ato da aquisição de produto ou serviço ou, na falta do troco em espécie, a arredondar o valor para quantia menor.

· Veda a substituição do troco em espécie por outros produtos, sem o consentimento prévio do consumidor.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PDL 00117/2022 - CD do(a) Lídice da Mata (PSB/BA), que Susta os efeitos da aplicação do Decreto 11.034, de 5 de abril 2022, que “Regulamenta a Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, para estabelecer diretrizes e normas sobre o Serviço de Atendimento ao Consumidor”.
FOCO: Sustação de Decreto que trata do serviço de atendimento ao consumidor


O QUE É<proposicaoIndice value='PDL 00117/2022 - CD'/>

04/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Susta o Decreto de nº 11.034, de 5 de abril 2022, que regulamenta o Código de Defesa do Consumidor, para estabelecer diretrizes e normas sobre o serviço de atendimento ao consumidor.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



QUESTÕES INSTITUCIONAIS<proposicaoIndice value='PL 00004/2022 - SF'/>


PL 00004/2022 - SF do(a) Izalci Lucas (PSDB/DF), que Altera as Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002; 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e 10.865, de 30 de abril de 2004, para permitir o desconto de créditos relativos a valores despendidos com investimentos em atividades de adequação e operacionalização da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, da base de cálculo da Contribuição para os Programas de Integração Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros ou Serviços (PIS/PASEP- Importação) e a Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior ( COFINS-Importação).
FOCO: Desconto de créditos relativos a despesas com a operacionalização da Lei Geral de Proteção de Dados, do PIS, PASEP, COFINS, PIS/PASEP-Importação e COFINS-Importação


O QUE É
02/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Permite o desconto de créditos relativos a valores despendidos com investimentos em atividades de adequação e operacionalização da Lei Geral de Proteção de Dados, da base de cálculo da Contribuição para o PIS, PASEP, COFINS, PIS/PASEP-Importação e COFINS-Importação.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00233/2022 - SF do(a) Alessandro Vieira (CIDADANIA/SE), que Dispõe sobre a coleta e o compartilhamento de dados sobre beneficiário final de pessoas jurídicas brasileiras e estrangeiras com atividades no País.
FOCO: Tipificação do beneficiário final e definição de regras para a coleta e o compartilhamento de seus dados


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00233/2022 - SF'/>

14/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Disciplina a coleta e o compartilhamento de dados sobre os beneficiários finais de pessoas jurídicas brasileiras e estrangeiras com atividades no país, a fim de facilitar o controle social e garantir sua transparência.

· O beneficiário final é a pessoa natural que, direta ou indiretamente, influencia significativamente uma entidade, ou em nome da qual uma transação é conduzida.

· A Receita Federal aprimorará o sistema eletrônico para o preenchimento dos dados do Quadro de Sócios e Administradores (QSA) e produzirá, em articulação com o Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI), manuais e orientações com procedimentos a serem adotados para o atendimento às facilitações propostas.

· Estabelece que a informação constante no QSA deve ser atualizada dentro de 30 dias, a partir da data do fato que determina a atualização, ou a qualquer tempo, mediante comunicação automática a partir das bases de dados da Administração Pública.

· Prevê a disponibilização de informações sobre os beneficiários finais, tais como: a) o nome completo e grau de influência; b) a data de nascimento e nacionalidade; c) o país de residência; e d) o CPF, ocultados os três primeiros e os dois últimos dígitos.

· Relativamente às entidades, serão disponibilizados os seguintes dados: a) o CNPJ; b) a firma ou denominação;
c) a natureza jurídica e a sede; bem como d) o número do Cadastro Nacional de Atividades Econômicas e o identificador único de entidades jurídicas (LEI), quando relevante.

· Os dados deverão ser mantidos em formato interoperável e estruturado para o uso compartilhado.

· Entidades que não preencherem e atualizarem as informações referentes ao beneficiário final poderão ter sua inscrição suspensa no CNPJ, além de serem impedidas de transacionar com estabelecimentos bancários.

· Aquele que prestar informações falsas estará sujeito não só a responsabilização criminal prevista no Código Penal, mas também a responsabilidade civil pelos danos a que der causa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01419/2022 - SF do(a) Rogério Carvalho (PT/SE), que Altera a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e dá outras providências, a fim de prever medidas de combate à prática do lawfare no âmbito societário em prejuízo à economia e a pessoas jurídicas nacionais.
FOCO: Enfrentamento à prática de lawfare no âmbito societário


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01419/2022 - SF'/>

30/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Combate à prática do lawfare no âmbito societário em prejuízo à economia e a pessoas jurídicas nacionais.

· Constitui como crime contra a ordem econômica, enviar diretamente, sem observância de acordo por intermédio do Poder Executivo, à agência ou órgão de Estado estrangeiro informações ou documentos sensíveis cujo conhecimento possa conduzir a prejuízo estratégico ou concorrencial à pessoa jurídica brasileira.

· A responsabilização de pessoa jurídica na esfera administrativa cria presunção relativa de ressarcimento integral do dano na esfera judicial.

· Considera nulas as alterações no controle societário, bem como operações de transformação, incorporação, fusão ou cisão nos três anos seguintes à celebração de acordo de leniência ou da responsabilização administrativa ou civil decorrente da aplicação da lei nacional ou de instrumento jurídico estrangeiro.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02481/2022 - SF do(a) Rodrigo Pacheco (PSD/MG), que Reforma da Lei nº 9.784/99 (Lei deProcesso Administrativo).
FOCO: Reforma do Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública direta e indireta


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02481/2022 - SF'/>

22/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera a Lei de Processo Administrativo, responsável por regulamentar processos no âmbito da Administração Pública direta e indireta. Dentre outras disposições, o texto prevê que:

· A prática de ato processual no âmbito de processo administrativo eletrônico pode ocorrer em qualquer horário até às 23h59 do último dia do prazo.

· O prazo de instrução dos processos administrativos será de 60 dias, admitindo-se a prorrogação desde que prévia e devidamente motivada.

· A abertura da consulta pública será objeto de divulgação pelos meios oficiais e respectivo sítio eletrônico, a fim de

que pessoas físicas ou jurídicas possam examinar os autos, fixando-se prazo para oferecimento de manifestações, preferencialmente na forma eletrônica.

Processo Administrativo Eletrônico

· Os processos administrativos devem, preferencialmente, ser conduzidos por meio eletrônico, sendo previstos parâmetros a serem observados pela Administração Pública.

· A Administração Pública deve assegurar aos interessados meios para o acesso e a consulta aos sistemas eletrônicos de processamento administrativo, assim como para a prática dos atos nos processos de seu interesse.

· A comunicação e a intimação dos atos no âmbito dos processos eletrônicos pode se utilizar de meios eletrônicos, assegurando a certeza da ciência do interessado.

· Prevê que, concluída a fase de instrução, a Administração tem o prazo de até 30 dias para decidir, podendo ser prorrogada por igual período de forma expressamente motivada, não podendo a conclusão do processo ultrapassar o prazo total de seis meses.

· A omissão ou recusa da autoridade em decidir após o decurso do referido prazo previsto transferirá, pelo mesmo prazo, a competência decisória para a autoridade superior, sempre que a lei não dispuser de forma diversa, sem prejuízo da responsabilidade de quem deu causa ao atraso.

· A decisão proferida em um determinado processo administrativo se caracterizar como extensível a outros casos similares, poderá a autoridade competente, após manifestação do órgão jurídico, mediante ato devidamente motivado, atribuir-lhe eficácia vinculante e normativa, com a devida publicação na imprensa oficial.
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PL 02485/2022 - SF do(a) Rodrigo Pacheco (PSD/MG), que Dispõe sobre a mediação tributária na União e dá outras providências.
FOCO: Utilização da mediação tributária como meio de prevenção de conflitos em matéria tributária administrativa e
judicial


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02485/2022 - SF'/>

16/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Normatiza a mediação tributária na União como meio de prevenção consensual de conflitos em matéria tributária administrativa e judicial entre a Fazenda Pública Federal e o sujeito passivo, visando a recuperação das receitas não recolhidas espontaneamente pelos sujeitos passivos ou ao reconhecimento de desoneração total ou parcial desses.

· Estabelece como prioridade as mediações entre a Fazenda Pública Federal e a coletividade de sujeitos passivos, representados por entidades de classe, associações ou grupos detentores de situações idênticas ou análogas.

· Infere que a mediação tributária será exercida por mediadores internos ou externos, caracterizados pela existência ou não de vínculo funcional com a administração pública federal.

· O Ministério da Economia realizará a habilitação dos mediadores, internos e externos, interessados em atuar como mediadores, que deverão estar em exercício na Secretaria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional há mais de 10 anos; e ter realizado curso de qualificação para o exercício de mediação devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação.

· A autoridade designada por ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil ou da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ao propor a mediação ou aceitar o requerimento de mediação formulado pelo sujeito passivo, indicará quem será o mediador.

· Determina que o sujeito passivo pode solicitar, por até duas vezes, que o mediador indicado pela Receita

Federal do Brasil ou Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional seja substituído por outro devidamente habilitado ao exercício da mediação.

· Concede ao sujeito passivo a desistência da mediação. Caso discorde do mediador indicado, institui que a mediação tributária poderá ser realizada nas seguintes fases administrativas ou judiciais:

I - no curso do procedimento fiscal;
II - no contencioso administrativo tributário;
III - na inscrição em dívida ativa;
IV - no contencioso judicial tributário.
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PL 02486/2022 - SF do(a) Rodrigo Pacheco (PSD/MG), que Dispõe sobre a arbitragem em matéria tributária e aduaneira.
FOCO: Arbitragem em matéria tributária e aduaneira


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02486/2022 - SF'/>

16/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Regula a utilização da arbitragem para promover a prevenção do litígio e resolver aqueles já instaurados no contencioso administrativo e jurisdicional, envolvendo matéria tributária e aduaneira.

· O árbitro é juiz de fato e de direito e a sentença que proferir não fica sujeita a recurso ou a homologação pelo Poder Judiciário.

REQUERIMENTO DE ARBITRAGEM

· A decisão administrativa pela aceitação do requerimento de submissão do litígio à arbitragem constitui etapa preliminar à pactuação de compromisso arbitral e será proferida pela autoridade máxima do órgão responsável pela administração do crédito, diretamente ou mediante delegação, de acordo com regulamentação por ato próprio.

REGRAS GERAIS DO PROCEDIMENTO ARBITRAL

· Em nenhuma hipótese será submetida à arbitragem controvérsia envolvendo a constitucionalidade de normas jurídicas ou discussão sobre lei em tese.

· Veda a prolação de sentença arbitral cujos efeitos prospectivos resultem, direta ou indiretamente, em regime especial, diferenciado ou individual de tributação.

COMPROMISSO ARBITRAL

· O compromisso arbitral será firmado por advogado com poderes para representação judicial e extrajudicial do sujeito passivo e da Fazenda Pública.

· Fixando as partes os honorários dos árbitros, no compromisso arbitral, este constituirá título executivo extrajudicial; não havendo tal estipulação, os árbitros irão requerer ao órgão do Poder Judiciário que seria competente para julgar, originariamente, a controvérsia que os fixe por sentença.

· Extingue-se o compromisso arbitral:

I - escusando-se qualquer dos árbitros, antes de aceitar a nomeação, desde que as partes tenham declarado, expressamente, não aceitar substituto;
II - falecendo ou ficando impossibilitado de dar seu voto algum dos árbitros, desde que as partes declarem, expressamente, não aceitar substituto; ou
III - tendo expirado o prazo, desde que a parte interessada tenha notificado o árbitro ou o presidente do tribunal arbitral, concedendo-lhe o prazo de dez dias para a prolação e apresentação da sentença arbitral.

CUSTOS DA ARBITRAGEM

· As custas e as despesas relativas ao procedimento arbitral, inclusive aquelas atinentes aos honorários arbitrais, serão antecipadas pelo sujeito passivo e, quando for o caso, restituídas conforme deliberação final na instância arbitral.

· Na hipótese de o crédito tributário da União submetido a arbitragem estar inscrito em Dívida Ativa, o encargo legal ficará limitado a 10% sobre a condenação constante da sentença arbitral e desde que seja o crédito tributário quitado até trinta dias da decisão, sem prejuízo dos honorários previstos no parágrafo anterior. Se não houver a quitação, fica restabelecido o percentual constante do Decreto-lei 1.025/69.

SENTENÇA ARBITRAL

· Na hipótese de sentença arbitral condenatória que imponha obrigação pecuniária à Fazenda Pública, inclusive relativa às custas e despesas com o procedimento arbitral, o pagamento ocorrerá na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim ou, nos termos da legislação específica, através do aproveitamento de créditos tributários pela via da compensação, a critério do sujeito passivo.

· Lei específica do ente tributante deverá estabelecer hipóteses de redução de multas para que a opção pela arbitragem promova, prioritariamente, a prevenção do litígio e, subsidiariamente, resolva aqueles já instaurados no contencioso administrativo e jurisdicional, envolvendo matéria tributária e aduaneira.

· O inadimplemento pelo sujeito passivo dos valores fixados na sentença arbitral dará ensejo à inscrição em dívida ativa e à observância das regras gerais de cobrança extrajudicial e judicial dos créditos públicos, sendo vedada, em qualquer esfera, a rediscussão sobre quaisquer questões decididas na sentença arbitral.

DISPOSIÇÕES FINAIS

· Veda a fixação, pelos entes federativos, de percentuais de redução de multa inferiores aos estabelecidos na presente lei.

· Reduz as multas, de qualquer natureza, nos seguintes percentuais:

I - em 60%, se a arbitragem tiver sido requerida no prazo de até 15 dias úteis, contados da data de ciência do auto de infração;
II - em 30%, se a arbitragem tiver sido requerida após o prazo de 15 dias úteis e previamente à decisão administrativa de primeira instância.
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PL 02488/2022 - SF do(a) Rodrigo Pacheco (PSD/MG), que Dispõe sobre a cobrança da dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações de direito público, e dá outras providências.
FOCO: Cobrança da dívida dos entes federados, autarquias e fundações de direito público


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02488/2022 - SF'/>

16/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Dispõe sobre a cobrança da dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações de direito público.

· Incluem-se na dívida ativa da Fazenda Pública os valores pagos pela Administração Pública em excesso ou indevidamente a título de remuneração ou de pagamento de benefícios de qualquer natureza, inclusive os previdenciários e assistenciais, desde que regularmente constituídos.

Procedimento para inscrição em dívida ativa

· Suprime o prazo de 180 dias para a inscrição em dívida ativa do crédito tributário. O órgão responsável pela constituição do crédito fiscal deve encaminhar todas as informações necessárias para a inscrição em dívida ativa e cobrança, administrativa ou judicial, dos créditos de natureza tributária ou não tributária, definitivamente constituídos, no prazo máximo de 90 dias, contados da data em que o crédito se tornar exigível, sob pena de responsabilidade funcional.

· As Fazendas Públicas deverão, antes da propositura da execução fiscal, utilizar métodos de autocomposição e consensualidade previstos, com vistas a permitir a regularização do débito inscrito, sob pena de indeferimento da inicial.

· Recebido o pedido para inscrição em dívida ativa, a Fazenda Pública credora examinará detidamente os requisitos de liquidez, certeza e exigibilidade e, acaso verificada a inexistência de vícios, formais ou materiais, mandará proceder à inscrição em dívida ativa nos registros próprios, observadas as normas regimentais e as instruções internas em vigor.

· Não serão inscritos em dívida ativa os créditos cuja constituição esteja fundada em matéria decidida de modo favorável ao contribuinte:

I - pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de controle concentrado de constitucionalidade;
II - pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle difuso de constitucionalidade:
a) submetido ao regime da repercussão geral;
b) não submetida ao regime da repercussão geral, mas a respeito da qual tenha sido editada resolução do Senado Federal suspendendo a execução da lei ou do ato declarado inconstitucional;
III- pelo Superior Tribunal de Justiça sob o rito dos recursos repetitivos;
IV - em matéria sobre a qual exista enunciado de súmula vinculante, de súmula do Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional ou de súmula do Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional; ou
V - cuja constituição esteja fundada em orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do próprio ente público, consolidada em súmula administrativa.
· Inscrito o crédito em dívida ativa, o devedor será notificado do inteiro teor da certidão para alternativamente: I - em até dez dias:
a) efetuar o pagamento do valor atualizado monetariamente, acrescido de juros, multas e demais encargos;
b) parcelar, negociar ou transacionar o valor do crédito, nos termos da legislação em vigor; II - em até 20 vinte dias:
a) ofertar antecipadamente garantia em execução fiscal; ou
b) apresentar pedido de revisão de dívida inscrita.

· O devedor pode, a qualquer tempo, desde que obedecida a legislação própria, manifestar interesse na adoção de método consensual de solução de conflitos disponível, inclusive no que concerne à oferta antecipada de garantias.

Oferta antecipada de garantia em execução fiscal

· O devedor poderá apresentar, para fins de oferta antecipada de garantia em execução fiscal:

I - apólice de seguro-garantia ou carta de fiança bancária que estejam em conformidade com a regulamentação da Fazenda Pública credora;
II - quaisquer outros bens ou direitos sujeitos a registro público, passíveis de arresto ou penhora, observada a ordem de preferência do Código de Processo Civil.

· A indicação poderá recair sobre bens ou direitos de terceiros, desde que expressamente autorizado por estes e aceitos pela Fazenda Pública credora.

· A indicação também poderá recair sobre bem ou direito já penhorado, desde que avaliados em valor suficiente para garantia integral das dívidas.

· A oferta antecipada de garantia em execução fiscal será analisada no prazo de trinta dias contados do primeiro dia útil seguinte ao seu protocolo ou à apresentação de eventuais informações complementares solicitadas, sob pena de suspensão da prática dos atos de cobrança extrajudicial até o montante dos bens e direitos ofertados.

· A aceitação da oferta antecipada de garantia em execução fiscal, em valor suficiente para garantia integral dos débitos cobrados, acrescidos de juros, multas e demais encargos exigidos ao tempo da propositura da ação de execução fiscal, não suspende a exigibilidade dos créditos inscritos em dívida ativa, mas viabiliza a emissão da certidão de regularidade fiscal.

· Caso aceita, oferta antecipada de garantia, a Fazenda Pública credora promoverá o ajuizamento da execução fiscal correspondente, no prazo máximo de trinta dias contados da data da aceitação, indicando à penhora o bem ou direito ofertado pelo devedor.

Pedido de revisão de dívida inscrita

· Admite-se o pedido de revisão de dívida inscrita para a alegação (i) de pagamento, parcelamento, suspensão de exigibilidade por decisão judicial, compensação, retificação da declaração, preenchimento da declaração com erro, vício formal na constituição do crédito e decadência ou prescrição, e outras matérias conhecíveis de ofício, quando ocorridos em momento anterior à inscrição em dívida ativa; ou de qualquer causa de extinção ou suspensão do crédito tributário ou não tributário, ocorridas antes ou após a inscrição em dívida ativa.

· Deferido o pedido de revisão, a inscrição será, conforme o caso, cancelada, retificada ou os créditos terão a exigibilidade suspensa, sendo que, neste último caso, serão sustadas, no que couber, as medidas de cobrança administrativa.

Cobrança extrajudicial da dívida ativa

· Sem prejuízo da utilização das medidas judiciais para recuperação e acautelamento dos créditos inscritos, se houver indícios da prática de ato ilícito previsto na legislação tributária, civil e empresarial como causa de responsabilidade de terceiros por parte do contribuinte, sócios, administradores, pessoas relacionadas e demais responsáveis, a Fazenda Pública credora poderá instaurar procedimento administrativo para apuração de responsabilidade por débito inscrito em dívida ativa, ajuizado ou não, observadas, no que couber, as normas que regem o processo administrativo no âmbito da Administração Pública correspondente e garantido o direito ao prévio contraditório.

Execução da dívida de pequeno valor

· Considera-se de pequeno valor e terá sua execução efetivada, a dívida de valor consolidado inferior a 60 salários- mínimos, no caso da União, autarquias, fundações e demais entidades federais ou de âmbito nacional, ou de até 40 salários-mínimos, no caso dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações de direito público.

· Não poderão ser objeto do rito especial da execução da dívida ativa de pequeno valor os débitos de responsabilidade:

I - de devedores insolventes, falidos e em recuperação judicial;
II - de entes e órgãos integrantes da administração pública que se submetam ao regime de pagamentos por meio de precatórios; e
III - dos entes e órgãos integrantes da administração pública estrangeira.

Dos procedimentos para a averbação do bloqueio extrajudicial de bens

· O procedimento destinado à execução da dívida ativa de pequeno valor deverá ser instruído com:

I - a Certidão de Dívida Ativa objeto da cobrança;
II - o demonstrativo do débito atualizado até a instauração do procedimento, com a discriminação das parcelas relativas ao principal, aos juros, à multa e a outros encargos; e
III - o número do procedimento administrativo que embasou a inscrição na dívida ativa.

· Identificada a existência de bens ou valores passíveis de constrição em nome da parte executada ou de terceiros corresponsáveis, a exequente encaminhará solicitação de averbação de bloqueio extrajudicial do patrimônio apontado aos órgãos ou entidades, públicos ou privados, responsáveis pelo respectivo registro.

· O órgão ou entidade responsável pelo registro patrimonial deverá realizar a averbação do bloqueio no prazo de até três dias, contados do recebimento do pedido, e, em seguida, notificará a exequente a respeito do ato, com o respectivo comprovante de averbação.

· Recebida a notificação, preferencialmente expedida por via eletrônica, ou postal para o endereço físico do devedor, a exequente deverá intimar a parte executada, em até 15 dias, para integrar o procedimento administrativo de execução da dívida ativa de pequeno valor.

· Considera-se realizada no dia útil seguinte à data constante da abertura da intimação eletrônica ou do aviso de recebimento.

· Os ativos bloqueados serão avaliados com o auxílio de avaliadores indicados pelo exequente, conforme regulamentação do respectivo ente.

Da impugnação administrativa ao bloqueio extrajudicial

· No prazo de 15, poderá a parte executada oferecer impugnação ao bloqueio extrajudicial no âmbito administrativo, que poderá versar sobre:

I - impenhorabilidade dos bens ou valores tornados indisponíveis;
II - erro na avaliação dos bens bloqueados;
III - descumprimento dos procedimentos estabelecidos nesta Lei; e
IV - a existência de decisão judicial determinando a suspensão da exigibilidade do crédito exequendo.

· A impugnação administrativa ao bloqueio extrajudicial possui efeito suspensivo e sobrestará as medidas de expropriação relacionadas aos bens que foram objeto de impugnação.

· A alegação de erro na avaliação deverá ser acompanhada dos indicadores econômico-financeiros que infirmem a avaliação original efetuada pela exequente.

· No prazo para a impugnação administrativa ao bloqueio extrajudicial, poderá ser formulado pedido de substituição dos ativos bloqueados.

Dos embargos à execução de dívida ativa de pequeno valor

· A competência para processar e julgar os embargos à execução de dívida ativa de pequeno valor e eventuais ações judiciais correlatas será do juízo que, pelas normas de organização judiciária, seria competente para processar e julgar eventual execução fiscal.

Da expropriação dos bens ou valores bloqueados

Se os bens expropriados não forem suficientes para a satisfação integral do crédito em cobrança, a execução extrajudicial terá prosseguimento em relação a outros ativos do executado, caso existentes.

Cobrança judicial da dívida ativa

· O ajuizamento da execução fiscal poderá ser dispensado:

I - quando o montante do débito consolidado do devedor estiver abaixo do valor mínimo fixado pela autoridade competente, na forma da lei; ou
II - enquanto não localizados bens ou direitos em nome do sujeito passivo, ou indícios de sua existência, desde que úteis para a satisfação integral ou parcial do débito, observados os critérios de racionalidade, economicidade e

eficiência.

· Não havendo oferta antecipada de bens à penhora e identificados indícios da existência de atividade econômica do devedor ou corresponsável, a petição inicial conterá pedido de indisponibilidade de ativos financeiros, a ser realizado concomitantemente à citação.

· O juiz poderá determinar, liminarmente, o arresto de ativos mantidos em instituição financeira, cooperativa de crédito, fundos de investimento ou equiparada e de bens e direitos eventualmente existentes em nome dos responsáveis, bem como procederá à sua citação e inclusão no polo passivo da execução.

Da penhora ou do arresto

· Em garantia da execução, pelo valor da dívida, juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, o executado poderá:

I - Ofertar à penhora créditos líquidos e certos em desfavor do mesmo ente credor, reconhecidos em decisão judicial transitada em julgado, ou precatórios do mesmo ente, próprios ou de terceiros;
II -Na hipótese de liquidação de direito creditório enquanto pendente o processo executivo o valor correspondente à dívida cobrada será transferido à conta judicial e passará a ter o mesmo regramento aplicável aos depósitos.

· O depósito em dinheiro do montante integral do crédito, tal como apurado pela Fazenda Pública, faz cessar a responsabilidade pela atualização monetária e juros de mora a partir da data de sua realização.

· A penhora em dinheiro será convertida em depósito.

· A penhora poderá recair em qualquer bem do executado ou de terceiros, inclusive os gravados por ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade, exceto os que a lei declare absolutamente impenhoráveis.

· Não se aplica a impenhorabilidade do imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, no caso de imóvel considerado suntuoso, mediante apreciação equitativa do juízo.

· Na hipótese de bloqueio de valor superior ao da execução, deve o juiz intimar a Fazenda Pública para que informe, no prazo de quarenta e oito horas, a eventual existência de outros créditos inscritos em Dívida Ativa exigíveis e, em caso positivo:

Oposição de embargos à execução

· Os embargos à execução propostos sem garantia ou sem que esta seja integral não terão efeito suspensivo e não impedem que a Fazenda Pública credora diligencie à procura de bens e direitos.

· Não será admitida reconvenção, nem compensação, e as exceções, salvo as de suspeição, incompetência e impedimentos, serão arguidas como matéria preliminar e serão processadas e julgadas com os embargos.

· Na execução fiscal, não será proferida sentença de extinção sem resolução de mérito antes que a Fazenda Pública seja intimada para corrigir o vício, quando sanável.

Atos processuais tendentes à satisfação do crédito

· Na hipótese de os débitos estarem garantidos por seguro garantia ou fiança bancária regularmente ofertados e aceitos, o prosseguimento dos atos expropriatórios mencionados somente poderá ocorrer caso o respectivo tribunal decida pela improcedência das alegações formuladas pelo embargante por ocasião do julgamento do mérito do eventual recurso de apelação interposto contra a decisão proferida em primeira instância.

· No caso de garantia prestada por terceiro e não estando suspensa a execução nos casos previstos nesta Lei, será o terceiro intimado, sob pena de também contra ele prosseguir a execução nos próprios autos, para, no prazo de 10 dias:

I - remir o bem, se a garantia for real; ou
II - pagar o valor da dívida, juros e multa de mora e demais encargos, indicados na Certidão de Dívida Ativa pelos quais se obrigou, se a garantia for fidejussória.

· Aplica-se ao oferecimento de garantia por terceiro o regime jurídico da fiança, inclusive quanto aos requisitos de validade e a impossibilidade de oposição da impenhorabilidade.

Alienação por iniciativa da Fazenda Pública

· A alienação por iniciativa da Fazenda Pública será realizada preferencialmente por meio de sistema eletrônico, e poderá ser feita diretamente ou por intermédio de corretor ou leiloeiro credenciados perante a Administração Pública, os quais devem estar em exercício profissional por não menos que três anos.

· O pagamento parcelado da alienação somente poderá ser efetivado após o transcurso de prazo mínimo de anúncio.

· Em caso de existência de outros créditos da Fazenda Pública contra o executado, o juiz poderá autorizar a habilitação destes no produto da alienação.

· Se nos trinta dias seguintes não houver decisão judicial a respeito dos embargos à alienação, fica facultado ao adquirente desistir da operação, sendo-lhe devolvido o pagamento.

· Considera-se ato atentatório à dignidade da justiça a suscitação infundada de vício com o objetivo de ensejar a desistência do adquirente, devendo o suscitante ser condenado, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, ao pagamento de multa, a ser fixada pelo juiz e devida ao exequente, em montante não superior a 20% do valor atualizado do bem.

· Após a homologação judicial, a alienação será considerada perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os embargos do executado ou ação autônoma, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02489/2022 - SF do(a) Rodrigo Pacheco (PSD/MG), que Dispõe sobre as custas devidas à União, na Justiça Federal de primeiro e segundo graus e dá outras providências.
FOCO: Normatização sobre as custas devidas à União, na Justiça Federal de primeiro e segundo grau


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02489/2022 - SF'/>

16/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Atualiza a legislação que institui normas sobre as custas devidas à União pelos serviços forenses prestados pela Justiça Federal de primeiro e segundo grau.

· Inclui a cobrança de custas iniciais e recursais nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual regida pela legislação estadual.

· Delega ao sujeito passivo o ato de informar a gratuidade de justiça pleiteada ou concedida.

· Insere que, nos casos de justiça gratuita, as custas serão devidas em casos de indeferimento ou revogação; ou serão pagas pela parte contrária, se vencida.

· Infere como isentos de pagamentos de custas:

I - a União, o Estado, o Município e respectivas autarquias e fundações, assim como o Ministério Público e a Defensoria Pública;
II - os que provarem insuficiência de recursos e os beneficiários da assistência judiciária gratuita;
III - os autores nas ações populares, nas ações civis públicas e nas ações coletivas de que trata o Código de Defesa do Consumidor, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé;
IV - os autores dos pedidos de habeas corpus e habeas data.

· Define que as custas e contribuições serão reembolsadas ao final pelo vencido, nos termos da decisão que o condenar, ou pelas partes, na proporção de seus quinhões.

· Dispõe que o procedimento administrativo para a restituição dos recolhimentos indevidos será estabelecido por resolução do Conselho da Justiça Federal.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02628/2022 - SF do(a) Alessandro Vieira (PSDB/SE), que Dispõe sobre a proteção de crianças e adolescentes em ambientes digitais.
FOCO: Instituição de normas para a proteção de crianças e adolescentes em ambientes digitais


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02628/2022 - SF'/>

18/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece que os produtos ou serviços de tecnologia da informação direcionados ou que possam ser utilizados por crianças devem coibir a prática do direcionamento de publicidade e de comunicação mercadológica ao público infantil, com a intenção de persuadi-las para o consumo de qualquer produto ou serviço, bem como a configuração no modelo mais protetivo disponível em relação à privacidade e à proteção e privacidade de dados pessoais.

· As aplicações de redes sociais devem impedir a criação de usuários ou contas por crianças no âmbito de seus serviços, bem como prever regras específicas para o tratamento de dados de crianças e ou de adolescentes, definidas de forma concreta e documentada e com base no seu melhor interesse.

· Veda a utilização de técnicas de perfilamento para direcionamento de publicidade a crianças e adolescentes, bem como o emprego de análise emocional, realidade aumentada, realidade estendida e realidade virtual para esse fim.

· Em caso de jogos eletrônicos que possibilitem a interação entre usuários por meio de mensagens de texto, áudio ou vídeo, de forma síncrona ou assíncrona, a classificação indicativa deverá considerar a faixa etária imediatamente mais restritiva de acordo com orientações do Ministério da Justiça.

· Os infratores ficam sujeitos às seguintes penalidades a serem aplicadas pelo Poder Judiciário, assegurados o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório:

I - advertência, com prazo para adoção de medidas corretivas de até 30 dias;
II - multa simples, de até 10% do faturamento do grupo econômico no Brasil no seu último exercício ou, ausente o faturamento, multa R$ 10 mil por usuário cadastrado do provedor sancionado, limitada, no total, a R$ 50 milhões de reais, por infração;
III - suspensão temporária das atividades; ou
IV - proibição de exercício das atividades.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02788/2022 - SF do(a) Daniella Ribeiro (PSD/PB), que Acrescenta art. 16-A à Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, para garantir a possibilidade de parcelamento judicial de débitos relacionados a execução fiscal.
FOCO: Instituição de parcelamento judicial de débitos relacionados a execução fiscal


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02788/2022 - SF'/>

16/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Determina que, no prazo para embargos na cobrança de Dívida Ativa da Fazenda Pública, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, acrescido de custas, o executado poderá requerer que lhe seja permitido pagar o restante em até 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao mês.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00064/2022 - CD do(a) Felipe Rigoni (UNIÃO/ES), que Regulamenta o § 16 do art. 37 da Constituição Federal, para dispor sobre a avaliação de políticas públicas no âmbito da administração pública federal, e altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, para instituir anexo de avaliação de políticas públicas à lei de diretrizes orçamentárias.
FOCO: Regulamentação da avaliação de Políticas Públicas


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00064/2022 - CD'/>

27/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Regulamenta a avaliação de políticas públicas no âmbito da administração pública federal, prevista pela Constituição e altera a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) para incluir anexo de avaliação de políticas públicas à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

· A regulamentação acima aplica-se: a) aos órgãos da administração pública direta federal, abrangendo os Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União, e o Ministério Público da União; e b) às entidades da administração pública indireta federal, incluídas as empresas públicas e sociedades de economia mista, e suas subsidiárias e controladas.

· Estabelece que a avaliação tem por objetivo promover o aperfeiçoamento da gestão pública, será efetuada pelo Poder Executivo Federal e compreenderá, de forma sistemática, integrada e contínua:

I - o monitoramento da economicidade, da efetividade, da eficácia e da eficiência das políticas públicas;
II - a avaliação periódica e anual de desempenho de todos os programas com orçamento superior a R$ 100 milhões; e
III - avaliação periódica e anual, por amostragem, e de modo aleatório, de um subconjunto de programas com orçamento inferior a R$ 100 milhões.

· O Poder Executivo regulamentará, entre outras questões, também os órgãos responsáveis pela capacitação para realização das avaliações das políticas e o portal virtual onde serão disponibilizados os relatórios finais das avaliações.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00248/2022 - CD do(a) Tabata Amaral (PSB/SP), que Dispõe sobre a coleta e o compartilhamento de dados sobre beneficiário final de pessoas jurídicas brasileiras e estrangeiras com atividades no País.
FOCO: Tipificação do beneficiário final e definição de regras para a coleta e o compartilhamento de seus dados


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00248/2022 - CD'/>

14/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Disciplina a coleta e o compartilhamento de dados sobre os beneficiários finais de pessoas jurídicas brasileiras e estrangeiras com atividades no país, a fim de facilitar o controle social e garantir sua transparência.

· O beneficiário final é a pessoa natural que, direta ou indiretamente, influencia significativamente uma entidade, ou em nome da qual uma transação é conduzida.

· A Receita Federal aprimorará o sistema eletrônico para o preenchimento dos dados do Quadro de Sócios e Administradores (QSA) e produzirá, em articulação com o Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI), manuais e orientações com procedimentos a serem adotados para o atendimento às facilitações propostas.

· Estabelece que a informação constante no QSA deve ser atualizada dentro de 30 dias, a partir da data do fato que determina a atualização, ou a qualquer tempo, mediante comunicação automática a partir das bases de dados da Administração Pública.

· Prevê a disponibilização de informações sobre os beneficiários finais, tais como: a) o nome completo e grau de influência; b) a data de nascimento e nacionalidade; c) o país de residência; e d) o CPF, ocultados os três primeiros e os dois últimos dígitos.

· Relativamente às entidades, serão disponibilizados os seguintes dados: a) o CNPJ; b) a firma ou denominação;
c) a natureza jurídica e a sede; bem como d) o número do Cadastro Nacional de Atividades Econômicas e o identificador único de entidades jurídicas (LEI), quando relevante.

· Os dados deverão ser mantidos em formato interoperável e estruturado para o uso compartilhado.

· Entidades que não preencherem e atualizarem as informações referentes ao beneficiário final poderão ter sua inscrição suspensa no CNPJ, além de serem impedidas de transacionar com estabelecimentos bancários.

· Aquele que prestar informações falsas estará sujeito não só a responsabilização criminal prevista no Código Penal, mas também a responsabilidade civil pelos danos a que der causa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00293/2022 - CD do(a) Geninho Zuliani (DEM/SP), que Altera a Lei nº 9.430 de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade social, o processo administrativo de consulta e dá outras providências.
FOCO: Alteração da regulamentação referente aos crimes contra a ordem tributária


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00293/2022 - CD'/>

16/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a regulamentação referente aos crimes contra a ordem tributária.

· Para a suspensão da pretensão punitiva do Estado referente aos crimes contra a ordem tributária, o pedido de parcelamento deverá ter sido formalizado antes do trânsito em julgado da sentença penal condenatória, e não mais antes do recebimento da denúncia criminal.

· Especifica que a pessoa física ou jurídica relacionada ao agente estará isenta da punibilidade dos crimes supracitados caso o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos seja efetuado a qualquer tempo, até mesmo após o advento do trânsito em julgado da sentença penal condenatória.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00572/2022 - CD do(a) Áurea Carolina (PSOL/MG), que Cria a lei marco nacional sobre Direitos Humanos e Empresas e estabelece diretrizes para a promoção de políticas públicas no tema.
FOCO: Instituição de marco nacional sobre Direitos Humanos e Empresas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00572/2022 - CD'/>

14/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Marco Nacional sobre Direitos Humanos e Empresas e estabelece as diretrizes para a aplicação de normas nacionais e internacionais de proteção dos Direitos Humanos, e a promoção de políticas públicas sobre o tema.

· A norma destina-se aos agentes e instituições do Estado, às empresas, suas subsidiárias, filiais, subcontratados, fornecedores, bem como todas as demais entidades em suas cadeias de valor globais.

· Dentre as obrigações comuns ao Estado e às Empresas, destaca-se o respeito aos direitos humanos e a não colaboração ou atuação em atos junto a instituições ou pessoas que violem os direitos humanos.

· Prevê que empresas domiciliadas ou economicamente ativas em território nacional são responsáveis por violações aos direitos humanos causadas por suas atividades, direta ou indiretamente.

· Estabelece ainda que, em relação ao disposto acima, a responsabilidade pela violação é solidária e se estende por toda a cadeia de produção, inclusive quando não houver relação contratual formal.

· Obriga a adoção de mecanismos de controle, prevenção e reparação pelas empresas, que sejam capazes de identificar e prevenir violações de Direitos Humanos decorrentes de suas atividades.

· Assegura os direitos das pessoas, grupos e comunidades atingidas por violações ou potenciais violações de direitos humanos, a fim de garantir sua hipossuficiência, bem como a negociação equilibrada para alcance de suporte.

· Obriga a criação, pela empresa, de fundo para o custeio das necessidades básicas de pessoas, grupos e comunidades atingidas até que se consolide o processo de reparação integral dos danos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00647/2022 - CD do(a) Nereu Crispim (UNIÃO/RS), que Altera redação da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
FOCO: Desobrigação de determinadas entidades beneficentes a contratarem beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00647/2022 - CD'/>

21/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a legislação sobre Planos de Benefícios da Previdência Social.

· Retira da definição de empresa a firma individual ou sociedade sem fins lucrativos, bem como os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta ou fundacional.

· Deixa de equiparar a empresa, o contribuinte individual e a pessoa física na condição de proprietário ou dono de obra de construção civil, em relação a cooperativa, a associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade.

· Desobriga entidades beneficentes de assistência social, organização da sociedade civil, sociedades cooperativas sociais, entidades privadas, entidades filantrópicas, sem fins lucrativos, a preencher de 2% a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00890/2022 - CD do(a) Túlio Gadêlha (REDE/PE), que Institui e disciplina as Práticas Colaborativas como um método extrajudicial de gestão e prevenção de conflitos.
FOCO: Instituição das práticas colaborativas como método extrajudicial de gestão e prevenção de conflitos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00890/2022 - CD'/>

11/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Considera as práticas colaborativas o procedimento estruturado e voluntário, com enfoque não adversarial e interdisciplinar de gestão e prevenção de conflitos, no qual as partes e os profissionais formalizam um Termo de Participação se comprometendo a negociar com boa-fé e transparência, levando em consideração os interesses de todos, sem recorrer a um órgão jurisdicional ou administrativo que imponha uma decisão.

· A suspensão do processo não obsta a concessão de medidas de urgência pelo juiz ou pelo árbitro.

· Além das condições contratuais de interesse das partes envolvidas, constarão obrigatoriamente no Termo de Participação Colaborativo:

I - cláusula de não litigância vigente durante a negociação colaborativa;
II - cláusula de retirada da equipe, com as condições em que as partes e os profissionais colaborativos poderão renunciar ou pôr termo ao procedimento colaborativo;
III - cláusula de sigilo e confidencialidade vinculando as partes e os profissionais colaborativos;
IV - cláusula de divulgação plena das informações; e
V - prazo de vacância para propositura de ação judicial ou arbitral no caso de encerramento do procedimento colaborativo por iniciativa de apenas uma das partes contratantes.

· As informações relativas ao Procedimento Colaborativo serão confidenciais em relação a terceiros, não podendo ser revelada sequer em processo arbitral ou judicial salvo quando sua divulgação for exigida por lei ou necessária para cumprimento do acordo obtido pelo método colaborativo.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00898/2022 - CD do(a) José Medeiros (PL/MT), que Dispõe sobre normas gerais relativas à cessão de créditos de precatórios
FOCO: Definição de regras para a cessão de precatórios


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00898/2022 - CD'/>

12/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece normas gerais relativas à cessão de créditos de precatórios.

· Determina que o Tribunal de Justiça responsável pela expedição do precatório:

I - registrará a cessão desse crédito a outrem pelo seu detentor originário em banco de dados próprio;
II - emitirá certidão da cadeia das cessões do crédito homologadas; e
III - dará ampla divulgação pela internet.

· A cessão de crédito de precatório receberá homologação 30 dias após o seu requerimento pelo credor, desde que ele apresente a documentação exigida ao tribunal competente.

· Suspende a eficácia da cessão do mesmo crédito em operações posteriores até a homologação acima.

· Prevê que as taxas administrativas cobradas pelos tribunais para o registro da cessão dos créditos de precatórios
deverão ser módicas e suficientes para cobrir os custos estimados da operação.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00904/2022 - CD do(a) Bia Kicis (PL/DF), que Acrescenta parágrafo único ao art. 647, inciso VIII ao art. 648, § 3º ao art. 650 e altera a redação do art. 654, do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal); e acrescenta o art. 23-A à Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, para assegurar, por meio de habeas corpus, proteção contra atos abusivos ou ilegais, inclusive às pessoas jurídicas.
FOCO: Proteção de pessoas jurídicas contra atos abusivos ou ilegais por meio de habeas corpus


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00904/2022 - CD'/>

12/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Assegura, por meio de habeas corpus, proteção contra atos abusivos ou ilegais às pessoas jurídicas.

· Torna coação ilegal a busca e apreensão, a investigação e as medidas cautelares movidas contra pessoa jurídica.

· Determina que caberá habeas corpus contra decisão monocrática proferida por relator.

· Determina que caberá habeas corpus contra decisão individual proferida por integrante do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01090/2022 - CD do(a) Rubens Pereira Júnior (PT/MA), que Acrescenta parágrafo único ao artigo 1.146 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, para tratar da responsabilidade por sucessão do adquirente de estabelecimento empresarial.
FOCO: Definição de regras para a transferência de responsabilidade por sucessão de estabelecimento empresarial


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01090/2022 - CD'/>

02/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera o Código Civil para determinar que a mera instalação de um novo estabelecimento, em lugar antes ocupado por outro, ainda que no mesmo ramo de atividade, não implica responsabilidade por sucessão.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01535/2022 - CD do(a) Carlos Zarattini (PT/SP), que Disciplina a atividade de lobby ou de representação de interesses no âmbito dos órgãos e entidades dos Poderes da União, e dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, e dá outras providências.
FOCO: Regulamentação do lobby


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01535/2022 - CD'/>

07/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre as atividades de lobby ou de representação de interesses exercidas no âmbito dos órgãos, entidades dos órgãos, entidades dos Poderes da União e dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal.

· Define atividade de lobby ou de representação de interesses, como qualquer comunicação, oral, escrita ou por qualquer outro meio, dirigida a órgão, entidade ou autoridade administrativa ou legislativa, ou a terceiros a eles vinculados, com o objetivo de favorecer ou contrariar, direta ou indiretamente, interesse próprio ou de pessoa física ou jurídica, ente de direito público ou grupo de pressão ou de interesse, ou de qualquer forma influenciar a tomada de decisões administrativas, regulamentares e legislativas.

· Define lobista como:

I - o indivíduo que exerce atividades de lobby ou de representação de interesse, de modo autônomo e remunerado, em favor de PF, PJ ou grupo de pressão ou de interesse;
II - o indivíduo, empregado, dirigente ou representante de pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos;
III - a pessoa jurídica, constituída de fato ou de direito, que exerce precipuamente atividades de lobby ou de representação de interesses em favor de PF, PJ ou grupo de pressão ou de interesse, ainda que seu objeto social não contemple essas atividades de forma expressa; e
IV - o agente público que tenha por atribuição precípua o exercício da atividade de lobby ou de representação de interesses junto aos órgãos do Poder Legislativo.

· Conceitua autoridade administrativa o agente público ou político da Administração Pública Federal dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União ou do Tribunal de Contas da União, responsável por tomada de decisão administrativa ou regulamentar.

· Conceitua a autoridade legislativa o agente público ou político da Administração Pública Federal dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministério Público da União ou do Tribunal de Contas da União, responsável por tomada de decisão legislativa.

· Relatório: Pessoas jurídicas, incluindo entidades sem fins lucrativos de caráter associativo, devem fornecer, por meio do relatório, dados sobre sua constituição, sócios ou titulares, número de filiados, quando couber, e a relação de pessoas que lhes prestam serviços, com ou sem vínculo empregatício, além das respectivas fontes de receita, discriminando toda e qualquer doação ou legado recebido no exercício cujo valor ultrapasse R$ 15.000,00. Caberá aos órgãos de controle do exercício da atividade de lobby ou de representação de interesses publicar na internet os

relatórios apresentados pelos lobistas.

· Publicidade das agendas: Obriga os órgãos, entidades e autoridades responsáveis por decisões administrativas ou legislativas a publicar com antecedência suas agendas e pautas em sítio eletrônico, de modo a conferir ampla transparência aos contatos e audiências realizados com indivíduos ou lobistas interessados em decisões sob sua competência.

· Credenciamento: As pessoas caracterizadas como lobistas deverão cadastrar-se perante os órgãos ou entidades responsáveis pelo controle de sua atuação.

· Tratando-se a pessoa jurídica de consórcio de empresas, ou de empresa subsidiária ou controlada, será informada a composição do consórcio e a empresa controladora ou grupo de empresas a que a subsidiária ou controlada acha-se vinculada.

· Poderão ser submetidos a cadastramento simplificado, conforme regulamento a ser editado no âmbito de cada Poder ou órgão competente:

I - a pessoa jurídica que desempenhe atividades de lobby ou de representação de interesses e que se enquadre nos critérios de micro e pequena empresa;
II - o lobista empregado por pessoa jurídica sem fins lucrativos, desde que o exercício daquela atividade fique adstrita aos interesses do empregador.

· Estabelece ainda que, a qualquer momento, as pessoas físicas e jurídicas credenciadas poderão ser convocadas pelas autoridades responsáveis pelos órgãos onde estejam cadastrados, para prestar esclarecimentos sobre sua atuação ou meios empregados em suas atividades, podendo as autoridades mencionadas delegar a competência para convocação.

· O lobista que atuar com registro irregular, sem registro, com registro falso, ou que, mesmo tendo registro regular, atuar em desacordo com o disposto nesta lei, será punido de acordo com a gravidade da infração, sendo aplicáveis as seguintes sanções, isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade civil e criminal ou por ato de improbidade administrativa:

a) advertência; b) multa; c) suspensão do registro de lobista, pelo prazo mínimo de um ano e máximo de três anos;
d) inabilitação para o exercício da atividade de lobista pelo prazo mínimo de três anos e máximo de dez anos; e) cassação definitiva do registro de lobista.

· Classificam-se as infrações em:

I - leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância atenuante;
II - graves, aquelas em que for verificada uma circunstância agravante;
III - gravíssimas, aquelas em que seja verificada a existência de duas ou mais circunstâncias agravantes.

· Nas infrações para as quais não haja sanção específica prevista em lei, os órgãos de controle e registro aplicarão multa simples, que será posta da seguinte forma:

I - quando o infrator incorrer na prática de infrações leves ou graves e nas hipóteses em que, advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las no prazo assinalado, será submetido à multa no valor entre R$ 1.000,00 e R$ 100.000,00.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01599/2022 - CD do(a) Paulo Eduardo Martins (PL/PR), que Dispõe sobre a execução judicial para cobrança da Dívida Ativa da Fazenda Pública.
FOCO: Execução judicial para cobrança da Dívida Ativa da Fazenda Pública


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01599/2022 - CD'/>

10/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre a execução judicial para cobrança da Dívida Ativa da Fazenda Pública.

· Determina que a Dívida Ativa da União de natureza tributária será apurada e inscrita pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

· Permite que o sujeito passivo apresente junto ao órgão responsável pela inscrição garantia do cumprimento da respectiva obrigação em valor equivalente à integralidade do crédito e dos encargos decorrentes da inscrição.

· Exige notificação ao devedor sobre o teor da certidão para efetuar o pagamento, excluído o encargo que seria adicionalmente cobrado em decorrência do ajuizamento, solicitar o parcelamento do débito e prestar garantia do cumprimento integral da obrigação em cobrança.

· Caso não seja adotada pelo devedor qualquer das alternativas acima, a Fazenda Pública poderá comunicar a inscrição em dívida ativa aos órgãos que operam bancos de dados e cadastros relativos a consumidores e aos serviços de proteção ao crédito e congêneres, bem como averbar a certidão de dívida ativa nos órgãos de registro de bens e direitos sujeitos a arresto ou penhora.

· Impede restrições tendentes a forçar o pagamento, assegurando-se ao sujeito passivo a emissão de certidão de regularidade fiscal.

· Estabelece que os embargos à execução não terão efeito suspensivo, salvo quando verificados os requisitos para a concessão da tutela provisória e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes.

· Será deferida pelo Juiz a substituição da garantia prestada ao executado, a substituição dos bens penhorados por outros que venha a indicar à Fazenda Pública, e a promoção de Negócio Jurídico Processual.

· Estando a admissibilidade dos embargos dissociada da prestação de garantia, permite que o efeito suspensivo dos embargos à execução dependa unicamente da demonstração dos requisitos para a concessão de tutela provisória.

· Considera de pequeno valor as execuções fiscais de crédito igual ou inferior a 60 salários mínimos, em se tratando de Dívida Ativa da União e respectivas autarquias, e 40 salários mínimos, em se tratando de Dívida Ativa dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias.

· Determina que, enquanto vigente a causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário no bojo da ação proposta pelo devedor, por seu sucessor ou pelo responsável, é inexigível a prestação de garantia no âmbito da execução.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01600/2022 - CD do(a) Paulo Eduardo Martins (PL/PR), que Dá nova redação à Lei n°13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), ao Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972 e à Lei n° 12.016, de 7 de agosto de 2009.
FOCO: Alteração do Código Civil para dispor sobre matéria processual tributária, tanto na seara judicial, quanto no âmbito do processo administrativo fiscal


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01600/2022 - CD'/>

10/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Regulamenta os julgamentos em plenário virtual, atualiza a legislação processual civil com entendimentos já consolidados na jurisprudência e legaliza a penhora de ciptoativos.

· Altera o Código Civil para incluir os tribunais administrativos entre os responsáveis pela jurisdição civil.

· Determina que os princípios e garantias inerentes ao devido processo legal previstos no Código de Processo Civil serão observados em processos eleitorais, trabalhistas e administrativos.

· Proíbe o judiciário de ter acesso às chaves privadas dos usuários de criptomoedas em execuções da Fazenda Nacional.

· Faculta ao executado o oferecimento de criptoativos como garantia.

· Permite que a Fazenda Pública solicite a complementação da penhora na hipótese em que a volatilidade dos criptoativos deixar de corresponder ao valor executado.

· Permite a realização de julgamento virtual do processo em caso de jurisprudência consolidada pelos Tribunais Superiores.

· Limita o sobrestamento de processos administrativos fiscais que versem sobre a mesma matéria às matérias tratadas no processo administrativo às quais haja identidade com os recursos extraordinário e especial repetitivos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01691/2022 - CD do(a) Felipe Rigoni (UNIÃO/ES), que Acresce dispositivo à Lei N° 7.347, de 24 de julho de 1985, para disciplinar hipótese de cabimento de ação civil pública.
FOCO: Disciplinamento da hipótese de cabimento de ação civil pública à livre iniciativa


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01691/2022 - CD'/>

20/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Inclui dispositivo na Lei da Ação Civil Pública para incluir no rol das hipóteses de cabimento, veicular pretensões relativas à livre iniciativa, ao livre exercício de atividade econômica ou ao exercício da cidadania ou atos da vida privada, em decorrência de oneração ou imposição de obstáculo regulatório ilegal ou abusivo, bem como por expropriação administrativa ilegal ou abusiva de direitos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01734/2022 - CD do(a) HUGO LEAL (PSD/RJ), que Altera a Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho) e Lei 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais), a fim de aprimorar as regras na contagem dos prazos processuais nas hipóteses de indisponibilidade dos sistemas de processo eletrônico dos Tribunais.
FOCO: Alteração das regras sobre prazos processuais nas hipóteses de indisponibilidade dos sistemas de processo eletrônico dos Tribunais


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01734/2022 - CD'/>

22/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera as regras na contagem dos prazos processuais nas hipóteses de indisponibilidade dos sistemas de processo eletrônico dos Tribunais.

· Exige que a prorrogação e restituição dos prazos supracitados sejam realizadas automaticamente pelo sistema, variando de acordo com o tempo que o sistema se tornar indisponível.

· Considera indisponibilidade do sistema a falha em consulta aos autos digitais, em transmissão eletrônica de atos processuais, ou no acesso a citações, intimações ou notificações eletrônicas.

· Responsabiliza o usuário pela aquisição, por si ou pela instituição ao qual está vinculado, do certificado digital, padrão ICP-Brasil, emitido por Autoridade Certificadora credenciada, e respectivo dispositivo criptográfico portável.

· Exige que a indisponibilidade previamente programada seja ostensivamente comunicada ao público externo com, pelo menos, 5 dias de antecedência.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01923/2022 - CD do(a) Felipe Rigoni (UNIÃO/ES), que Acresce dispositivos à Lei N° 13.874, de 20 de setembro de 2019, a fim de aperfeiçoar o processo administrativo e sancionatório na ordenação pública sobre atividades econômicas privadas.
FOCO: Aplicação da ordenação pública sobre atividades econômicas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01923/2022 - CD'/>

06/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Na aplicação da ordenação pública sobre atividades econômicas privadas, a celebração de termo de ajustamento de conduta ou termo de cessação de conduta, suspende os processos administrativos instaurados, a exigibilidade de multas e a eficácia de medidas cautelares adotadas, em virtude de infrações objeto do termo de ajustamento de conduta ou compromisso.

· Os termos poderão comportar redução do valor de multas e juros referente à infração de até 80%:

I - às conveniência, oportunidade e interesse público;
II - ao grau do dano;
III - à reincidência;
IV - à boa-fé do infrator; e
V - à vantagem auferida.

· Na aplicação de multas decorrentes de infração a normas de ordenação econômica, na hipótese do autuado renunciar ao direito de recorrer da decisão proferida em sede de primeira instância administrativa, o valor de multas e juros referente à infração poderá comportar redução de até 60% aplicado individualmente a cada infração.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02409/2022 - CD do(a) Rubens Pereira Júnior (PT/MA), que Altera a Lei 4.717, de 19 de junho de 1965, que regula a Ação Popular, para instituir novas hipóteses de cabimento, regulamentar aspectos de tramitação e dá outras providências.
FOCO: Instituição de novas hipóteses de cabimento para regulamentar aspectos de tramitação da ação popular


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02409/2022 - CD'/>

02/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Normatiza que qualquer cidadão é parte legitima para propor ação popular que vise anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade que o Estado participe, bem como de pessoas jurídicas ou entidades que recebam recursos públicos e os atos e contratos dos órgãos e entidades da administração direta e indireta.

· Define que em caso de negativa a pedidos de acesso à informação, a ação poderá ser proposta desacompanhada das informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, requisitá-las.

· Determina que o valor da indenização será definido e poderá levar em consideração os seguintes aspectos:

I - de 20% a 50% do valor do bem, móvel ou imóvel, do objeto licitado ou do benefício econômico pretendido com a licitação; e
II - de 20% a 50% do valor do bem, serviço ou obra licitada, quando os atos de fraude foram praticados para obter a posse o do bem, serviço ou obra, ou para aumentar indevidamente os valores contratuais, ocorrendo sanção a todos os concorrentes que tenham participado da fraude.

· Prevê, no caso de reparação de danos decorrentes do fornecimento de produtos ou serviços deficientes, fora das especificações ou com vícios ou defeitos, que a indenização levará em questão:

I - restauração da obra ou serviço, ou equivalente pecuniário, ou o fornecimento da totalidade, ou equivalente pecuniário, dos produtos defeituosos ou fora das especificações;
II - de 20% a 50% do valor dos serviços ou produtos que se apresentavam irregulares, defeituosos ou fora das especificações, e para os quais não seria possível ou recomendável o refazimento ou substituição; e III - os benefícios ou lucros sociais interrompidos, assim entendidos os que adviriam da fruição do produto ou serviço adquirido.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02411/2022 - CD do(a) Rubens Pereira Júnior (PT/MA), que Altera o art. 835 da Lei nº. 13.105, 16 de março de 2015, para possibilitar a penhora de bens intangíveis relacionados com o comércio eletrônico como o sítio ou domínio na rede mundial de computadores.
FOCO: Penhora de bens intangíveis relacionados com o comércio eletrônico


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02411/2022 - CD'/>

05/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Possibilita a penhora de bens intangíveis relacionados com o comércio eletrônico como o sítio ou domínio na rede mundial de computadores.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02678/2022 - CD do(a) ADRIANA VENTURA (NOVO/SP), que Altera a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à Informação - para aprimorar as garantias de acesso à informação.
FOCO: Adição de garantias na lei de acesso à informação


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02678/2022 - CD'/>

25/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Lei de Acesso à Informação para acrescentar novas garantias.

· Implementa a previsão de, pelo menos, duas instâncias recursais para a negativa do pedido de acesso à informação e para a negativa do pedido de desclassificação, uma delas necessariamente externa ao órgão ou entidade.

· Os poderes e entes federativos deverão disponibilizar canais eletrônicos para a protocolização e acompanhamento dos pedidos de acesso à informação e de desclassificação.

· Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas do assunto sobre o qual versa a informação, dos fundamentos da classificação e da indicação da data de produção da informação, da autoridade que a classificou e do termo final do sigilo.

· São vedadas classificações genéricas, que agrupem no mesmo ato de classificação informações e documentos produzidos em datas distintas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02768/2022 - CD do(a) JOÃO MAIA (PL/RN), que Dispõe sobre a organização, o funcionamento e a operação das plataformas digitais que oferecem serviços ao público brasileiro e dá outras providências.
FOCO: Normatização do funcionamento e da operação das plataformas digitais que oferecem serviços ao público


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02768/2022 - CD'/>

10/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui normas para organização, funcionamento e operação das plataformas digitais que oferecem serviços ao público.
· Determina que as plataformas digitais que oferecem serviços serão consideradas serviço de valor adicionado, estando subordinados à regulamentação, fiscalização e sanção pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL).
· Estabelece que os atos envolvendo plataformas digitais que oferecem serviços ao público que visem a qualquer forma de concentração econômica, inclusive mediante fusão ou incorporação de empresas, constiuição de sociedade para exercer o controle de empresas ou qualquer forma de agrupamento societário, ficam submetidos aos controles, procedimentos e condicionamentos previstos nas normas gerais de proteção à ordem econômica.
· Fixa que os operadores de plataformas digitais, detentores de poder de controle de acesso essencial, estarão sujeitos, entre outras, às seguintes obrigações:
I - transparência e fornecimento de informações à ANATEL sobre a prestação de seus serviços;
II - tratamento isonômico e não discriminatório na oferta de serviços a usuários profissionais e usuários finais;
III - utilização adequada dos dados coletados no exercício de suas atividades;
IV - não recusa de provisão de acesso à plataforma digital a usuários profissionais.
· Infere que a ANATEL, no exercício de suas atividades de regulamentação e fiscalização, poderão impor obrigações de separação contábil e funcional, bem como medidas de mitigação a eventual abuso de poder econômico, incluindo as relacionadas à portabilidade de dados e à interoperabilidade.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02791/2022 - CD do(a) Alexis Fonteyne (NOVO/SP), que Dispõe sobre a arbitragem em matéria tributária e aduaneira.
FOCO: Arbitragem em matéria tributária e aduaneira


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02791/2022 - CD'/>

16/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Regula a utilização da arbitragem para promover a prevenção do litígio e resolver aqueles já instaurados no contencioso administrativo e jurisdicional, envolvendo matéria tributária e aduaneira.

· O árbitro é juiz de fato e de direito e a sentença que proferir não fica sujeita a recurso ou a homologação pelo Poder Judiciário.

REQUERIMENTO DE ARBITRAGEM

· A decisão administrativa pela aceitação do requerimento de submissão do litígio à arbitragem constitui etapa preliminar à pactuação de compromisso arbitral e será proferida pela autoridade máxima do órgão responsável pela administração do crédito, diretamente ou mediante delegação, de acordo com regulamentação por ato próprio.

REGRAS GERAIS DO PROCEDIMENTO ARBITRAL

· Em nenhuma hipótese será submetida à arbitragem controvérsia envolvendo a constitucionalidade de normas jurídicas ou discussão sobre lei em tese.

· Veda a prolação de sentença arbitral cujos efeitos prospectivos resultem, direta ou indiretamente, em regime especial, diferenciado ou individual de tributação.

COMPROMISSO ARBITRAL

· O compromisso arbitral será firmado por advogado com poderes para representação judicial e extrajudicial do sujeito passivo e da Fazenda pública.

· Estabelece cláusulas obrigatórias para firmação do compromisso arbitral.

CUSTOS DA ARBITRAGEM

· As custas e as despesas relativas ao procedimento arbitral, inclusive aquelas atinentes aos honorários arbitrais, serão antecipadas pelo sujeito passivo e, quando for o caso, restituídas conforme deliberação final na instância arbitral.

DISPOSIÇÕES FINAIS

· A sentença arbitral que concluir pela existência de tributo devido poderá reduzir as multas, de qualquer natureza, nos seguintes percentuais:

I - em 60%, se a arbitragem tiver sido requerida no prazo de até 15 dias úteis, contados da data de ciência do auto de infração;
II - em 30%, se a arbitragem tiver sido requerida após o prazo de que trata o inciso I e previamente à decisão administrativa de primeira instância; e
III - em 10%, se a arbitragem tiver sido requerida previamente à decisão administrativa de segunda instância, à inscrição em dívida ativa ou à citação da Fazenda Pública em processo judicial.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02792/2022 - CD do(a) Alexis Fonteyne (NOVO/SP), que Dispõe sobre a mediação tributária na União e dá outras providências.
FOCO: Utilização da mediação tributária como meio de prevenção de conflitos em matéria tributária administrativa e
judicial


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02792/2022 - CD'/>

16/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Normatiza a mediação tributária na União como meio de prevenção consensual de conflitos em matéria tributária administrativa e judicial entre a Fazenda Pública Federal e o sujeito passivo, visando a recuperação das receitas não recolhidas espontaneamente pelos sujeitos passivos ou ao reconhecimento de desoneração total ou parcial desses.

· Estabelece como prioridade as mediações entre a Fazenda Pública Federal e a coletividade de sujeitos passivos, representados por entidades de classe, associações ou grupos detentores de situações idênticas ou análogas.

· Infere que a mediação tributária será exercida por mediadores internos ou externos, caracterizados pela existência ou não de vínculo funcional com a administração pública federal.

· O Ministério da Economia realizará a habilitação dos mediadores, internos e externos, interessados em atuar como mediadores, que deverão estar em exercício na Secretaria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional há mais de 10 anos; e ter realizado curso de qualificação para o exercício de mediação devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação.

· A autoridade designada por ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil ou da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ao propor a mediação ou aceitar o requerimento de mediação formulado pelo sujeito passivo, indicará quem será o mediador.

· Determina que o sujeito passivo pode solicitar, por até duas vezes, que o mediador indicado pela Receita

Federal do Brasil ou Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional seja substituído por outro devidamente habilitado ao exercício da mediação.

· Concede ao sujeito passivo a desistência da mediação. Caso discorde do mediador indicado, institui que a mediação tributária poderá ser realizada nas seguintes fases administrativas ou judiciais:

I - no curso do procedimento fiscal;
II - no contencioso administrativo tributário;
III - na inscrição em dívida ativa;
IV - no contencioso judicial tributário.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



VET 00027/2022 - SF do(a) Presidência da República (/), que Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 2, de 2022, que "Altera a Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2022".
FOCO: Alteração da Lei Orçamentária de 2022


O QUE É<proposicaoIndice value='VET 00027/2022 - SF'/>

17/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para a elaboração e execução do orçamento de 2022.

· Afasta a necessidade de suplementação do Fundo Especial de Financiamento de Campanha, cuja dotação orçamentária autorizada na LOA-2022 estava em montante inferior ao previsto na LDO.

· Estabelece regras para o pagamento e para a atualização monetária de precatórios.

· Exclui dos limites para pagamento de precatórios em 2022, aqueles decorrentes de demandas relativas à complementação da União aos Estados e aos Municípios por conta Fundef.

· Inclui autorização para bloqueio de dotações orçamentárias discricionárias no montante necessário ao cumprimento dos limites individualizados, com base nas projeções constantes dos Relatórios de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias.

· Possibilita a redução de tributos incidentes sobre a comercialização e importação de biodiesel, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP) e gás natural.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





MEIO AMBIENTE

PEC 00007/2022 - SF do(a) José Serra (PSDB/SP), que Altera o art. 188 da Constituição Federal e o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para disciplinar a destinação de florestas públicas.
FOCO: Vedação da titulação de terras públicas cobertas por florestas a pessoas jurídicas


O QUE É<proposicaoIndice value='PEC 00007/2022 - SF'/>

22/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Veda a titulação de terras públicas cobertas por florestas ou demais formas de vegetação nativa, mesmo que em processo de regeneração natural, a pessoas físicas e a pessoas jurídicas de direito privado.

· Veda a conversão das terras públicas cobertas por florestas para uso alternativo do solo.

· Determina que a remoção ou destruição, por qualquer meio, da vegetação nativa localizada nas terras públicas não destinadas não derroga a vedação da titulação de terras.

· Destina as terras públicas cobertas por floresta, até 31 de dezembro de 2026, às unidades de conservação da natureza de domínio público, às terras indígenas, à concessão florestal, e à concessão de uso a povos ou comunidades tradicionais.<proposicaoIndice value='PL 00301/2022 - SF'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00301/2022 - SF do(a) Alessandro Vieira (CIDADANIA/SE), que Altera a Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de 2009, que cria o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, que dispõe sobre o regime de partilha na exploração de petróleo, a Lei nº 12.858, de 9 de setembro de 2013, que destina recursos da exploração de petróleo para a educação, e a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que trata dos crimes ambientais, para prever a destinação de recursos para ações de prevenção e resposta a situações de emergência e de calamidade pública causadas por eventos climáticos extremos.
FOCO: Destinação mínima de receitas obtidas pela exploração de petróleo e gás natural em áreas de pré-sal para
o FNMC


O QUE É
17/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera a Lei de criação do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC), para direcionar para o fundo parte das receitas da União em decorrência da exploração de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos em áreas do pré-sal.

· Inclui entre as finalidades do FNMC a prevenção e resposta a situações de emergência e de calamidade pública causadas por eventos climáticos extremos.

· Inclui entre os recursos do FNMC no mínimo 20% das receitas da União obtidas com a exploração de petróleo e gás natural em áreas do pré-sal e das receitas arrecadadas com multas por desmatamento e queimadas.

· Amplia entre as possíveis destinações do FNMC:

I - garantia de segurança alimentar para as populações atingidas por eventos climáticos extremos;
II - a recuperação da infraestrutura atingida por eventos climáticos extremos; e
III - prevenção a catástrofes, com prioridade para o fortalecimento de estrutura de barragens e execução de obras de contenção de encostas, dragagem de rios e drenagem pluvial.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00412/2022 - SF do(a) Chiquinho Feitosa (DEM/CE), que Regulamenta o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE), previsto pela Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, e altera as Leis nºs 11.284, de 2 de março de 2006; 12.187 de 29 de dezembro de 2009; e 13.493 de 17 de outubro de 2017.
FOCO: Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE) - Mercado de Carbono


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00412/2022 - SF'/>

25/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Regula o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE), determinado pela Política Nacional de Mudança Climática.

· Define os créditos de carbono como um título de direito sobre bem intangível, incorpóreo, transacionável, fungível e representativo de redução ou remoção de uma tonelada de carbono equivalente à medida métrica utilizada.

· São elegíveis ao MBRE os créditos de carbono originados no Brasil a partir de projetos ou programas de redução ou remoção de Gases do Efeito Estufa (GEEs) verificados e emitidos conforme padrões de certificação, conforme regulamento.

· Não incidem sobre as transações com créditos de carbono a contribuição para o PIS/Pasep, Cofins e a CSLL.

· Estabelece um conjunto de instrumentos, dentre os quais destacam-se:

I) Conselho Nacional de Mercado de GEE (CNMGEE) - o CNMGEE será composto de forma paritária por representantes do Poder Público, da sociedade civil e do setor produtivo, competindo-lhe a avaliação e a aprovação de metodologias de inventários, avaliação, mensuração e valoração de débitos e de créditos de GEE.

II) Registro Nacional de Mercado GEE (RNMGEE) - o RNMGEE conterá o cadastro de fornecedores e usuários de Certificados de Créditos de Carbono do Brasil, onde todos créditos de carbono deve constar para ser transacionável no país;

III) Certificação de Créditos de Carbono dos Brasileiros (CCC/Brasil) - identifica os direitos de poluir para fins de registro pelo RNMGEE, sendo necessária ao pagamento por créditos de carbono e será realizada por entidade certificadora independente, acreditada pelo Ministério da Economia.

IV) Certificação de Teor de Carbono dos Produtos e Serviços do Brasil (CTC/Brasil) - processo de identificação do teor de carbono dos produtos e serviços do Brasil, para fins de registro pelo RNMGEE, sendo necessária para garantir que eventuais taxas e impostos, ou qualquer outra forma de cobrança, que recaia sobre as emissões GEE associados aos produtos e serviços, seja isenta para aqueles que possuem CTC/Brasil.

· Altera a Lei de Concessões Florestais para assegurar para assegurar o direito de comercializar créditos de carbono de atividades silviculturais como objeto da concessão.

· Cria a moeda Real Verde, que representará os ativos ambientais oriundos da contabilização do Produto Interno Verde (PIV).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<proposicaoIndice value='PL 00486/2022 - SF'/>
PL 00486/2022 - SF do(a) José Serra (PSDB/SP), que Altera as Leis nºs 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal, para estabelecer a destinação de florestas públicas; 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências, para tipificar o crime de inscrição fraudulenta no Cadastro Ambiental Rural; 11.284, de 2 de março de 2006, que dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável, para vedar a conversão para uso alternativo do solo de florestas públicas não destinadas; e 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, para vedar o registro no Cadastro Ambiental Rural de imóveis rurais localizados em áreas protegidas e em florestas públicas não destinadas.
FOCO: Aplicação de penalidades por uso indevido de florestas públicas de domínio da União


O QUE É
09/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Excetua as florestas públicas da destinação preferencial para a reforma agrária de terras rurais de domínio da União, prevista na Lei que regulamenta os dispositivos constitucionais relacionados à reforma agrágria.

· Veda a titulação de florestas públicas para pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito privado.

· Prevê as seguintes destinações para as florestas públicas:

I - unidades de conservação;
II - terras indígenas;
III - concessão florestal; e
IV - concessão de uso a comunidades locais.

· Prevê a equiparação, a partir de 2027, das florestas públicas não destinadas ao regime jurídico de proteção estrita aplicado às Reservas Biológicas.

· Prevê a tipificação penal do crime de fraude no Cadastro Ambiental Rural (CAR) relacionado à inscrição, falsa ou enganosa, de propriedade privada sobreposta às áreas de unidades de conservação e de terras indígenas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00519/2022 - SF do(a) Jaques Wagner (PT/BA), que Altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal, para estabelecer a destinação de florestas públicas.
FOCO: Destinação de florestas públicas de domínio da União


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00519/2022 - SF'/>

09/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Excetua as florestas públicas da destinação preferencial para a reforma agrária de terras rurais de domínio da União, prevista na Lei que regulamenta os dispositivos constitucionais relacionados à reforma agrágria.

· Veda a titulação de florestas públicas para pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito privado.

· Prevê as seguintes destinações para as florestas públicas:

I - unidades de conservação;
II - terras indígenas;
III - concessão florestal; e
IV - concessão de uso a comunidades locais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01425/2022 - SF do(a) Jean Paul Prates (PT/RN), que Disciplina a exploração da atividade de armazenamento permanente de dióxido de carbono de interesse público, em reservatórios geológicos ou temporários, e seu posterior reaproveitamento.
FOCO: Exploração da atividade de armazenamento permanente de dióxido de carbono


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01425/2022 - SF'/>

31/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Regulamenta a atividade econômica de armazenamento permanente de dióxido de carbono (CO2), por meio de injeção em formações geológicas localizadas no Brasil.

· A atividade ocorrerá por meio de termo de outorga qualificada, com prazo de 30 anos, observado o devido processo de licenciamento ambiental, a partir de divulgação, por parte do Poder Executivo, de relação de reservatórios geológicos passíveis de outorga, de acordo com a sua capacidade estimada de armazenamento.

· O acesso aos reservatórios pode ocorrer por meio de abertura de procedimento de manifestação de interesse, garantida a restituição dos custos dos estudos, ou por requerimento de empresas interessadas, mediante a apresentação de estudos e o atendimento de requisitos técnicos.

· As atividades de monitoramento e gestão do armazenamento permanente de CO2 deverão ser mantidas por todo o período de vigência do Termo de Outorga Qualificada, e até 20 anos após o término da atividade, que pode ser reduzido para 5 anos, de acordo com autoridade de regulação competente.

· Prevê a responsabilidade compartilhada entre operador, quando a serviço de emissor ou reaproveitador de CO2.

· Institui a Gestora de Ativos de Armazenamento (GAA), entidade privada, sem fins lucrativos, destinada a monitorar e a gerir os ativos de armazenamento vinculados aos reservatórios geológicos de armazenamento de CO2 após o encerramento da obrigação de monitoramento por parte do operador.

· Define a Agência Nacional de Petróleo (ANP) como entidade reguladora da atividade.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01427/2022 - SF do(a) Confúcio Moura (MDB/RO), que Acrescenta o art. 10-A à Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, para que seja exigida garantia financeira caso haja risco médio ou alto de dano potencial associado a atividade ou empreendimento utilizador de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente.
FOCO: Exigência de garantia financeira em casos de atividades danosas ao meio ambiente


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01427/2022 - SF'/>

31/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera a Política Nacional de Meio Ambiente para regulamentar a exigência de seguros em processos de licenciamento ambiental.

· O órgão licenciador poderá exigir a apresentação não cumulativa de caução, seguro, fiança ou outras garantias financeiras para a reparação dos danos à vida humana, ao meio ambiente e ao patrimônio público.

· A garantia financeira será exigida somente para empeendimentos sujeitos à elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA).

· Será aplicável também nos casos de empreendimentos em que for constatado médio ou alto dano potencial associado em avaliação de risco que considere cenários de operação normal, de acidente e de desastre, apresentada pelo empreendedor e validada pelo órgão licenciador.

· A garantia financeira será exigida apenas no licenciamento ambiental de atividade ou empreendimento utilizador de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, com elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA).

· O valor exigido a título de garantia financeira considerará o dano potencial associado, o risco de perda de vidas humanas, a importância ambiental da área potencialmente afetada, os padrões tecnológicos e de segurança do empreendimento e a condição econômica do empreendedor.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01684/2022 - SF do(a) Jader Barbalho (MDB/PA), que Dispõe sobre a regulamentação do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE) previsto pela Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências.
FOCO: Regulamentação do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE) - Mercado de Carbono


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01684/2022 - SF'/>

20/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Regulamenta o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE), a partir de diretrizes como:

I - cumprimento das metas da Contribuição Nacionalmente Determinada no âmbito do Acordo de Paris; e
II - gradual implementação do mercado regulado, por meio do estabelecimento de metas de emissões de GEE com base em planos setoriais de mitigação e de adaptação previstos na PNMC.

· Atribui natureza jurídica de valor mobiliário às unidades de Redução Verificada de Emissões (RVE) e permite que sejam negociadas em bolsas de mercadorias e futuros, bolsas de valores e entidades de balcão organizado.

· Remete para regulamento pontos como os limites de emissões de GEEs para os setores regulados e transações de RVE por meio de um sistema de comércio de direitos de emissão, a partir de sua distribuição gratuita ou via leilões.

· Determina que, para a instituição do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE), serão adotadas medidas para assegurar a participação dos setores regulados, da sociedade civil e da academia na formulação das regras de funcionamentos dos mercados regulado e voluntário.

· Exclui do MBRE a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio) e define que os Créditos de Descarbonização do RenovaBio não se confundem com as unidades de RVE.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01855/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Institui a Política Nacional para o Desenvolvimento da Economia da Biodiversidade (PNDEB).
FOCO: Instituição da Política Nacional para o Desenvolvimento da Economia da Biodiversidade (PNDEB)


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01855/2022 - SF'/>

04/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Institui a Política Nacional para o Desenvolvimento da Economia da Biodiversidade (PNDEB), integrante de uma estratégia nacional em investimentos sustentáveis para a obtenção de um ciclo virtuoso de desenvolvimento econômico, conservação da biodiversidade, geração de emprego e renda e redução de desigualdades e lacunas estruturais.

· Define como destinatários preferenciais da PNDEB os agricultores familiares, empreendedores familiares rurais, silvicultores, aquicultores, extrativistas, pescadores, povos indígenas, integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais povos e comunidades tradicionais.

· Constam entre os instrumentos da PNDEB:

I - crédito rural e demais mecanismos de financiamento;
II - garantia de preços mínimos de produtos agrícolas e extrativos da sociobiodiversidade aos beneficiários, incluídos mecanismos de regulação e compensação de preços nas aquisições ou subvenções econômicas;
III - compras governamentais, incluídas as realizadas ao amparo do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e do Programa Alimenta Brasil, bem como as realizadas no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA);
IV - incentivos fiscais, financeiros e creditícios;
V - pesquisa científica e tecnológica e inovação;
VI - assistência técnica e extensão rural;
VII - formação profissional, ações de capacitação e educação;
VIII - investimento em pesquisa e desenvolvimento tecnológico; e
IX - incentivo ao estabelecimento de empresas emergentes (startups), em regiões com menor capacidade técnico- científica instalada;

· Determina que as normas de acesso aos recursos federais dos programas de crédito, fomento ou estímulo econômico e aos programas de financiamento dos bancos estatais, fundos públicos e compras públicas incluirão critérios que priorizem produtos ou serviços diretamente relacionados à Economia da Biodiversidade.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01856/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Altera a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e a Lei nº 13.636, de 20 de março de 2018, para possibilitar o acesso a crédito para a promoção de atividades econômicas que utilizem, de modo racional e sustentável, a diversidade biológica.
FOCO: Acesso a crédito para a promoção de atividades econômicas que utilizem a diversidade biológica


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01856/2022 - SF'/>

04/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Possibilita o acesso a crédito para a promoção de atividades econômicas que utilizem, de modo racional e sustentável, a diversidade biológica.

· Inclui entre os beneficiários do FNO, FNE e FCO agricultores familiares, povos indígenas e comunidades tradicionais que desenvolvam atividades produtivas que utilizem os recursos da biodiversidade de forma sustentável.

· Inclui entre os beneficiários do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO) pessoas naturais e jurídicas que desenvolvam atividade econômica que utilize, de modo racional e sustentável, a diversidade biológica ou os conhecimentos tradicionais e culturais, por meio do emprego ou desenvolvimento de tecnologias.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01857/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Dispõe sobre normas gerais para políticas públicas em agrobiodiversidade e institui a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica – PNAPO.
FOCO: Instituição da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO)


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01857/2022 - SF'/>

04/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Institui a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO).

· Determina que o PNAPO e o Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO) serão implementados por meio das dotações consignadas nos orçamentos dos órgãos e entidades que dele participem com programas e ações.

· Estabelece que as políticas públicas sobre agrobiodiversidade e a PNAPO fomentarão a adoção de práticas agrícolas, agroextrativistas e pecuárias voltadas à segurança hídrica, à segurança alimentar e nutricional e à proteção do meio ambiente, por meio das seguintes medidas e ações:

I - adoção de técnicas que promovam a resiliência e a adaptação dos agroecossistemas às mudanças climáticas, tais como técnicas de agricultura de baixa emissão de carbono, policultivos, pastoreio Voisin e compostagem;
II - manejo de solo por meio de técnicas agroecológicas para melhorar continuamente sua estrutura física, química e biológica e para evitar sua compactação;
III - recuperação e reflorestamento de áreas degradadas, com foco para Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal e para áreas de recarga de mananciais hídricos; e
V - fortalecimento da pesquisa que promova e conserve a agrobiodiversidade.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01858/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Institui normas gerais para a rastreabilidade social, ambiental e sanitária de produtos de cadeias produtivas da agropecuária, e altera as Leis nºs 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política agrícola, e 12.097, de 24 de novembro de 2009, que dispõe sobre o conceito e a aplicação de rastreabilidade na cadeia produtiva das carnes de bovinos e de búfalos, para coibir o desmatamento ilegal e o descumprimento da legislação trabalhista e sanitária.
FOCO: Sistema Nacional de Rastreabilidade


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01858/2022 - SF'/>

04/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Institui o Sistema Nacional de Rastreabilidade com o objetivo de acelerar o processo de integridade ambiental, sanitária, social, territorial e econômica das cadeias produtivas da agropecuária, a fim de ampliar a segurança jurídica, o acesso a mercados e exportações.

· A rastreabilidade compreenderá os seguintes impactos socioambientais resultantes dos produtos das cadeias produtivas especificadas, sem prejuízo de outros:

I - alteração do modo de vida dos povos indígenas, das comunidades tradicionais e dos agricultores familiares;
II - violação de direitos humanos e legislação trabalhista;
III - emissão de gases de efeito estufa e perda de recursos hídricos e de biodiversidade em decorrência do desmatamento ilegal.

· As empresas de grande porte, que utilizem como matéria-prima no processo industrial, ou como insumo na prestação de serviços, ou comercializem quaisquer dos produtos com fundamento no desmatamento ilegal, descumprimento da legislação trabalhista e sanitária associados a cadeias produtivas e aspectos sanitários da cadeia produtiva das carnes de bovinos e de búfalos, ficam obrigadas a realizar permanentemente a devida diligência para comprovar a conformidade legal de toda a cadeia de suprimentos relativa a esses produtos.

· Considera-se empresa de grande porte a empresa ou o conjunto de empresas sob controle comum que tiver, no exercício social anterior, ativo total superior a R$ 240.000.000,00 ou receita bruta anual superior a R$ 300.000.000,00.<proposicaoIndice value='PL 01866/2022 - SF'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01866/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que “dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal”, para modificar os conceitos relativos à adequada utilização dos recursos naturais disponíveis e de preservação do meio ambiente, voltados ao cumprimento da função social da propriedade.
FOCO: Especificação dos requisitos ambientais para o cumprimento da função social da propriedade


O QUE É
04/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Especifica a obrigatoriedade de cumprimento das regras do Código Florestal quanto à manutenção e recuperação de áreas de Reserva Legal e de Preservação Permanente e exige as devidas autorizações para supressão da vegetação nativa e para uso de recursos hídricos por meio da outorga prevista na Política Nacional de Recursos Hídricos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente



<proposicaoIndice value='PL 01868/2022 - SF'/>

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01868/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Altera a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, para atualizar e aprimorar seus fundamentos e diretrizes, incluir como conteúdo mínimo dos Planos de Recursos Hídricos prioridade para outorga de direitos de uso de recursos hídricos, considerada a realidade de acesso à água por populações vulneráveis rurais e urbanas, garantir procedimento simplificado e políticas de subsídios para a outorga de uso de recursos hídricos a agricultores familiares ou empreendedores familiares rurais e demais beneficiários previstos na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e incluir critérios ambientais para a fixação de valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos.

FOCO: Alteração na gestão dos recursos hídricos a fim de garantir a segurança hídrica e alimentar


O QUE É
04/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Propõe alterações na gestão dos recursos hídricos a fim de garantir a segurança hídrica e alimentar.

· Inclui entre as diretrizes gerais de ação para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos a articulação da gestão de recursos hídricos com as políticas de combate e erradicação da pobreza e de promoção da segurança alimentar e nutricional.

· Inclui como conteúdo mínimo dos Planos de Recursos Hídricos a prioridade para outorga de direitos de uso de recursos hídricos, considerada a realidade de acesso à água por populações vulneráveis rurais e urbanas.

· Garante procedimento simplificado e políticas de subsídios para a outorga de uso de recursos hídricos à agricultores familiares ou empreendedores familiares rurais e demais beneficiários.

· Inclui critérios ambientais para a fixação de valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos.<proposicaoIndice value='PL 01869/2022 - SF'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01869/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Altera as Leis nros.10.257, de 10 de julho de 2001, para prever a existência de cinturões verdes nos projetos de ampliação do perímetro urbano; 12.114, de 9 de dezembro de 2009, para permitir o uso de recursos do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima em projetos desenvolvidos em cinturões verdes; 12.187, de 29 de dezembro de 2009, para estabelecer a resiliência e a adaptação das cidades como objetivos da Política Nacional sobre Mudança do Clima; 12.651, de 25 de maio de 2012, para estabelecer medidas associadas à criação de cinturões verdes; e 14.119, de 13 de janeiro de 2021, para inserir os cinturões verdes no Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais.
FOCO: Estabelecimento de diretrizes para a implementação de cinturões verdes


O QUE É
04/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece diretrizes para a implementação de cinturões verdes.

· Exige previsão de cinturões verdes nos projetos de ampliação do perímetro urbano.

· Permite o uso de recursos do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima em projetos de agricultura de baixa emissão de carbono desenvolvidos em cinturões verdes.

· Fixa a competência do poder público para criar cinturões verdes.

· Inclui a indicação de áreas para implantação de cinturões verdes nos Zoneamentos Ecológico-Econômicos estaduais.

· Determina a criação de linhas de ação específicas no programa de apoio e incentivo à conservação do meio ambiente para o atendimento de proprietários e possuidores de imóveis rurais localizados nos cinturões verdes.

· Insere os cinturões verdes no Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais.<proposicaoIndice value='PL 01870/2022 - SF'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01870/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Institui o Programa Nacional de Garantia de Empregos Verdes Urbanos e Rurais e altera as Leis nos 8.745, de 9 de dezembro de 1993, para incluir a atividade de execução de programas e projetos intensivos em mão de obra destinados a ações de conservação ambiental entre aquelas definidas como necessidade temporária de excepcional interesse público; 12.187, de 29 de dezembro de 2009, para incluir nova diretriz na Política Nacional sobre Mudança do Clima e prever planos subnacionais de Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima; e 12.340, de 1º de dezembro de 2010, para estabelecer requisito às transferências da União para ações de prevenção em áreas de risco de desastres e de resposta e de recuperação em áreas atingidas ou com o risco de serem atingidas por desastres.
FOCO: Contratação pela administração pública em caráter temporário visando a conservação ambiental nos meios
rural e urbano


O QUE É
07/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Cria o Programa Nacional de Garantia de Empregos Verdes Urbanos e Rurais para promover a mitigação e a adaptação à mudança do clima e a geração de renda em atividades de conservação ambiental nos meios urbano e rural, inclui nova diretriz na Política Nacional sobre Mudança do Clima, prevê planos subnacionais de Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima e estabelece requisito às transferências da União para ações de prevenção em áreas de risco de desastres e de resposta e de recuperação em áreas atingidas ou com o risco de serem atingidas por desastres.

· O Programa Nacional de Garantia de Empregos Verdes Urbanos e Rurais contratará pessoas em caráter temporário, visando a conservação ambiental nos meios rural e urbano.

· Possibilita que os órgãos da Administração Federal direta, as autarquias e as fundações públicas efetuem contratação de pessoal por tempo determinado para as atividades de conservação dos ecossistemas, de melhoria da qualidade ambiental ou de adaptação à mudança do clima, nos meios rural e urbano e ações emergenciais em áreas de risco decorrentes de desastres relacionados à mudança do clima.

· Determina que os planos estaduais e municipais de mitigação e adaptação à mudança do clima devem promover e estimular projetos intensivos em mão de obra, garantindo a geração de emprego pleno e inclusivo à população,

· Torna obrigatória a existência de Plano de Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima para as transferências da União para a execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres e de resposta e de recuperação em áreas atingidas ou com o risco de serem atingidas por desastres, no caso de municípios com mais de 50 mil habitantes.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01871/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Altera a Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, para ampliar o alcance do Programa de Apoio à Conservação Ambiental e adequá-lo a objetivos de mitigação e adaptação à mudança do clima e de geração de renda em atividades sustentáveis nos meios urbano e rural.
FOCO: Ampliação do alcance do Programa de Apoio à Conservação Ambiental


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01871/2022 - SF'/>

04/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Amplia o alcance do Programa de Apoio à Conservação Ambiental.

· Inclui as pessoas em situação de vulnerabilidade social e econômica que desenvolvam atividades de conservação dos ecossistemas entre os beneficiários do Programa de Apoio à Conservação Ambiental.

· Amplia as áreas de atividades de conservação dos ecossistemas que possibilitem a adesão ao programa, abarcando todas as unidades de conservação da natureza, bem como as zonas urbanas.

· Limita a participação no Programa de Apoio à Conservação Ambiental a dois membros da mesma família.

· Aumenta o valor do benefício, passando de R$ 300,00 trimestrais para um salário mínimo por mês.

· Reduz a duração máxima do benefício, passando de dois anos para 12 meses.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01872/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Altera a Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de 2009, que cria o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, altera os arts. 6º e 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e dá outras providências, para instituir a Política Nacional de Cofinanciamento Ambiental e Climático.
FOCO: Instituição da Política Nacional de Cofinanciamento Ambiental e Climático


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01872/2022 - SF'/>

04/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Institui a Política Nacional de Cofinanciamento Ambiental e Climático, com o objetivo de descentralizar recursos do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima para os Fundos de Meio Ambiente dos Municípios, do Distrito Federal e dos Estados.

· Destina parte dos recursos do FNMC aos estados, municípios e Distrito Federal, utilizando a modalidade de transferência fundo a fundo.

· Estabelece repasse, a título de transferência obrigatória, de no mínimo 25% da receita da compensação financeira pela produção de petróleo para o fundo estadual ou distrital e de no mínimo 45% para os fundos municipais.

· Condiciona os repasses à instituição e ao funcionamento de conselho de meio ambiente e de fundo municipal, distrital ou estadual de meio ambiente.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01874/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Institui a Política Nacional de Economia Circular e altera a Lei nº 10.332, de 19 de dezembro de 2001, a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, e a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para adequá-las à nova política.
FOCO: Política Nacional de Economia Circular


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01874/2022 - SF'/>

04/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Institui a Política Nacional de Economia Circular, a fim de manter o fluxo circular dos recursos, por meio da adição, retenção ou recuperação de seus valores e regeneração do ecossistema, enquanto contribui para o desenvolvimento sustentável.

· São instrumentos da Política Nacional de Economia Circular:

I - a criação do Fórum Nacional de Economia Circular;
II - a elaboração de Planos de Ação Nacional e estaduais;
III - compras públicas sustentáveis;
IV - financiamento de pesquisa, desenvolvimento e inovações em tecnologias, processos e novos modelos de negócios, destinadas à promoção da circularidade;
V - o direito de reparar;
VI - o incentivo fiscal;
VII - o Mecanismo de Transição Justa; e
VIII - a educação com foco na circularidade.

· Destina 30% os recursos do Programa de Inovação para Competitividade para atividades que estimulem o desenvolvimento tecnológico e à inovação, por meio de programas de pesquisa científica e tecnológica cooperativa entre universidades, centros de pesquisas e o setor produtivo, destinados à promoção da transição para a economia circular.

· Destina exclusivamente para o incentivo de atividades voltadas para o desenvolvimento da economia circular 20% do rendimento anual do Fundo Social.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01875/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Altera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, para permitir que sejam deduzidos do lucro líquido para fins tributários os dispêndios com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica para projetos de sustentabilidade.
FOCO: Possibilidade de deduzir do lucro líquido os dispêndios com projetos de sustentabilidade


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01875/2022 - SF'/>

04/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Permite que, a partir do ano-calendário de 2023 e até o ano-calendário de 2027, sejam deduzidos do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, tributários até 100% dos dispêndios com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica para projetos de sustentabilidade. O percentual para os demais dispêndios em P&D é de 60% dos dispêndios.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01876/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, para instituir o Regime Fiscal Verde.
FOCO: Instituição do Regime Fiscal Verde


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01876/2022 - SF'/>

08/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera a Lei de Responsabilidade Fiscal para para direcionar os incentivos concedidos pela União para investimentos em economia circular.<proposicaoIndice value='PL 01877/2022 - SF'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01877/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Altera a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, para autorizar a apropriação imediata de créditos do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) decorrentes da entrada no estabelecimento de bens de capital “verdes” destinados ao ativo permanente.
FOCO: Depreciação acelerada para máquinas em empreendimentos sustentáveis


O QUE É
08/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera a Lei Kandir para prever a depreciação imediata de máquinas adiquiridas para empreendimentos sustentáveis.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02511/2022 - SF do(a) Jader Barbalho (MDB/PA), que Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, para estimular a recuperação de áreas degradadas, principalmente na Amazônia Legal, através do repasse de recursos financeiros.
FOCO: Instituição de incentivos financeiros à recuperação de áreas degradadas em florestas nativas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02511/2022 - SF'/>

23/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera o Código Florestal para incluir a previsão de estímulos à recuperação de áreas degradadas, principalmente na Amazônia Legal, por meio do pagamento de serviços ambientais.

Define como fontes para os pagamentos, os recursos consignados no Orçamento Geral da União, fundos criados por Lei e doações internacionais.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00071/2022 - CD do(a) José Nelto (PODE/GO), que Altera a Lei º 12.114, de 9 de dezembro de 2009, para permitir a destinação de
recursos do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC) para enfrentamento de desastres naturais.
FOCO: Destinação de recursos para o enfrentamento e a prevenção de desastres naturais


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00071/2022 - CD'/>

02/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Autoriza a destinação de recursos do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC) para a prevenção e para o enfrentamento de desastres naturais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00311/2022 - CD do(a) Darci de Matos (PSD/SC), que Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, para estabelecer a aplicação desta lei ao bioma Mata Atlântica em todo o território nacional.
FOCO: Aplicação direta do Código Florestal ao Bioma Mata Atlântica


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00311/2022 - CD'/>

17/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera o Código Florestal, a fim de estabelecer sua aplicação ao Bioma Mata Atlântica.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00388/2022 - CD do(a) Nicoletti (UNIÃO/RR), que Altera o art. 25 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e dá outras providências, para proibir a destruição e inutilização dos instrumentos apreendidos em atividades de mineração, extração de madeira e relacionadas ao meio ambiente, destinando-os para instituições públicas.
FOCO: Vedação de destruição e inutilização dos instrumentos apreendidos em atividades de mineração, extração de madeira e relacionadas ao meio ambiente


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00388/2022 - CD'/>

23/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Lei de Crimes Ambientais para vedar a destruição e inutilização dos instrumentos apreendidos em atividades de mineração, extração de madeira e relacionadas ao meio ambiente.

· Estabelece que instrumentos utilizados na prática da infração serão doados para instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos, com prioridade aos órgãos responsáveis pelas atividades de policiamento e fiscalização relacionados às infrações administrativas e penais.

· Autoriza a venda ou destinação para reciclagem dos instrumentos acima quando não forem identificados beneficiários. Destina a receita da venda aos órgãos de policiamento e fiscalização.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00399/2022 - CD do(a) Jerônimo Goergen (PP/RS), que Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, para tornar as áreas destinadas à irrigação como de utilidade pública e de interesse social.
FOCO: Torna as áreas destinadas à irrigação como utilidade pública e de interesse social


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00399/2022 - CD'/>

24/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera o Código Florestal para tornar as obras de infraestrutura de irrigação como de utilidade pública e interesse social.

Conceitua como infraestrutura de irrigação as estruturas e equipamentos de captação, adução, armazenamento, distribuição de água, redes de distribuição de energia elétrica e barragens.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00533/2022 - CD do(a) Geninho Zuliani (UNIÃO/SP), que Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, para agravar a pena do descarte incorreto do lixo hospitalar contaminado por Covid-19.
FOCO: Sanções penais e administrativas para descarte incorreto de lixo hospitalar contaminado por coronavírus


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00533/2022 - CD'/>

10/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Inclui o descarte incorreto de lixo hospitalar entre os seguintes tipos penais previstos na Lei de Crimes Ambientais, de acordo com o exposto a seguir:
i) define como agravante em crimes ambientais;
ii) prevê pena de restrição do direito de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou doações;
iii) equipara o descarte inadequado ao crime de produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva, com pena de reclusão de 1 a 4 anos e multa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00734/2022 - CD do(a) Carlos Henrique Gaguim (REPUBLICANOS/TO), que Dispõe sobre o Programa Nacional de Reciclagem Energética de Resíduos Sólidos.
FOCO: Programa Nacional de Reciclagem Energética de Resíduos Sólidos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00734/2022 - CD'/>

29/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Permite que o Poder Executivo crie o Programa Nacional de Reciclagem Energética de Resíduos Sólidos com a finalidade de gerar energia a partir do aproveitamento de resíduos sólidos.

· O Programa pode ser implementado através da instalação de usinas termelétricas no país.

· Os entes federados e a iniciativa privada podem participar da implantação e execução do Programa.

· As despesas decorrentes da execução do Programa correrão por conta das dotações orçamentárias, e suplementadas se necessário.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00735/2022 - CD do(a) Carlos Henrique Gaguim (REPUBLICANOS/TO), que Cria o Selo Investimento Verde.
FOCO: Selo Investimento Verde


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00735/2022 - CD'/>

29/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Cria o Selo Investimento Verde, com o objetivo de incentivar práticas sustentáveis no âmbito do mercado financeiro e de capitais brasileiro.

· O Poder Público poderá conferir o Selo Investimento Verde a instituições que integram o mercado financeiro e de capitais e que adotem práticas sustentáveis ou que ofereçam produtos ou serviços com certificação de sustentabilidade de entidade nacional ou internacional.

· As normas de acesso aos recursos federais dos programas de crédito, fomento ou estímulo econômico, como também aos programas de financiamento dos bancos estatais e fundos públicos, poderão incluir critérios que priorizem os produtores ou prestadores de serviços detentores do Selo Investimento Verde.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00924/2022 - CD do(a) Geninho Zuliani (UNIÃO/SP), que Institui o Programa Nacional da Recuperação Energética de Resíduos, altera as Leis nº 9.074, de 7 de julho de 1995, nº 10.865, de 30 de abril de 2004, nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 e da´ outras providências
FOCO: Programa Nacional da Recuperação Energética de Resíduos (PNRE)


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00924/2022 - CD'/>

13/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Programa Nacional da Recuperação Energética de Resíduos (PNRE) com o objetivo de articular iniciativas para a implementação de usinas de recuperação energética de resíduos sólidos.

· A União adotará ações de estímulo à geração de energia por meio de resíduos, mediante a cooperação com Municípios para a estruturação de consórcios públicos ou blocos regionais que contemplem usinas de recuperação energética de resíduos sólidos.

· A União poderá estabelecer cooperação contratual com os municípios, consórcios municipais ou bloco de referência de gestão associada de municípios para compra da energia elétrica gerada pelas usinas de recuperação energética de resíduos sólidos.

· Os municípios ficam autorizados a promover processos licitatórios para escolha de empreendedores privados, em regime de concessão, para recuperação energética de resíduos sólidos sob sua responsabilidade, com a garantia de compra de energia através do mercado regulado, de reserva ou de capacidade.

· As empresas dedicadas a promover a recuperação energética a partir de resíduos sólidos, coprocessamento e produção de combustível derivado de resíduos (CDR), terão direito à redução de 100% da alíquota do IPI, incidentes na aquisição de máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados à atividade de recuperação energética.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01296/2022 - CD do(a) Darci de Matos (PSD/SC), que Altera o art. 73 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente – Lei de Crimes Ambientais, para especificar a destinação dos valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental.
FOCO: Destinação dos valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01296/2022 - CD'/>

18/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Lei de Crimes Ambientais para estabelecer que os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, Fundo Naval e fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, conforme a seguinte disposição:

I - a metade dos valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental aplicadas pelos órgãos ambientais federais deve ser destinada ao FNMA, e a outra metade, a projetos em unidades de conservação e ações de educação ambiental, licenciamento ambiental, para abrigos de animais e fiscalização e gestão do uso e conservação dos recursos hídricos.

II- os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental aplicados pela Capitania dos Portos devem ser destinados ao Fundo Naval;

III- os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental aplicados pelos órgãos estaduais e municipais integrantes do Sisnama devem ter sua destinação estabelecida por lei estadual e lei municipal, respectivamente.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01297/2022 - CD do(a) Darci de Matos (PSD/SC), que Institui o Portal Único de Gestão de Resíduos Sólidos, Altera a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 e dá outras providências.
FOCO: Instituição do Portal Único de Gestão de Resíduos Sólidos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01297/2022 - CD'/>

18/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Portal Único de Gestão de Resíduos Sólidos.

· Autoriza a criação de plataforma eletrônica, no âmbito do Portal, para apresentar as linhas de crédito disponíveis para o financiamento de projetos relacionados à Gestão de Resíduos Sólidos e para a negociação dos Certificados de Reciclagem, cuja compensação do cumprimento das metas de logística reversa possa ser feita de forma automática pelas empresas.

· Permite as instituições financeiras Federais, Estaduais ou Privadas cobrarem taxas de compradores e vendedores dos Certificados de Reciclagem para cobrir os custos de disponibilização do sistema, do próprio portal e das oportunidades gratuitas de capacitação.

· Permite que o Ato do Poder Executivo autorize e regulamente a comercialização de outros tipos de crédito ligados ao meio ambiente, inclusive créditos de carbono, na plataforma eletrônica.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01506/2022 - CD do(a) Jose Mario Schreiner (MDB/GO), que Altera a Lei 14.119, de 13 de janeiro de 2021, para permitir que sejam destinados a ações de pagamento por serviços ambientais os recursos decorrentes da conversão de multas simples; e altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para permitir a conversão de multas ambientais em ações do Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais (PFPSA).
FOCO: Conversão de multas ambientais em ações do Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01506/2022 - CD'/>

06/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Permite que os recursos decorrentes da conversão de multas simples em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente sejam destinados a ações de pagamento por serviços ambientais.

· As multas ambientais poderão ser diretamente convertidas em ações do Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais (PFPSA).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01562/2022 - CD do(a) Carla Zambelli (PL/SP), que Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para prever a restituição ao estado anterior como meio preferencial de reparação do dano ambiental.
FOCO: Restauração integral do meio ambiente lesado como sanção penal condenatória


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01562/2022 - CD'/>

08/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Lei de Crimes Ambientais, para acrescentar a possibilidade de reparação integral do dano ambiental e o retorno do ambiente ao seu estado anterior. Atualmente a Lei prevê somente que a sentença penal condenatória deve fixar valor mínimo para reparação ampla dos danos causados pela infração.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01755/2022 - CD do(a) José Nelto (PP/GO), que Institui o Programa de Incentivo à Economia Circular.
FOCO: Instituição da Política de Economia Circular e do Selo Produto Economicamente Circular


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01755/2022 - CD'/>

24/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui a Política de Economia Circular e o Selo Produto Economicamente Circular.

· Constam entre os requisitos da Política a redução dos materiais, insumos e resíduos dos processos produtivos, o direito a transparência das informações nas relações de consumo e a responsabilidade ambiental.

· Institui o Selo Produto Economicamente Circular, com o objetivo de estimular práticas de produção e consumo sustentáveis e desestimular o consumo de bens que não atendam aos princípios da economia circular, da sustentabilidade ambiental e da equidade social.

· Constam entre os critérios para a concessão do Selo:

I - procedimentos adotados para redução da quantidade e periculosidade dos resíduos, do potencial de poluição e degradação do meio ambiente;
II - procedimentos adotados para redução do consumo de água, energia e matéria-prima;
III - emprego de fontes renováveis de energia; maior possibilidade de reciclagem, reutilização e retorno dos bens utilizados a processos produtivos; e
IV - existência de sistema de logística reversa.

· Permite que, após concessão do selo, os beneficiários o utilizem para efeitos de marketing e para obtenção de lucros financeiros, creditícios ou econômicos de outra natureza.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01817/2022 - CD do(a) ARNALDO JARDIM (CIDADANIA/SP), que Altera a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre as Sociedades por Ações, a Lei nº 6.938, de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente e a Lei nº 14.133, de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), fim de induzir a adoção de boas práticas ambientais, sociais e de governança.
FOCO: Medidas para a adoção de boas práticas ambientais, sociais e de governança (ESG) pelo setor privado


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01817/2022 - CD'/>

29/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece medidas ao setor privado com vista à adoção de boas práticas ambientais, sociais e de governança (ESG).

· Incorpora ao relatório da administração informações sobre a adoção de práticas de sustentabilidade pelas empresas, que poderão, entretanto, justificar a sua não apresentação.

· Estabelece, entre os seus instrumentos, relatórios de auditoria ambiental voluntária segundo padrões internacionalmente reconhecidos.

· Torna o desempenho prévio do licitante sob aspectos ambientais, sociais e de governança - também conforme relatórios devidamente auditados - um critério de relevo no julgamento das propostas.

· Determina que o relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício abrangerá demonstrativo dos riscos, impactos e oportunidades relativos à sustentabilidade.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02114/2022 - CD do(a) Guiga Peixoto (PSC/SP), que Altera a Lei nº 9.605/98, de 12 de fevereiro de 1998 para recrudescer as penas em crimes contra o meio ambiente.
FOCO: Ampliação das penas em crimes contra o meio ambiente


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02114/2022 - CD'/>

02/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Amplia a pena para quem matar, perseguir, caçar, apanhar, transportar, exportar, importar, comercializar, encarcerar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida.

· A pena é de reclusão de dois a três anos, e multa.

· A pena é aumentada até o triplo, se o crime é praticado por:

I - quem vende, expõe à venda, exporta, importa, ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta, ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente;
II - decorrência do exercício de caça profissional;
III - quem praticar contra felino da fauna silvestre nativa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02135/2022 - CD do(a) Joceval Rodrigues (CIDADANIA/BA), que Dispõe sobre a destinação e descarte de pilhas, baterias, lâmpadas e outros tipos de acumuladores de energia, e dá outras providências.
FOCO: Destinação e descarte de objetos acumuladores de energia


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02135/2022 - CD'/>

03/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre a destinação e descarte de pilhas, baterias, lâmpadas e outros tipos de acumuladores de energia.

· Os estabelecimentos que comercializem lâmpadas, pilhas, baterias e outros tipos de acumuladores de energia, bem como os estabelecimentos de prestação de serviços de assistência técnica, comércio de equipamentos eletroeletrônicos e de telecomunicações, ficam obrigados a manter postos de coleta para receber estes produtos, após sua inutilização ou esgotamento energético.

· Os estabelecimentos ficam obrigados a afixar placas, em local visível, alertando e informando aos clientes que o estabelecimento possui um ponto de coleta desses resíduos.

· Necessitam de destinação adequada:

I - pilhas, baterias e outros tipos de acumuladores de energia que contenham em sua composição chumbo, mercúrio e seus compostos; e
II - lâmpadas que contenham em sua composição mercúrio e seus compostos, lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio, de luz mista, lâmpadas halógenas dicroicas e outros tipos de lâmpadas com vapor metálico.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02402/2022 - CD do(a) Marcelo Ramos (PSD/AM), que Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Amazônico, sobre os mecanismos econômicos de incentivo a bioeconomia amazônica e dá providências correlatas.
FOCO: Dispõe sobre os mecanismos econômicos de incentivo à bioeconomia amazônica


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02402/2022 - CD'/>

01/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Amazônico e sobre os mecanismos econômicos de incentivo à bioeconomia da região.

· Define como Bioma Amazônico, as diferentes formações florestais e os ecossistemas associados, conforme definido no Código Florestal. Adiciona disposições específicas para cada estágio de regeneração em que a vegetação se encontra.

· Veda a supressão vegetal nas hipóteses de: i) abrigar fauna e flora ameaçadas de extinção; ii) proteger manaciais e e recarga de aquíferos; iii) formar corredores entre vegetação primária; iv) estiver localizada em zonas de amortecimento; v) estiver situadas em áreas prioritárias para a conservação.

· O Conama fixará critérios para a compensação de atividades que envolvam a supressão de vegetação nativa.

· Estende os benefícios da Lei de Informática para iniciativas de pesquisa e desenvolvimento aplicadas à produção sustentável na região.

· Os empreendimentos de bioeconomia amazônica que implementem contrapartidas de salvaguardas socioambientais certificadas deverão ter seus processos de licenciamento ambiental simplificados e analisados com preferência, quando exigidos, pelos órgãos de controle e proteção ambiental.

Títulos dos ativos de carbono:

· A titularidade dos ativos de carbono provenientes dos projetos realizados em áreas florestais de bioma amazônico é atribuída aos Titulares Primários e Secundários, podem ser divididos por meio de contrato, regimes de financiamento e alienação diferenciados.

· Os Titulares Primários de ativos de carbono originadas em áreas de sua titularidade ou posse legal de até quatro módulos fiscais, ou de Comunidades Tradicionais, deverão receber, a título de repartição de benefícios, o mínimo de 20% dos ativos ambientais que forem gerados.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02561/2022 - CD do(a) Pinheirinho (PP/MG), que Cria o programa de concessão de crédito bancário à pessoa física ou jurídica para fins de recuperação de áreas degradadas localizadas no bioma Cerrado, com o plantio de flora nativa.
FOCO: Programa de concessão de crédito bancário ao plantio de flora nativa em áreas degradadas no Cerrado


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02561/2022 - CD'/>

05/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece concessão de crédito bancário às pessoas físicas e jurídicas, proprietárias ou possuidoras de imóveis rurais, que promovam a recuperação da cobertura florestal com espécies nativas que esteja comprovadamente localizada em área coberta pelo bioma Cerrado.

· Define que operarão na concessão de crédito as caixas econômicas, os bancos comerciais, os bancos de investimento, os bancos com carteira de crédito imobiliário, as sociedades de crédito imobiliário, as associações de poupança e empréstimo, as companhias hipotecárias e, a critério do Conselho Monetário Nacional - CMN, entre outros. Podem ser empregados recursos provenientes da captação nos mercados financeiro e de valores mobiliários.

· Infere que, em caso de descumprimento dos requisitos, o contrato de financiamento será rescindido com a devolução dos recursos recebidos durante o período em que ocorreu o descumprimento dos requisitos estabelecidos, acrescido de multas e encargos financeiros previstos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PDL 00089/2022 - SF do(a) Jaques Wagner (PT/BA), que Susta o parágrafo único do art. 66 do Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.
FOCO: Sustação de exceção para o controle de resíduos perigosos


O QUE É<proposicaoIndice value='PDL 00089/2022 - SF'/>

13/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Susta trecho do Decreto nº 10.936 de 2022, que regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos, para retirar dispositivo que desconsidera, como geradores de resíduos perigosos, aqueles que gerarem, em peso, mais de 95% de resíduos não perigosos em relação ao total dos resíduos sólidos gerados.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PDL 00028/2022 - CD do(a) Reginaldo Lopes (PT/MG), que Susta os efeitos do Decreto n 10.958, de 7 de fevereiro de 2022, que dispõe sobre a qualificação de Unidades de Conservação no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República e sobre a sua inclusão no Programa Nacional de Desestatização.
FOCO: Sustação do decreto que qualifica as Unidades de Conservação no âmbito do PPI e PND


O QUE É<proposicaoIndice value='PDL 00028/2022 - CD'/>

10/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Susta o decreto que qualifica cinco Unidades de Conservação Federais no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República (PPI) e as inclui no Programa Nacional de Desestatização (PND).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





LEGISLAÇÃO TRABALHISTA


ADICIONAIS<proposicaoIndice value='PL 01204/2022 - SF'/>


PL 01204/2022 - SF do(a) Alessandro Vieira (PSDB/SE), que Altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a base de cálculo do adicional de insalubridade e sobre a acumulação desse adicional com o de periculosidade quando devido ao empregado.
FOCO: Alteração na base de cálculo do adicional de insalubridade


O QUE É
11/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece que o exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância, assegura a percepção de adicional respectivamente de 40%, 20% e 10% do salário contratual do empregado. A legislação vigente tem como cálculo base o adicional sobre o salário-mínimo da região.

· Permite que o empregado possa acumular o adicional de insalubridade com o de periculosidade, quando lhe seja devido.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02117/2022 - CD do(a) Amaro Neto (REPUBLICANOS/ES), que Altera o art. 67 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor sobre o repouso semanal remunerado para os empregados que trabalham aos domingos.
FOCO: Novas regras para o repouso semanal remunerado de empregados que trabalham aos domingos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02117/2022 - CD'/>

02/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre o repouso semanal remunerado para os empregados que trabalham aos domingos.

· Nos serviços que exijam trabalho aos domingos, com exceção quanto aos elencos teatrais, o repouso semanal remunerado deverá coincidir com o domingo pelo menos uma vez no período máximo de três semanas, respeitadas a norma de proteção ao trabalho da mulher e as estipuladas em negociação coletiva. Atualmente é estabelecida escala de revezamento mensalmente organizada e sujeita à fiscalização.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





ORGANIZAÇÃO SINDICAL E CONTRIBUIÇÃO<proposicaoIndice value='PL 00893/2022 - CD'/>


PL 00893/2022 - CD do(a) Paulo Eduardo Martins (PL/PR), que Inclui os arts. 551-A, 551-B e 551-C ao Decreto-Lei n° 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), obrigando que as entidades sindicais ou de associação profissional confiram transparência a todos e quaisquer recursos públicos recebidos mediante convênio, acordo, ajuste ou outro instrumento.
FOCO: Obrigatoriedade de transparência por entidades sindicais e associações quanto aos recursos públicos
recebidos


O QUE É
12/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece que as entidades sindicais ou de associação profissional confiram transparência a todos e quaisquer recursos públicos recebidos mediante convênio, acordo, ajuste ou outro instrumento.

· As entidades sindicais ou de associação profissional que receberem qualquer tipo de recurso público mediante convênio, acordo, ajuste ou outro instrumento, deverão publicar, mensalmente, em sítio oficial na internet, relatório contendo a indicação dos valores pagos a qualquer título à diretoria da entidade e comprovação de que os recursos públicos recebidos foram utilizados no custeio das atividades de representação geral decorrentes de suas atribuições legais.

· Prevê ainda que devem ser adotadas medidas para garantir a acessibilidade do conteúdo para pessoas com deficiência.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01046/2022 - CD do(a) Paulo Teixeira (PT/SP), que Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para dispor sobre a contribuição de negociação coletiva e sobre o recolhimento da contribuição sindical.
FOCO: Reestabelecimento da compulsoriedade da contribuição sindical e criação da contribuição de negociação
coletiva


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01046/2022 - CD'/>

27/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Restabelece a compulsoriedade da contribuição sindical e prevê a fiscalização de sua utilização pelo TCU ou outro órgão indicado pela União.

· Institui a contribuição de negociação coletiva, devida em favor das entidades sindicais, com periodicidade anual, fundada na sua participação na negociação coletiva ou no efeito geral do seu resultado, ainda que por meio de sentença proferida em processo de dissídio coletivo.

· A contribuição de negociação coletiva limitar-se-á a 1% do valor da remuneração recebida no ano anterior ao do desconto, em três parcelas mensais, a partir do mês de abril, independentemente do número de contratos coletivos celebrados nos diversos âmbitos de negociação da entidade sindical.

· Os valores correspondentes à contribuição serão distribuídos pelas entidades sindicais segundo a sua base de representação, sempre que mais de uma entidade participar da negociação coletiva.

· Permite a exploração de atividades econômicas pelas entidades sindicais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO<proposicaoIndice value='PL 00642/2022 - SF'/>


PL 00642/2022 - SF do(a) Rose de Freitas (MDB/ES), que Acrescenta o art. 168-A à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a disponibilização de psicólogo em empresas que possuírem cem ou mais empregados.
FOCO: Contratação de psicólogo nas empresas para atendimento de seus empregados


O QUE É
21/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Exige que as empresas com 100 ou mais empregados, sempre que possível, contratem psicólogo para atendimento de seus empregados, como medida preventiva de Segurança e Medicina do Trabalho.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00389/2022 - CD do(a) Natália Bonavides (PT/RN), que Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para assegurar o cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho na contratação de serviços pela Administração Pública.
FOCO: Cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho na contratação de serviços


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00389/2022 - CD'/>

24/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Insere como documento obrigatório para apresentação à Administração, quando solicitado, a comprovação de fornecimento de equipamentos de proteção individual e coletiva, e implementação de programas de gestão de riscos ambientais e de acompanhamento da saúde dos trabalhadores envolvidos na prestação de serviços.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00417/2022 - CD do(a) Sanderson (UNIÃO/RS), que Revoga o art. 60 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que estabelece a necessidade de licença prévia da autoridade competente em matéria de higiene do trabalho para a prorrogação de jornada de trabalho em atividades insalubres.
FOCO: Revogação da necessidade de licença prévia para a prorrogação de jornada de trabalho em atividades insalubres


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00417/2022 - CD'/>

25/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Revoga a exigência de licença prévia da autoridade competente em matéria de higiene do trabalho para a
prorrogação de jornada de trabalho em atividades insalubres.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02041/2022 - CD do(a) Eduardo Bismarck (PDT/CE), que Altera a Lei nº de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá outras providências, para prover assistência financeira temporária ao trabalhador que se encontra no limbo previdenciário. FOCO: Assistência financeira temporária ao trabalhador que se encontra no limbo previdenciário


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02041/2022 - CD'/>

14/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui assistência financeira temporária ao trabalhador que se encontra no limbo previdenciário.

· O trabalhador, enquanto se encontrar no limbo previdenciário terá direito à percepção de seguro-desemprego, dentro do limite máximo de recebimento mensal de até cinco parcelas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02521/2022 - CD do(a) Luciano Ducci (PSB/PR), que Dispõe sobre as condições mínimas de segurança, sanitárias e de conforto nos locais de espera e de descanso de motoristas profissionais e de transporte rodoviário de passageiros e de cargas.
FOCO: Condições mínimas de segurança, sanitárias e de conforto nos locais de descanso para motoristas profissionais


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02521/2022 - CD'/>

26/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Determina as condições mínimas de segurança, sanitárias e de conforto nos locais de espera, de repouso e de descanso dos motoristas profissionais de transporte rodoviário de passageiros e de cargas.

· As condições mínimas se referem às instalações sanitárias, aos compartimentos dos chuveiros e aos ambientes para refeições.

· O local de espera, de repouso e de descanso deve possuir vigilância ou monitoramento eletrônico, e, quando exiigir dos usuários pagamento de taxa para permanência do veículo, deve ser cercado e possuir controle de acesso.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





DISPENSA<proposicaoIndice value='PL 00603/2022 - CD'/>


PL 00603/2022 - CD do(a) José Nelto (PODE/GO), que Prorroga o número de parcelas de seguro-desemprego e diminui o tempo de contribuição necessária para indivíduos que estão no Seguro Desemprego, durante a pandemia da COVID- 19.
FOCO: Ampliação do número de parcelas do seguro-desemprego e redução do tempo mínimo de contribuição


O QUE É
16/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Prorroga o número de parcelas do seguro-desemprego para até sete parcelas e diminui o tempo de contribuição mínimo para recebimento do benefício para oito meses aos indivíduos que estão no Seguro Desemprego, durante a pandemia.

· O benefício acima somente será concedido e validado em casos de demissão ocorridas durante a pandemia.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01742/2022 - CD do(a) Pedro Vilela (PSDB/AL), que Altera o Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal brasileiro, para prever a perda de cargo, emprego, função pública ou mandato eletivo para os apenados por crimes de violência contra a mulher.
FOCO: Penalização com a perda de cargo, emprego ou função pública pela condenação por crimes de violência contra mulher


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01742/2022 - CD'/>

22/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Prevê automaticamente a perda de cargo, emprego, função pública ou mandato eletivo quando for aplicada
pena privativa de liberdade em decorrência da prática de crimes de violência contra a mulher.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01897/2022 - CD do(a) Flaviano Melo (MDB/AC), que Acrescenta o art. 118-A à Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre o direito de garantia de emprego do segurado beneficiário de auxílio-doença não acidentário após seu retorno ao trabalho na empresa com mais de cinquenta empregados.
FOCO: Estabilidade do empregado após o auxílio-doença não acidentário


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01897/2022 - CD'/>

05/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Para empresas com mais de 50 empregados, prevê o direito de garantia de emprego, pelo prazo mínimo de 90 dias, para o segurado beneficiário de auxílio-doença não acidentário, após a cessação do auxílio-doença.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





JUSTIÇA DO TRABALHO<proposicaoIndice value='PL 01086/2022 - SF'/>


PL 01086/2022 - SF do(a) Rodrigo Pacheco (PSD/MG), que Acrescenta o art. 879-B à Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para pacificar o entendimento quanto à incidência de correção monetária e juros de mora no ordenamento jurídico pátrio.
FOCO: Utilização do IPCA-E como índice para a atualização de débitos por condenações judiciais


O QUE É
02/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera a CLT para dispor que a atualização dos créditos decorrentes de condenação judical, será feita pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), que deverá ser aplicado de maneira uniforme por todo o prazo decorrido entre a condenação e o cumprimento da sentença.

· Sobre os débitos trabalhistas de qualquer natureza, quando não satisfeitos pelo empregador nas épocas próprias, assim definidas em lei, acordo ou convenção coletiva, sentença normativa ou cláusula contratual, incidirá atualização monetária correspondente ao IPCA-E, acumulada no período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento.

· No caso de débitos trabalhistas decorrentes de condenação pela Justiça do Trabalho, ou decorrente de acordos judiciais ou extrajudiciais referentes aos pagamentos resultantes da relação de trabalho - quando não cumpridos nas condições homologadas ou constantes de seu termo - serão acrescidos, além do IPCA-E, juros de mora equivalentes à remuneração adicional dos depósitos de poupança.

· Altera o Código Civil para dispor que, no caso de inadimplemento de obrigações, além de perdas e danos,
responderá o devedor por juros e atualização monetária pelo IPCA-E.

· Decisão recente do STF fixou parâmetros para a correção monetária de execução trabalhista, com a aplicação do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir da citação, da taxa Selic.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01472/2022 - SF do(a) Weverton (PDT/MA), que Regulamenta o inciso IX do art. 114 da Constituição Federal, para dispor sobre competências da Justiça do Trabalho referentes à relação de trabalho, e dá outras providências. FOCO: Novas competências da Justiça do Trabalho


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01472/2022 - SF'/>

01/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece como novas competências referentes à Justiça do Trabalho, entre outras, as ações:

I - de contrato de representação comercial ou de agenciamento e distribuição;
II - entre trabalhadores portuários e operadores portuários ou o Órgão Gestor de Mão de obra (OGMO);
III - entre empreiteiro e subempreiteiro, ou qualquer destes e o dono da obra, nos contratos de pequena empreitada;
IV - entre cooperativas de trabalho e seus associados.

· Revoga disposições que atribuíam às varas do Trabalho, a competência para conciliar e julgar dissídios resultantes de contratos de empreitadas e ações entre trabalhadores portuários e os operadores portuários ou OGMO.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00833/2022 - CD do(a) Alexis Fonteyne (NOVO/SP), que Altera o artigo 791-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para limitar os honorários de sucumbência às causas cujo valor não ultrapasse cinco salários mínimos.
FOCO: Limitação do valor máximo de aplicação de honorários de sucumbência


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00833/2022 - CD'/>

05/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Limita os honorários de sucumbência entre 5% e 15%, para causas cujo valor não ultrapasse cinco salários- mínimos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01290/2022 - CD do(a) TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO (/), que Altera o Decreto-lei n., 5.452, de 01 de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho - CLT) para dispor sobre a atualização dos valores de custas e emolumentos devidos no âmbito da Justiça do Trabalho.
FOCO: Atualização dos valores de custas e emolumentos na Justiça do Trabalho


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01290/2022 - CD'/>

18/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para atualizar o valor de custas processuais e emolumentos na Justiça do Trabalho.

· A revisão de valores será anual, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), dos doze meses imediatamente anteriores, mediante ato do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01443/2022 - CD do(a) Marcel Van Hattem (NOVO/RS), que Altera o art. 884-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para disciplinar o parcelamento de débitos trabalhistas em sede de execução.
FOCO: Parcelamento do pagamento de débitos trabalhistas em sede de execução


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01443/2022 - CD'/>

31/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

No processo de execução trabalhista, no prazo para a apresentação de embargos, poderá o devedor requerer o parcelamento do pagamento de débitos trabalhistas.

· Mediante a comprovação do depósito de 20% do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, o executado poderá requerer que lhe seja permitido pagar o restante em até 18 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês.

· O valor de cada parcela não pode ser inferior ao valor estipulado para o salário-mínimo.

· O exequente será intimado para manifestar-se sobre o preenchimento dos pressupostos e o juiz decidirá o requerimento em até cinco dias.

· Deferida a proposta, o exequente levantará a quantia depositada, e serão suspensos os atos executivos. Em caso de indeferimento, seguir-se-ão os atos executivos e mantido o depósito, que será convertido em penhora.

· O não pagamento de qualquer das prestações acarretará cumulativamente:

I - o vencimento das prestações subsequentes e o prosseguimento do processo, com o imediato reinício dos atos executivos;
II - a imposição ao executado de multa de 15% sobre o valor das prestações não pagas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01924/2022 - CD do(a) SORAYA SANTOS (PL/RJ), que Altera a Consolidação das Leis do Trabalho para dispor sobre o processamento de recursos no âmbito dos tribunais, e dá outras providências.
FOCO: Novos processamentos de recursos no âmbito dos tribunais em matéria trabalhista


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01924/2022 - CD'/>

06/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre o processamento de recursos no âmbito dos tribunais.

· Insere como competência do relator dar ou negar provimento ao recursos que for contrário a:

I - súmula do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal Superior do Trabalho ou do próprio Tribunal;
II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Tribunal Superior do Trabalho em julgamento de recursos repetitivos;
III - acórdão proferido em incidente de resolução de demandas repetitivas, de assunção de competência ou que declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, no todo ou em parte.

· Permite o relator exercer outras atribuições estabelecidas no regimento interno do tribunal.

· Cabe agravo, no prazo de oito dias:

a) de petição, das decisões do juiz, nas execuções provisórias ou definitivas que impeçam o seu prosseguimento;
b) de instrumento, das decisões que denegarem a interposição de recursos;
c) interno, das decisões proferidas pelo relator.

· O agravo de petição só será recebido quando o agravante delimitar, justificadamente, as matérias e os valores impugnados, permitida a execução imediata da parte incontroversa até o final, nos próprios autos ou por carta de sentença. A legislação atual se refere a parte remanescente quando permitida a execução imediata.

· Quando a decisão do agravo interno for mantida em votação unânime, o órgão colegiado condenará o agravante a pagar multa ao agravado fixada entre 1% e 10% do valor atualizado da causa.

· Os recursos serão interpostos por simples petição e terão efeito meramente devolutivo, salvo as exceções previstas, permitida a execução provisória. A legislação vigente permite a execução provisória até a penhora.

· O recorrente que não comprovar, no ato da interposição do recurso, o recolhimento integral do depósito ou o pagamento integral das custas, será intimado para supri-lo, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02116/2022 - CD do(a) Amaro Neto (REPUBLICANOS/ES), que Altera o Título VI-A, do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor sobre a possibilidade de a sessão de tentativa de conciliação ocorrer na modalidade virtual por videoconferência, acrescenta outros dispositivos, e dá outras providências.
FOCO: Conciliação trabalhista prévia por videoconferência


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02116/2022 - CD'/>

02/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre a possibilidade de a sessão de tentativa de conciliação ocorrer na modalidade virtual, por videoconferência, com o encaminhamento de documentos por meios eletrônicos, e a utilização de assinatura digital pelas partes e membros conciliadores.

· Permite que as Comissões de Conciliação possam ser constituídas por grupos de empresas ou ter caráter intersindical.

· A forma de custeio das Comissões de Conciliação de caráter intersindical deverá ser definida em negociação coletiva, sem qualquer ônus para o empregado.

· As Comissões de Conciliação têm prazo de até 10 dias úteis para realização da sessão de tentativa de conciliação, a partir da provocação do interessado.

· Em casos de não prosperidade da conciliação, deverá ser fornecida ao demandante e demandado a declaração da tentativa de conciliação frustrada, com a descrição do seu objeto, firmada pelos membros conciliadores da Comissão de Conciliação.

· Considera-se o termo de conciliação um título executivo extrajudicial, e terá eficácia liberatória específica quanto às parcelas ou títulos trabalhistas submetidos ao órgão conciliador.

· O termo de conciliação ou mesmo a declaração da tentativa conciliatória frustrada poderão ser emitidos e encaminhados para as partes por meios eletrônicos, bem como fica permitida a assinatura eletrônica das partes, demandante e demandado, e dos membros da Comissão de Conciliação, desde que seja utilizado assinatura eletrônica simples, avançada ou assinatura eletrônica qualificada.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





DURAÇÃO DO TRABALHO<proposicaoIndice value='PL 01903/2022 - SF'/>


PL 01903/2022 - SF do(a) Rogério Carvalho (PT/SE), que Altera o art. 253 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para estabelecer novas faixas de trabalho e repouso de empregados que laboram no interior das câmaras frigoríficas e para os que movimentam mercadorias do ambiente quente ou normal para o frio e vice-versa, quando a temperatura nas referidas câmaras for inferior a 0º (zero grau).
FOCO: Novas faixas de trabalho e descanso em câmaras frigoríficas


O QUE É
05/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece novas faixas de trabalho e repouso de empregados que laboram no interior das câmaras frigoríficas e para os que movimentam mercadorias do ambiente quente ou normal para o frio e vice-versa, quando a temperatura nas referidas câmaras for inferior a 0º.

· Para cada hora de trabalho contínuo, serão assegurados os seguintes períodos de repouso, computados como trabalho efetivo:

I - trinta minutos, se a temperatura das câmaras frigoríficas for igual ou inferior a 0º; e

II - uma hora, se a temperatura das câmaras frigoríficas for inferior a -14°C.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02436/2022 - SF do(a) Romário (PL/RJ), que Acrescenta o art. 62-A à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para conceder jornada de trabalho especial, sem prejuízo do salário, ao empregado que tenha filho - adotado ou sob guarda judicial para fins de adoção - ou dependente, que tenham deficiência.
FOCO: Jornada de trabalho especial para empregado que tenha filho ou dependente que seja pessoa com
deficiência


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02436/2022 - SF'/>

08/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Por intermédio de instrumento coletivo, será concedida jornada de trabalho especial, sem prejuízo do salário, ao empregado que tenha filho - adotado ou sob guarda judicial para fins de adoção - ou dependente, que seja pessoa com deficiência.

· Deverá ser comprovada por perícia médica a condição de deficiência e a necessidade de assistência direta em horários coincidentes com o de trabalho.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02774/2022 - SF do(a) Mecias de Jesus (REPUBLICANOS/RR), que Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor sobre a redução da jornada de trabalho de mães de menores com transtorno do espectro autista e síndrome de down.
FOCO: Jornada de trabalho reduzida para empregadas mães de crianças com espectro autista ou síndrome de down


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02774/2022 - SF'/>

11/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera a CLT para permitir jornada de trabalho reduzida para as empregadas mães de menores com transtorno do espectro autista e síndrome de down.

· A redução será de 50% da jornada de trabalho de 40 horas semanais, sem prejuízo da remuneração e sem a obrigação de compensar o horário, pelo prazo de um ano, podendo ser renovado mediante comprovação da condição de dependente com deficiência, em virtude de laudos médicos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00677/2022 - CD do(a) Geninho Zuliani (UNIÃO/SP), que Inclui o art. 65-A na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para dispor sobre a redução da jornada de trabalho do empregado que tenha filho ou dependente com deficiência
FOCO: Carga horária de trabalho especial para trabalhador que tenha filho com deficiência


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00677/2022 - CD'/>

23/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Concede horário especial ao trabalhador que tenha filho ou dependente com deficiência, quando comprovada a necessidade, por junta médica oficial, independentemente de compensação de horário.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01770/2022 - CD do(a) Gleisi Hoffmann (PT/PR), que Altera a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre as hipóteses de serem agregadas novas atividades na jornada de motoristas de empresas de transporte de cargas.
FOCO: Acréscimo na remuneração do motorista de cargas para a realização de atividades acessórias


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01770/2022 - CD'/>

27/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece acréscimo na remuneração, benefícios e demais verbas, no percentual mínimo de 15%, quando agregadas atividades acessórias ou complementares na jornada de trabalho do motorista de cargas, inclusive relativas ao processo de entrega ou descarga de mercadorias.

· Considera alteração do contrato individual de trabalho quando o empregador determina que os motoristas de empresas de transporte de cargas realizem atividades acessórias ou complementares.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01907/2022 - CD do(a) Rejane Dias (PT/PI), que Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor sobre a redução da jornada de trabalho de tutor ou responsável por pessoa com deficiência.
FOCO: Redução da jornada de trabalho de responsável por pessoa com deficiência


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01907/2022 - CD'/>

06/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece redução da jornada de trabalho do tutor ou responsável por pessoa com deficiência.

· Ao empregado que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência física, mental, visual, motora severa, doença rara, síndrome de Down ou autismo, será concedida redução da jornada de trabalho, sem prejuízo do salário, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial.

· A redução será de 20% a 50% da jornada de trabalho, conforme recomendação de relatório médico circunstanciado, que deverá ser renovado a cada seis meses.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00116/2022 - SF do(a) Jorge Kajuru (PODEMOS/GO), que Altera o caput e o § 3º do art. 443 e o art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a ela acrescenta o art. 452-B, para dispor sobre os direitos constitucionais e trabalhistas dos empregados contratados para o exercício de trabalho em jornadas intermitentes e dá outras previdências.
FOCO: Contratação de empregados em jornadas intermitentes


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00116/2022 - SF'/>

18/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Dispõe sobre os direitos constitucionais e novas regras para os empregados contratados para o exercício de trabalhos intermitentes.

· O contrato individual de trabalho para prestação de serviços intermitentes deve ser celebrado por escrito e deve conter especificamente o valor da hora de trabalho, que não deverá ser inferior ao valor horário do salário- mínimo ou àquele devido aos demais empregados do estabelecimento que exerçam a mesma função, em contrato para prestação de trabalho intermitente ou não.

· Ao final de cada período mensal de prestação de serviços, o empregado receberá o pagamento imediato das seguintes parcelas:

I - remuneração;
II - repouso semanal remunerado;
III - horas extras, com acréscimo de 50%, caso tenha trabalhado, num mesmo dia, mais de oito horas, ou mais de quarenta e quatro horas semanais; e
IV - adicionais legais.

· O empregado efetuará o recolhimento da contribuição previdenciária e o depósito do FGTS, na forma da lei, com base nos valores pagos no período mensal e fornecerá ao empregado comprovante do cumprimento dessas obrigações.

· Garante férias de 15 dias caso o empregado contratado para trabalho em jornadas intermitentes tenha dois ou mais empregadores, devendo comunicar aos contratantes com 30 dias de antecedência.

· O empregado contratado para trabalho em jornadas intermitentes não poderá prestar trabalho para mais de um empregador no mesmo dia.

· O empregado contratado para exercer trabalho em jornadas intermitentes possui, além dos direitos e deveres citados acima anterior e dos direitos assegurados constitucionalmente:

I - proteção contra despedida arbitrária ou sem justa causa, no valor de um salário médio percebido nos últimos seis meses, nunca inferior a um salário-mínimo;
II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário, e inexistência de contrato de trabalho de qualquer natureza em vigência, no valor de um salário-mínimo;
III - FGTS, acrescido de 40%, a ser pago pelo empregador, em caso de demissão injustificada ou sem justa causa; e
IV - licença-paternidade, nos termos já fixados e à licença gestante, sem prejuízo ao salário, com a duração de cento e vinte dias, com remuneração mínima de um salário-mínimo.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



OUTRAS MODALIDADES DE CONTRATOS<proposicaoIndice value='PL 00010/2022 - SF'/>


PL 00010/2022 - SF do(a) Chico Rodrigues (DEM/RR), que Modifica a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para regulamentar o regime híbrido de trabalho.
FOCO: Regulamentação do regime híbrido de trabalho


O QUE É
02/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Regulamenta o regime híbrido de trabalho na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT).

· Considera trabalho híbrido o regime de trabalho que compreende períodos alternados de prestação de serviços em condições de teletrabalho, e períodos de prestação de trabalho nas dependências de funcionamento.

· Permite uma alteração garantida entre os regimes de trabalho presencial, teletrabalho e híbrido mediante acordo entre partes, registrado em aditivo contratual, prazo de 15 a 30 dias de transição.

· A prestação de serviços em regime híbrido de trabalho poderá ser estipulada em período semanal ou mensal, indicando o número de dias mínimos de prestação presencial do serviço naquele período e, se necessário, quais os dias de comparecimento necessário do trabalhador.

· Poderá ser realizado o aumento da quantidade de dias mínimos de prestação presencial semanal ou mensal de trabalho desde que haja mútuo acordo entre as partes, registrado no contrato de trabalho ou em aditivo contratual.

· Deverá ser observada, no ato de contratação de trabalhadores em regime de teletrabalho ou híbrido, a igualdade de condições entre homens e mulheres, evitando desequilíbrios na proporção de trabalhadores empregados em cada modalidade e nas condições de trabalho a eles oferecidas.




	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00660/2022 - SF do(a) Rose de Freitas (MDB/ES), que Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para permitir o trabalho noturno de aprendizes. FOCO: Autorização para trabalho noturno de aprendizes


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00660/2022 - SF'/>

22/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a fim de autorizar o trabalho noturno de aprendizes, mesmo que menores de 18 anos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01711/2022 - SF do(a) Vanderlan Cardoso (PSD/GO), que Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para facultar às empresas com mais de 200 (duzentos) empregados, para fins de cumprimento do disposto no art. 93, contratar atletas paradesportivos.
FOCO: Contratação de atletas paradesportivos para o cômputo da cota de pessoas com deficiência


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01711/2022 - SF'/>

21/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Faculta às empresas com mais de 200 empregados contratar atletas paradesportivos.

· Permite que a contratação do atleta paradesportivo seja efetivada em qualquer estado da federação, independentemente do local da sede da empresa e da residência do beneficiário, que se dedicará exclusivamente a treinamentos e competições paradesportivas durante o horário de trabalho.

· Exige que o número de contratações de atletas paradesportivos não ultrapasse 50% da cota para reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência.

· Condiciona a contratação à participação anterior do atleta em pelo menos uma paralimpíada, campeonato mundial ou panamericano, ou ainda ao último campeonato regional ou nacional da modalidade que pratica.

· Exige que o atleta contratado:

I - use e divulgue a marca da empresa nos uniformes de treino e de competições;
II - tenha rotina de engajamento nas redes sociais e plano de divulgação da marca da empresa, conforme estabelecido pelas partes; e
III - mantenha-se cursando a educação básica, superior ou equivalente, ou ainda cursos de capacitação profissional, pós-graduação ou língua estrangeira.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02369/2022 - SF do(a) Mecias de Jesus (REPUBLICANOS/RR), que Dispõe sobre a dedução, do lucro tributável para fins de imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, os encargos correspondentes à contratação e qualificação de jovens ou desempregados de longa duração para atuar nas áreas que especifica.
FOCO: Dedução do lucro tributável das pessoas jurídicas para contratação e qualificação de jovens ou desempregados


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02369/2022 - SF'/>

30/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece a dedução do lucro tributável para fins de imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, dos encargos correspondentes à contratação e qualificação de jovens ou desempregados de longa duração.

· Os jovens ou desempregados de longa duração atuarão nas áreas de: condutor de processos robotizados, pesquisa de engenharia e tecnologia, implementação de processos robotizados, analista de tecnologia da informação, tecnologias 3D e demais profissões tecnológicas.

· O regime só pode ser concedido uma vez em relação ao mesmo trabalhador, independentemente da entidade patronal.

· A dedução aplica-se durante três anos, a contar do início da vigência do contrato de trabalho, não sendo cumulável com qualquer outro benefício fiscal da mesma natureza, nem com outros incentivos de apoio ao emprego previstos em outros diplomas, do mesmo trabalhador.

· Após o término do período de três anos o trabalhador contratado deverá permanecer na empresa contratante por mais dois anos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00135/2022 - CD do(a) Gustavo Fruet (PDT/PR), que Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), para dispor sobre a concessão de teletrabalho aos pais de crianças com até 8 (oito) anos de idade.
FOCO: Concessão de teletrabalho aos pais de crianças com até oito anos de idade


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00135/2022 - CD'/>

03/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

O empregado ou a empregada que tiver filho menor de três anos de idade, a pedido, terá direito ao regime de teletrabalho, desde que haja compatibilidade com a atividade desempenhada e disponibilidade de recursos e meios do empregador.

· O direito ao teletrabalho poderá ser estendido até que o filho complete oito anos de idade, nas seguintes condições:

I - nos casos em que ambos os pais reúnam condições para o exercício da atividade em regime de teletrabalho, desde que este seja exercido por ambos em períodos sucessivos de igual duração num prazo de referência máxima de 12 meses;
II - famílias monoparentais ou situações em que apenas um dos pais, comprovadamente, reúna condições para o exercício da atividade em regime de teletrabalho.

· O empregador não poderá se opor ao pedido de teletrabalho estendido.

· A extensão do teletrabalho não se aplica à empregada ou empregado de microempresa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00719/2022 - CD do(a) Luiz Philippe de Orleans e Bragança (PL/SP), que Dispõe sobre o ingresso, permanência e saída de estrangeiros no território nacional, o instituto da naturalização, as medidas compulsórias, transforma o Conselho Nacional de Imigração em Conselho Nacional de Migração, define infrações e dá outras providências.
FOCO: Definição de regras migratórias para estrangeiros


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00719/2022 - CD'/>

28/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Disciplina o instituto da naturalização, as medidas compulsórias e o ingresso, permanência e a saída de estrangeiros do território nacional. Transforma o Conselho Nacional de Imigração em Conselho Nacional de Migração e define regras para o trabalho de estrangeiros.

· Define como estrangeiro todo indivíduo que não possui a nacionalidade brasileira originária ou adquirida.

· Prevê que a política imigratória objetivará, primordialmente, a admissão de mão de obra especializada e adequada a economia nacional, ao desenvolvimento econômico, científico e tecnológico do Brasil, bem como a captação de recursos e geração de emprego e renda, observada a proteção ao trabalhador nacional.

· Aos estrangeiros residentes no Brasil, são assegurados os direitos e garantias fundamentais consagrados na Constituição, inclusive os trabalhistas, de sindicalização e o acesso à Justiça.

· Estende a estrangeiros, independentemente de sua situação migratória, benefícios decorrentes do cumprimento de obrigações legais e contratuais concernentes à relação de trabalho, a cargo do empregador.

· Veda ao estrangeiro, ressalvado o disposto em legislação específica:

I - atuar como armador, comandante ou chefe de máquinas de embarcações de bandeira nacional e ser prático de barras, portos, rios, lagos e canais;
II - ser corretor de navios, de fundos públicos, leiloeiro e despachante aduaneiro;
III - obter autorização ou concessão para a exploração e aproveitamento de jazidas, minas e demais recursos minerais e dos potenciais de energia hidráulica;
IV - adquirir, em nome próprio ou de terceiros, terras em região de fronteira; e
V - ser proprietário, sócio ou empregado de empresa de segurança privada e de formação de vigilantes.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01032/2022 - CD do(a) Capitão Alberto Neto (PL/AM), que Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, para dispor sobre sanções aplicáveis às pessoas jurídicas em decorrência de atos discriminatórios contra as pessoas com deficiência.
FOCO: Sanções aplicáveis às pessoas jurídicas por atos discriminatórios contra pessoas com deficiência


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01032/2022 - CD'/>

26/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera o Lei Brasileira de Inclusão para disciplinar as sanções aplicáveis às pessoas jurídicas em decorrência de atos discriminatórios contra as pessoas com deficiência.

· As pessoas jurídicas que incitem, induzam ou pratiquem discriminação de pessoa em razão de sua deficiência, além da indenização por dano material, moral ou à imagem, estarão sujeitas também à restrição de direitos e a prestação de serviços à comunidade.

· A prestação de serviços acima consistirá em custeio de programas e de projetos de fomento à proteção da pessoa com deficiência e execução de obras de acessibilidade.

· Proíbe, após o trânsito em julgado da sentença condenatória de restrição de direitos, que a pessoa jurídica contrate com o Poder Público e dele obtenha subsídios, subvenções ou doações por, no mínimo dois e, no máximo, dez anos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01071/2022 - CD do(a) Lucas Gonzalez (NOVO/MG), que Altera-se a Lei Nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para tratar da contabilização dos contratos intermitentes no cumprimento do percentual de contratação de beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência.
FOCO: Desconsideração de contratações intermitentes no cálculo de cotas de deficientes físicos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01071/2022 - CD'/>

29/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Retira as contratações intermitentes do cálculo da cota para preenchimento de cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência habilitadas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01510/2022 - CD do(a) Hildo Rocha (MDB/MA), que Altera dispositivos relativos ao teletrabalho na Consolidação das Leis do Trabalho.
FOCO: Novas regras para o Teletrabalho


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01510/2022 - CD'/>

06/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece novas regras para o Teletrabalho, atribuindo para o empregador as seguintes responsabilidades:

I - fornecimento de capacitação tecnológica e orientação técnica ao empregado para o exercício de suas atividades em regime de teletrabalho;
II - responsabilização na aquisição, manutenção ou fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à prestação do trabalho remoto;
III - ressarcimento das despesas efetuadas pelo empregado com energia elétrica e serviços de internet necessárias para a prestação do serviço, que será proporcional ao período de trabalho.

· Os empregados em regime de teletrabalho deverão ser considerados para fins de dimensionamento do número de integrantes da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes da empresa.

· O empregado em regime de teletrabalho terá direito à desconexão digital para preservação dos seus períodos de descanso e férias.

· Prevê ainda o período de trabalho e de descanso do empregado em regime de teletrabalho, que deverá observar:

I - jornada não superior a 8 horas diárias e 44 horas semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;
II - repouso semanal remunerado; e
III - intervalo mínimo de 11 horas consecutivas para descanso entre duas jornadas de trabalho.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01520/2022 - CD do(a) André Figueiredo (PDT/CE), que Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para incluir exigência de regularidade na contratação de menores aprendizes entre os requisitos de habilitação fiscal, social e trabalhista dos licitantes
FOCO: Cumprimento da cota de aprendizagem como requisito para habilitação fiscal, social e trabalhista dos licitantes


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01520/2022 - CD'/>

07/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Exige para a habilitação, nas licitações, além dos requisitos de habilitação fiscal, social e trabalhista dos licitantes, a regularidade no cumprimento das cota para a contratação de aprendizes.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02493/2022 - CD do(a) Joceval Rodrigues (CIDADANIA/BA), que Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis do Trabalho para reservar vagas para mulheres na função de motorista profissional empregado.
FOCO: Instituição de cota para mulheres na contratação de motoristas profissionais empregados


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02493/2022 - CD'/>

19/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Destina 5% das vagas de motoristas profissionais empregados à contratação de mulheres.

· O não preenchimento da cota resultará na aplicação de multas, exceto mediante comprovação da ausência de candidatas no oferecimento público de vagas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02497/2022 - CD do(a) José Nelto (PP/GO), que Dispõe sobre incentivo ao teletrabalho, na forma em que menciona
FOCO: Incentivo ao teletrabalho nas empresas privadas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02497/2022 - CD'/>

19/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Cria política de incentivo para a adoção do teletrabalho por pelo menos uma vez na semana.

· A prestação de serviços na modalidade de teletrabalho deverá constar expressamente do contrato individual de trabalho, que especificará as atividades que serão realizadas pelo empregado.

· Inclui entre os objetivos do teletrabalho:
I - incentivo à contratação por empresas via teletrabalho, em especial nas áreas de maior vulnerabilidade social;
II - definição de uma política de incentivo para a contratação, através de teletrabalho, de pessoas portadoras de deficiência ou de mobilidade reduzida;
III - implementação de política para atração de novas empresas que utilizam teletrabalho de forma intensiva; e
IV - para adoção da modalidade em empresas já instaladas nas quais o teletrabalho é uma alternativa viável para ganhos de produtividade.

· São diretrizes de incentivo ao Teletrabalho, entre outras:

I - formulação de políticas e ações de estímulo à adoção do teletrabalho, válido pelos órgãos da administração pública direta e indireta e por empresas estabelecidas em âmbito federal;
II - cooperação com todas as esferas de governo, universidades, empresas e institutos de pesquisa, organizações da sociedade civil, organismos internacionais, para realização de estudos e pesquisas para o desenvolvimento da cultura do teletrabalho;
III - reduzir as despesas com subsídio ao transporte coletivo através das reduções dos deslocamentos;
IV - melhorar a qualidade de vida do trabalhador, através da redução do tempo gasto em deslocamentos entre local de residência e trabalho, ampliando assim o tempo livre para lazer, convivência com a família, formação educação e outras atividades de sua escolha.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02619/2022 - CD do(a) ALEXANDRE FROTA (PSDB/SP), que Ficam obrigadas as plataformas digitais de entrega de qualquer tipo de mercadoria e de aplicativos de transporte de passageiros a realizar o registro na Carteira de Trabalho, com todos os direitos trabalhistas garantidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. FOCO: Vínculo empregatício para trabalhadores de plataformas digitais de entregas de mercadorias e de aplicativos de transporte e proibição de trabalho intermitente


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02619/2022 - CD'/>

17/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Obriga a contratação como empregado dos trabalhadores de plataformas digitais de entregas de mercadorias e de aplicativos de transporte.

· Exige que as plataformas digitais prestadoras dos serviços desta natureza contratem um seguro de vida e acidentes pessoais para estes trabalhadores.

· Proíbe o contrato de trabalho intermitente para trabalhadores de plataformas digitais de entregas de mercadorias e de aplicativos de transporte.<proposicaoIndice value='PL 02621/2022 - CD'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02621/2022 - CD do(a) Sanderson (PL/RS), que Dispõe sobre a prestação de serviços médicos
FOCO: Regulamentação da prestação de serviços médicos e as relações de trabalho dela decorrentes




	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



POLÍTICA SALARIAL<proposicaoIndice value='PL 02724/2022 - SF'/>


PL 02724/2022 - SF do(a) Carlos Portinho (PL/RJ), que Dispõe sobre o regime dos Planos de Outorga de Opção de Compra de Participação Societária – Marco Legal do Stock Options.
FOCO: Marco Legal do Stock Options


O QUE É
04/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Institui a elegibilidade à opção de compra de participação societária vinculada ao Plano de Opções (Stock Options) para conceder a alguns beneficiários a oportunidade de adquirir, em uma data futura, ações de emissão de determinada sociedade, por preço previamente definido no momento da outorga, no limite do capital autorizado.

· Determina que o Plano de Opção (Stock Options) deve definir de forma específica quem serão os seus beneficiários, bem como estipular os termos, condições e prazos relacionados à outorga do direito a aquisição de ações, exercício da opção e à própria aquisição das ações, submetido a deliberação da instância diretiva máxima da sociedade.

· Estabelece que é elegível ao Plano de Ações qualquer pessoa natural que desenvolva atividades necessárias ao atingimento dos objetivos da empresa outorgante ou de empresas a ela vinculadas como controlada ou controladora.

· Infere que a Opção de Compra de Participação Societária não se incorpora ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista, previdenciário ou tributo.




	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	




BENEFÍCIOS<proposicaoIndice value='PL 02548/2022 - SF'/>


PL 02548/2022 - SF do(a) Jorge Kajuru (PODEMOS/GO), que Acrescenta art. 457-A à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a obrigatoriedade de fornecimento de alimentação, no local de trabalho, ou de auxílio-alimentação, aos empregados, pelos estabelecimentos ou empresas com 100 (cem) ou mais empregados e dá outras providências.
FOCO: Obrigatoriedade de fornecimento de alimentação no local de trabalho ou de auxílio-alimentação


O QUE É
03/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Os estabelecimentos e empresas com 100 ou mais empregados deverão fornecer alimentação no local de trabalho ou auxílio-alimentação.

· Em caso de fornecimento de alimentação, esta deverá ser suficiente e diversificada, devidamente aprovada por nutricionista qualificado.

· O valor do auxílio-alimentação não será inferior a 30% do salário-mínimo.

· As pessoas jurídicas que realizarem despesas em programas de alimentação do trabalhador previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho e Previdência, poderão deduzir do lucro tributável, para fins de apuração do imposto sobre a renda, o dobro das despesas comprovadamente realizadas no período-base em programas de alimentação do trabalhador.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00105/2022 - CD do(a) João Daniel (PT/SE), que Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, para dispor sobre o atendimento prestado pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde às pessoas com deficiência e às pessoas com doenças raras.
FOCO: Atendimento integral pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde às pessoas com deficiência ou doenças raras


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00105/2022 - CD'/>

02/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Exige fornecimento de atendimento integral e adequado às pessoas com deficiência e às pessoas com doenças raras pelas operadoras do Plano Privado de Assistência à Saúde e de qualquer produto, serviço e contrato que apresente outras características que o diferencie de atividade exclusivamente financeira.

· Obriga as operadoras a oferecerem cobertura necessária para atendimento multiprofissional, respeitadas as solicitações do médico assistente que acompanha a pessoa com deficiência e a pessoa com doença rara.

· Responsabiliza a Agência Nacional de Saúde Suplementar e os órgãos de proteção ao consumidor pela fiscalização, apuração de denúncias e autuação, em caso de descumprimento das obrigações.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00784/2022 - CD do(a) Paulo Bengtson (PTB/PA), que Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para dispor sobre o gozo de férias de empregado que tenha filho com deficiência.
FOCO: Férias no período de recesso escolar para trabalhadores responsáveis por pessoa com deficiência


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00784/2022 - CD'/>

30/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a CLT para conceder aos empregados que tenham filho ou pessoa com deficiência sob sua responsabilidade, o direito de coincidir suas férias com as férias escolares da pessoa sob seu cuidado.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01131/2022 - CD do(a) Léo Moraes (PODE/RO), que Altera o § 3° do art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), do Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, ampliando os dias da licença maternidade em se tratando de parto prematuro, sem prejuízo do emprego e salário.
FOCO: Ampliação da licença maternidade em casos de parto prematuro


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01131/2022 - CD'/>

05/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Em caso de parto antecipado, a mulher terá direito ao período de 120 dias de licença, acrescido dos dias correspondentes entre a data do nascimento e a data que o nascituro completaria a idade gestacional de trinta e sete semanas.

· A estabilidade no emprego se dará desde a confirmação da gravidez até cinco meses após a data em que o nascituro completaria a idade gestacional de trinta e sete semanas.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01359/2022 - CD do(a) CELSO RUSSOMANNO (REPUBLICANOS/SP), que Altera Lei nº 9.961, de 28 de
janeiro de 2000, para determinar que a aplicação de cláusula de reajuste das contraprestações pecuniárias de planos coletivos dependa de prévia autorização da Agência Nacional de Saúde Suplementar, e a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, para dispor sobre a suspensão ou rescisão unilateral do contrato de planos de contratação coletiva.
FOCO: Autorização prévia da ANS para reajuste de planos coletivos empresariais


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01359/2022 - CD'/>

24/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece novas diretrizes para os planos de contratação coletiva no âmbito da assistência à saúde.

· Permite que a autorização da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para reajustes e revisões das contraprestações pecuniárias dos planos de assistência à saúde envolva planos de contratação coletiva.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01517/2022 - CD do(a) Maria do Rosário (PT/RS), que Acrescenta ao inciso II, do art. 9º, da Lei 11.340/2006 a garantia do auxílio por incapacidade temporária enquanto vigorar a necessidade de afastamento do local de trabalho para a vítima de Violência Doméstica com Medidas Protetivas de Urgência deferidas e acrescenta parágrafo ao art. 59 da Lei 8.213/91 para a concessão do benefício do auxílio-doença para mulheres vítimas de violência doméstica que necessitem de afastamento do trabalho em razão de Medidas Protetivas de Urgência deferidas.
FOCO: Recebimento de auxílio-doença para vítimas de violência doméstica afastadas do trabalho


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01517/2022 - CD'/>

07/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Garantia de auxílio por incapacidade temporária enquanto vigorar a necessidade de afastamento do local de trabalho para a vítima de Violência Doméstica com medidas protetivas de urgência.

· Prevê ainda a manutenção do vínculo trabalhista enquanto durar o afastamento, não se aplicando a necessidade de perícia médica junto ao INSS ou qualquer outro órgão similar.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01986/2022 - CD do(a) Amaro Neto (REPUBLICANOS/ES), que Altera o art. 457, §4°, do Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 - Consolidações das Leis do Trabalho – CLT.
FOCO: Obrigatoriedade de estabelecimento prévio de regras para a concessão de prêmios


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01986/2022 - CD'/>

12/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Condiciona a concessão de prêmios ao estabelecimento de regras que disciplinam o seu pagamento, no prazo não inferior a 60 dias da data do primeiro pagamento.

· Permite que as referidas regras sejam ajustadas diretamente entre empregador e empregado ou grupo de empregados, sem que isso configure em habitualidade, e sem que incorpore ao contrato de trabalho e constitua base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário, mesmo no caso de reiteração do pagamento.

· Determina que as regras deverão permanecer arquivadas por qualquer meio, pelo prazo de cinco anos,
contado da data de pagamento.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02693/2022 - CD do(a) AUREO RIBEIRO (SOLIDARIEDADE/RJ), que Altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre a licença-maternidade e o salário maternidade em caso de nascimento prematuro ou quando a criança ou a mãe precisar de internação hospitalar.
FOCO: Início da licença-maternidade e do salário maternidade a partir da alta hospitalar em caso de nascimento
prematuro ou de internação


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02693/2022 - CD'/>

31/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Inclui que, no caso de nascimento prematuro ou nascimento de criança que demande internação hospitalar dela ou da mãe, o termo inicial da licença-maternidade e do salário-maternidade se dará a partir da data da alta da mãe ou do recém-nascido, o que ocorrer por último.<proposicaoIndice value='PL 02752/2022 - CD'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02752/2022 - CD do(a) Pompeo de Mattos (PDT/RS), que Acrescenta o art. 59-A à Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que “dispõe
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências”, para instituir o auxílio doença parental.
FOCO: Instituição do auxílio-doença parental


O QUE É
09/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Amplia o direito à percepção do auxílio-doença, ao incluir que também será concedido ao segurado por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que viva a suas expensas e conste da sua declaração de rendimentos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





FGTS<proposicaoIndice value='PL 00357/2022 - SF'/>


PL 00357/2022 - SF do(a) Rogério Carvalho (PT/SE), que Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providências, para permitir a unificação das datas de depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e da contribuição previdenciária devidos pela empresa ou equiparado.
FOCO: Autorização de unificação de datas para depósito do FGTS e da contribuição previdenciária devidos pelo
empregador


O QUE É
22/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Faculta às empresas ou equiparados, a unificação das datas de depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e da contribuição previdenciária devidos pelo empregador, permitindo, inclusive, seu recolhimento mediante guia única.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00868/2022 - SF do(a) Paulo Paim (PT/RS), que Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), para permitir aos optantes pela modalidade saque-aniversário o saque do saldo do FGTS na hipótese de demissão sem justa causa.
FOCO: Autorização de uso do saque-rescisão pelos optantes da modalidade de saque-aniversário


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00868/2022 - SF'/>

06/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Autoriza que o trabalhador optante pelo saque-aniversário também possa sacar o seu FGTS no caso de demissão sem justa causa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00655/2022 - CD do(a) Carlos Henrique Gaguim (REPUBLICANOS/TO), que Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, para permitir o saque para pagamento de despesas educacionais do titular e de seus dependentes.
FOCO: Autorização de saque do FGTS para pagamento de despesas educacionais


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00655/2022 - CD'/>

22/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Lei do FGTS, a fim de autorizar a utilização do saldo para pagamento de despesas educacionais do titular e de seus dependentes.<proposicaoIndice value='PL 01404/2022 - CD'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01404/2022 - CD do(a) Delegado Antônio Furtado (UNIÃO/RJ), que Esta lei dispõe sobre a obrigatoriedade de criação de acesso via rede mundial de computadores a sistema de consulta do saldo das cotas extintas do Fundo PIS-Pasep, instituído pela Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, que tiveram o patrimônio transferido para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, regido pela Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 e cria programa de recuperação de crédito para famílias com renda familiar inferior a 2 salários mínimos. FOCO: Liberação de saque do FGTS dos participantes do Fundo do Pis-Pasep e criação de programa de recuperação de crédito popular


O QUE É
30/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece que os valores existentes nas contas vinculadas do FGTS, de titularidade dos participantes do Fundo do Pis/Pasep, deverão ser objeto de ampla publicidade para que os beneficiários e seus herdeiros possam realizar o saque dos respectivos valores.

· Deverá ser obrigatoriamente disponibilizado, no prazo máximo de 90 dias, em plataforma de consulta via internet, onde o critério de pesquisa será o CPF do usuário.

· O sistema de consulta deve demonstrar a existência ou não de saldo para saque. Caso o saldo seja positivo, deve

haver redirecionamento para uma plataforma que informe como deverá ser realizada a consulta dos valores disponíveis e de como fazer o saque, explicitando ao usuário a documentação necessária para proceder ao saque.

· Os valores não sacados e tidos por abandonados a partir de 1º de junho de 2025, serão transferidos à propriedade da União e deverão ser destinados a Programa de Recuperação de crédito popular, com objetivo de auxiliar cidadãos de baixa renda a quitar débitos e obrigações assumidas em operações de créditos.

· O programa de recuperação de crédito utilizado com os recursos oriundos dos valores transferidos à União pelo abandono dos saldos das cotas do Pis/Pasep poderá ser utilizado para os débitos contraídos junto a instituições financeiras que preencham todos os seguintes requisitos:

I - tenham, após renegociação com seu respectivo credor, valor igual ou inferior a R$ 4.000,00;
II- tenham sido contraídos até a data de aprovação desta Lei;
III - tenham sido contraídos por pessoas naturais com renda familiar igual ou inferior a dois salários-mínimos, inclusive aposentados.

· Para participar do programa de recuperação do crédito, o credor deve perdoar todos os juros, multas e demais encargos financeiros relativos ao débito oriundo do pedido de recuperação, com exceção da correção monetária.

· O credor pode ainda dar descontos para quitação do valor originário do débito.

· O crédito liberado por intermédio desta lei não sofrerá incidência de IOF ou quaisquer outros encargos para sua liberação.

· A União deverá utilizar os valores para quitação dos débitos renegociados, sub-rogando-se na condição de credor, devendo fornecer ao beneficiário prazo de até 60 meses para quitação, utilizando taxa de juros não excedente a 5% ao ano.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01478/2022 - CD do(a) André Janones (AVANTE/MG), que Autoriza o saque das contas vinculadas do FGTS para pagamento mensal ou quitação de financiamento estudantil junto ao FIES ou entidades privadas.
FOCO: Movimentação do FGTS para pagamento mensal ou quitação de financiamento estudantil


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01478/2022 - CD'/>

02/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Permite que a conta vinculada do trabalhador no FGTS possa ser movimentada nas seguintes situações:

I - pagamento de parte das prestações ou liquidação do saldo devedor de financiamento contratado pelo trabalhador ou qualquer de seus dependentes junto ao FIES;
II - pagamento de parte das prestações ou liquidação do saldo devedor de financiamento contratado trabalhador ou qualquer de seus dependentes junto a entidades privadas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01747/2022 - CD do(a) LAERCIO OLIVEIRA (PP/SE), que Altera o inciso I do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para permitir acesso à conta vinculada do trabalhador no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) quando do seu pedido de demissão.
FOCO: Movimentação do FGTS em decorrência de pedido de demissão


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01747/2022 - CD'/>

23/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Permite movimentação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em decorrência de pedido de demissão.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02679/2022 - CD do(a) Pedro Lucas Fernandes (UNIÃO/MA), que Acrescenta inciso ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 maio de 1990, para permitir a movimentação do saldo da conta vinculada para a aquisição de veículo automotor para o titular da conta vinculada.
FOCO: Movimentação da conta vinculada ao FGTS para a aquisição de veículo automotor


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02679/2022 - CD'/>

25/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Inclui que o saldo da conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentado para aquisição de veículo automotor, novo ou usado, para o titular da conta vinculada.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250016]REGULAMENTAÇÃO DE PROFISSÕES<proposicaoIndice value='PL 01461/2022 - CD'/>


PL 01461/2022 - CD do(a) Glaustin da Fokus (PSC/GO), que Altera a Lei nº 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que “regula as atividades dos representantes comerciais autônomos, para dispor sobre a indenização pela rescisão de contrato sem justa causa e dá outras providências.
FOCO: Indenização e prescrição nos contratos de representação comercial


O QUE É
01/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Prevê que a indenização devida ao representante comercial autônomo pela rescisão do contrato que não se der por justo motivo será de, no mínimo, 1/12 do total da retribuição durante os últimos 10 anos do tempo em que exerceu a representação.

· O direito de ação quanto aos créditos resultantes das relações de representação comercial prescreve em cinco anos, até o limite de dois anos após a extinção do contrato.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	




[bookmark: _TOC_250015]RELAÇÕES INDIVIDUAIS DO TRABALHO<proposicaoIndice value='PL 00139/2022 - SF'/>


PL 00139/2022 - SF do(a) Randolfe Rodrigues (REDE/AP), que Dispõe sobre a ampliação da licença-maternidade e da licença-paternidade e sobre o direito de opção dos pais e mães à livre distribuição, entre si, do tempo das referidas licenças.
FOCO: Ampliação da licença-maternidade e da licença-paternidade


O QUE É
04/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Dispõe sobre a ampliação da licença-maternidade e da licença-paternidade e sobre o direito de opção dos pais e mães à livre distribuição, entre si, do tempo das respectivas licenças.

· Garante ao casal o direito à licença-parental de tempo equivalente a 240 dias, sendo assegurada a sua distribuição, entre o casal, da forma como desejar.

· A licença-maternidade não poderá ter prazo inferior a 180 dias, e a licença-paternidade não poderá ter prazo
inferior a 20 dias.

· Caso não seja feita a opção pela distribuição, a licença-maternidade será de 210 dias e a licença- paternidade será de 30 dias.

· Nos casos devidamente comprovados de família monoparental, será concedida licença-parental nos prazos somados das licenças paternidade e maternidade.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00179/2022 - SF do(a) Carlos Portinho (PL/RJ), que Regulamenta a instituição, pelo Poder Executivo, de Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda para o enfrentamento das consequências sociais e econômicas de situações de emergência de saúde pública ou de estado de calamidade pública.
FOCO: Regulamentação do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00179/2022 - SF'/>

09/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Permite, observadas as disponibiliades orçamentárias, a instituição de Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda.

· Mantém as principais regras do Programa de Suporte ao Emprego: suspensão do contrato de trabalho ou redução de jornada e salário, e pagamento de Benefício Emergencial (BEm) pela União.

· O programa tem como finalidade o enfrentamento das consequências sociais e econômicas decorrentes de situações de emergência de saúde pública ou de estado de calamidade pública em âmbito nacional, municipal ou distrital reconhecidas pela União, na forma legal.

· Estabelece duração máxima de 120 dias, prorrogáveis, para os Programas Emergenciais de Manutenção do Emprego e da Renda, para: (i) preservar o emprego e a renda; (ii) garantir a continuidade das atividades laborais, empresariais e das organizações da sociedade civil sem fins lucrativos; e, (iii) reduzir o impacto social oriundo das

consequências da emergência de saúde pública ou de estado de calamidade pública.

· Dispensa a licitação para contratação de instituições financeiras para a operacionalização do pagamento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda.

· Determina que a empresa que possua mais de 150 empregados somente poderá suspender seu contrato de trabalho mediante o pagamento de ajuda compensatória mensal no valor de 30% do valor do salário do empregado.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00358/2022 - SF do(a) Randolfe Rodrigues (REDE/AP), que Altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, para prever pena de reclusão para o crime tipificado no § 2º do art. 4º.
FOCO: Criminalização do preconceito racial no preenchimento de vagas de emprego


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00358/2022 - SF'/>

22/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Prevê que se enquadra na definição dos crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, ou práticas resultantes do preconceito de descendência ou origem nacional ou étnica, negar ou obstar emprego em empresa privada,com pena de reclusão de dois a cinco anos, para aquele que:

· Exigir, em anúncios e demais formas de recrutamento de trabalhadores, aspectos de aparência próprios de raça ou etnia, para funções cujas atividades não justifiquem tais exigências.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00674/2022 - SF do(a) Eliziane Gama (CIDADANIA/MA), que Institui o Fundo de Amparo ao Emprego, Qualificação e Empreendedorismo da Mulher (FEE-Mulher) e altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, para incluí-lo entre os destinatários do produto da arrecadação da loteria de prognósticos numéricos.
FOCO: Criação de Fundo de Amparo ao Emprego, Qualificação e Empreendedorismo da Mulher (FEE-Mulher)


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00674/2022 - SF'/>

23/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Institui o Fundo de Amparo ao Emprego, Qualificação e Empreendedorismo da Mulher (FEE-Mulher), de natureza contábil-financeira, com o objetivo de financiar ações de qualificação profissional e fomento ao empreendedorismo voltadas à redução das diferenças sociais entre homens e mulheres e a promoção de políticas focalizadas em segmentos mais vulneráveis entre as mulheres.

· Constituem recursos do FEE-Mulher dotações orçamentárias, doações, rendimentos de aplicações e recursos da arrecadação da loteria de prognósticos numéricos.

· Os recursos do FEE-Mulher serão destinados a programas e ações com o objetivo de apoiar empreendedoras individuais e micro, pequenas e médias empresas cuja propriedade seja pelo menos 50% de mulheres.

· Altera o Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), para dar novas porcentagens aos produtos da arrecadação da loteria de prognósticos numéricos da seguine forma:

I - altera para 18,13% a cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de prognósticos numéricos. A legislação vigente destina 19,13%.

II - insere a destinação de 1% para o FEE-Mulher.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01075/2022 - SF do(a) Fabiano Contarato (PT/ES), que Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), para assegurar aos condutores o direito a ter o exame toxicológico obrigatório custeado pelo empregador.
FOCO: Custeio do exame toxicológico de motoristas por seus empregadores


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01075/2022 - SF'/>

02/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Prevê que o exame toxicológico obrigatório para condutores das categorias C, D e E, de obtenção e renovação da CNH, será custeado pelo empregador, quando o condutor for empregado.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02085/2022 - SF do(a) Jorge Kajuru (PODEMOS/GO), que Altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, para dispor sobre a dedução tributária, pelo empregador, do custeio de despesas com educação dos empregados. FOCO: Dedução tributária do custeio de despesas com educação dos empregados


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02085/2022 - SF'/>

01/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Dispõe sobre a dedução tributária, pelo empregador, do custeio de despesas com educação dos empregados.

· Estabelece que poderão ser deduzidas as despesas do empregador com o custeio da educação de seus empregados, em qualquer área do conhecimento e em qualquer nível de escolaridade, em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, compreendendo os valores relativos à matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático, observado o limite, por beneficiado, de R$ 3.561,50.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00096/2022 - CD do(a) Diego Garcia (PODE/PR), que Acrescenta inciso ao art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), para permitir que o empregado se ausente do trabalho a fim de acompanhar o filho em internação em estabelecimento de saúde.
FOCO: Permissão para ausência do empregado em caso de internação do filho


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00096/2022 - CD'/>

02/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Permite a ausência do empregado por até 30 dias, em cada 12 meses de trabalho, para acompanhar filho que viva sob sua dependência legal internado em estabelecimento de saúde.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00183/2022 - CD do(a) Geninho Zuliani (DEM/SP), que Altera o art. 473, da Consolidação das Leis do Trabalho
- CLT, para dispor sobre o direito dos pais que estejam acompanhando seus filhos em vacinação, exames médicos, realização de testes laboratoriais ou coleta de amostras para detecção da infecção humana pelo coronavírus Sars- CoV-2, justificar suas faltas ao trabalho
FOCO: Ausência justificada do empregado para acompanhar o filho em vacinação e exames laboratoriais para
detecção de covid-19


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00183/2022 - CD'/>

09/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Permite que o empregado deixe de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário nos dias em que estiver comprovadamente, mediante atestado, acompanhando filho de até 12 anos em vacinação, exames médicos, realização de testes laboratoriais ou coleta de amostras para detecção da infecção humana pelo coronavírus Sars-CoV-2.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00324/2022 - CD do(a) Daniela do Waguinho (MDB/RJ), que Dispõe sobre incentivos tributários para contratação de mulheres no mercado de trabalho formal.
FOCO: Incentivos tributários para contratação de mulheres no mercado de trabalho formal


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00324/2022 - CD'/>

21/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre incentivos tributários para contratação de mulheres no mercado de trabalho formal.

· A alíquota de contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social será reduzida para 10% como incentivo para contratação de mulheres.

· A redução da alíquota será aplicada desde que sejam atendidas cumulativamente, as seguintes condições:

I - os novos contratos sejam estabelecidos com mulheres cis ou mulheres transgênero; e
II - o total de trabalhadores na empresa, em qualquer momento após a publicação desta lei, somados os contratados diretamente e a mão-de-obra terceirizada, não seja menor do que o total no mês anterior à aprovação desta lei.

· A redução da alíquota vigorará no período de 18 meses após a contratação da trabalhadora.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00360/2022 - CD do(a) CHRISTINO AUREO (PP/RJ), que Institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda para o enfrentamento das emergências estabelecidas em decorrência de desastres naturais e dá outras providências.
FOCO: Instituição do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda para enfrentamento de emergências causadas por desastres naturais


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00360/2022 - CD'/>

22/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Autoriza a instituição de Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda para enfrentamento de emergências decorrentes de desastres naturais.

· Mantém as principais regras do Programa de Suporte ao Emprego: suspensão do contrato de trabalho ou redução de jornada e salário, e pagamento de Benefício Emergencial (BEm) pela União.

· O programa tem como finalidade o enfrentamento das consequências sociais e econômicas decorrentes de emergências causadas por desastres naturais em âmbito nacional, municipal ou distrital reconhecidas pela União, na forma legal.

· Estabelece duração máxima de 120 dias, prorrogáveis, para os Programas Emergenciais de Manutenção do Emprego e da Renda, para: (i) preservar o emprego e a renda; (ii) garantir a continuidade das atividades laborais, empresariais e das organizações da sociedade civil sem fins lucrativos; e, (iii) reduzir o impacto social de emergência decorrente de desastres naturais.

· Dispensa a licitação para contratação de instituições financeiras para a operacionalização do pagamento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda.

· Determina que a empresa que tiver auferido, no ano-calendário de 2019, receita bruta superior a R$ 4.8 milhões somente poderá suspender seu contrato de trabalho mediante o pagamento de ajuda compensatória mensal no valor de 30% do valor do salário do empregado.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00738/2022 - CD do(a) ALEXANDRE FROTA (PSDB/SP), que Institui o Selo Empresa Amiga da Mulher para empresas públicas e provadas em todo o país.
FOCO: Selo Empresa Amiga da Mulher


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00738/2022 - CD'/>

29/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Selo Empresa Amiga da Mulher que visa promover boas práticas no ambiente de trabalho para o fomento da segurança de todas as pessoas.

· As pessoas jurídicas de direito público e privado que se mantiverem em conformidade com esta Lei podem pleitear o Selo Empresa Amiga da Mulher.

· São consideradas práticas de assédio:

I - as previstas nos artigos 215-A e 216 do Código Penal.
II - práticas de assédio moral e sexual definidas pelo MPT e demais órgãos responsáveis pela regulamentação do trabalho e do emprego no país.

III - todo ato de violência física, moral ou psicológica e toda ação discriminatória contra a mulher.

· Para receber o Selo Empresa Amiga da Mulher a empresa deverá criar instâncias responsáveis pela elaboração e revisão de Normas Internas de Ética e Conduta da empresa para adaptar ou incluir novos itens ou conceitos relacionados ao assédio moral e sexual contra as mulheres.

· Compete ao Ministério da Economia regulamentar um incentivo fiscal e tributário para a empresa que possuir o Selo Empresa Amiga da Mulher atualizado.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01065/2022 - CD do(a) Luiz Lima (PL/RJ), que Acrescenta o inciso XIII ao art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, para permitir que o responsável por menor de 16 (dezesseis) anos de idade possa se ausentar do serviço para acompanhá-lo para participar em competições esportivas.
FOCO: Ausência justificada ao trabalho para acompanhar menor de 16 anos em competições esportivas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01065/2022 - CD'/>

28/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Permite que o responsável por menor de 16 anos de idade possa se ausentar do serviço para acompanhá-lo para participar em competições esportivas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01111/2022 - CD do(a) Maria do Rosário (PT/RS), que “Acrescenta o Art. 377-A, Art. 377-B, Art. 377-C ao Decreto Lei 5.452 de 1º de maio de 1943 para determinar a criação da Comissão Interna da Mulher Trabalhadora (CIMT) em médias e grandes empresas para promover a segurança, a igualdade e o combate a discriminação às mulheres”
FOCO: Comissão Interna da Mulher Trabalhadora (CIMT)


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01111/2022 - CD'/>

04/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Cria a Comissão Interna da Mulher Trabalhadora (CIMT), que deverá ser instituída em médias e grandes empresas para promover a segurança, a igualdade e o combate à discriminação às mulheres.

· Cabe à empresa:

I - proporcionar às integrantes da CIMT os meios necessários ao desempenho de suas atribuições, garantindo tempo suficiente para a realização das tarefas constantes no plano de trabalho;
II - permitir a colaboração dos trabalhadores nas ações da CIMT;
III - fornecer à CIMT, quando requisitadas, as informações relacionadas às suas atribuições.

· O Poder Público incentivará e apoiará a instituição de CIMT em pequenas e microempresas por meio de políticas públicas de fomento.

· As médias e grandes empresas que não instituírem CIMT ou não garantirem seu adequado funcionamento estarão sujeitas à multa administrativa correspondente a 1% do seu faturamento bruto anual.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01137/2022 - CD do(a) Renata Abreu (PODE/SP), que Altera a Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995, para proibir a discriminação genética nas relações de trabalho.
FOCO: Proibição da discriminação genética nas relações de trabalho


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01137/2022 - CD'/>

05/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Lei que combate à discriminação nas relações de trabalho.

· Proíbe a discriminação genética nas relações de trabalho, que consiste nas seguintes práticas motivadas pelo patrimônio genético do empregado, de candidato a emprego ou de seu familiar:

I - demitir ou deixar de contratar;
II - tratar de modo desigual com respeito a salários, benefícios ou condições de trabalho;
III - restringir as oportunidades de ascensão na carreira;
IV - comprar informações genéticas;
V - assediar moralmente.

· Veda a adoção de práticas discriminatórias e limitativas do acesso ou da manutenção do trabalho, realizadas em decorrência do patrimônio genético do candidato.

· Torna crime as seguintes práticas:

I - a exigência de exame que possibilite verificar se o patrimônio genético pode redundar na manifestação ou no agravamento de enfermidades, de anomalias ou de malformações congênitas, exceto quando houver consentimento livre do empregado para fim exclusivo de proteção à saúde em atividades penosas, insalubres ou perigosas;
II - o condicionamento da relação de trabalho à presença ou à ausência de características ou de mutações no patrimônio genético do empregado.

· Quando realizado exame genético, aplicam-se as seguintes disposições:

I - o custo do exame genético será assumido pelo empregador;
II - o tempo empregado na realização do exame genético será considerado como trabalhado para todos os efeitos legais;
III - o exame averiguará somente as informações genéticas relevantes para a realização de atividades penosas, insalubres ou perigosas;
IV - a amostra clínica deve ser destruída após a realização do exame;
V - o laboratório ou o médico informará ao empregador apenas a aptidão ou não do empregado ou do candidato a emprego para a realização da atividade penosa, insalubre ou perigosa, cabendo exclusivamente ao empregado o acesso ao resultado do exame.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01149/2022 - CD do(a) ALEXANDRE FROTA (PSDB/SP), que Obriga as empresas, na oferta de vagas de trabalho, mencionar, além da dos requisitos da vaga oferecida a faixa salarial correspondente e dá outras providências.
FOCO: Inclusão obrigatória da faixa salarial e requisitos do cargo nas ofertas de vagas de trabalho


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01149/2022 - CD'/>

06/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Prevê que empresas privadas ou públicas, inclusive as de recolocação profissional, quando ofertarem vagas de emprego, sejam obrigadas a mencionar a faixa salarial correspondente a posto de trabalho a ser preenchido e os requisitos da vaga.

· O descumprimento do disposto acima acarretará em multa de cinco salários mínimos vigentes a época do fato, dobrando seu valor em caso de reincidência.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01154/2022 - CD do(a) Vinicius Farah (UNIÃO/RJ), que Altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre o afastamento para frequência a cursos, seminários, congressos, encontros e similares.
FOCO: Ausência justificada ao trabalho para participação em cursos, seminários, congressos e similares


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01154/2022 - CD'/>

09/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Inclui no rol de ausências consideradas efetivo exercício, o afastamento para frequência a cursos, seminários, congressos, encontros e similares, desde que o conteúdo programático esteja correlacionado às atribuições do cargo que ocupar.

· A ausência poderá ser de até dois dias, a cada seis meses.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01249/2022 - CD do(a) Jandira Feghali (PCdoB/RJ), que Acrescenta inciso XIII ao art. 473 do DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943, para garantir licença de três dias consecutivos, a cada mês, às mulheres que comprovem sintomas graves associados ao fluxo menstrual.
FOCO: Ausência justificada do trabalho no período menstrual


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01249/2022 - CD'/>

13/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Garante a concessão de licença do trabalho sem prejuízo do salário, por até três dias consecutivos a cada mês,
às mulheres que comprovem sintomas graves associados ao fluxo menstrual.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01382/2022 - CD do(a) ALEXANDRE FROTA (PSDB/SP), que Altera o art. 394-A da Lei 13.467/2017, da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para garantir os direitos das grávidas e das lactantes em atividades laborais salubres.
FOCO: Transferência de trabalhadora gestante e lactante para exercício de atividades salubres


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01382/2022 - CD'/>

26/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece que as trabalhadoras gestantes e lactantes deverão ser transferidas das atividades em ambiente insalubre para exercer suas atividades em locais salubres.

· Caso não haja essa possibilidade, será afastada, sem perdimento dos salários:

I - as que se encontrem grávidas, durante todo o período de gravidez;
II - as lactantes, durante os seis primeiros meses de lactação.

· Proíbe o trabalho em ambiente insalubre em qualquer grau, sem a necessidade de apresentar atestado médico.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01776/2022 - CD do(a) Denis Bezerra (PSB/CE), que Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, para permitir a ausência do trabalhador ao serviço, sem prejuízo do salário, para acompanhar genitor com idade igual ou superior a 75 anos em consultas médicas.
FOCO: Permissão de ausência ao serviço para acompanhar genitor com idade igual ou superior a 75 anos em consultas médicas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01776/2022 - CD'/>

28/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Permite a ausência do trabalhador ao serviço por três dias por ano, sem prejuízo do salário, para acompanhar genitor com idade igual ou superior a 75 anos em consultas médicas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01801/2022 - CD do(a) ALEXANDRE FROTA (PSDB/SP), que Dispõe sobre diretrizes visando a promoção da igualdade de direitos entre mulheres e homens em cumprimento a dispositivo da Constituição Federal.
FOCO: Promoção da igualdade de direitos entre mulheres e homens


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01801/2022 - CD'/>

29/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre diretrizes visando a promoção da igualdade de direitos entre mulheres e homens.

· A promoção da igualdade de direitos entre os gêneros será estabelecida pela igualdade de remuneração salarial para os mesmos cargos; igualdade de tratamento no trabalho, guardadas as exceções; não discriminação; igualdade de oportunidades; equidade e respeito à dignidade da pessoa humana.

· As autoridades, organismos públicos estatais e demais órgãos da sociedade civil deverão promover:

I - a educação, visando a capacitação permanente das pessoas;
II - o acesso, a ascensão e a elegibilidade de pessoas de qualquer gênero no âmbito público e privado, tendo em vista que a diversidade de gênero é um dos pressupostos da democracia;
III - a coordenação dos sistemas estatísticos estatais ou privados para melhor conhecimento das questões relativas aos gêneros na política laboral;
IV - o financiamento estatal de ações de informação e conscientização, destinadas a fomentar a igualdade entre os gêneros;
V - o combate à segregação das pessoas em razão do sexo, em especial no ambiente escolar e no mercado de trabalho;
VI - o desenvolvimento de políticas e programas de desenvolvimento e de redução da pobreza com perspectiva de gênero;
VII - a participação equitativa de gênero em altos cargos públicos;
VIII - o desenvolvimento e atualização das estatísticas por gênero, sobre postos e cargos diretivos nos setores público, privado e da sociedade civil.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02176/2022 - CD do(a) Capitão Alberto Neto (PL/AM), que Possibilita a aplicação da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), aos casos de violência contra a mulher praticada no ambiente de trabalho. FOCO: Aplicação da Lei Maria da Penha no ambiente de trabalho


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02176/2022 - CD'/>

08/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Prevê a aplicação da Lei Maria da Penha no âmbito do local de trabalho, compreendido como o espaço de convívio diário de pessoas sem vínculo afetivo ou familiar.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02345/2022 - CD do(a) José Nelto (PP/GO), que Estabelece que as empresas com 50 ou mais funcionários devem ofertar, semestralmente, palestras sobre o tema da violência doméstica.
FOCO: Obrigatoriedade de palestras sobre violência doméstica a serem ofertadas pelas empresas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02345/2022 - CD'/>

25/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece que as empresas com 50 ou mais funcionários devem ofertar, semestralmente, palestras sobre o tema da violência doméstica.

· As palestras serão oferecidas de forma gratuita aos funcionários e devem envolver todos os funcionários da empresa.

· As empresas poderão firmar convênio com universidades públicas ou privadas e organizações da sociedade civil com notória atuação para fins de cumprimento desta lei.

· O não cumprimento acarretará:

I- notificação, estabelecendo prazo de 30 dias para atendimento à determinação fixada; II - aplicação de multa no valor de um salário mínimo a cada nova notificação.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02377/2022 - CD do(a) Jerônimo Goergen (PP/RS), que Revoga o Artigo 386 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
FOCO: Revogação do repouso quinzenal aos domingos para a empregada que trabalha nestes dias


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02377/2022 - CD'/>

30/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Revogação da obrigatoriedade de escala para repouso quinzenal da empregada aos domingos, quando houver trabalho nestes dias.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02404/2022 - CD do(a) Paulo Teixeira (PT/SP), que Altera a Consolidação das Leis do Trabalho para impor o pagamento em dobro das férias e do respectivo abono em caso de não pagamento no prazo legal.
FOCO: Pagamento em dobro das férias e do abono em caso de não pagamento no prazo legal


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02404/2022 - CD'/>

02/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Impõe o pagamento em dobro das férias e do respectivo abono em caso de não pagamento no prazo legal.

· O descumprimento do não pagamento da remuneração das férias e do respectivo abono até dois dias antes do início do gozo enseja o seu recebimento em dobro.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02416/2022 - CD do(a) ALEXANDRE FROTA (PSDB/SP), que As empresas públicas ou privadas com mais de 50 (cinquenta) funcionários e todos os órgãos públicos são obrigados a estabelecerem um programa para a erradicação do preconceito relativamente às questões de gênero.
FOCO: Obrigatoriedade de programa para erradicação do preconceito de gênero em empresa públicas e privadas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02416/2022 - CD'/>

05/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece que as empresas públicas ou privadas com mais de 50 funcionários e todos os órgãos públicos são obrigados a estabelecerem um programa para a erradicação do preconceito de gênero.

· Torna obrigatória a oferta de palestras e reuniões com o foco na igualdade das pessoas e nas questões de gênero.

· Determina a participação dos funcionários desde seu corpo diretivo até o menor cargo.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02429/2022 - CD do(a) José Nelto (PP/GO), que Institui o auxílio permanente aos pais solos, provedores de família monoparental, no valor de um salário mínimo vigente, e dá outras providências.
FOCO: Instituição de auxílio permanente aos pais solos, provedores de família monoparental


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02429/2022 - CD'/>

08/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o auxílio mensal e permanente aos pais solos, provedores de família monoparental, no valor de um salário- mínimo vigente.
· Infere que o auxílio será pago para o trabalhador que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

I - seja maior de 18 anos de idade;
II - não tenha emprego formal ativo;
III - não seja titular de benefício previdenciário ou de programa de transferência de renda federal, ressalvado, o Bolsa Família;
IV - cuja renda familiar mensal per capita seja de até 1/2 salário-mínimo ou a renda familiar mensal total seja de até três salários mínimos;
V - esteja inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal;
VI - que seja microempreendedora individual (MEI);
VII - contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social;
VIII - trabalhador informal.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02453/2022 - CD do(a) Ney Leprevost (UNIÃO/PR), que Institui a Semana Nacional de Promoção da Empregabilidade da Pessoa Idosa e dá outras providências.
FOCO: Criação da Semana Nacional de Promoção da Empregabilidade da Pessoa Idosa


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02453/2022 - CD'/>

10/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Instititui no calendário nacional a Semana Nacional de Promoção da Empregabilidade da Pessoa Idosa, que ocorrerá na última semana do mês março de cada ano.

Caberá ao poder público a promoção, realização de ações e atividades de maneira autônoma ou em parceria com instituições privadas, acadêmicas ou organizações da sociedade civil.

· As diretrizes, entre outras, incluem a promoção de capacitação, eventos e cursos profissionalizantes voltados a pessoa idosa ativa no mundo do trabalho, além de mentoria, palestras e workshops com especialistas de diversas áreas com o objetivo de fomentar a reinserção da pessoa idosa no mundo do trabalho. As diretrizes também incluem a sensibilização dos gestores no âmbito público e privado quanto às especificidades e adequações necessárias para o exercício pleno das capacidades laborais da pessoa idosa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<proposicaoIndice value='PL 02549/2022 - CD'/>
PL 02549/2022 - CD do(a) Célio Silveira (MDB/GO), que Altera o Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor sobre os direitos do empregado com filho menor, enteado menor ou menor sob sua responsabilidade legal diagnosticado com câncer, e; altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, para disciplinar o auxílio-doença ao segurado com filho menor, enteado menor ou menor sob sua responsabilidade legal diagnosticado com câncer.
FOCO: Disposição do empregado com filho menor diagnosticado com câncer




	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02586/2022 - CD do(a) Reginaldo Lopes (PT/MG), que Altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Institui o Código Eleitoral) e a Lei nº 14.197, de 1º de setembro de 2021, na parte que dispõe sobre crimes contra o Estado Democrático de Direito, para dispor sobre conduta de empregador, contratante, prestador ou tomador de serviço e parceiro que, no ambiente laboral ou em decorrência do contrato de trabalho, de prestação de serviço ou parceria, ofereça, prometa ou solicite voto para si ou para outrem em troca de dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem. FOCO: Criminalização da prática de violência eleitoral no ambiente de trabalho


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02586/2022 - CD'/>

11/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera o Código Eleitoral e o Código Penal, para aumentar a pena decorrente da prática do crime de violência eleitoral pelo empregador que ofereça, prometa ou solicite voto para si ou para outrem em troca de dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem.

· O aumento da pena será de 1/3 até metade. A legislação atual prevê a pena de reclusão, de três a seis anos, e multa, além da pena correspondente à violência.<proposicaoIndice value='PL 02587/2022 - CD'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02587/2022 - CD do(a) Reginaldo Lopes (PT/MG), que Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, para aplicar restrições a pessoas jurídicas cujos sócios ou dirigentes adotem condutas de ofensa, prejuízo ou redução de direitos e bens contra seus empregados, prestadores de serviço ou parceiros, em razão da liberdade de consciência e opinião política e dá outras providências.
FOCO: Restrições para pessoas jurídicas cujos sócios ofendam seus empregados em razão de opinião política


O QUE É
11/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Lei de Licitações para impor restrições a pessoas jurídicas cujos sócios ou dirigentes adotem condutas de ofensa, prejuízo ou redução de direitos e bens contra seus empregados, prestadores de serviço ou parceiros, em razão da liberdade de consciência e opinião política, bem como de acesso a recursos públicos.

· Proíbe, pelo prazo de cinco anos, a disputa de licitação ou a participação na execução de contrato, direta ou indiretamente, às pessoas jurídicas cujos sócios ou dirigentes, prejudique a fruição de bens e direitos sobre a opinião política de pessoa física ou jurídica que sejam empregados, prestadores de serviço ou parceiros.

· Veda a concessão de crédito em condições favoráveis por parte de instituições oficiais, além de qualquer forma de subsídio ou benefício com recursos oriundos direta ou indiretamente do orçamento público.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02590/2022 - CD do(a) Reginaldo Lopes (PT/MG), que Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor sobre a caracterização de dano de natureza extrapatrimonial a ofensa, prejuízo ou redução de direitos e bens praticada por empregadores em razão da liberdade de consciência e opinião política dos empregados.
FOCO: Dano extrapatrimonial decorrente da ofensa de empregadores sobre a opinião política dos empregados


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02590/2022 - CD'/>

13/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a CLT para caracterizar como dano de natureza extrapatrimonial a ação ou omissão do empregador que ofenda, prejudique ou reduza a fruição de bens e direitos na esfera moral ou existencial da pessoa física ou jurídica, incluída a liberdade de consciência, de opinião política e de atuação sindical, as quais são as titulares exclusivas do direito à reparação.

· São bens inerentes à pessoa física e juridicamente tutelados a honra, a imagem, a intimidade, a liberdade de ação, de consciência e de orientação política, a automestima, a sexualidade, a saúde, o lazer e a integridade física.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02708/2022 - CD do(a) Maria do Rosário (PT/RS), que Dispõe sobre depósito de caução das verbas trabalhistas para empresas que licitarem com a Administração Pública.
FOCO: Caução de verbas trabalhistas para empresas que contratarem com a Administração Pública


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02708/2022 - CD'/>

04/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre a garantia de pagamento das verbas trabalhistas pelas empresas que contratarem com a Administração Pública.

· As empresas licitantes, para celebrarem o contrato, deverão depositar em instituição financeira valor correspondente a três meses da folha de pagamento dos trabalhadores contratados para a prestação do objeto licitado em garantia a quitação de eventuais débitos trabalhistas.

· Quando a contratação dos serviços for de execução superior a seis meses, a contratada depositará novo valor correspondente a uma folha salarial para cada novo semestre contratado.

· A comprovação dos depósitos dos valores da caução prevista será fiscalizada pelo tomador de serviços, juntamente com as demais obrigações decorrentes do contrato.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02737/2022 - CD do(a) Kim Kataguiri (UNIÃO/SP), que Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), a fim de informar o trabalhador a respeito dos descontos realizados no seu salário para fins de recolhimento tributário
FOCO: Informações ao empregado sobre os descontos legais efetivados em seu salário


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02737/2022 - CD'/>

08/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Inclui que o recibo emitido pelo empregador ou qualquer outro holerite emitido, deverá trazer logo abaixo do valor do salário as seguintes informações:

I - montante total de impostos e contribuições pagas pelo trabalhador;
II - montante total de contribuição previdenciária e recolhimento a título de FGTS;
III - valor total do salário que o trabalhador receberia caso não houvesse recolhimento tributário, previdenciário e de FGTS; e
IV - percentual do salário que é retida a título de imposto, contribuição e FGTS.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250014]CUSTO DE FINANCIAMENTO<proposicaoIndice value='PLP 00104/2022 - CD'/>


PLP 00104/2022 - CD do(a) Comissão de Legislação Participativa (/), que Dispõe sobre o limite legal das taxas de juros em contratos e operações financeiras, altera a Lei nº 1.521, de 26 de dezembro de 1951, e dá outras providências.
FOCO: Limitação de taxa de juros em contratos e operações financeiras


O QUE É
02/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece o limite legal das taxas de juros em contratos e operações financeiras.

· Veda estipular, em quaisquer contratos ou operações financeiras, taxas de juros remuneratórios superiores ao dobro da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic).

· O limite não poderá superar o patamar máximo de juros remuneratórios de 12% ao ano, neles incluídos comissões e quaisquer outras remunerações direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito.

· Impede a estipulação de cláusula penal superior à importância de 10% do valor da dívida.

· Considera delito de usura toda a simulação ou prática tendente a ocultar a verdadeira taxa do juro, para o fim de sujeitar o devedor a maiores prestações ou encargos, além dos estabelecidos no respectivo título ou instrumento.

· A prática do delito de usura sujeitará a pena de prisão por seis meses a um ano; e multa de um a cinco vezes o valor da operação financeira ou contrato. E em casos de reincidência, tais penas serão elevadas ao dobro.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



[bookmark: _TOC_250013]CRÉDITO SUBSIDIADO<proposicaoIndice value='PL 02563/2022 - CD'/>


PL 02563/2022 - CD do(a) Pinheirinho (PP/MG), que Dispõe sobre a concessão de financiamentos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social a micro e pequenas empresas.
FOCO: Destinação de recursos do BNDES para financiamento a MPEs


O QUE É
05/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Determina que o BNDES deve destinar a micro e pequenas empresas ao menos 20% dos valores dos seus financiamentos e empréstimos, quando alimentado por recursos fiscais ou parafiscais.

· Adicionalmente, o BNDES deverá aplicar ao menos 20% dos recursos repassados pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) em operações de financiamento a micro e pequenas empresas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250012]INFRAESTRUTURA<proposicaoIndice value='PL 00725/2022 - SF'/>


PL 00725/2022 - SF do(a) Jean Paul Prates (PT/RN), que Disciplina a inserção do hidrogênio como fonte de energia no Brasil, e estabelece parâmetros de incentivo ao uso do hidrogênio sustentável.
FOCO: Inserção do hidrogênio como fonte de energia no Brasil


O QUE É
28/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Torna objetivo das políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de energia a inserção do hidrogênio como vetor energético para a transição para uma economia de baixo carbono.

· Responsabiliza a ANP pela regulação, autorização e fiscalização da atividade da cadeia do hidrogênio, inclusive a produção, importação, exportação, armazenagem, estocagem, padrões para uso e injeção nos pontos de entrega ou pontos de saída.

· Estabelece percentuais mínimos obrigatórios em volume para a adição de hidrogênio no ponto de entrega ou ponto de saída nos gasodutos de transporte, sendo:

I - 5%, a partir de 1º de janeiro de 2032;
II - 10%, a partir de 1º de janeiro de 2050.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00877/2022 - SF do(a) Nelsinho Trad (PSD/MS), que Altera a Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional e dá outras providências, para conferir segurança jurídica e estabilidade regulatória nos preços dos serviços de praticagem
FOCO: Regulação do serviço de praticagem


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00877/2022 - SF'/>

07/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Insere na Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário (Lei 9.537/1997) a livre negociação dos preços do serviço de praticagem entre as partes, sendo possível a negociação coletiva.

· Extraordinariamente, no caso de risco de interrupção do serviço por ausência de acordo entre as partes, a
autoridade marítima poderá arbitrar, por períodos de até doze meses, o preço do serviço.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01205/2022 - SF do(a) Lucas Barreto (PSD/AP), que Altera a Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, que dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas por conta de terceiros e mediante remuneração e revoga a Lei nº 6.813, de 10 de julho de 1980, para estabelecer o caráter ressarcitório da despesa com combustível pelas Empresas de Transporte Rodoviário de Cargas – ETC.
FOCO: Novas disposições para prestação de serviço pelo Transportador Autônomo de Cargas (TAC)


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01205/2022 - SF'/>

11/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera Lei que regulamenta o transporte rodoviário de cargas para dispor que na prestação de serviço realizado pelo Transportador Autônomo de Carga - TAC, o combustível terá caráter meramente ressarcitório, não compondo o valor do frete, devendo ter seu custo repassado integralmente ao tomador do serviço, de forma destacada e apartada do frete.

· A ANTT, no prazo de 90 dias da publicação desta lei, por meio de norma, aprovará um valor de combustível (hedge) por quilometro rodado, de acordo com cada região do País, atualizado até o 5º dia útil de cada mês, devidamente corrigido e comprovadamente suficiente para garantir ao TAC o ressarcimento integral do valor gasto com o combustível necessário para realização do serviço de transporte rodoviário contratado.

· O valor estipulado pela ANTT (hedge) a ser aplicado e ressarcido ao TAC pelo tomador do serviço, será o da região de abastecimento do veículo transportador.

· Para efeito de comprovação e recebimento do ressarcimento com combustível, caberá ao TAC escolher se receberá a quantia do tomador do serviço com base no valor (hedge) estipulado pela ANTT ou se apresentará a nota fiscal do ponto comercial de abastecimento do veículo.

· Em caso de inadimplência do tomador do serviço em relação ao ressarcimento do combustível, o valor a ser ressarcido será cobrado em dobro pelo TAC.

· Prevê ainda a vedação de contratação ou subcontratação de transporte rodoviário de cargas em território nacional, no segmento de contêineres, incluindo o Transporte Multimodal de Cargas, seja no trajeto da porta do embarcador até o porto de embarque, seja no trajeto do porto de descarga até a porta do consignatário ou destinatário, por empresas brasileiras e estrangeiras de navegação e outras empresas que pertençam ao mesmo grupo econômico, ou que tenham algum tipo de vínculo comercial ou operacional direto ou indireto comprovado com essas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01704/2022 - SF do(a) Marcos Rogério (PL/RO), que Estabelece diretrizes para política de emergência transitória de preços de combustíveis fósseis.
FOCO: Estabelecimento de situação de emergência transitória de preços de combustíveis fósseis


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01704/2022 - SF'/>

20/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece situação de emergência transitória de preços de combustíveis fósseis, a ser declarada pelo Poder Executivo.

· Os preços dos combustíveis fósseis elencados na situação de emergência deverão seguir: (i) a livre concorrência no longo prazo; (ii) a defesa dos interesses dos consumidores no curto prazo; e (iii) a redução dos efeitos da volatilidade no mercado interno de combustíveis fósseis.

· Durante o período de emergência, o preço teto de comercialização dos combustíveis fósseis de origem nacional deverá ser inferior ao Preço de Paridade de Exportação (PPE).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01878/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Cria a Política que regula a produção e usos para fins energéticos do Hidrogênio Verde.
FOCO: Incentivos ao hidrogênio verde


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01878/2022 - SF'/>

04/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Cria a Política que regula a produção e uso do Hidrogênio Verde para fins energéticos.

· Prevê a disponibilização, por 10 anos, de linhas de crédito ao setor de Hidrogênio Verde, como incentivo à Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I).

· A ANP será o órgão regulador do setor de Hidrogênio Verde e se chamará Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural, Biocombustíveis e Hidrogênio Verde.

· Permite que qualquer empresa ou consórcio de empresas constituídas sob as leis brasileiras com sede e administração no país obtenha licença da ANP para exercer as atividades econômicas da produção de Hidrogênio Verde.

· Estabelece como requisito para a licença de produção de hidrogênio verde a emissão de Declaração de Interferência Prévia (DIP) pelo Ibama.

· A definição da área para produção de Hidrogênio Verde deverá fixar os espaços em que o interessado incluirá instalações acessórias à produção e à geração de energia elétrica, inclusive áreas de armazenagem e transporte do Hidrogênio Verde, e de transmissão de energia elétrica.

· Responsabiliza civilmente a empresa pelos atos de seus prepostos e indeniza todo e qualquer dano decorrente das respectivas atividades, devendo ressarcir à União pelos eventuais ônus.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01879/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Cria a Política de Produção e Uso do Biogás e do Biometano, e altera a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999.
FOCO: Criação da Política de Produção e Uso do Biogás e do Biometano


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01879/2022 - SF'/>

04/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Cria a Política de Produção e Uso do Biogás e do Biometano, visando a normatização da produção e uso dessas fontes.

· Permite que qualquer empresa ou consórcio de empresas constituídas sob as leis brasileiras com sede e administração no País obtenha licença de produção para exercer as atividades econômicas de produção de Biogás e Biometano.

· Determina que os recursos destinados ao financiamento do programa decorrerão do resultado da aplicação de um percentual, a ser definido pelo Poder Executivo, sobre o crescimento dos dividendos pagos anualmente à União pelas respectivas Agências Financeiras Oficiais de Fomento.

· Os atos de licenciamento dos projetos de produção de Biogás e Biometano deverão detalhar:

I - gerenciamento e planejamento do projeto, localização das operações programadas, cálculo do tempo e dos custos envolvidos;
II - remoção da infraestrutura ou descomissionamento relacionados ao projeto;
III - os processos pós-descomissionamento, como o destino dos elementos removidos, a recuperação dos sites e o monitoramento;
IV - as fases do projeto; e
V - as cláusulas sobre o respectivo descomissionamento.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01880/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Cria programa de incentivos para a produção em escala de células de combustível, aproveitando o potencial das cadeias de valor
do hidrogênio, etanol e biogás.
FOCO: Criação de programa de incentivos para a produção em escala de células de combustível


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01880/2022 - SF'/>

04/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Cria o programa de incentivos para a produção em escala de células de combustível, aproveitando o potencial das cadeias de valor do hidrogênio, etanol e biogás.

· Estabelece prazo de 180 dias para o Poder Executivo criar programa de financiamento, com prazo de duração de 10 anos, para incentivar atividades de pesquisa e desenvolvimento de produção, aplicações e usos de células de combustível.

· Determina que os recursos destinados ao financiamento do programa decorrerão do resultado da aplicação de um percentual sobre o crescimento dos dividendos pagos anualmente à União pelas respectivas Agências Financeiras Oficiais de Fomento.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente



<proposicaoIndice value='PL 00260/2022 - CD'/>

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00260/2022 - CD do(a) Nereu Crispim (PSL/RS), que Acrescenta os parágrafos 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12, 13 e 14 ao art. 29 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, para incentivar investimentos em projetos e obras de captação, exploração e aproveitamento de recursos hídricos subterrâneos disponíveis, através de poços artesianos em Condomínios, mediante implementação dos respectivos Sistemas de Solução Alternativa de Abastecimento de Água para Consumo Humano e instituição do Programa de desburocratização nos protocolos de avaliação, de estudo preliminar, de concessão de licenças e autorizações prévias para perfuração do solo e da respectiva outorga, pelos órgãos, departamentos e agências públicas responsáveis nos âmbitos Municipais, Estaduais e Federal de governo. Dispõe sobre a responsabilidade individual do condômino por dívida decorrente do consumo individualizado de água nas unidades imobiliárias autônomas das edificações condominiais no caso de inadimplência, e das obrigações das empresas concessionárias fornecedoras do serviço público de água de atendimento a requerimento de Condomínios quanto à suspensão e reestabelecimento individual de fornecimento de água encanada nas hipóteses que especifica.
FOCO: Incentivos para projetos de captação de recursos hídricos subterrâneos


O QUE É
14/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece diretrizes nacionais para incentivar investimentos em projetos e obras de captação, exploração e aproveitamento de recursos hídricos subterrâneos disponíveis, através de poços artesianos em Condomínios.

· A implementação será através do Sistema de Solução Alternativa de Abastecimento de Água para Consumo Humano e a instituição do Programa de desburocratização nos protocolos de avaliação, de estudo preliminar, de concessão de licenças e autorizações prévias para perfuração do solo e da respectiva outorga.

· A desburocratização para concessão e obtenção das licenças ambientais e sanitárias ocorrerá mediante:

I - simplificação das exigências e condições;
II - desoneração de custos para condomínios de baixa renda;
III - redução dos prazos de publicação do ato de atendimento do requerimento regular formulado pelo representante legal do Condomínio, para, no prazo máximo, cinco dias úteis, ou, no mesmo prazo, a publicação do ato denegatório fundamentado.
IV - os Estudos técnicos de viabilidade, do projeto e da obra, quando exigíveis, será realizado por empresa regularmente constituída e cadastrada junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), com a indicação de um geólogo ou engenheiro de minas e um técnico especializado em perfuração, responsáveis pelo Projeto e pela realização da obra, de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), contendo, no mínimo:

a) vasão de água necessária para o abastecimento de todos os imóveis do condomínio;
b) confirmação positiva de disponibilidade hídrica adequada à demanda de abastecimento e consumo;
c) apólice de seguro para cobrir eventuais acidentes de trabalho durante a realização da obra e pelo período de garantia legal;
d) garantia legal de cinco anos da obra;
e) emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) pelos responsáveis.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00510/2022 - CD do(a) Paulo Eduardo Martins (PSC/PR), que Dispõe sobre a exploração e administração das rodovias, através do ato administrativo denominado Autorização, e dá outras providências.
FOCO: Regime de autorização para a exploração de rodovias


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00510/2022 - CD'/>

09/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Disciplina a exploração, direta ou indireta, bem como a administração das rodovias, através do Programa de Autorizações das Rodovias.

· Além das concessões e permissões existentes, a exploração direta ou indireta de rodovias também poderá ser exercida por administradoras mediante outorga por autorização, formalizada em contrato de adesão, com prazo determinado, mediante chamamento público.

· São cláusulas essenciais do contrato de autorização de rodovias:

I - o objeto da autorização, seu prazo de vigência e o cronograma de implantação dos investimentos previstos;
II - os direitos e deveres da administradora rodoviária e de seus usuários;
III - a responsabilização pela inexecução ou execução deficiente das atividades;
IV - as hipóteses de extinção do contrato, as penalidades e a forma de aplicação das sanções cabíveis;
V - a obrigatoriedade da prestação de informações de interesse do Poder Público, inclusive daquelas de interesse da defesa nacional; e
VI - o foro e o modo para solução extrajudicial das divergências contratuais, assim como as condições para promoção de desapropriações.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00548/2022 - CD do(a) Paulo Bengtson (PTB/PA), que Institui a política nacional de incentivo ao uso de Biomassa para a geração de energia.
FOCO: Política Nacional de incentivo ao uso de Biomassa para a geração de energia


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00548/2022 - CD'/>

11/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui a Política Nacional de incentivo ao uso de Biomassa para a geração de energia, a fim de estimular o desenvolvimento e a capacitação de setores comerciais e de serviços relativos a sistemas de produção de energia por Biomassa.

· São instrumentos a serem utilizados pelo Poder Público para implementar a política:

I - fomento à pesquisa científica e tecnológica, estabelecendo parcerias com universidades e empresas;
II - incentivo à criação de cooperativas e consórcios para exploração da cadeia produtiva da energia por Biomassa;
III - simplificação dos licenciamentos para empreendedores da cadeia produtiva, por meio de regulamento próprio de órgãos competentes;
IV - incentivos fiscais à energia elétrica gerada;
V - criação de linha de crédito especial, inclusive com subsídio, para empresas que queiram explorar ou já exploram e almejam ampliar a produção de energia por Biomassa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00692/2022 - CD do(a) Loester Trutis (PL/MS), que Proíbe Estados e prefeituras de conceder incentivos a empresas concessionárias por mais de um ano sem indicação de fonte alternativa de receita compensatória e proibição de conceder beneficio nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato.
FOCO: Proibição de concessão de incentivos a empresas concessionárias sem fonte alternativa de receita


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00692/2022 - CD'/>

23/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Proíbe Estados e Prefeituras de concederem incentivos a empresas concessionárias por mais de um ano sem indicação de fonte alternativa de receita compensatória e de conceder benefício nos 180 dias anteriores ao final do mandato.

· Torna nulo de pleno direito o ato que resulta em aumento da despesa com pessoal e os benefícios concedidos por Estados e Prefeituras a empresas concessionárias expedidos nos 180 dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgãos públicos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00712/2022 - CD do(a) Jerônimo Goergen (PP/RS), que Altera a Lei nº 11.442, de 05 de janeiro de 2007.
FOCO: Autorização para que a justiça comum julgue ações oriundas dos contratos de transporte de cargas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00712/2022 - CD'/>

25/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece competência da Justiça comum para o julgamento de ações oriundas dos contratos de transporte de cargas. A medida era prevista no parágrafo único do artigo 5º da Lei 11.442/2007, mas foi revogada pela Lei nº 14.206/2021, que instituiu o DT-e.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00757/2022 - CD do(a) Poder Executivo (/), que Altera a Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, e a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para estabelecer a competência da Agência Nacional de Transportes Aquaviários - Antaq para atuar na regulação econômica dos serviços de praticagem.
FOCO: Regulação dos serviços de praticagem pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq)


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00757/2022 - CD'/>

29/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece à Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) a competência de atuar na regulação econômica dos serviços de praticagem para definir o preço do serviço e fiscalizar o cumprimento de padrões adequados.

· Compete à Diretoria de Portos e Costas da Diretoria-Geral de Navegação do Comando da Marinha estabelecer as zonas de praticagem.

· O serviço de praticagem será executado por práticos devidamente habilitados, de forma individual ou mediante a constituição de sociedade empresária, que poderá prestar serviços em apenas uma zona de praticagem.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00952/2022 - CD do(a) Bira do Pindaré (PSB/MA), que Altera a Lei 14.182/2021 para condicionar as novas outorgas à realização de estudos para a definição do aproveitamento ótimo; prever que futura alteração do regime de comercialização de energia elétrica ensejará revisão do valor da outorga; e prever incorporação de benefícios tributários decorrentes de mudanças legais.
FOCO: Novas condições para outorgas de concessão


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00952/2022 - CD'/>

19/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera as condições para que as novas outorgas de concessão realizem estudos para definir o aproveitamento ótimo de cada usina objeto da concessão, assim como para prever que futura alteração do regime de comercialização de energia elétrica enseje revisão do valor da outorga.

· O órgão regulador e fiscalizador do poder concedente poderá autorizar o interessado a realizar, por sua conta e risco, os estudos técnicos, ficando assegurado o ressarcimento dos custos incorridos, pelo vencedor da licitação, nas condições e valores estabelecidos no edital.

· Alteração tributária que afete o valor adicional pelos novos contratos, ocorrida entre data de assinatura dos novos contratos de outorga e a data fixada para a realização da oferta pública de ações da Eletrobras, ensejará revisão do valor adicionado, por meio de aditivo contratual a ser celebrado no prazo de até três meses contados da data de publicação da nova norma tributária.

· A alteração do regime de comercialização de energia elétrica que possibilite a comercialização de reserva de capacidade na forma de potência, posterior à assinatura dos novos contratos de concessão também ensejará na revisão do valor adicionado, por meio de aditivo.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01253/2022 - CD do(a) José Nelto (PP/GO), que Dispõe sobre a obrigatoriedade de informações acerca da quantidade de Nitrato presente na água potável ofertada.
FOCO: Prestação de informações acerca da quantidade de Nitrato presente na água


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01253/2022 - CD'/>

16/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Torna obrigatório que concessionárias dos serviços de tratamento e abastecimento de água publiquem os dados acerca da quantidade de Nitrato presente na água ofertada à população.

· Os dados acima devem contemplar os níveis medidos no mês vigente e os dados referentes aos meses anteriores devem permanecer públicos, no endereço virtual da concessionária para fins de controle.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01255/2022 - CD do(a) José Nelto (PP/GO), que Dispõe sobre proibir tarifa de consumo mínimo na fatura das companhias de energia elétrica, saneamento básico e qualquer outro estabelecimento prestador ou fornecedor de serviços.
FOCO: Vedação da cobrança de tarifa de consumo mínimo


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01255/2022 - CD'/>

16/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Veda a cobrança de tarifa de consumo mínimo na fatura das companhias prestadoras de serviços de energia elétrica, saneamento básico ou de qualquer estabelecimento prestador ou fornecedor de serviços.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01332/2022 - CD do(a) Nereu Crispim (PSD/RS), que Altera a Lei nº 13.703, de 8 de agosto de 2018, que institui a Política Nacional de Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas.
FOCO: Garantia da manutenção do piso mínimo de frete


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01332/2022 - CD'/>

26/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Lei de pisos mínimos de frete para garantir a não incidência de impostos sobre o valor mínimo do frete.

· Estabelece mecanismo de garantia de recebimento por parte do transportador, quando se tratar de produto agropecuário acrescido de pagamento equivalente às alíquotas incidentes na apuração do lucro presumido para fins de imposto de renda.

· Estabelece que o pagamento da garantia ao transportador independente da: i) da incidência tributária prevista pela intermediação de negócios; ii) do regime de tributação adotado; iii) da modalidade de transporte adotada; e iv) das cotações nos mercados nacionais e internacionais.

· Inclui no documento Eletrônico de Transporte DT-e as informações dos responsáveis solidários, a saber, o contratante e o subcontratante dos serviços de transporte rodoviário de cargas, assim como o cossignatário e o proprietário da carga.

· Determina que valores abaixo do piso mínimo impedirão a emissão do DT-e.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01740/2022 - CD do(a) Dra. Soraya Manato (PTB/ES), que Altera a Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, para dispor sobre o cadastramento e o registro do trabalhador portuário no órgão de gestão de mão de obra do trabalho portuário nas condições especificadas.
FOCO: Cadastramento e registro do trabalhador no órgão de gestão de mão de obra do trabalho portuário


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01740/2022 - CD'/>

24/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Assegura o cadastramento e o registro no órgão de gestão de mão de obra do trabalho portuário ao trabalhador que teve o seu registro cancelado, mas que não tenha sido integralmente indenizado.<proposicaoIndice value='PL 02021/2022 - CD'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02021/2022 - CD do(a) Nereu Crispim (PSD/RS), que Estabelece que o Programa Auxílio Brasil, o Programa Alimenta Brasil, os benefícios financeiros e os incentivos previstos na Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, serão permanentes e terão como fontes de recursos, além dos já previstos no orçamento fiscal da União, os dividendos pagos pela Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) à União; os bônus de assinatura; a parcela referente à União do valor dos royalties; e a receita advinda da comercialização de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos destinados à União
FOCO: Manutenção de programas sociais com recursos da exploração, produção e comercialização de petróleo e
gás natural


O QUE É
13/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece a permanência do Programa Auxílio Brasil; Programa Alimenta Brasil; Benefício Primeira Infância; Benefício Composição Familiar; Benefício de Superação da Extrema Pobreza; Benefício Compensatório de Transição; Auxílio Esporte Escolar; Bolsa de Iniciação Científica Júnior; Auxílio Criança Cidadã; Auxílio Inclusão Produtiva Rural e Auxílio Inclusão Produtiva Urbana.

Determina que os auxílios, benefícios e programas terão como fontes de recursos:

I - os dividendos pagos pela Petrobras à União;
II - os bônus de assinatura dos contratos do regime de partilha de produção e de concessão das atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e de gás natural;
III - a parcela referente à União do valor dos royalties devidos em função da produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos sob o regime de partilha de produção;
IV - a receita advinda da comercialização de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos destinados à União; e
V - outros recursos previstos no orçamento fiscal da União.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02304/2022 - CD do(a) Sargento Fahur (PSD/PR), que Altera os arts. 155, 157 e 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal -, para apenar de forma mais grave os crimes de furto, roubo ou receptação de instalações de infraestrutura ou equipamentos que comprometam serviços públicos essenciais. FOCO: Ampliação de pena para crimes de roubo de instalações de infraestruturas públicas essenciais


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02304/2022 - CD'/>

16/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Amplia as penas dos crimes de furto, roubo ou receptação de equipamentos de infraestrutura ou instalações que comprometam o serviço de comunicação telefônica, conexão à internet, fornecimento de energia e água de qualquer órgão ou unidade pública que preste serviços públicos essenciais como saúde, educação, transporte e segurança.

· A pena de furto qualificado para furto de equipamentos de infraestrutura ou instalações que comprometam funcionamento de qualquer órgão ou unidade pública que prestem serviços essenciais como saúde; educação; transporte e segurança é de reclusão de quatro a oito anos e multa.

· A pena de receptação qualificada aumenta-se 2/3 da pena quando a receptação for de equipamentos de infraestrutura ou instalações que comprometam o funcionamento de qualquer órgão ou unidade pública ou privada que prestem serviços essenciais como saúde, educação, transporte e segurança.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02316/2022 - CD do(a) Poder Executivo (/), que Altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, para dispor sobre o acesso de terceiro interessado a dutos de transporte e terminais aquaviários.
FOCO: Livre acesso a dutos de transporte e terminais aquaviários


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02316/2022 - CD'/>

19/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre o acesso de terceiro interessado a dutos de transporte e terminais aquaviários.

· Será facultado a qualquer interessado o acesso às infraestruturas de transporte das indústrias do petróleo e de biocombustível mediante remuneração ao titular das instalações, vedado o tratamento discriminatório e a imposição de barreiras injustificadas ao acesso de terceiros.

· São considerados infraestruturas de transporte: (i) dutos de transporte; (ii) terminais aquaviários; e (iii) outras infraestruturas definidas pela ANP.

· Caso não haja acordo entre as empresas, a ANP fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração da instalação com base em critérios previamente estabelecidos, consideradas a remuneração pela prestação eficiente dos serviços e a depreciação dos ativos, no prazo e nas demais condições previstos na regulação aplicável.

· O titular das infraestruturas deverá: (i) divulgar a capacidade disponível para a contratação por terceiros interessados e demais informações exigidas na regulação; e (ii) viabilizar o acesso de terceiros às suas instalações, vedada a exigência de constituição de sociedade com o titular das instalações utilizadas.

· Os novos contratos para acesso às infraestruturas deverão conter cláusula que previna a ocorrência de congestionamento contratual, nos termos da regulação da ANP.

· A capacidade ociosa resultante da não utilização de toda a capacidade contratada será disponibilizada no formato e na janela de contratação nos termos da regulação da ANP.

· Caso qualquer empresa, direta ou indiretamente, omissiva ou comissivamente, adotar conduta reiterada em

desacordo com o livre acesso, a ANP adotará as seguintes medidas, forma cumulativa ou alternativa:

I - exigência de critérios adicionais para a garantia de transparência e de atuação não discriminatória;
II - aplicação de multas progressivas de R$ 50.000,00 a R$ 5.000.000,00;
III - extinção da autorização para a operação do duto de transporte ou terminal aquaviário.

· Após três anos da publicação da Lei, as empresas de produção de petróleo, distribuição de combustíveis líquidos e GLP, refino, processamento de gás natural ou de produção de biocombustíveis, deverão constituir subsidiária ou contratar empresas com atribuições específicas para operar dutos e terminais aquaviários.<proposicaoIndice value='PL 02520/2022 - CD'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02520/2022 - CD do(a) CAPITÃO AUGUSTO (PL/SP), que Altera a Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019, que dispõe sobre a gestão, a organização, o processo decisório e o controle social das agências reguladoras, instituindo capítulo de política de governança pública; a Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre a gestão de recursos humanos das Agências Reguladoras e dá outras providências; e a Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, que dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA).
FOCO: Política de governança pública das agências reguladoras


O QUE É
26/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre política de governança pública na gestão, na organização, no processo decisório e no controle social das agências reguladoras.

· Estabelece que as pessoas jurídicas que celebrarem contrato com a administração pública deverão desenvolver programas de compliance a serem observados na definição de todas as estratégias de governança pública da empresa.

· São diretrizes e mecanismos de governança pública das agências reguladoras:

I - estabelecer, manter, monitorar e aprimorar sistema de gestão de riscos e controles internos com vistas à identificação, à avaliação, ao tratamento, ao monitoramento e à análise crítica de riscos que possam impactar a implementação da estratégia e a consecução dos objetivos da agência no cumprimento da sua missão institucional;

II - melhorar as operações das organizações para o alcance de seus objetivos, mediante a abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, dos controles e da governança;

III - avaliar as propostas de criação, expansão ou aperfeiçoamento de políticas públicas e de concessão de incentivos fiscais e aferir, sempre que possível, seus custos e benefícios.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02534/2022 - CD do(a) Eduardo da Fonte (PP/PE), que Equipara a alíquota do IRPJ das concessionárias de energia elétrica e de telecomunicações à das demais pessoas jurídicas e cria um adicional de 10% sobre o lucro real dessas empresas que exceder a média dos dois anos anteriores.
FOCO: Aumento da alíquota do IRPJ e CSLL das concessionárias de energia elétrica e de telecomunicações


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02534/2022 - CD'/>

28/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Equipara a alíquota do IRPJ das concessionárias de energia elétrica e de telecomunicações às demais pessoas jurídicas e cria adicional de 10% da CSLL e do IRPJ quando o lucro real de tais concessionárias exceder a média dos dois anos anteriores.

· Institui alíquota de 15% do IRPJ para concessionárias de serviços públicos de energia elétrica e telecomunicações. Atualmente, a alíquota do IRPJ é de 6% para as concessionárias de serviços públicos de energia elétrica e telecomunicações, das sociedades empresárias de saneamento básico e das que exploram a atividade de transporte coletivo de passageiros.

· A parcela do lucro real das pessoas jurídicas que sejam concessionárias de serviços públicos de energia elétrica e de telecomunicações que exceder a média dos dois anos anteriores, descontada a inflação do período, se sujeita à incidência de adicional de 10% à alíquota do IRPJ e da CSLL, salvo comprovação que o aumento do lucro real é oriundo de um processo natural fundado na maior eficiência econômica.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02542/2022 - CD do(a) Nereu Crispim (PSD/RS), que Dispõe sobre prazos e condições para realização das Vistorias, Inicial ou Anual, realizadas para emissão ou renovação do Certificado Nacional de Borda-Livre – CNBL e das Vistorias Inicial, Anual ou Intermediária, realizadas para emissão ou renovação do Certificado de Segurança da Navegação (CSN).
FOCO: Prazos e condições para realização das vistorias e certificação de segurança geral da navegação em águas
brasileiras


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02542/2022 - CD'/>

29/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece prazos e condições para realização das vistorias realizadas nas embarcações para emissão ou renovação do Certificado Nacional de Bordam Livre (CNBL) e do Certificado de Segurança da Navegação (CSN), na regularidade e a segurança geral da Navegação em águas brasileiras.

· Determina que as embarcações ou plataformas deverão ser vistoriadas e inspecionados pela Autoridade Marítima Brasileira (AMB) e representantes, de modo a garantir as condições satisfatórias de segurança que permitam a continuidade da operação.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02589/2022 - CD do(a) Mara Rocha (MDB/AC), que Altera a Lei 12.651/2012 e Lei nº 6.001/1973, para considerar como de utilidade pública as obras de infraestrutura de construção de pontes e estradas asfaltadas ou não, nas áreas de Preservação Permanente, Áreas de Proteção Ambiental, áreas de Reservas Indígenas ou não indígenas e Parques Nacionais, com o objetivo de interligar comunidades, municípios e estados
FOCO: Definição de obras de infraestrutura de construção de pontes e estradas como de utilidade pública


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02589/2022 - CD'/>

11/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Considera como de utilidade pública as obras de infraestrutura de construção de pontes, estradas e obras de arte necessárias à segurança delas, que provoquem intervenção ou supressão de vegetação nativa em áreas de Preservação Permanente, de Proteção Ambiental, de Reservas Indígenas ou não indígenas e Parques Nacionais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02733/2022 - CD do(a) Eduardo da Fonte (PP/PE), que Altera a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, para proibir a cobrança de taxa de religação de serviços públicos e determinar prazo para o seu reestabelecimento após o adimplemento do usuário.
FOCO: Proibição de cobrança de taxa de religação de serviços públicos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02733/2022 - CD'/>

07/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Proíbe a cobrança de taxa de religação de serviços em todo o território nacional aos serviços públicos prestados, concedidos ou permitidos pelas administrações diretas e indiretas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, como o fornecimento de energia elétrica, água, telefonia e internet.

· Determina que a concessionária terá prazo de 24 horas para proceder à religação do serviço após o adimplemento da obrigação pelo usuário. A concessionária estará sujeita a aplicação de multa, em caso de descumprimento da norma.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PDL 00308/2022 - CD do(a) ARNALDO JARDIM (CIDADANIA/SP), que Susta os efeitos do Decreto nº 11.141 de 21 de Julho de 2022 que “Altera o Decreto nº 9.888, de 27 de junho de 2019, para dispor sobre o prazo para comprovação do atendimento à meta anual individual de redução de emissões de gases causadores do efeito estufa para a comercialização de combustíveis, de que trata o § 2º do art. 7º da Lei nº 13.576, de 26 de dezembro de 2017.
FOCO: Sustação do prazo para comprovação do atendimento à meta individual de redução de emissões de gases do efeito estufa


O QUE É<proposicaoIndice value='PDL 00308/2022 - CD'/>

01/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Susta o Decreto nº 11.141, de 21 de julho de 2022, que ampliou o prazo para as distribuidoras de combustíveis comprovarem o atendimento às metas anuais individuais de aquisição dos Cbios para compensar as emissões de gases causadores do efeito estufa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250011]SISTEMA TRIBUTÁRIO


CARGA TRIBUTÁRIA, CRIAÇÃO DE TRIBUTOS E VINCULAÇÃO DE
RECEITAS<proposicaoIndice value='PL 00356/2022 - SF'/>


PL 00356/2022 - SF do(a) Rogério Carvalho (PT/SE), que Dispõe sobre a depreciação acelerada incentivada, para efeito de apuração do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real que exerçam as atividades que especifica.
FOCO: Concessão de acesso a depreciação acelerada incentivada para apuração do imposto sobre a renda


O QUE É
22/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece que terão direito à depreciação acelerada incentivada, para efeito de apuração do IR, pessoas jurídicas tributadas com base no Lucro Real, cujas atividades se enquadrem nas indústrias:

I - da pesca e aquicultura;
II - de produtos alimentícios;
III - de produtos têxteis, artigos do vestuário e acessórios, preparação e fabricação de artefatos de couro, artigos para viagem e calçados;
IV - de produtos químicos;
V - de minerais não-metálicos, metalurgia, produtos de metal (exceto máquinas e equipamentos);
VI - de eletricidade e gás;
VII - hídrica (captação, tratamento e descontaminação);
VIII - da construção civil.

· Prevê que o total da depreciação acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, não poderá ultrapassar o custo de aquisição do bem.

· Após o período de apuração em que for atingido o limite acima, o valor da depreciação, registrado na contabilidade deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do lucro real.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00583/2022 - SF do(a) Jader Barbalho (MDB/PA), que Dispõe sobre a prestação de apoio financeiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios com o objetivo de mitigar os efeitos da renúncia tributária referente ao Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI sobre as transferências para o Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal e o Fundo de Participação dos Municípios.
FOCO: Tributação de lucros e dividendos para mitigar efeitos da redução do IPI


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00583/2022 - SF'/>

15/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Propõe a tributação dos lucros e dividendos calculados com base nos resultados apurados a partir de 2023, com a alíquota fixada em 3%, para as pessoa física ou jurídica domiciliado no País ou no exterior.

· A medida visa compensar Estados e Municípios prejudicados pela redução linear de IPI prevista pelo Decreto 10.979/22.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00643/2022 - SF do(a) Rose de Freitas (MDB/ES), que Altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e a Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014, para tributar a distribuição de dividendos pelo Imposto sobre a Renda e revogar a possibilidade de dedução dos juros sobre capital próprio, para efeitos de apuração do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, e dá outras providências.
FOCO: Tributação de lucros e dividendos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00643/2022 - SF'/>

21/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Propõe a tributação da distribuição de dividendos, com alíquota de IRRF em 15%, e revoga a possibilidade de dedução dos juros sobre capital próprio (JCP).

· Apenas serão tributados os lucros ou dividendos apurados a partir de janeiro de 2023.

· Estabelece alíquota de 25% para o IR na hipótese de beneficiário residente ou domiciliado em país ou dependência com tributação favorecida, ou de pessoa física ou jurídica submetida a regime fiscal privilegiado.

Isenta do IR:

· Empresa controladora ou que esteja sob controle societário comum;

· Empresa titular de 10% ou mais do capital votante da pessoa jurídica que distribui os lucros ou dividendos, em decorrência de valores mobiliários correspondentes às aplicações dos recursos das provisões;

· Empresa domiciliada no Brasil por pessoa jurídica cujo único propósito seja incorporação imobiliária e que possua pelo menos 90% de suas receitas submetidas ao regime de tributação;

· Lucros recebidos de empresa tributada com base no lucro presumido que tenha auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta inferior a R$ 4,8 milhões;

· Lucros ou dividendos pagos em decorrência dos valores mobiliários integrantes das carteiras de fundos de investimento, devendo o valor bruto dos dividendos ser incorporado ao valor patrimonial das cotas;

· Revoga dedução na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL os lucros ou dividendos pagos ou creditados a beneficiários de qualquer espécie de ação, ainda que classificados como despesa financeira na escrituração contábil;

· Determina que os lucros das filiais, sucursais, agências ou representações no País de pessoas jurídicas com sede no exterior, apurados a partir de 1º de janeiro de 2022, serão considerados automaticamente distribuídos à matriz na data de encerramento do período de apuração, e estarão sujeitos à incidência do IR retido na fonte.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00963/2022 - SF do(a) Plínio Valério (PSDB/AM), que Altera o art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e o art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, para elevar o percentual de redução do Imposto sobre Importação de Produtos Estrangeiros incidente na aquisição de insumos de origem estrangeira empregados nos produtos industrializados na Zona Franca de Manaus.
FOCO: Redução das alíquotas do Imposto de Importação sobre insumos utilizados para industrialização na Zona
Franca de Manaus


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00963/2022 - SF'/>

19/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Reduz as alíquotas do Imposto de Importação incidente sobre a aquisição de insumos de origem estrangeira empregados nos produtos industrializados na ZFM.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02482/2022 - SF do(a) Randolfe Rodrigues (REDE/AP), que Altera a Lei nº 14.434, de 4 de agosto de 2022, para prever recursos financeiros para o pagamento do piso salarial nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e da Parteira.
FOCO: Previsão de recursos financeiros para o pagamento do piso salarial da enfermagem


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02482/2022 - SF'/>

16/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera a Lei que instituiu o piso salarial da enfermagem para especificar a origem dos recursos financeiros necessários para o pagamento do novo piso salarial dos profissionais da enfermagem.

· Estabelece que caberá à União, a responsabilidade pelas readequações necessárias de remunerações dos profissionais de Enfermagem dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que serão consignadas no orçamento geral da União com dotação própria e exclusiva, à conta dos recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS).

· Institui que a responsabilidade da União ocorrerá durante os quatro exercícios fiscais subsequentes à publicação desta lei. Após esse prazo, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, passarão a ser diretamente responsáveis pelas dotações orçamentárias necessárias, podendo a metade dos valores ser compensada com dívidas eventualmente existentes entre os entes federados.

· Infere que, mediante ato do poder executivo, eventuais gastos extraordinários para as readequações salariais poderão ser compensados com a redução das alíquotas do imposto de renda incidente sobre as operações dos empregadores, pessoas físicas ou jurídicas, que contratarem esses profissionais sob o regime da CLT.

· Cria o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT), para declaração de recursos patrimoniais transferidos ou mantidos no exterior, que, além de outras, constituirá recursos do FNS.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02484/2022 - SF do(a) Rodrigo Pacheco (PSD/MG), que Dispõe sobre o processo de consulta quanto à aplicação da legislação tributária e aduaneira federal.
FOCO: Reformulação do Processo de consulta quanto à aplicação da legislação tributária e aduaneira


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02484/2022 - SF'/>

16/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece o processo administrativo de consulta sobre a aplicação da legislação tributária e aduaneira.

· Suspende a instauração de procedimento fiscal, relativamente à espécie consultada, contra o sujeito passivo alcançado pela consulta, a partir da apresentação da consulta até o trigésimo dia subsequente à data da ciência da solução de consulta pelo consulente.

A solução de consulta editada pelo órgão central terá efeitos vinculantes para toda a Receita Federal e será observada em relação a todos os demais sujeitos passivos não consulentes que se encontrem nas mesmas situações fáticas e jurídicas, sem prejuízo da verificação de seu efetivo enquadramento pela autoridade fiscal, em procedimento de fiscalização.

· Permite a interposição de recurso especial no âmbito do processo de consulta, sem efeito suspensivo, nos casos em que se verificar a ocorrência de conclusões divergentes entre soluções de consulta relativas a idêntica matéria, fundada em idêntica norma jurídica.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02595/2022 - SF do(a) Izalci Lucas (PSDB/DF), que Dispõe sobre a redução de alíquota da contribuição social patronal sobre a folha salarial do setor de saúde.
FOCO: Redução de alíquota da contribuição social patronal sobre a folha salarial do setor de saúde


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02595/2022 - SF'/>

13/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Reduz de 20% a 1% as alíquotas da contribuição destinadas à Seguridade Social das empresas do setor de saúde de atendimento hospitalar.

· Estabelece que o Poder Executivo federal estimará o montante da renúncia fiscal e promoverá as devidas compensações necessárias.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00016/2022 - CD do(a) José Medeiros (PODE/MT), que Acrescenta os §§ 1º a 3º do art. 80 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional a fim de estabelecer princípios para a cobrança de taxas no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
FOCO: Definição dos princípios para a cobrança de taxas por entes da federação


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00016/2022 - CD'/>

09/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera o Código Tributário Nacional (CTN), a fim de estabelecer princípios para a cobrança de taxas no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

· Prevê que a instituição ou majoração de taxas deverá estar acompanhada do demonstrativo do custo total e do custo unitário da atividade do exercício do poder de polícia, ou do serviço prestado ao sujeito passivo, ou mesmo aquele posto a sua disposição.

· Estabelece que o total arrecadado com a taxa majorada no período de apuração não poderá exceder o custo total da respectiva atividade ou do respectivo serviço, vedado o financiamento de custos em patamares superiores aos verificados no mercado em condições assemelhadas.

· O montante cobrado a título de taxa do sujeito passivo não poderá exceder o custo unitário da respectiva atividade ou do respectivo serviço.

· Os entes federativos terão cinco anos para regulamentar suas respectivas taxas e a ausência de publicação de tais leis referidas suspenderá a eficácia das leis que regulam as taxas no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios anteriormente existentes.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00070/2022 - CD do(a) Léo Moraes (PODE/RO), que Altera a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, denominada “Código Tributário Nacional”, para obrigar a diminuição nos valores das taxas, quando se verificar redução de custo no exercício regular do poder de polícia ou na prestação do serviço público utilizado, efetiva ou potencialmente, pelo contribuinte.
FOCO: Proporcionalidade dos valores cobrados a título de taxas de prestação de serviços públicos


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00070/2022 - CD'/>

18/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Obriga que os entes da federação diminuam os valores de suas respectivas taxas por prestação de serviços ou pelo exercício do poder de polícia da administração pública, sempre que os custos para o Estado com tais serviços forem reduzidos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00074/2022 - CD do(a) Nereu Crispim (PSD/RS), que Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), de que trata o art. 153, inciso VII, da Constituição Federal e estabelece normas gerais de participação dos Estados no produto da arrecadação do tributo de competência Federal da União, em decorrência de renúncia fiscal na arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) na forma monofásica incidente sobre combustíveis, nos termos autorizados na lei complementar nº 192, de 11 de março de 2022.
FOCO: Regulamentação do Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF) e medida compensatória do ICMS monofásico
sobre combustíveis


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00074/2022 - CD'/>

23/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF) e e estabelece normas de participação dos Estados no produto da arrecadação, em decorrência de renúncia fiscal na arrecadação do ICMS na forma monofásica incidente sobre combustíveis, nos termos da lei complementar nº 192/2022.

· Inclui como contribuintes as pessoas jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior, em relação aos bens e direitos situados ou mantidos no Brasil; e os administradores de entes despersonalizados, tais como condomínios e fundos, constituídos no exterior em relação aos ativos mantidos no Brasil.

· Considera-se grande fortuna, o conjunto de bens e direitos de qualquer natureza, no Brasil e no exterior, de valor superior a R$10.000.000,00.

· A base de cálculo do IGF é o montante total dos bens e direitos que compõem o patrimônio do contribuinte em 1º de janeiro de cada ano. O imposto não incide sobre bens e direitos aplicados em projetos considerados, pela lei, prioritários para o desenvolvimento nacional.

· O imposto incidirá excepcionalmente pelo período de cinco anos após sua instituição, pelas seguintes faixas de valor patrimonial e alíquotas:

Até R$10 milhões: isento
Entre R$10 e 40 milhões: 1% Entre de R$40 e 80 milhões: 2% Acima de R$80 milhões: 3%

· Após o período de cinco anos, as faixas referidas terão alíquotas reduzidas em 50%.

· A administração e fiscalização do IGF compete à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, que disciplinará as formas de apuração, cálculo e recolhimento, e as respectivas obrigações acessórias relativas ao IGF.
· O produto da arrecadação do IGF será partilhado proporcionalmente entre os Estados que comprovarem significativo impacto por renúncia fiscal na arrecadação do ICMS na forma monofásica incidente sobre combustíveis, competindo ao Senado, ouvido o Confaz, deliberar sobre as proporções a serem consideradas a título de significativo impacto da renúncia fiscal a fim de estabelecer os limites e proporções de participação do produto da arrecadação.

· Determina capitalização de juros nas restituições de créditos tributários. A legislação atual prevê juros não capitalizáveis.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00078/2022 - CD do(a) Ney Leprevost (UNIÃO/PR), que Altera a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, com objetivo de garantir que as reduções de ICMS cheguem ao preço final aos consumidores.
FOCO: Redução do ICMS incidente sobre bens e serviços essenciais


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00078/2022 - CD'/>

27/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Propõe a redução das alíquotas de ICMS sobre bens e serviços considerados essenciais, que deverão, na mesma proporção, refletir na redução direta do preço final do produto ou serviço.

· Compete aos Procons fiscalizar se as aplicações das alíquotas reduzidas de ICMS incidirão sobre o preço final dos bens e serviços essenciais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01844/2022 - CD do(a) Da Vitoria (PP/ES), que Acrescenta dispositivo à Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, à qual dispõe sobre PIS/COFINS Importação.
FOCO: Restituição, ressarcimento ou compensação de créditos de PIS/Cofins-Importação


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01844/2022 - CD'/>

01/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera Lei que dispõe sobre PIS/Cofins Importação para permitir que, na ocorrência de acúmulo de crédito remanescente, a pessoa jurídica importadora utilize o referido crédito para fins de restituição, ressarcimento ou compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal.

· Determina que o crédito remanescente é resultante da diferença da alíquota aplicada na importação do bem e da alíquota aplicada na sua revenda no mercado interno.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01916/2022 - CD do(a) HUGO LEAL (PSD/RJ), que Dispõe sobre a alteração da alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSSL) para estabelecer diferenciações de tratamento dos contribuintes por razões de auferimento de lucro.
FOCO: Progressividade das alíquotas da CSLL conforme o lucro líquido da empresa


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01916/2022 - CD'/>

06/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

· Estabelece alíquotas progressivas para a CSLL, conforme o respectivo lucro líquido:

· 9% no caso geral;
· 10% sobre o lucro líquido de zero até R$ 10 bilhões;
· 15% sobre o lucro líquido entre R$ 10 e R$ 29,9 bilhões; e
· 20% sobre o lucro líquido acima de R$ 30 bilhões.

· As novas alíquotas valerão a partir de 2023.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02407/2022 - CD do(a) Sargento Alexandre (PODE/SP), que Dispõe sobre incentivo fiscal para doações a projetos e ações de combate à insegurança alimentar.
FOCO: Incentivo fiscal para doações a projetos e ações de combate à insegurança alimentar


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02407/2022 - CD'/>

02/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Permite a dedução do imposto sobre a renda, apurado pelas pessoas físicas ou jurídicas, de doações a projetos e ações de combate à insegurança alimentar.

· As doações poderão assumir as seguintes espécies de atos gratuitos:

I - fornecimento de gêneros alimentícios ou refeições prontas;
II - transferência de quantias em dinheiro;
III - transferência de bens móveis ou imóveis;
IV - comodato ou cessão de uso de bens imóveis ou equipamentos;
V - realização de despesas em conservação, manutenção ou reparos em bens móveis, imóveis e equipamentos, e;
VI - fornecimento de material de consumo.

· As deduções relativas às pessoas físicas:

I - ficam limitadas ao valor das doações efetuadas no ano-calendário a que se referir a Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física;
II - ficam limitadas a 5% do imposto devido; e
III - aplicam-se à Declaração de Ajuste Anual utilizando-se a opção pelas deduções legais.

· As deduções relativas às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real:

I - ficam limitadas a 5% do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) devido em cada período de apuração trimestral ou anual;
II - deverão corresponder às doações efetuadas dentro do período de apuração trimestral ou anual do imposto.

· As pessoas jurídicas não poderão deduzir para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).

· As infrações, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o doador ao pagamento do valor do imposto sobre a renda devido em relação a cada período de apuração e das penalidades e demais acréscimos previstos na legislação.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02519/2022 - CD do(a) Otto Alencar Filho (PSD/BA), que Altera a Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998, para alteração do limite anual de receita bruta para opção pelo Lucro Presumido, para que corresponda a até R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais).
FOCO: Alteração do limite anual da receita bruta para opção do Lucro Presumido


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02519/2022 - CD'/>

26/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Aumenta de R$ 78 milhões para R$ 130 milhões os limites para opção pelo regime de tributação com base no
lucro presumido.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250010]DESONERAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES<proposicaoIndice value='PLP 00050/2022 - CD'/>


PLP 00050/2022 - CD do(a) Otto Alencar Filho (PSD/BA), que Cria o Programa de Desoneração da Exportação de Bens e Serviços - “DESONERA E EXPORTA BRASIL” com o objetivo de recuperar a competitividade internacional da Economia brasileira, altera dispositivos da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e dá outras providências.
FOCO: Programa de Desoneração da Exportação de Bens e Serviços (DESONERA E EXPORTA BRASIL)


O QUE É
06/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Cria o Programa de Desoneração da Exportação de Bens e Serviços (DESONERA E EXPORTA BRASIL) de adesão voluntária, para recuperar a competitividade econômica brasileira e disciplina a alienação de ativos virtuais, oriundos de créditos tributários dos estados.

· Autoriza os estados a converterem os créditos tributários em ativos virtuais a serem utilizados exclusivamente no pagamento do ICMS. Esses ativos virtuais poderão ser livremente negociados entre pessoas jurídicas.

· A alienação dos ativos virtuais pela pessoa jurídica poderá ser feita de forma direta por meio de transferência direta da conta específica em instituição financeira para o novo adquirente ou em bolsa de valores, a critério do detentor.

· Os Estados poderão condicionar a utilização dos ativos virtuais à implantação de novos investimentos, manutenção de postos de trabalho ou a outros critérios de fomento à exportação, bem como a outros critérios não relacionados à exportação.

· O programa será regulamentado pelo Banco Central e CONFAZ.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



[bookmark: _TOC_250009]DEFESA DO CONTRIBUINTE<proposicaoIndice value='PLP 00121/2022 - CD'/>


PLP 00121/2022 - CD do(a) Guiga Peixoto (PSC/SP), que Altera o art. 166 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), para conceder legitimidade passiva ad causam para o pedido de restituição de indébito de tributo indireto para aquele que provar haver assumido o encargo financeiro do tributo, seja ele o sujeito passivo da obrigação ou o terceiro a quem tenha sido transferido o encargo.
FOCO: Restituição de valores dos tributos indiretos pagos a maior para terceiro passivo da obrigação ou a quem
tenha transferido o encargo


O QUE É
31/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Permite que a restituição de valores pagos a maior dos tributos indiretos seja feita por terceiros que provem haver assumido o encargo financeiro do tributo, seja ele o sujeito passivo da obrigação ou o terceiro a quem tenha sido transferido o encargo.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01357/2022 - CD do(a) Felipe Rigoni (UNIÃO/ES), que Adiciona dispositivo à Lei N° 8.429, de 2 de junho de 1992.
FOCO: Negação de crédito tributário proveniente de impostos sujeitos ao regime de não-cumulatividade como
improbidade administrativa


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01357/2022 - CD'/>

24/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Considera improbidade administrativa negar crédito tributário proveniente de impostos sujeitos ao regime de não-cumulatividade, sob justificativa contrária a texto expresso de lei ou a acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<proposicaoIndice value='PLP 00017/2022 - SF'/>
PLP 00017/2022 - SF do(a) Câmara dos Deputados (/), que Institui o Código de Defesa do Contribuinte; e altera as Leis nºs 6.830, de 22 de setembro de 1980 (Lei de Execução Fiscal), 8.137, de 27 de dezembro de 1990, 5.172, de
25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 9.703, de 17 de novembro de 1998, 9.868, de 10 de novembro
de 1999, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 13.988, de 14 de abril de 2020, 11.457, de 16 de março de 2007, 12.016, de 7 de agosto de 2009, e 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), a Lei Complementar nº 151, de 5 de agosto de 2015, o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e o Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976; e revoga dispositivos das Leis nºs 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, 10.684, de 30 de maio de 2003, e 13.140, de 26 de junho de 2015, e dos Decretos-Leis nºs
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 157, de 10 de fevereiro de 1967, 1.025, de 21 de outubro de
1969, e 1.569, de 8 de agosto de 1977.
FOCO: Instituição de Código do Contribuinte


O QUE É
17/03/2022 - PROJETO APRESENADO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Código de Direitos e Deveres na relação entre o Contribuinte e o Poder Público, bem como altera regras tributárias relativas ao processo de fiscalização, cobrança e discussão administrativa e judicial de tributos.

· Estabelece que a cobrança de taxas analisará a correspondência entre o valor cobrado e o custo da atividade prestada;

· Previamente ao início de processo de fiscalização, o Fisco deverá expedir ordem de fiscalização, com dados relativos ao órgão, servidores e procedimento adotado. O contribuinte deverá ser notificado dessa ordem e poderá apresentar autodefesa;

· Reduz requisitos para emissão de certidões e exigências de cunho tributário para contratar com o poder público;

· Propõe a responsabilização de agentes públicos que cometam abuso na atuação fiscalizatória, com direito a reparação patrimonial e moral decorrente de sua conduta;

· Veda a cobrança de multa em valor considerado confiscatório ao valor do montante do tributo devido e a veda à apreensão de bens;

· Determina de que o mero pertencimento a grupo econômico não enseja solidariedade tributária; Prevê de que a responsabilidade de terceiros é subsidiária ao cumprimento da obrigação principal;

· Veda à inclusão de sócios, empregados ou assessores em lançamentos tributários ou na inscrição em dívida ativa sem comprovação judicial ou administrativa de dolo, fraude ou simulação;

· Condiciona da desconsideração da personalidade jurídica à decisão judicial;

· Autoriza a compensação tributária em nível federal, estadual e municipal.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00125/2022 - SF do(a) Rodrigo Pacheco (PSD/MG), que Estabelece normas gerais relativas a direitos, garantias e deveres dos contribuintes.
FOCO: Institui o Código de Defesa dos Contribuintes


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00125/2022 - SF'/>

26/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Cria o Código de Defesa dos Contribuintes, estabelece normas gerais sobre os direitos, garantias, deveres e procedimentos aplicáveis à relação jurídica do contribuinte com a Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

O texto positiva os direitos, garantias, deveres e procedimentos previstos no documento serão aplicáveis à
relação jurídica do contribuinte com a Fazenda Pública de todos os entes federativos.

Prescreve os princípios regerão a atuação das administrações tributárias, dentre les se destacam o respeito às expectativas dos contribuintes sobre a aplicação da legislação tributária, a redução da litigiosidade, a facilitação do cumprimento das obrigações tributárias, repressão à evasão e a presunção de boa-fé do contribuinte no âmbito judicial e extrajudicial.

Assegura que serão direitos dos contribuintes receber explicações claras sobre a legislação tributária e os procedimentos necessários ao atendimento de suas obrigações, ser tratado com respeito e urbanidade pelos representantes da Fazenda Pública, além de pormenorizar os demais direitos decorrentes da relação fiscal.

Tornao obrigatória a disponibilização das informações relevantes para o atendimento das obrigações tributárias em ambiente digital e centralizado, de forma que seja atualizada, transparente, organizada e acessível.

Quanto ao processo de fiscalização, prevê a necessidade de ser precedido de emissão de ordem de fiscalização, notificação ou ato administrativo que preveja a execução dos procedimentos necessários. Previsão de que o auto de infração contenha obrigatoriamente a qualificação do autuado; a descrição clara dos fatos; os dispositivos legais infringidos e a penalidade aplicada; o fundamento jurídico do lançamento; e a determinação da exigência fiscal e a intimação para cumpri-la ou impugná-la.

O texto prevê ainda Capítulo sobre normas gerais aplicadas ao processo administrativo tributário, prevendo normatização para prazos, instancias de julgamento, recursos cabíveis, decisões, nulidades, sem prejuízo de especificidades sejam
previstas em legislação específica.

Prevê mecanimos para a diferenciação jurídica do bom contribuinte e do devedor contumaz, trazendo mecanismos e critérios o enquadramento nas referidas modalidades.

· Bom contribuinte: visa-se permitir a estes, por meio de regulamentação própria, acesso a canais de atendimento simplificados para orientação e regularização; flexibilização das regras para aceitação ou para substituição de garantias, possibilidade de se
antecipar: a oferta de garantias para regularização de débitos futuros; a execução de garantias em execução fiscal somente após o trânsito em julgado da discussão judicial relativa ao título executado; e a priorização na análise de processos administrativos, em especial aos que envolvem a possibilidade de devolução de créditos.

· Devedor contumaz: aquele que, devidamente identificado através de processo administrativo, apresentar débitos inscritos em dívida ativa em valor consolidado superior ao estabelecido em regulamentação de cada ente federativo, desde que comprovado que operacionaliza suas atividades com o emprego de fraudes contra o fisco. Detalha os artifícios que podem ser considerados para a comprovação do emprego de fraudes, bem como estipulam-se os valores consolidados dos débitos do contribuinte, no âmbito da união, trazendo-se o procedimento administrativo para a caracterização do devedor contumaz .

Restringe, ao devedor contumaz, o direito ao gozo de benefícios ou creditícios; de parcelamento de qualquer espécie; de remissão ou anistia de dívidas; de utilização de créditos fundados em prejuízo fiscal ou em base de cálculo negativa da CSLL para a quitação de tributos; além da proibição de propor recuperação judicial ou de nela prosseguir, motivando a convolação da recuperação judicial em falência a pedido da Fazenda Pública correspondente.

Estabelece que haja proporcionalidade entre as penalidades cominadas em razão do descumprimento de obrigações principais e acessórias, com a infração praticada pelo sujeito passivo.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	




[bookmark: _TOC_250008]OBRIGAÇÕES, MULTAS E ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIAS<proposicaoIndice value='PL 00450/2022 - SF'/>


PL 00450/2022 - SF do(a) Chico Rodrigues (DEM/RR), que Altera o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal, e dá outras providências, para adequá-lo aos princípios gerais do processo administrativo e do processo civil garantidores dos contribuintes, bem como disciplina o processo administrativo fiscal digital.
FOCO: Definição de princípios administrativos fiscais e estabelecimento do processo administrativo digital


O QUE É
07/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera o processo administrativo fiscal a fim de adequá-lo aos princípios gerais do processo administrativo e do processo civil garantidores dos contribuintes e disciplina o processo administrativo fiscal digital.

· Prevê que atos e termos processuais devem conter elementos considerados essenciais para atender sua finalidade e independem de forma determinada, salvo quando a lei expressamente exigir.

· Determina a validade do ato feito em descompasso com a legislação, sempre que este atenda a sua finalidade, sem resultar em prejuízo à defesa de qualquer das partes envolvida.

· Estabelece que atos e termos processuais poderão ser produzidos, tramitados, transmitidos, comunicados e formalizados em formato digital, total ou parcialmente, conforme disciplinado em ato da administração tributária e respeitada a legislação aplicável.

· Os sistemas de automação processual respeitarão a publicidade dos atos, as garantias da disponibilidade, independência da plataforma computacional, a acessibilidade e a interoperabilidade.

· O registro de ato processual eletrônico deverá ser feito em padrões abertos, que atenderão aos requisitos de
autenticidade, integridade, temporalidade, não repúdio, conservação e confidencialidade.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01017/2022 - SF do(a) Alessandro Vieira (PSDB/SE), que Dispõe sobre a avaliação e monitoramento, pelas administrações tributárias da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, das políticas de concessão de incentivos e benefícios de natureza tributária, nos termos do § 16 do art. 37 e do § 16 do art. 165 da Constituição Federal.
FOCO: Avaliação e monitoramento das políticas de concessão de incentivos e benefícios de natureza tributária


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01017/2022 - SF'/>

27/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Dispõe sobre a avaliação e monitoramento, pelas administrações tributárias da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, das políticas de concessão de incentivos e benefícios de natureza tributária.

· Determina que os órgãos responsáveis pela administração tributária dos entes federados deverão realizar avaliação prévia (ex ante), avaliação quantitativa e qualitativa (ex post) e monitoramento das políticas de concessão de incentivos e benefícios de natureza tributária.

· Considera incentivo ou benefício de natureza tributária: abatimento ou dedução; anistia; crédito presumido; diferimento; isenção; moratória; o parcelamento; redução de base de cálculo ou de alíquota; remissão; a suspensão; ou qualquer outra concessão que implique renúncia ou postergação do recolhimento de recursos de natureza tributária.

· Condiciona a ampliação ou prorrogação de incentivos e benefícios de natureza tributária a resultados positivos que forem apurados.

· As propostas de concessão, ampliação ou prorrogação de incentivos e benefícios de natureza tributária deverão estar acompanhadas de análise e avaliação das razões que justificam a intervenção do ente da Federação; os objetivos a serem alcançados; rotina para verificação sistemática do cumprimento das obrigações dos beneficiados; os prazos de duração das concessões; e a estimativa do impacto orçamentário e financeiro.

· Determina que a administração tributária competente deverá encaminhar anualmente, ao Poder Legislativo que aprovou o incentivo ou benefício, relatório contendo avaliação quantitativa e qualitativa dos efeitos do favor fiscal concedido, com a descrição dos indicadores que estão sendo acompanhados e mensuração do retorno econômico ou social.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02483/2022 - SF do(a) Rodrigo Pacheco (PSD/MG), que Dispõe sobre o processo administrativo tributário federal e dá outras providências.
FOCO: Dispõe sobre o processo administrativo fiscal


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02483/2022 - SF'/>

22/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece o processo administrativo tributário federal, com objetivo de promover uma maior integração entre as instâncias administrativa e judicial, e ampliar a transparência e a cooperação na relação fisco e contribuinte.

Prazos

· Contagem de prazo em dias úteis, o dia de início e o de término do interstício e a suspensão dos prazos processuais nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro.

· Prazo inicial para que a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la sejam "contados da data da ciência", e, determinado que o auto de infração deve conter "a identificação, a assinatura e o número da matrícula do auditor fiscal da Receita Federal do Brasil responsável pela autuação", e não mais a identificação de cargo e função.

· Aumento de 30 para 60 dias dos prazos para:
I - apresentação da manifestação de inconformidade e a impugnação da exigência fiscal;
II - cobrança do crédito amigável. Uma vez não cumprida nem impugnada, a exigência será declarada sua revelia.

Vícios e irregularidades

· A administração deverá anular seus próprios atos quando identificados vícios de legalidade, independentemente de provocação do administrado.

· As irregularidades, incorreções e omissões não importarão em nulidade e serão sanadas quando as nulidades não resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa ou quando não influenciarem a solução do litígio.

Infração

· Nas hipóteses em que se identifique responsabilidade de terceiro, a autoridade fiscal reduza a termo a participação dele e o intime a prestar os esclarecimentos necessários antes da lavratura do auto de infração.

· Auto de infração ou a notificação de lançamento devem ser objeto do mesmo processo em que for tratado o auto de infração ou a notificação de lançamento complementados.

· Estabelece critérios da dosimetria da pena para as infrações.

Litígio

· Obrigatoriedade de observar precedentes vinculantes (recurso repetitivo e repercussão geral).

· Extinção de litígio administrativo, em qualquer etapa do processo, quando da propositura de ação judicial com idêntico pedido.

· Criação do rito sumário para processo de baixo valor (60 salários mínimos).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00029/2022 - CD do(a) Caroline de Toni (UNIÃO/SC), que Dispõe sobre a contagem de prazo para pagamento de tributos
FOCO: Encerramento do prazo para pagamento de tributos em dias úteis


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00029/2022 - CD'/>

18/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece que os prazos para pagamento de tributos só iniciam ou vencem em dias úteis, respeitando-se os feriados da União, Estado e Município onde for o domicílio tributário do sujeito passivo, independentemente do tributo a ser pago.

· Caso um prazo encerre em dia não útil, esse prazo será prorrogado para o próximo dia útil subsequente.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00030/2022 - CD do(a) Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF), que Permite a compensação de débitos tributários com créditos relativos à remuneração pela prestação de serviços a órgãos da Administração Pública. FOCO: Compensação de débitos tributários com créditos relativos à remuneração pela prestação de serviços a órgãos da Administração Pública


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00030/2022 - CD'/>

21/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Permite a compensação de débitos tributários com créditos relativos à remuneração pela prestação de serviços a órgãos da Administração Pública, desde que os débitos a serem compensados sejam de tributos de competência da unidade federativa à qual o serviço foi realizado.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00054/2022 - CD do(a) Geninho Zuliani (UNIÃO/SP), que Altera a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – que dispõe sobre Código Tributário Nacional, no tocante a cobrança do débito tributário
FOCO: Alteração na cobrança do crédito tributário


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00054/2022 - CD'/>

12/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece que a matéria e fato constante de confissão de dívida pode ser invalidada quando ocorrer defeito causador de nulidade do ato jurídico.

· A prescrição não está sujeita à renúncia por parte do devedor ou responsável tributário, ineficaz à cobrança de crédito tributário já prescrito.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00088/2022 - CD do(a) Paulo Eduardo Martins (PL/PR), que Altera dispositivos da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), com o objetivo de estabelecer regras para o contencioso administrativo fiscal em todo o país.
FOCO: Estabelecimento de regras para o contencioso administrativo fiscal


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00088/2022 - CD'/>

10/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece regras gerais para os processos administrativos fiscais no âmbito da administração pública.

· Exige que as leis reguladoras do processo tributário administrativo disponham sobre a composição paritária dos órgãos julgadores de segunda instância administrativa, mediante composição de representantes da Fazenda Pública e dos contribuintes.

· Obriga os órgãos de deliberação colegiada a tomarem suas decisões por maioria, sendo vedada a proclamação de resultados mediante a utilização de voto de qualidade atribuído a qualquer das representações paritárias do órgão colegiado.

· Garante aos membros julgadores dos órgãos de deliberação colegiada paritária a equiparação quanto a sua remuneração mensal, carga de trabalho e metas, bem como benefícios idênticos com relação a férias, licenças e auxíliodoença, acidente, maternidade e paternidade, consoante os parâmetros estabelecidos pelo

servidor público representante da Fazenda Pública.

· Veda aos representantes dos contribuintes o exercício concomitante de atividades profissionais na iniciativa privada que não sejam aquelas mesmas permitidas aos servidores públicos representantes da Fazenda Pública.

· Exige que os órgãos julgadores de segunda instância contenham instância recursal para dirimir divergência jurisprudencial decorrentes das decisões proferidas pelos órgãos colegiados inferiores.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00132/2022 - CD do(a) Alexis Fonteyne (NOVO/SP), que Altera a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, para submeter as obrigações tributárias acessórias aos princípios da reserva legal e da noventena.
FOCO: Aplicação dos princípios da reserva legal e da noventena para as obrigações tributárias acessórias


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00132/2022 - CD'/>

19/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Submetem as obrigações tributárias acessórias aos princípios da reserva legal e da noventena.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00141/2022 - CD do(a) Alexis Fonteyne (NOVO/SP), que Dispõe sobre normas gerais de prevenção de litígio, consensualidade e processo administrativo, em matéria tributária.
FOCO: Prevenção de litígio e processo administrativo em matéria tributária


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00141/2022 - CD'/>

16/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Propõe alterações no Código Tributário Nacional voltadas à prevenção de conflitos tributários, ao estímulo à adoção de soluções consensuais em litígios tributários e à harmonização das normas relativas ao processo administrativo tributário.

· São incluídos dispositivos que visam à implementação de métodos preventivos de autorregularização e programas de conformidade que possibilitem o diálogo e a plena compreensão objetiva e subjetiva de divergências.

· Fixa limites específicos à imposição de penalidades por parte das administrações tributárias, como o dever de observância à razoabilidade e à proporcionalidade em relação à infração praticada pelo sujeito passivo. Também são fixados limites quantitativos para a fixação de multas tributárias.

· Estabelece critérios de dosimetria para gradação das multas, individualizando a conduta do agente diante do caso concreto, levando em consideração também os bons antecedentes fiscais do contribuinte. Prevê que as atenuantes não configuram renúncia de receita, razão pela qual se dispensa a necessidade de mensuração do respectivo impacto orçamentário e financeiro e eventual indicação da fonte de custeio.

· Esclarece que a denúncia espontânea feita pelo sujeito passivo acarreta o afastamento das multas de mora e de ofício.

· Prevê o efeito vinculante para as administrações tributárias das decisões proferidas pelo STF, em sede de repercussão geral, e pelo STJ, em sede de recursos repetitivos.

· Estabelece normas gerais que asseguram o cumprimento do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, pelas três esferas - trazendo uniformidade de prazos e recursos mínimos. Entretanto, permite que cada ente tenha a disciplina própria no que tange ao processo administrativo tributário, desde que observe o núcleo essencial do devido processo legal.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00947/2022 - CD do(a) Sergio Souza (MDB/PR), que Confere adequada interpretação à legislação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza das Pessoas das Pessoas Jurídicas no que se refere às despesas com royalties no processo de multiplicação de sementes.
FOCO: Dispensa dos limites de dedutibilidade nos pagamentos ou repasses efetuados à pessoa jurídica que atua na multiplicação de sementes


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00947/2022 - CD'/>

19/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Promove alterações para fins de interpretação e apuração do lucro tributável da pessoa jurídica que atua na multiplicação de sementes.

· Determina que os limites de dedutibilidade (5% da receita bruta do produto fabricado ou vendido) não se aplicam aos casos de pagamentos ou repasses efetuados à pessoa jurídica não ligada, domiciliada no País, pela exploração ou pelo uso de tecnologia de transgenia ou de licença de cultivares por terceiros.

· Dispensa a exigência de registro dos contratos referentes a essas operações nos órgãos de fiscalização ou nas agências reguladoras para esse fim específico.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02279/2022 - CD do(a) HUGO LEAL (PSD/RJ), que Dispõe sobre a instituição na base de dados da Receita Federal do Brasil, do cadastro compulsório do responsável técnico contábil, nos termos que dispõe.
FOCO: Cadastro compulsório do responsável técnico contábil na Receita Federal


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02279/2022 - CD'/>

12/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o cadastro compulsório do profissional da contabilidade responsável pelo contribuinte pessoa jurídica dentro dos cadastros geridos pela Receita Federal do Brasil.

· Torna obrigatória a prestação de informação do responsável técnico contábil por toda pessoa jurídica de direito privado, independentemente de seu porte, enquadramento tributário ou ramo de atuação.

· A prestação de informação do responsável técnico contábil não se aplica aos Microempreendedores Individuais (MEI).

· O cadastro do responsável técnico contábil - pessoa jurídica, conterá: número do documento de registro da empresa junto ao Conselho Regional de Contabilidade, CNPJ, endereço de correspondência, endereço eletrônico e telefone de contato, bem como os dados do representante legal, a saber, o nome completo; o número do documento de registro profissional junto ao Conselho Regional de Contabilidade, CPF, endereço de correspondência, endereço eletrônico e telefone de contato.

· É fator de impedimento do cadastro do responsável técnico contábil, caso o número do documento de registro profissional encontrar-se como suspenso, cassado ou baixado, inclusive por óbito.

<proposicaoIndice value='PL 02293/2022 - CD'/>

	Prioridade
	1
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	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
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	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02293/2022 - CD do(a) Nereu Crispim (PSD/RS), que Estabelece normas gerais em matéria tributária que alteram a legislação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza das Pessoas Jurídicas e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, define pagamento do tributo devido mediante cessão de direitos creditórios, estabelece moratória para pessoas jurídicas devedoras, limite mensal máximo de oneração com prestação de pagamento de dívidas e suspensão de exigibilidade de créditos de natureza tributária, previdenciária, fundiária, trabalhista, bancária e financeira, a fim se garantir a manutenção regular das atividades empresariais assegurada às pessoas jurídicas em débito por dívida contraída até o fim do estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (Espin), decretado em função da pandemia no Brasil decorrente das medidas de prevenção ao contágio do COVID-19 (coronavírus), como medida de enfrentamento aos efeitos econômicos e sociais da Espin, na forma que especifica.
FOCO: Medidas tributárias e definição de limites para cobrança de dívidas de empresas em decorrência da
pandemia


O QUE É
15/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Propõe a tributação de lucros e dividendos, altera a regras acerca da dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio (JCP), altera regras de compensação tributária e cria programa de parcelamento para empresas que não pagaram impostos durante a pandemia.

Lucros e Dividendos

· A partir de 1º de janeiro de 2023, os lucros ou dividendos pagos ou creditados sob qualquer forma pelas pessoas jurídicas ficarão sujeitos à incidência do IRRF à alíquota de 12%.

· Isenta de tributação os lucros oriundos das MPEs optantes do Simples Nacional até o limite de R$ 25 mil ao mês por beneficiário. O valor excedente ficará sujeito à incidência do IRRF.

· A pessoa física que receber, no mês, lucros de mais de uma empresa do Simples, cujo total exceda o referido limite, deverá recolher o Imposto com base na alíquota de 6% sobre o valor excedente.

· Não serão dedutíveis na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL os lucros ou dividendos pagos ou creditados a qualquer espécie de ação, ainda que classificados como despesa financeira na escrituração comercial.

Juros sobre Capital Próprio

· A pessoa jurídica poderá deduzir, até o último dia do mês de dezembro de cada ano, para fins da apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, os juros pagos ou creditados de modo individualizado ao titular, aos sócios ou aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata die, da Taxa de Juros de Longo Prazo.

Compensação Tributária

· O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição passível de restituição ou de ressarcimento poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios e o contribuinte titular de direito creditório de qualquer natureza em que a União seja devedora direta ou coobrigada ao pagamento com outro ente federativo, poderá utilizá-lo no pagamento de débitos próprios relativos a quaisquer tributos ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e eventuais encargos decorrentes do efeito da mora.

Renegociação de Dívidas

· Disciplina os requisitos e as condições necessárias, de acordo princípios como presunção de boa-fé do contribuinte; continuidade das atividades empresariais do contribuinte em débito com a administração tributária; estímulo à conformidade fiscal; redução de litigiosidade, da informalidade e do desemprego; entre outros.

· As pessoas jurídicas em débito por dívida contraída até 29/04/2022 terão a manutenção regular das

atividades empresariais assegurada mediante participação nas políticas públicas de enfrentamento aos efeitos econômicos e sociais da pandemia, garantindo-lhe oneração máxima acumulada de 20% do faturamento empresarial mensal da pessoa jurídica devedora, assegurado o parcelamento em tantas parcelas quanto necessárias à manutenção do limite máximo de oneração, em qualquer fase da cobrança administrativa ou judicial, suspendendo a exigibilidade por créditos líquidos e certos superiores ao limite no período.

Inclui as pessoas jurídicas:
I - em débito com a administração tributária da União por tributo ou contribuição regularmente declarado, devido e não pago no vencimento, apurado em procedimento administrativo regular, inscrito ou não em dívida ativa;
II - empregadoras em débito com obrigações ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
III - empregadoras em débito com obrigações trabalhistas;
IV - inscritas no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN);
V - devedoras de valores financeiros ou ativos mobiliários decorrente de parcelas vencidas e não pagas em contrato celebrado com instituições bancárias ou financeiras integrantes do sistema financeiro nacional em quaisquer das modalidades de contratos com obrigação financeira.
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	Divergente
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	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02640/2022 - CD do(a) Kim Kataguiri (UNIÃO/SP), que Altera a Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, para dispor sobre o selo tributário digital e gratuito.
FOCO: Implementação do selo tributário digital


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02640/2022 - CD'/>

19/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Determina o uso de selos digitais pelos importadores, arrematantes, comerciantes ou repartições fazendárias, de produtos estrangeiros cujo controle quantitativo por meio de marcação ou numeração entenda necessário.

· O selo digital poderá ser disponibilizado de forma gratuita e por meio exclusivamente eletrônico pelo importador, comerciante, transportador ou qualquer pessoa que participe da cadeira de comercialização do produto. Poderá ser controlado eletronicamente pela administração tributária, nos termos, limites e condições dispostos em regulamento do Poder Executivo.

· A discrepância quantitativa entre o selo digital disponibilizado e a respectiva marcação ou numeração do produto, em desacordo com as normas regulamentares, importará em considerar o produto respectivo como não identificado com o descrito nos documentos fiscais. Além das multas cabíveis, será exigido o respectivo imposto, que, no caso de produtos de diferentes preços, será calculado com base no de preço mais elevado da linha de produção, desde que não seja possível identificar-se o produto e o respectivo preço a que corresponder o selo digital em excesso ou falta.
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PL 02692/2022 - CD do(a) Alexis Fonteyne (NOVO/SP), que Dispõe sobre o processo administrativo tributário federal e dá outras providências.
FOCO: Instituição do processo administrativo tributário federal


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02692/2022 - CD'/>

31/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece o processo administrativo tributário federal, com objetivo de promover uma maior integração entre as instâncias administrativa e judicial, e ampliar a transparência e a cooperação na relação fisco e contribuinte.

Prazos

· Contagem de prazo em dias úteis, o dia de início e o de término do interstício e a suspensão dos prazos processuais nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro.

· Prazo inicial para que a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la sejam "contados da data da ciência", e, determinado que o auto de infração deve conter "a identificação, a assinatura e o número da matrícula do auditor fiscal da Receita Federal do Brasil responsável pela autuação", e não mais a identificação de cargo e função.

· Aumento de 30 para 60 dias dos prazos para:

I - apresentação da manifestação de inconformidade e a impugnação da exigência fiscal;

II - cobrança do crédito amigável. Uma vez não cumprida nem impugnada, a exigência será declarada sua revelia.

Vícios e irregularidades

A administração deverá anular seus próprios atos quando identificados vícios de legalidade, independentemente de provocação do administrado.

As irregularidades, incorreções e omissões não importarão em nulidade e serão sanadas quando as nulidades não resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa ou quando não influenciarem a solução do litígio.

Infração

· Nas hipóteses em que se identifique responsabilidade de terceiro, a autoridade fiscal reduza a termo a participação dele e o intime a prestar os esclarecimentos necessários antes da lavratura do auto de infração.

· Auto de infração ou a notificação de lançamento devem ser objeto do mesmo processo em que for tratado o auto de infração ou a notificação de lançamento complementados.

· Estabelece critérios da dosimetria da pena para as infrações.

Litígio

· Obrigatoriedade de observar precedentes vinculantes (recurso repetitivo e repercussão geral).

· Extinção de litígio administrativo, em qualquer etapa do processo, quando da propositura de ação judicial com idêntico pedido.

· Criação do rito sumário para processo de baixo valor (60 salários mínimos).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02789/2022 - CD do(a) Alexis Fonteyne (NOVO/SP), que Dispõe sobre o processo de consulta quanto à aplicação da legislação tributária e aduaneira federal.
FOCO: Reformulação do processo de consulta quanto à aplicação da legislação tributária e aduaneira


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02789/2022 - CD'/>

16/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Determina que a consulta tributária consiste no procedimento administrativo gratuito destinado à resolução de dúvidas dos contribuintes e fixação de interpretação e aplicação da legislação tributária e legislação aduaneira.

· Prevê a não instauração de procedimento fiscal a partir da apresentação da consulta até o trigésimo dia subsequente à data da ciência da solução de consulta pelo consulente. Também não incidirão multa de mora e juros nesse mesmo período.

· Caberá recurso especial, sem efeito suspensivo, na unidade indicada, nos casos em que se verificar a ocorrência de conclusões divergentes entre soluções de consulta relativas a idêntica matéria, fundada em idêntica norma jurídica.

· Qualquer servidor da administração tributária que tomar conhecimento de soluções divergentes sobre a mesma matéria poderá, a qualquer tempo, formular representação à autoridade competente com a indicação das divergências por ele observadas.


	Prioridade
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[bookmark: _TOC_250007]INFRAESTRUTURA SOCIAL


[bookmark: _TOC_250006]EDUCAÇÃO<proposicaoIndice value='PL 01957/2022 - SF'/>


PL 01957/2022 - SF do(a) Jorge Kajuru (PODEMOS/GO), que Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, para dispor sobre reserva de vagas em estágios para autodeclarados pretos, pardos e indígenas.
FOCO: Reserva de vagas em estágios para autodeclarados pretos, pardos e indígenas


O QUE É
11/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece que o número máximo de estagiários em relação ao quadro de pessoal das entidades concedentes de estágio deverá atender às seguintes proporções:

I - aos autodeclarados pretos, pardos e indígenas o percentual de 40% das vagas;
II - as pessoas com deficiência o percentual de 10% das vagas.


	Prioridade
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	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
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PL 01265/2022 - CD do(a) Ricardo Guidi (PSD/SC), que Dá nova redação ao artigo 1º e inciso I do artigo 3º da Lei 11.788, de 25 de setembro de 2008 para incluir os cursos livre profissionalizantes naqueles previstos para realização de estágio.
FOCO: Regulamentação do estágio para alunos de cursos livres profissionalizantes


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01265/2022 - CD'/>

17/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Inclui os cursos livres profissionalizantes no rol das atividades educacionais para as quais aplica-se a possibilidade de realização de estágio.


	Prioridade
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	Divergente
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PL 01843/2022 - CD do(a) Lucas Gonzalez (NOVO/MG), que Altera a Lei nº. 11.788, de 25 de setembro de 2008, para dispor sobre a duração do estágio, sobre a possibilidade de estágio remoto, e sobre os concedentes de estágio, e dá outras providências.
FOCO: Alteração da Lei do Estágio


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01843/2022 - CD'/>

30/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Lei do Estágio para dispor sobre a duração do estágio, a possibilidade de estágio remoto e os concedentes de estágio.

· Retira a necessidade, no caso de estagiário que curse ensino médio, educação especial ou ensino fundamental, do Estágio ser relacionado ao curso frequentado.

· Limita a obrigatoriedade do acompanhamento pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, assim como a apresentação do relatório das atividades, ao estágio obrigatório.

· Inclui as Startups, MEI’s, e pessoas físicas equiparadas por Lei a empresas, com registro CEI (Cadastro Específico do INSS), no Rol de entidades permitidas a ofertarem Estágio.

· Possibilita que as atividades sejam desenvolvidas de forma presencial, remota ou híbrida.

· Retira exigência de redução da carga horária do estágio à metade nos períodos de avaliação de aprendizagem.

· Permite que a concedente desconte da bolsa ou de outra forma de contraprestação, bem como do auxílio transporte, as faltas injustificadas pelo estagiário.

· Caso o recesso não tenha sido usufruído, assegura ao estagiário o pagamento de indenização referente aos dias adquiridos, com base no valor da bolsa ou da outra forma de contraprestação, exceto se a rescisão por iniciativa do estagiário.

· Não confere à estagiária gestante o direito à estabilidade de que trata a Constituição Federal.


	Prioridade
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PDL 00119/2022 - CD do(a) André Figueiredo (PDT/CE), que Susta, nos termos do inciso V do art. 49 da Constituição, os efeitos o Decreto nº 11.061, de 4 de maio de 2022, que altera o Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018, e o Decreto nº 10.905, de 20 de dezembro de 2021, para dispor sobre o direito à profissionalização de adolescentes e jovens por meio de programas de aprendizagem profissional.
FOCO: Sustação do decreto que dispõe sobre a profissionalização de jovens através de programas de
aprendizagem profissional


O QUE É<proposicaoIndice value='PDL 00119/2022 - CD'/>

05/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Susta o Decreto nº 11.061, de 04 de maio 2022, que promove diversas alterações na legislação que regulamenta o direito à profissionalização de adolescentes e jovens, por meio de programas de aprendizagem profissional.

· A medida também regula a formação técnico-profissional e entidades qualificadas para este ensino, a carga horária das atividades teóricas e práticas e a contratação indireta de aprendizes.

· O Decreto também determina que:

I - a contratação dos aprendizes deve ser em proporções semelhantes às dos demais trabalhadores do estabelecimento cumpridor da cota;
II - empresas com mais de um estabelecimento na mesma unidade federativa poderão considerar a soma das cotas de todos as unidades em conjunto; e
III - autoriza a contabilização em dobro de adolescentes ou jovens pessoa com deficiência, egressos do sistema socioeducativo, que recebam auxílio governamental ou que estejam em regime de acolhimento institucional.


	Prioridade
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[bookmark: _TOC_250005]INTERESSE SETORIAL

[bookmark: _TOC_250004]AEROESPACIAL E DEFESA<proposicaoIndice value='PL 01006/2022 - CD'/>


PL 01006/2022 - CD do(a) Pedro Lucas Fernandes (UNIÃO/MA), que Institui a Lei Geral das Atividades Espaciais e altera a Lei nº 8.854, de 10 de fevereiro de 1994.
FOCO: Sistema Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais (Sindae)


O QUE É
28/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Sistema Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais (Sindae), com a finalidade de organizar a execução das atividades de interesse nacional destinadas ao desenvolvimento espacial.

· A Lei se aplicará às atividades espaciais vinculadas à defesa e à segurança nacionais e ao uso das bandas de frequência e posições orbitais geoestacionárias.

· Institui o Registro Espacial Brasileiro com a finalidade de registrar:
a) artefatos espaciais lançados ao espaço exterior;
b) licenças e autorizações espaciais; e
c) outorgas de direitos de qualquer natureza e transações contratadas relacionadas com a atividade espacial.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
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	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02391/2022 - CD do(a) Guiga Peixoto (PSC/SP), que Estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no setor espacial; altera a Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000, para destinar temporariamente recursos ao CT-Espacial.
FOCO: Normatização de medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no setor espacial


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02391/2022 - CD'/>

31/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no setor espacial, com vistas à autonomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial do país.

· As aquisições e contratação de bens, produtos ou serviços do setor espacial por órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta seguirá os seguintes requisitos:

I - bens ou produtos produzidos no país que atendam à legislação brasileira e cujas especificações, projetos e desenvolvimentos tenham sido realizados no país, por técnicos de comprovado conhecimento em atividades espaciais, residentes e domiciliados no Brasil;
II - bens ou produtos considerados de fabricação nacional, com base em índices mínimos de nacionalização, fixados, conforme a natureza do bem, nos termos da regulamentação;
III - serviços realizados por profissionais residentes e domiciliados no Brasil.

· Destina temporariamente no mínimo 15% da arrecadação da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CID) ao Centro de Tecnologias Espaciais (CT- Espacial), por um período não inferior a oito anos.

· Estabelece que o BNDES criará linhas de financiamento das ações de pesquisa e desenvolvimento tecnológico na área espacial, bem como incentivará a geração de aplicações para atender às demandas nacionais.


	Prioridade
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	Divergente
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[bookmark: _TOC_250003]AGROINDÚSTRIA<proposicaoIndice value='PL 01863/2022 - SF'/>


PL 01863/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Institui Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a importação e a comercialização de produtos agroindustriais.
FOCO: Criação de CIDE sobre a importação e a comercialização de produtos agroindustriais


O QUE É
08/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Institui a cobrança de CIDE sobre a importação e a comercialização de produtos agroindustriais e destina os recursos para o financiamento da assistencia técnica rural.

· São contribuintes da CIDE-Pnater as empresas agroindustriais com receita superior a R$ 300 milhões.

· São fatos geradores da CIDE as operações de importação e de comercialização no mercado interno de produtos

agroindustriais, ressalvadas as operações de comercialização.

· A CIDE possui alíquota de 0,2% sobre o valor da operação.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
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	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02376/2022 - SF do(a) Angelo Coronel (PSD/BA), que Altera a legislação relativa ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) das empresas produtoras de sementes para permitir a dedução integral das despesas com royalties.
FOCO: Dedução integral das despesas com royalties por empresas produtoras de sementes


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02376/2022 - SF'/>

30/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Permite a dedução na apuração do IRPJ/CSLL pelas as empresas produtoras de sementes das despesas devidas a título de royalties pela exploração de marcas e patentes de invenção, de direitos de uso e licenças e de assistência técnica, científica, administrativa ou semelhantes.

· A caracterização das operações dar-se-á, necessariamente, mediante contrato de cessão firmado entre a pessoa jurídica produtora e o proprietário ou detentor da licença de uso, da marca ou da patente de invenção, independentemente do registro no órgão competente no Brasil, bem como de assistência técnica.

· O disposto nesta lei aplica-se aos direitos de propriedade intelectual.


	Prioridade
	1
	2
	3
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	Divergente
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PLP 00138/2022 - CD do(a) Sergio Souza (MDB/PR), que Permite aos Estados e ao Distrito Federal não exigirem o estorno de créditos de ICMS quando de operações envolvendo insumos e produtos agropecuários.
FOCO: Autorização de não estorno de créditos do ICMS para insumos e produtos agropecuários


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00138/2022 - CD'/>

08/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a não exigir o estorno de créditos do ICMS, em operações com
insumo e produto agropecuário, quando o mesmo:

I - for objeto de saída ou prestação de serviço não tributada ou isenta;
II - for integrada ou consumida em processo de industrialização, quando a saída do produto resultante não for tributada ou estiver isenta do imposto.


	Prioridade
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	Divergente
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PL 00425/2022 - CD do(a) MARRECA FILHO (PATRIOTA/MA), que Cria o Programa de Incentivo à Adoção de Tecnologias Redutoras de Risco Agroclimático.
FOCO: Programa de Incentivo à Adoção de Tecnologias Redutoras de Risco Agroclimático


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00425/2022 - CD'/>

03/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Cria o Programa de Incentivo à Adoção de Tecnologias Redutoras de Risco Agroclimático, para fomentar a adoção de tecnologias produtivas que reduzam as perdas de safra decorrentes de eventos climáticos adversos.

· Incumbe ao Poder Executivo o dever de disponibilizar linha de crédito subvencionada para financiar as tecnologias apropriadas, com limites de crédito, taxas de juros e prazos de pagamento e de carência que viabilizem os investimentos recomendados aos beneficiários.

· Os eventos climáticos cobertos englobam a estiagem, o excesso hídrico, granizo, geada, queda brusca de temperatura ou insolação excessiva.

· A linha de crédito observará as seguintes condições:

I - taxa efetiva de juros não superior a 4% ao ano;
II - prazo de pagamento: não inferior a quatro anos, incluídos até 12 meses de carência;
III - limite de financiamento até R$ 200 mil, por beneficiário;
IV - fonte de recursos como o FNMC e recursos controlados e não controlados do crédito rural;
V - o risco das instituições financeiras.

· A subvenção econômica proposta será concedida na forma de equalização das taxas de operações de crédito rural e não alcançará operações contratadas com recursos de fundos como o de Mudança do Clima (FNMC) ou constitucionais de desenvolvimento.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00711/2022 - CD do(a) Jerônimo Goergen (PP/RS), que Institui o Fundo Nacional para Prevenção, Proteção e Defesa Agropecuária Contra Calamidades - FUNDEAGRO, e dá outras providências
FOCO: Fundo Nacional para Prevenção, Proteção e Defesa Agropecuária Contra Calamidades (FUNDEAGRO)


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00711/2022 - CD'/>

25/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Fundo Nacional para Prevenção, Proteção e Defesa Agropecuária Contra Calamidades (FUNDEAGRO), com a finalidade de financiar a execução de ações de prevenção, proteção e defesa agropecuárias contra eventos climáticos ou sanitários adversos.

· Constituirão recursos do FUNDEAGRO:

I - dotações orçamentárias da União;
II - doações, contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis, de organismos ou entidades nacionais, internacionais ou estrangeiras, bem como de pessoas físicas e jurídicas, nacionais ou estrangeiras;
III - recursos provenientes de convênios, contratos ou acordos firmados com entidades públicas ou privadas, nacionais, internacionais ou estrangeiras;
IV - rendimentos de qualquer natureza, auferidos como remuneração, decorrentes de aplicação do patrimônio do FUNDEAGRO.

· A União destinará anualmente ao FUNDEAGRO, no mínimo, o montante equivalente a 1% do total de receitas arrecadadas com tributos federais relativos à comercialização de produtos agropecuários

produzidos no Brasil.

· Os recursos do FUNDEAGRO serão destinados à:

I - ações de prevenção, proteção e defesa contra riscos de perdas nas produções agropecuárias, em função de eventos climáticos ou sanitários adversos;
II - concessão de subsídios para os produtores agropecuários afetados por eventos climáticos ou sanitários adversos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01227/2022 - CD do(a) Jose Mario Schreiner (MDB/GO), que Altera a Lei nº 13.986, de 7 de abril de 2020, para estender o prazo da subvenção econômica a empresas cerealistas, bem como atualizar o valor do benefício.
FOCO: Extensão do prazo da subvenção econômica a empresas cerealistas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01227/2022 - CD'/>

12/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Amplia o prazo da concessão da subvenção econômica em benefício das empresas cerealistas, sob a modalidade de equalização de taxas de juros, nas operações de financiamento a serem contratadas com o BNDES até 31 de dezembro de 2022.

· Inclui a produção ou importação de cereais cuja variação de preços no exercício corrente, considerados os meses fechados, tenha sido superior à média dos últimos três anos, nas operações de financiamento em obras civis e aquisição de máquinas e equipamentos.

· Aumenta o valor total de financiamentos a serem subvencionados pela União, passando o montante de R$ 20.000.000,00 para R$ 400.000.000,00.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01765/2022 - CD do(a) Diego Andrade (PSD/MG), que Classifica como de utilidade pública as barragens, sistemas de captação, condução, distribuição de água para irrigação e atividades agrossilvipastoris e dá outras providências.
FOCO: Classificação de barragens para irrigação e represas vinculadas às atividades agrossilvipastoris como utilidade pública


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01765/2022 - CD'/>

27/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Lei de proteção ao Bioma da Mata Atlântica e a Política Nacional de Irrigação para definir como de utilidade pública e interesse social as obras de construção de barragens para irrigação e represas vinculadas às atividades agrossilvipastoris.




	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01937/2022 - CD do(a) Vermelho (PL/PR), que Dispõe sobre o aproveitamento de créditos presumidos acumulados no âmbito do PIS/Pasep e da Cofins por entrepostos apícolas.
FOCO: Aproveitamento de créditos presumidos acumulados no âmbito do PIS/Pasep e da Cofins por entrepostos
apícolas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01937/2022 - CD'/>

07/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre o aproveitamento de créditos presumidos acumulados no âmbito do PIS/Pasep e da Cofins por entrepostos apícolas.

· Permite a pessoa jurídica utilizar o saldo de créditos presumidos apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de mel, acumulado até o dia anterior à publicação desta lei e acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário, para:

I - compensar com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal; ou
II - ressarcir em dinheiro.

· O pedido de compensação ou de ressarcimento do saldo de créditos, acumulado até o dia anterior à publicação desta lei somente poderá ser efetuado:

I - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2017, a partir da data de publicação desta lei;
II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2018, a partir de 1º de janeiro de 2023;
III - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2019, a partir de 1º de janeiro de 2024;
IV - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2020, a partir de 1º de janeiro de 2025;
V - relativamente aos créditos apurados no período compreendido entre 1º de janeiro de 2021 e o dia anterior à publicação desta lei, a partir de 1º de janeiro de 2026.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PDL 00330/2022 - CD do(a) ZÉ NETO (PT/BA), que Susta a Instrução Normativa nº 125, de 23 de março de 2021, da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que atualiza os requisitos fitossanitários para a importação de amêndoas fermentadas e secas de cacau produzidas na Costa do Marfim.
FOCO: Sustação da atualização dos requisitos fitossanitários para a importação de amêndoas fermentadas e secas
de cacau


O QUE É<proposicaoIndice value='PDL 00330/2022 - CD'/>

01/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Susta a Instrução Normativa nº 125, de 23 de março de 2021, da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que atualiza os requisitos fitossanitários para a importação de amêndoas fermentadas e secas de cacau produzidas na Costa do Marfim.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



[bookmark: _TOC_250002]ALIMENTÍCIA<proposicaoIndice value='PL 00075/2022 - CD'/>


PL 00075/2022 - CD do(a) VITOR HUGO (PSL/GO), que Institui o Índice Nacional de Insumos para a Produção de Leite Cru – ILC e define competência do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
FOCO: Índice Nacional de Insumos para a Produção de Leite Cru (ILC)


O QUE É
02/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Fica instituído o Índice Nacional de Insumos para a Produção de Leite Cru (ILC), para mensurar a variação dos preços dos principais insumos componentes do custo de produção dos produtores de leite, independente de volume ou sistema de produção.

· O ILC será calculado a partir da variação dos preços dos principais insumos que compõem o custo de produção dos produtores brasileiros de leite, independente de volume ou sistema de produção, sendo os principais grupos de insumos e os seus respectivos pesos utilizados para a ponderação do cálculo do ILC.

· Considera-se como independentes as fontes de informações para a coleta dos preços que respeitem o funcionamento do livre mercado, devendo ser utilizados, quando houver, os valores constantes em bolsas de valores, inclusive internacionais, agências reguladoras, outros órgãos governamentais e empresas públicas.

· Os cálculos do ILC deverão considerar as seguintes informações:

I - no caso das commodities soja e milho, os preços cotados na bolsa de valores;
II - no caso da energia elétrica, os valores vigentes das concessionárias de energia elétrica, divulgadas pela ANEEL, respeitando-se as variações oriundas das mudanças dos valores das bandeiras tarifárias praticadas no período;
III - no caso dos combustíveis, principalmente o óleo diesel, os valores utilizados pelas pautas estaduais ou divulgados pela Agência Nacional do Petróleo (ANP).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00239/2022 - CD do(a) Coronel Armando (PSL/SC), que Esta Lei disciplina a propaganda e venda de alimentos com altos teores de açúcar e alimentos ultraprocessados
FOCO: Regras para a venda e veiculação de propagandas de alimentos açucarados ou ultraprocessados


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00239/2022 - CD'/>

14/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Disciplina a propaganda e venda de alimentos com teores elevados de açúcar e alimentos ultraprocessados.

· Define como ultraprocessados: as formulações industriais feitas inteiramente ou majoritariamente de substâncias extraídas de alimentos, derivadas de constituintes de alimentos ou sintetizadas em laboratório com base em matérias orgânicas como petróleo e carvão, tais como corantes, aromatizantes e realçadores de sabor.

· Os alimentos acima incluem aqueles produzidos por extrusão (cuja forma é pré-determinada por maquinário),
moldagem e pré-processamento por fritura ou cozimento.

· A propaganda dos produtos acima não poderá sugerir seu consumo excessivo ou fazer a associação de tais alimentos a benefícios à saúde.

· Veda a participação de crianças ou adolescentes em propagandas dos alimentos supracitados, bem como o emprego de imperativos que induzam diretamente ao seu consumo.

· Proíbe a comercialização de alimentos ultraprocessados ou com altos teores de açúcar em instituições de ensino da educação básica e em locais de recreação infantil.

· Estabelece que embalagens de alimentos com alto teor de açúcar ou ultraprocessados deverão conter
advertência sobre os riscos à saúde causados pelo consumo imoderado desses alimentos.

· A advertência acima deverá ser acompanhada de imagens que ilustrem o sentido da mensagem.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00338/2022 - CD do(a) Rubens Bueno (CIDADANIA/PR), que Modifica o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969 para determinar a impressão em rótulos e embalagens de alimentos, medicamentos e cosméticos de advertência sobre a presença de corantes.
FOCO: Fixação obrigatória de rótulos em embalagens de fármacos, alimentos e cosméticos alertando sobre a presença de corantes


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00338/2022 - CD'/>

22/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Obriga a fixação de rótulos alertando sobre a presença de corantes artificiais, sintéticos, naturais e caramelo
em embalagens de alimentos, medicamentos e cosméticos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00353/2022 - CD do(a) Jose Mario Schreiner (DEM/GO), que Institui a proibição de que estabelecimentos comerciais e fabricantes utilizem a expressão “carne” e outras para se referir a produtos que especifica, e fixa sanções para o seu descumprimento.
FOCO: Vedação do uso da palavra carne em produtos análogos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00353/2022 - CD'/>

22/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Proíbe que estabelecimentos comerciais e fabricantes utilizem nas embalagens, nos rótulos e na publicidade de alimentos, a expressão "carne", bem como outras relacionadas, para se referir a produtos análogos à carne.

· Produtos análogos à carne compreendem aqueles não constituídos de tecidos comestíveis, que possuem a adição de elementos em substituição, total ou parcial, de qualquer componente da carne advinda de animais de açougue.

· Ficam exclusivamente reservadas à carne, as seguintes palavras ou expressões: a) bife, steak ou hambúrguer; b) filé; e c) expressões como "fraldinha", "picanha" e "alcatra".


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00448/2022 - CD do(a) Jose Mario Schreiner (UNIÃO/GO), que Institui o Programa de Melhoria da Transparência na Cadeia Láctea Brasileira (Proleite).
FOCO: Programa de Melhoria da Transparência na Cadeia Láctea Brasileira (Proleite)


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00448/2022 - CD'/>

07/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Programa de Melhoria da Transparência na Cadeia Láctea Brasileira (Proleite), voltado ao aproveitamento do saldo de créditos presumidos da contribuição para o PIS/Pasep e Cofins por mini e pequenos laticínios, que tenham projetos de transparência nas relações comerciais de aquisição de leite.

· Para os fins do disposto acima, as pessoas jurídicas cuja atividade principal seja o processamento industrial de leite e derivados lácteos, serão consideradas:

I - mini laticínios, desde que aufiram, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360 mil;
II - pequenos laticínios, desde que aufiram, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360 mil e igual ou inferior a R$ 4.8 milhões.

· O aproveitamento de créditos proposto não se aplica às empresas optantes pelo regime do Simples Nacional.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00508/2022 - CD do(a) Jerônimo Goergen (PP/RS), que Dispõe sobre a rotulagem de produtos alimentícios de origem vegetal que imitam produtos de origem animal.
FOCO: Rotulagem de produtos alimentícios de origem vegetal que imitam produtos de origem animal


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00508/2022 - CD'/>

09/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre a rotulagem de produtos alimentícios de origem vegetal que imitam produtos de origem animal, com o objetivo de garantir o direito à informação adequada e clara aos consumidores.

· Os alimentos produzidos essencialmente com ingredientes de origem vegetal não poderão ser denominados como carne, leite, ovos, peixe, mel ou qualquer outro produto ou subproduto de origem animal.

· Exclui da proibição a denominação de produto com nome comum ou usual consagrado pelo seu uso corrente, desde que não induza o consumidor a erro ou engano.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00907/2022 - CD do(a) Rejane Dias (PT/PI), que Altera a Lei nº10.674, de 19 de maio de 2003, para ampliar as informações que os rótulos dos produtos alimentícios com glúten devem veicular.
FOCO: Regras para a rotulagem de alimentos com glúten


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00907/2022 - CD'/>

13/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Obriga que os alimentos que contenham glúten tenham presente em seus rótulos, além da inscrição "contém glúten", também que o composto é "prejudicial à saúde dos consumidores com doença celíaca".


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01108/2022 - CD do(a) TIRIRICA (PL/SP), que Dispõe sobre o a doação de alimentos excedentes em estabelecimentos do ramo alimentício, combate o desperdício de comida adequada para consumo e dá outras providências.
FOCO: Definição de regras para a doação de alimentos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01108/2022 - CD'/>

04/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Disciplina a doação de alimentos excedentes em estabelecimentos do ramo alimentício para famílias carentes, como forma de combate ao desperdício de comida adequada para consumo.

· Define como alimento próprio para o consumo humano, todo aquele que mantenha a segurança sanitária e que não prejudique a saúde dos beneficiários da doação.

· Prevê que a doação de alimentos ocorrerá de forma gratuita, sem prejuízos a parte doadora e cabendo ao órgão ou entidade que receber a doação, a responsabilidade de atestar sua qualidade nutricional.

· Veda a comercialização das doações e estabelece que os doadores somente responderão nas esferas administrativas e cíveis, caso ajam com dolo.

· Exime os doadores de responsabilidade assim que concluída a doação ao intermediário.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01418/2022 - CD do(a) Luiz Lima (PL/RJ), que Acrescenta o art. 19-B ao Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que “institui normas básicas sobre alimentos”, para dispor sobre a rotulagem de alimentos sobre a presença ou ausência de produtos de origem animal e de testes em animais.
FOCO: Rotulagem de alimentos sobre a presença ou ausência de produtos de origem animal e de testes em animais


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01418/2022 - CD'/>

30/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Define que os rótulos de alimentos deverão trazer as seguintes informações acerca da presença ou ausência de produtos de origem animal e de testes em animais:

I - se o produto possuir insumos de origem animal: "contém produtos de origem animal";
II - se o produto não possuir insumo de origem animal: "não contém produtos de origem animal";
III - se o produto tiver sido testado em animais em qualquer fase de seu desenvolvimento: "produto testado em animais";
IV - se o produto não tiver sido testado em animais: "produto não testado em animais".


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02257/2022 - CD do(a) Ney Leprevost (UNIÃO/PR), que Veda a utilização de dióxido de titânio na fabricação de alimentos, bem como a importação de alimentos que contenham dióxido de titânio.
FOCO: Vedação na fabricação e importação de alimentos que contenham dióxido de titânio


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02257/2022 - CD'/>

10/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Proíbe a utilização de dióxido de titânio na fabricação de alimentos, assim como na importação daqueles que contenham dióxido de titânio.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02747/2022 - CD do(a) Elias Vaz (PSB/GO), que Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação de informações acerca da presença de substâncias alergênicas nos produtos alimentícios preparados para consumo imediato.
FOCO: Obrigatoriedade de divulgação de informações de substâncias alergênicas em alimentos para consumo
imediato


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02747/2022 - CD'/>

08/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Obriga os restaurantes, bares, lanchonetes, padarias e estabelecimentos a informar, nos respectivos cardápios, ou, no caso de não utilização de cardápios, junto à etiqueta de identificação do alimento preparado, a existência de glúten, lactose, leite, peixe, amêndoas, corantes, castanhas, soja, ovo e crustáceos.

· Institui que, em caso de descumprimento da norma, os infratores estarão sujeitos às sanções correspondentes à infração sanitária.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PDL 00124/2022 - CD do(a) João Daniel (PT/SE), que Susta a inserção o queijo mozarela na Lista de Exceções à Tarifa Externa Comum do Mercosul – LETEC da Resolução Gecex nº 317, de 22 de março de 2022, que altera o Anexo II da Resolução nº 125, de 15 de dezembro de 2016, da Câmara de Comércio Exterior.
FOCO: Sustação da inserção do queijo muçarela na Lista de Exceções à Tarifa Externa Comum do Mercosul (LETEC)


O QUE É<proposicaoIndice value='PDL 00124/2022 - CD'/>

09/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Susta a inserção do queijo tipo muçarela na Lista de Exceções à Tarifa Externa Comum do Mercosul (LETEC).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250001]AUDIOVISUAL<proposicaoIndice value='PL 02331/2022 - SF'/>


PL 02331/2022 - SF do(a) Nelsinho Trad (PSD/MS), que Altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, para incluir a oferta de serviços de vídeo sob demanda ao público brasileiro como fato gerador da Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional – CONDECINE.
FOCO: Inclusão da oferta de serviços de vídeo sob demanda ao público como fato gerador


O QUE É
23/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Inclui a oferta de serviços de vídeo sob demanda ao público brasileiro como fato gerador da Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional (CONDECINE).

· A CONDECINE devida pela oferta dos serviços de vídeo sob demanda corresponderá a até 4% da receita operacional bruta decorrente de sua prestação ao público brasileiro, excluindo-se o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), o PIS e a COFINS, nas seguintes condições:

I - serão isentos da contribuição os prestadores que aufiram receita anual igual ou inferior a R$ 4,8 milhões;
II - a alíquota máxima, de 4%, será devida pelos prestadores que aufiram receita anual igual ou superior a R$ 70 milhões;
III - as alíquotas intermediárias, entre 0,1% e 3,9%, serão devidas pelos prestadores que aufiram receita anual entre R$ 4,8 milhões e R$ 70 milhões, nos termos de regulamentação específica;
IV - a contribuição será apurada anualmente, considerando o ano- base entre 1º de janeiro e 31 de dezembro, devendo o seu recolhimento ser efetuado até o dia 31 de março do ano subsequente.

· Os prestadores de serviços de vídeo sob demanda contribuintes da CONDECINE poderão descontar até 50% do valor devido à contribuição, para a produção ou a aquisição de direitos de licenciamento de obras audiovisuais brasileiras.

· A Ancine e a Anatel poderão definir o recolhimento conjunto da parcela da CONDECINE devida e das taxas de fiscalização que cria o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00112/2022 - CD do(a) Rubens Bueno (CIDADANIA/PR), que Altera a Lei Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022 – Lei Paulo Gustavo, para prorrogar o prazo de execução dos recursos por Estados, Distrito Federal e Municípios.
FOCO: Ampliação do prazo de execução dos recursos da Lei Paulo Gustavo


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00112/2022 - CD'/>

11/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Amplia o prazo de execução dos recursos da Lei Paulo Gustavo para os Estados, Distrito Federal e Municípios para que possam executá-los até 31 de dezembro de 2023.

· Encerrado o exercício de 2023, o saldo remanescente das contas específicas que foram criadas para receber as transferências e gerir os recursos será restituído até 10 de janeiro de 2024 pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios à conta única do Tesouro Nacional por meio da emissão e do pagamento de Guia de Recolhimento da União eletrônica.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00483/2022 - CD do(a) David Miranda (PSOL/RJ), que Altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, para estabelecer cobrança de Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica (Condecine) sobre a receita de empresas estrangeiras prestadoras de serviço de vídeo sob demanda.
FOCO: Cobrança de contribuição sobre a receita de empresas prestadoras de serviços de vídeo sob demanda


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00483/2022 - CD'/>

09/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece a cobrança da Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica (Condecine), incidente sobre a receita de empresas estrangeiras prestadoras de serviço de vídeo sob demanda, à alíquota de 20%.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02468/2022 - CD do(a) Nereu Crispim (PSD/RS), que Estabelece normas gerais de incentivo à produção, distribuição e exibição de Obras Audiovisuais de origem nacional na produção independente, amplia regras de lançamento comercial no fomento indireto e fixa garantias na cadeia de distribuição do audiovisual contemplando estruturas viabilizadas por plataformas de transmissão, distribuição e exibição pela internet.
FOCO: Incentivo aos projetos audiovisuais brasileiros de produção independente


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02468/2022 - CD'/>

13/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece normas gerais de incentivo aos projetos de produção, preservação, distribuição, exibição e direitos de comercialização de obras audiovisuais brasileiras de produção independente que tenham sido previamente aprovados pela Agência Nacional do Cinema (Ancine).

· Determina que é livre exploração comercial das obras audiovisuais fomentadas com recursos públicos, pelos produtores independentes brasileiros, inclusive, por meio de novos modelos de distribuição ao público brasileiro.

· Institui que a contratação de direitos de exploração comercial, de licenciamento, produção, co-produção, exibição, distribuição, comercialização, importação e exportação de obras cinematográficas e videofonográficas em qualquer meio no mercado brasileiro deve ser informada à ANCINE previamente à comercialização, exibição ou veiculação da obra. Junto a isso, obriga a comprovação do pagamento da ontribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional (CONDECINE).

· A autonomia privada do plano de negócios e do planejamento comercial da obra Audiovisual, ainda que fomentada com recursos públicos federais, diretos ou indiretos, será assegurada pela ANCINE e não fica subordinada a uma estrutura de lançamentos ou períodos de exclusividade de exibição.

· Permite que uma coprodutora minoritária possa fazer a distribuição da obra, como distribuição própria, desde que:

I - a exploração econômica da obra pelos cotitulares independentes de direitos, assegure o não licenciamento deste direito a terceiros; e
II - a coprodutora exerça a atividade distribuição cinematográfica, de vídeo e de programas de televisão.

· Autoriza a realização da Primeira Exibição Comercial (PEC) da Obra Audiovisual por meio das plataformas de transmissão e distribuição de conteúdo pela internet.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250000]AUTOMOBILÍSTICA

PL 00673/2022 - SF do(a) Eliziane Gama (CIDADANIA/MA), que Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para incluir no rol de equipamentos obrigatórios dos veículos o sensor de colisão lateral – alerta de ponto cego.
FOCO: Obrigatoriedade de alerta de ponto cego em veículos automotores


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00673/2022 - SF'/>

23/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Inclui no rol de equipamentos obrigatórios dos veículos o sensor de colisão lateral (alerta de ponto cego).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02084/2022 - SF do(a) Jorginho Mello (PL/SC), que Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre limites de dimensões para veículos articulados.
FOCO: Exclusão da dimensão da cabine no cômputo do limite de comprimento de veículos articulados


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02084/2022 - SF'/>

01/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece que o limite de comprimento para os veículos articulados destinados ao transporte de cargas excluirá de seu cômputo a dimensão da cabine.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02662/2022 - SF do(a) Julio Ventura (PDT/CE), que Estabelece incentivo para que as novas construções de prédios, shopping centers e afins tenham instalação elétrica nas garagens para carregamento de veículos elétricos. FOCO: Incentivo para que novas construções tenham instalação elétrica nas garagens para carregamento de veículos elétricos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02662/2022 - SF'/>

21/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Permite a habilitação no Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística das empresas que:

I - Tenham projeto de investimento relativo à instalação, no país, de linha de produção de veículos com tecnologias de propulsão alternativas à combustão; ou
II - Tenham projeto de desenvolvimento e produção tecnológica aprovado para a construção de prédios, shopping centers e afins com previsão de instalações de energia elétrica nas garagens para carregamento de veículos elétricos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00539/2022 - CD do(a) ZÉ SILVA (SOLIDARIEDADE/MG), que Institui o Programa Mobilidade Elétrica – MOBE, com o objetivo de apoiar e incentivar a conversão de veículos com motor a combustão para veículos elétricos ou híbridos, bem como o desenvolvimento tecnológico e a fabricação de veículos totalmente elétricos, híbridos e híbridos plug-in no país.
FOCO: Programa Mobilidade Elétrica (MOBE)


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00539/2022 - CD'/>

10/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Programa Mobilidade Elétrica (MOBE), com o objetivo de apoiar e incentivar a conversão de veículos com motor a combustão para veículos elétricos ou híbridos, bem como o desenvolvimento tecnológico e a fabricação de veículos totalmente elétricos, híbridos e híbridos plug-in no país. O MOBE será aplicado até 31 de dezembro de 2030.

Ficam isentos de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI):

I - Veículos totalmente elétricos, híbridos e híbridos plug-in;
II - Baterias, os acumuladores, os motores de indução eletromagnética, suas partes e peças, quando destinados exclusivamente ao emprego nos veículos elétricos e híbridos;
III - Conjunto integrado de peças e equipamentos para conversão de veículos com motor a combustão que estejam em uso para veículos elétricos ou híbridos.

· Empresas cadastras no programa serão isentas do Imposto de Importação (II) de:

I - Baterias, acumuladores, motores de indução eletromagnética, suas partes e peças, quando destinados exclusivamente ao emprego nos veículos totalmente elétricos, híbridos e híbridos plug-in;
II - Conjunto integrado de peças e equipamentos para conversão de veículos com motor a combustão que estejam em uso para veículos elétricos ou híbridos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00567/2022 - CD do(a) Heitor Freire (UNIÃO/CE), que Autoriza a fabricação e comercialização de veículos automotivos de passeio e de transporte de passageiros com motores de propulsão a diesel em todo o território nacional.
FOCO: Autorização para a fabricação de veículo de passeio movidos à diesel


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00567/2022 - CD'/>

14/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Autoriza a fabricação e a comercialização de veículos automotivos de passeio, bem como de transporte de passageiros, com motores de propulsão a diesel em todo o território nacional.

· Estipula, como veículos de passeio, os automóveis com capacidade de até três mil e quinhentos quilos.

· Incumbe ao Poder Executivo a responsabilidade pela edição das normas regulamentadoras necessárias.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02272/2022 - CD do(a) Juninho do Pneu (UNIÃO/RJ), que Dispõe sobre os incentivos à mobilidade elétrica no Brasil.
FOCO: Incentivos ao desenvolvimento de tecnologia para veículos elétricos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02272/2022 - CD'/>

12/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece incentivos para a pesquisa sobre mobilidade elétrica no Brasil.

· As empresas habilitadas no Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística aplicarão 1,5% dos benefícios tributários obtidos com as renúncias fiscais concedidas neste programa em pesquisas, visando:

I - desenvolvimento de tecnologia para veículos automotores de propulsão exclusivamente elétrica;
II - geração de energia elétrica no interior dos veículos automotores a partir do etanol.

· Nos primeiros 10 anos de vigência, os recursos previstos nestes segmentos devem ser aplicados em instituições públicas de pesquisa ou em suas pesquisas supervisionadas.

· O prazo de aplicação do recurso previsto anteriormente inicia-se na aplicação e estende-se até dois anos após o término da vigência dos benefícios concedidos.

· A aplicação em pesquisa dos recursos previstos é condição para quitação final do benefício tributário concedido.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PDL 00044/2022 - SF do(a) Fabiano Contarato (PT/ES), que Susta, nos termos do inciso V do art. 49 da Constituição Federal, a Instrução Normativa nº 23, de 29 de dezembro de 2021, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).
FOCO: Sustação da prorrogação de comercialização e produção de veículos e motores poluentes


O QUE É<proposicaoIndice value='PDL 00044/2022 - SF'/>

17/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Susta a Instrução Normativa do Ibama nº 23/2021, que prorroga a validade de licenças para produção e comercialização de modelos de veículos e motores que não atendam aos novos limites de emissão de poluentes.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





BEBIDAS

PL 01222/2022 - SF do(a) Nilda Gondim (MDB/PB), que Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal, para tornar obrigatória a inserção, nas embalagens e nos rótulos de bebidas alcoólicas, de advertências para informar, com dados de morbidade e mortalidade, sobre os riscos associados ao consumo de álcool nas diferentes faixas etárias, especialmente na faixa menor de 18 anos.
FOCO: Inserção de advertências em rótulos de bebidas alcoólicas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01222/2022 - SF'/>

11/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Torna obrigatória a inserção de advertências nas embalagens e rótulos de bebidas alcoólicas, para informar com dados de morbidade e mortalidade os riscos associados ao consumo de álcool nas diferentes faixas etárias, especialmente na faixa menor de 18 anos.

· As advertências deverão abordar, especificamente:

I - os danos à saúde e carga epidemiológica atribuível ao álcool;
II - a dependência química e outros danos à saúde mental;
III - os prejuízos econômicos, sociais e familiares;
IV - a participação nos indicadores de violência e nas mortes por causas externas;
V - os efeitos sobre a condução de veículos; e
VI - outras informações previstas em regulamento.

· As advertências serão sequencialmente usadas, simultânea ou rotativamente, e inseridas de forma legível e ostensivamente destacada.

· Tais advertências também deverão ser acompanhadas de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





BIOCOMBUSTÍVEIS<proposicaoIndice value='PL 01093/2022 - CD'/>


PL 01093/2022 - CD do(a) Dra. Soraya Manato (PTB/ES), que Institui o Selo Biocombustível Social e dá outras providências.
FOCO: Selo Biocombustível Social (SBS)


O QUE É
03/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Selo Biocombustível Social (SBS) para promover a inclusão produtiva dos agricultores familiares nas cadeias dos biocombustíveis.

· Prevê que o selo será concedido aos produtores e importadores de biocombustíveis que promovam a inclusão de agricultores familiares na cadeia produtiva nacional de biocombustíveis.

· Convalida os Selos Biocombustível Social já expedidos às empresas produtoras de biodiesel, bem como os benefícios e efeitos deles decorrentes.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01799/2022 - CD do(a) Dra. Soraya Manato (PTB/ES), que Institui o Selo Biocombustível Socioambiental, altera a Lei nº 13.576 de 26 de dezembro de 2017 e dá outras providências.
FOCO: Obrigatoriedade de aquisição de CBio por parte dos produtores de combustíveis e criação do Selo
Biocombustível Socioambiental


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01799/2022 - CD'/>

01/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Selo Biocombustível Socioambiental e define a obrigatoriedade de aquisição de Créditos de Descarbonização (CBio) por parte dos produtores de combustíveis.

· O Selo Biocombustível Socioambiental será concedido aos produtores de biocombustíveis que promovam a inclusão produtiva dos agricultores familiares e o uso sustentável do meio-ambiente, segundo critérios, condições e na forma definidos em regulamentado pelo MAPA.

· O Selo Biocombustível Socioambiental em situação regular é condição obrigatória ao produtor de biocombustível para a fruição do regime especial de apuração e pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, estabelecido na Lei nº 11.116/2005.

· A aquisição de Créditos de Descarbonização (CBio) será obrigatória aos produtores de combustíveis derivados de petróleo. Atualmente, os distribuidores de combustíveis possuem a obrigação para fins de comprovação da meta individual de redução de emissões de gases do efeito estufa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





CONSTRUÇÃO CIVIL<proposicaoIndice value='PL 01343/2022 - SF'/>


PL 01343/2022 - SF do(a) Rodrigo Cunha (UNIÃO/AL), que Cria cadastro informatizado de obras públicas custeadas com recursos federais.
FOCO: Criação do cadastro informatizado de obras públicas custeadas com recursos federais


O QUE É
23/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Cria o cadastro informatizado para consulta pública de todas as obras de engenharia e serviços a elas associados custeados com recursos oriundos dos orçamentos.

· O cadastro deve ser georreferenciado e conter, as seguintes informações:

I - número de identificação e coordenadas geográficas;
II - objeto, abrangendo descrição, localização precisa, dimensões e outras características relevantes;
III - valor estimado, apurado com base nos orçamentos constantes do respectivo projeto básico e referidos à sua data-base;
IV - data de início e data de término da execução, atualizadas sempre que ocorrerem modificações contratuais;
V - programa de trabalho correspondente à alocação orçamentária de recursos federais, a cada exercício;
VI - identificação das anotações de responsabilidade técnica de cada projeto, orçamento, execução e fiscalização da obra ou serviço contemplando todo o histórico de responsabilidade técnica ao longo do empreendimento;
VII - informações referentes à execução física e financeira; e
VIII - data da última atualização do cadastro e identificação do responsável pela informação.

· O número de identificação da obra deve ser composto de duas partes, denominadas raiz e respectiva extensão, sendo a raiz destinada a identificar a obra ou empreendimentos em sua integralidade e a extensão para individualizar o trecho, subtrecho, lote ou serviço a ela associada que tenha sido objeto de licitação distinta.

· A consulta deve ter acesso público irrestrito disponibilizado em sítio eletrônico.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00578/2022 - CD do(a) Hildo Rocha (MDB/MA), que Altera a Lei n° 8.429, de 02 de junho de 1992, para estabelecer, como ato de improbidade, a conduta de facilitar, permitir ou concorrer para autorização de ocupação ou construção de edificação em área de risco.
FOCO: Considera ato de improbidade a autorização de construção de edificação em área de risco


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00578/2022 - CD'/>

15/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Constitui ato de improbidade administrativa facilitar, permitir ou concorrer para autorização de ocupação ou construção de edificação em área de risco.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00941/2022 - CD do(a) ALEXANDRE FROTA (PSDB/SP), que Dispõe sobre o vídeo monitoramento de obras públicas custeadas direta ou indiretamente, total ou parcialmente, com recursos da Administração Pública Direta e Indireta e dá outras providências.
FOCO: Instalação de sistema de monitoramento por vídeo de obras públicas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00941/2022 - CD'/>

18/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Exige instalação de sistema de monitoramento por vídeo em obras públicas custeadas direta ou indiretamente com recursos da Administração Pública Direta e Indireta.

· Determina que as despesas de aquisição, instalação e manutenção das câmeras ficarão a encargo da contratada que fará constar no contrato da licitação.

· O não cumprimento pela empresa contratada implicará na rescisão do contrato de licitação.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01453/2022 - CD do(a) Geovania de Sá (PSDB/SC), que Altera o Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967, para dispor sobre a extração de substâncias minerais de emprego imediato na construção civil para uso exclusivo em obras públicas executadas pelos órgãos da administração direta e autárquica da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
FOCO: Extração de substâncias minerais para uso exclusivo em obras públicas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01453/2022 - CD'/>

01/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre a extração de substâncias minerais de emprego imediato na construção civil para uso exclusivo em obras públicas executadas pelos órgãos da administração direta e autárquica da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

· Permite, por meio de registro de extração, a extração de substâncias minerais para emprego imediato na construção civil, sendo vedada a sua comercialização.

· O registro de extração poderá ser requerido para área livre ou para área onerada, e se aplica da seguinte da forma:

I - o registro de extração em área onerada depende de autorização expressa do titular do direito minerário, salvo em se tratando de área cujos trabalhos de extração estejam paralisados por prazo superior a 6 meses;
II - a comprovação da paralisação dos trabalhos de extração na área onerada poderá ser feita por qualquer meio em direito admitido.<proposicaoIndice value='PL 01516/2022 - CD'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01516/2022 - CD do(a) Capitão Alberto Neto (PL/AM), que Dispõe sobre o parcelamento, junto à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, de débitos de contribuições previdenciárias de pessoas físicas ou jurídicas em decorrência da prestação de serviços em obras de construção civil durante a Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (SARS-CoV-2).
FOCO: Parcelamento de débitos de contribuições previdenciárias de PF ou PJ em decorrência da prestação de serviços em obras de construção civil durante a emergência em saúde pública


O QUE É
07/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre o parcelamento, junto a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, de débitos de contribuições previdenciárias de pessoas físicas ou jurídicas em decorrência da prestação de serviços em obras de construção civil durante a Emergência em Saúde Pública (ESPIN).

· A adesão ao parcelamento implicará:

I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, na condição de contribuinte ou sub-rogado, e por ele indicados para compor o parcelamento;
II - a aceitação plena e irretratável pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou de sub-rogado;
III - o dever de pagar regularmente as parcelas da dívida consolidada no parcelamento e os débitos relativos às contribuições das receitas da União, das contribuições sociais e outras fontes, vencidos após a data de publicação dos atos que regulamentam esta lei, inscritos ou não em dívida ativa da União; e
IV - o cumprimento regular das obrigações com o FGTS.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01545/2022 - CD do(a) DR. JAZIEL (PL/CE), que Altera a Lei nº 6.938, de 1981, para estabelecer a obrigatoriedade de incluir profissional com qualificação em direito ambiental nas equipes técnicas multidisciplinares que elaboram os estudos prévios de impacto ambiental para atividades ou empreendimentos potencialmente causadores de significativa degradação do meio ambiente.
FOCO: Obrigação de estudo prévio de impacto ambiental para atividades e empreendimentos degradantes ao meio
ambiente


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01545/2022 - CD'/>

08/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Exige estudo prévio de impacto ambiental para as atividades ou empreendimentos potencialmente causadores de significativa degradação do meio ambiente, a ser elaborado por equipe técnica multidisciplinar com, no mínimo, um profissional com qualificação em direito ambiental, legalmente habilitado.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01676/2022 - CD do(a) Ricardo Barros (PP/PR), que Dispõe sobre a utilização de Areia Descartada de Fundição.
FOCO: Autorização da reutilização de Areia Descartada de Fundição (ADF)


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01676/2022 - CD'/>

15/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Autoriza a reutilização de Areia Descartada de Fundição (ADF).

· Estabelece os procedimentos e as exigências técnicas a serem observadas por empresas geradoras e por empresas que se utilizam do material.

· Determina que a reutilização da ADF de forma ambientalmente adequada será destinada a subprodutos de concreto e materiais de construção em geral e à cobertura diária de aterros sanitários.

· Estabelece que os receptores de resíduos de escória e refratários de fundição devem ter o licenciamento ambiental para o reuso do material.

· Exige que a gestão e gerenciamento de ADF observe o disposto na Política Nacional de Resíduos Sólidos.

· Instaura os critérios para os geradores de ADF disponibilizarem os resíduos. Tais critérios devem respeitar o armazenamento sem contaminação com outros tipos de materiais, o fornecimento de dados e classificação, bem como o teste de ecotoxicidade.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02091/2022 - CD do(a) José Nelto (PP/GO), que Dispõe sobre a destinação e o reaproveitamento de material fresado.
FOCO: Destinação e reaproveitamento de material fresado


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02091/2022 - CD'/>

01/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe que o material fresado oriundo da raspa do asfalto, extraído de ações de recapeamento, pavimentação ou correção asfáltica de rodovias sob gestão direta ou indireta do poder público, deverá receber as seguintes aplicações para reaproveitamento:

I - destinação ao local onde foi gerado, sendo que, nesta hipótese, deverá ser utilizado, preferencialmente, para recapeamento ou pavimentação de vias ainda não asfaltadas;
II - reutilização em outras ações de recapeamento, pavimentação ou correção asfáltica de rodovias sob gestão direta ou indireta;
III - comercialização para pessoas jurídicas de direito privado que utilizem o material fresado em suas atividades.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02128/2022 - CD do(a) Lídice da Mata (PSB/BA), que Institui o Programa de Regularização Previdenciária da Construção Civil (PRCC), junto à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
FOCO: Programa de Regularização Previdenciária da Construção Civil (PRCC)


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02128/2022 - CD'/>

02/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Programa de Regularização Previdenciária da Construção Civil (PRCC), que permite o parcelamento das dívidas de contribuições previdenciárias devidas em razão da realização de obras de construção civil durante o período de emergência decorrente do novo coronavírus.

· O PRCC se aplica aos créditos da Fazenda Pública constituídos ou não, com exigibilidade suspensa ou não, parcelados ou não, e inscritos ou não em dívida ativa do respectivo ente federativo, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada.

· Os débitos, incluindo aqueles decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias, poderão ser pagos, no âmbito de cada órgão, mediante o pagamento da dívida consolidada em até 60 parcelas, mensais e sucessivas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02161/2022 - CD do(a) Ney Leprevost (UNIÃO/PR), que Dispõe sobre a previsão obrigatória de construção de Pontos de Parada e Descanso (PPD) para os motoristas profissionais de transporte de cargas e de passageiros nos contratos de concessão das rodovias federais e estaduais, na forma que especifica.
FOCO: Previsão obrigatória de construção de postos de descanso nos contratos de concessão das rodovias


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02161/2022 - CD'/>

04/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Torna cláusula obrigatória nos convênios de delegação e nos contratos de concessão das rodovias federais e estaduais a construção de Pontos de Parada e Descanso (PPD) para motoristas profissionais de transporte de cargas e de passageiros.

· Determina o prazo de 180 dias para a celebração de termos aditivos dos convênios e contratos para atendimento à atribuição.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





CONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO NAVAL E OFFSHORE<proposicaoIndice value='PL 02631/2022 - SF'/>


PL 02631/2022 - SF do(a) Flávio Arns (PODEMOS/PR), que Altera a Lei nº 9.277, de 10 de maio de 1996, para autorizar destinação de percentual de receitas de portos para compensação de Municípios afetados por atividades portuárias.
FOCO: Destinação de percentual de receitas de portos para compensação de municípios afetados por atividades portuárias


O QUE É
18/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Destina até 1,5% da receita auferida nos portos delegados para compensação aos Municípios afetados pela atividade portuária.

· Atualmente, a receita é aplicada em obras complementares, no melhoramento, na ampliação de capacidade, na conservação e na sinalização da rodovia em que for cobrado o pedágio ou tarifa portuária e nos trechos rodoviários que lhe dão acesso ou nos portos que lhe derem origem.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02289/2022 - CD do(a) Capitão Alberto Neto (PL/AM), que Altera a Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, para dispensar a regularização do registro da embarcação nos casos de instalação de proteção do motor, eixo e partes móveis, quando executadas ou patrocinadas pelo poder público.
FOCO: Dispensa do registro da embarcação para instalação de proteção do motor


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02289/2022 - CD'/>

15/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe que a instalação de proteção de motores e eixos, quando executada ou patrocinada pelo poder público, poderá ser feita independentemente de habilitação, registro, cadastro ou qualquer outra pendência administrativa relacionada à embarcação.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





DEFENSIVOS AGRÍCOLAS<proposicaoIndice value='PL 00494/2022 - SF'/>


PL 00494/2022 - SF do(a) Rogério Carvalho (PT/SE), que Altera a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências, para instituir a reavaliação periódica de agrotóxicos, seus componentes e afins.
FOCO: Reavaliação de defensivos agrícolas


O QUE É
09/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Acresecenta a reavaliação periódica de defensivos agrícolas entre os pontos abordados pela Lei que regula o tema.

· Estabelece que os defensivos agrícolas em utilização no país serão submetidos a reavaliação a cada dez anos, com a possibilidade de redução em caso:
I - alerta de organização internacional responsável pela saúde, alimentação ou meio ambiente;
II - indícios de alteração dos riscos à saúde humana ou ao meio ambiente; e
III - a pedido do titular do registro ou de outro interessado, desde que fundamentado tecnicamente.

· A reavaliação de compete aos seguintes órgãos: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

· Os defensivos agrícolas em utilização no país que tenham sido registrados há mais de cinco anos, deverão ser submetidos a nova análise no prazo de até cinco anos após a data de publicação desta Lei.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01859/2022 - SF do(a) Comissão de Meio Ambiente (/), que Altera a Lei nº 13.153, de 30 de julho de 2015, que institui a Política Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca e seus instrumentos; prevê a criação da Comissão Nacional de Combate à Desertificação; e dá outras providências, para atualizar e aprimorar seus objetivos e princípios, para estabelecer competências do Poder Público e para proibir a pulverização aérea de agrotóxicos nas áreas que especifica.
FOCO: Proibição da pulverização aérea de defensivos agrícolas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01859/2022 - SF'/>

08/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera a Lei da Política Nacional de Combate à Desertificação para incentivar a conservação e a recuperação de ecosistemas.

· Prevê a elaboração de plano de contingência para mitigação e adaptação aos efeitos das secas, em todo o território nacional e a proibição da pulverização aérea de defensivos agrícolas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00436/2022 - CD do(a) Paulo Eduardo Martins (PSC/PR), que Institui o Plano de Aceleração da Produção de Fertilizantes e dá outras providências.
FOCO: Instituição do Plano de Aceleração de Fertilizantes


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00436/2022 - CD'/>

03/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Plano de aceleração da Produção de Fertilizantes.

· Estabelece como beneficiárias pessoas jurídicas com projetos aprovados voltados para o fomento fabricação de biofertilizantes e à melhoria da logística, tecnologia e mapeamento geológico de potenciais áreas para a produção de fertilizantes.

· Compete aos órgãos que constituem o Grupo de Trabalho Interministerial responsável por desenvolver o Plano Nacional de Fertilizantes, definirem os projetos e benefícios fiscais que irão se enquadrar no plano e a aprovação de projetos apresentados pelas pessoas jurídicas interessadas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02022/2022 - CD do(a) MARCO BERTAIOLLI (PSD/SP), que Altera a Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, para prever alíquota zero de Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS incidentes na importação e na comercialização no mercado interno de adubos e fertilizantes.
FOCO: Estabelecimento de alíquota zero do PIS/Pasep e COFINS incidentes na importação e na comercialização no mercado interno de adubos e fertilizantes


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02022/2022 - CD'/>

13/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece alíquota zero do PIS/Pasep e COFINS incidentes na importação e na comercialização no mercado interno de adubos e fertilizantes, exceto os produtos de uso veterinário.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02569/2022 - CD do(a) Bibo Nunes (PL/RS), que Dispõe sobre o uso de herbicidas hormonais contendo o princípio ativo 2,4-D.
FOCO: Normatização do uso de herbicidas hormonais contendo o princípio ativo 2,4-D


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02569/2022 - CD'/>

06/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Regulamenta o uso de herbicidas hormonais contendo o princípio ativo 2,4-D (ácido diclorofenoxiacético) que controlam ervas daninhas de folhas largas em culturas agrícolas.

· Inclui que estes herbicidas devem ser registrados em órgão federal, de acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura.

· Prevê que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão regulamentar o controle do uso de herbicidas hormonais contendo 2,4-D.

· Infere que, em caso de insucesso ou ineficácia da aplicação da regulamentação, o uso de herbicidas hormonais contendo 2,4-D poderá ser proibido de maneira temporária ou definitiva nos locais de origem da deriva.

· Determina que o Poder Público incentivará e facilitará o uso de produtos ou tecnologias alternativas ao herbicida 2,4-D.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PDL 00312/2022 - CD do(a) Jose Mario Schreiner (MDB/GO), que Susta a Resolução - RDC nº 739, de 8 de agosto de 2022 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária.
FOCO: Sustação da proibição do ingrediente ativo Carbendazim em defensivos agrícolas


O QUE É<proposicaoIndice value='PDL 00312/2022 - CD'/>

09/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Susta a resolução RDC nº 739, de 8 de agosto de 2022 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que dispõe sobre a proibição do ingrediente ativo Carbendazim em defensivos agrícolas no país e sobre as medidas transitórias de mitigação de riscos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





ELETRO-ELETRÔNICA<proposicaoIndice value='PL 02643/2022 - SF'/>


PL 02643/2022 - SF do(a) Carlos Fávaro (PSD/MT), que Acrescenta dispositivo à Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, que dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais, nos termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995, para dispor sobre a padronização de interface de carregamento de telefones móveis celulares.
FOCO: Padronização de interface de carregamento de telefones móveis celulares


O QUE É
19/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece que a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) definirá padrão único de interface USB tipo C de carregamento por cabo de telefones móveis celulares, nas condições e prazos definidos em regulamento.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02039/2022 - CD do(a) Márcio Macêdo (PT/SE), que Institui o Plano Nacional de Geração de Energia Solar Fotovoltaica, destinado a promover a instalação de usinas de geração nos municípios.
FOCO: Instituição do Plano Nacional de Geração de Energia Solar Fotovoltaica


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02039/2022 - CD'/>

14/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Plano Nacional de Geração de Energia Solar Fotovoltaica, destinado a promover a instalação de usinas de geração nos municípios.

· Permite que os entes federados, no âmbito de suas competências, apoiem a implantação do Plano Nacional de Geração de Energia Solar Fotovoltaica, inclusive com a celebração de Parcerias Público Privadas.

· Determina que as novas moradias construídas através de planos habitacionais com recursos do Orçamento da União serão dotadas de sistemas simplificados de geração de energia solar.

· Exige que sejam instaladas usinas solares para abastecer os prédios públicos existentes e que as novas obras públicas disponham de, no mínimo, 20% de energia solar fotovoltaica.<proposicaoIndice value='PDL 00137/2022 - SF'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PDL 00137/2022 - SF do(a) Rose de Freitas (MDB/ES), que Susta os efeitos do inciso III do art. 9º do Decreto nº 11.042, de 12 de abril de 2022, que regulamenta o § 1º do art. 1º e os art. 20 e art. 21 da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, para dispor sobre as condições para a contratação de energia elétrica proveniente de empreendimentos termelétricos a partir de gás natural e de empreendimentos hidrelétricos até cinquenta megawatts.
FOCO: Sustação de Decreto que regulamenta a contratação de energia elétrica proveniente de termelétricas até 50 megawatts


O QUE É
11/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Susta os efeitos do inciso III do art. 9º do Decreto nº 11.042/2022, que regulamenta as condições para a contratação de energia elétrica proveniente de empreendimentos termelétricos a partir de gás natural e de empreendimentos hidrelétricos de até 50 megawatts.

· O dispositivo a ser sustado estabelece que em leilões para contratação de reserva de capacidade na Região Sudeste, na forma de energia de reserva, com vistas à contratação de empreendimentos termelétricos a partir de gás natural, para início de suprimento em 31 de dezembro de 2030 somente poderão competir empreendimentos termelétricos localizados em Municípios da área de influência da Sudene no Estado de Minas Gerais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



ENERGIA ELÉTRICA<proposicaoIndice value='PL 00361/2022 - SF'/>


PL 00361/2022 - SF do(a) Rose de Freitas (MDB/ES), que Torna obrigatória a divulgação, pela prestadora do serviço público de distribuição de energia elétrica, de informações relativas ao nível dos reservatórios de hidrelétricas.
FOCO: Divulgação obrigatória de informações referentes ao nível de reservatórios


O QUE É
23/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Obriga a divulgação, pela prestadora do serviço público de distribuição de energia elétrica, de informações relativas ao nível dos reservatórios de hidrelétricas, incluindo o nível de todas as usinas hidroelétricas do Sistema Interligado de Nacional, data das informações e fotos dos reservatórios.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00811/2022 - SF do(a) Jorginho Mello (PL/SC), que Altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para instituir subvenção econômica às permissionárias do serviço público de distribuição de energia elétrica de pequeno porte. FOCO: Subvenção econômica à permissionárias do serviço público de energia de pequeno porte


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00811/2022 - SF'/>

04/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Institui subvenção econômica às permissionárias do serviço público de distribuição de energia elétrica de pequeno porte, cujos mercados próprios sejam inferiores a 350 Gigawatts/hora anuais.

· Prevê que a subvenção será calculada no processo tarifário da concessionária ou da permissionária do serviço público de distribuição de energia elétrica afetada e não será cumulativa com outras subvenções, devendo ser aplicada sempre aquela que for maior.

· Determina que as tarifas aplicáveis às concessionárias e permissionárias de pequeno porte não poderão ser superiores às tarifas de concessionárias de serviço público de distribuição de área adjacente e com mercado próprio anual superior a 700 Gigawatts/hora, localizada na mesma unidade federativa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01271/2022 - SF do(a) Fabio Garcia (UNIÃO/MT), que Altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para reduzir o período de transição da nova sistemática de rateio das quotas anuais da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE).
FOCO: Redução do período de transição da nova sistemática de rateio das quotas anuais da CDE


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01271/2022 - SF'/>

17/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Reduz em cinco anos o período de transição da nova sistemática de rateio das quotas anuais da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), para torná-la proporcional ao resto do mercado consumidor de energia.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01417/2022 - SF do(a) Rogério Carvalho (PT/SE), que Altera a Lei nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022, para dispor sobre a emissão de declaração anual, pelas prestadoras do serviço público de distribuição de energia elétrica, com os montantes de energia elétrica ativa consumida e injetada pelas unidades consumidoras do Sistema de Compensação de Energia Elétrica.
FOCO: Emissão de declaração anual com os montantes de energia elétrica ativa consumida e injetada pelas
unidades consumidoras do SCEE


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01417/2022 - SF'/>

30/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Dispõe sobre a emissão de declaração anual, pelas prestadoras do serviço público de distribuição de energia elétrica, com os montantes de energia elétrica ativa consumida e injetada pelas unidades consumidoras do Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE).

· A declaração deverá:

I - ser encaminhada até o dia 30 de abril de cada ano;
II - ter como objeto os doze meses do exercício anterior àquele do ano de sua emissão; e
III - conter o histórico dos montantes de energia elétrica ativa consumida e injetada em cada um dos doze meses do ano anterior ao da emissão.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00065/2022 - CD do(a) Loester Trutis (PL/MS), que Esta lei acrescenta dispositivo a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Proíbe Estados e prefeituras de conceder incentivos a empresas concessionárias por mais de um ano sem indicação de fonte alternativa de receita compensatória e proibição de conceder beneficio nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato.
FOCO: Definição de regras para a concessão de benefícios para concessionárias por estados e prefeituras


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00065/2022 - CD'/>

28/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Proíbe que Estados e prefeituras concedam incentivos a empresas concessionárias por mais de um ano sem indicação de fonte alternativa de receita compensatória e veda a concessão de benefícios nos 180 dias anteriores ao final do mandato.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00067/2022 - CD do(a) Leda Sadala (AVANTE/AP), que Acrescenta o inciso V I a o art. 206, §1º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil.
FOCO: Reconhecimento da prescrição da pretensão das cobranças de energia elétrica


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00067/2022 - CD'/>

02/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera o código civil, a fim de estabelecer que prescreve em um ano a pretensão das cobranças de energia elétrica.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00150/2022 - CD do(a) Greyce Elias (AVANTE/MG), que Prevê a suspensão do recolhimento de tributos federais e do pagamento de bandeiras tarifárias nas contas de luz e de eventuais reajustes na energia elétrica nos municípios em situação de calamidade pública.
FOCO: Suspensão do recolhimento de tributos federais e pagamento de bandeiras tarifárias


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00150/2022 - CD'/>

07/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Em situação de calamidade pública, estabelece as seguintes suspensões aos Municípios:

I - o recolhimento de tributos federais;
II - o pagamento, nas contas de energia elétrica dos consumidores cativos, das bandeiras tarifárias;
III - o reajuste ou revisão da tarifa de energia elétrica;
IV - a suspensão do fornecimento de energia elétrica por inadimplência.

· Ao fim do estado de calamidade pública, retira-se as suspensões sem cobrança de juros, multas ou encargos de mora.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00203/2022 - CD do(a) Francisco Jr. (PSD/GO), que Dispõe sobre a obrigação das concessionárias prestadoras de serviço de fornecimento de energia elétrica dos Estados e do Distrito Federal, de ofertarem aos consumidores, por meio da internet, dados referentes ao consumo de energia elétrica e dá outras providências.
FOCO: Divulgação de dados de consumo de energia elétrica pela internet


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00203/2022 - CD'/>

09/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

As concessionárias prestadoras do serviço de fornecimento de energia elétrica ficam obrigadas a ofertar aos seus usuários, via internet, dados referentes ao seu consumo de energia elétrica, a fim de garantir, de forma compreensível, acessível e detalhada, o acompanhamento e fiscalização mensal.

· O fornecimento dos dados sobre o consumo de energia deverá ser feito através do site da concessionária prestadora do serviço ou ainda, por aplicativos para telefones móveis.

· As concessionárias terão o prazo máximo de 120 dias, a contar da vigência do texto, para se adequarem.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00477/2022 - CD do(a) PAULO RAMOS (PDT/RJ), que Assegura ao consumidor de energia incluído no Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) as mesmas condições de seu acesso original em caso de novas unidades participantes.
FOCO: Manutenção das condições de acesso da primeira unidade de geração de energia ao consumidor do SCEE


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00477/2022 - CD'/>

09/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Assegura ao consumidor de energia incluído no Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) que as mesmas condições de acesso de sua primeira unidade de geração de energia se apliquem a uma nova unidade participante, desde que tenha potência instalada igual ou inferior à da primeira unidade.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00553/2022 - CD do(a) Fernando Rodolfo (PL/PE), que Institui o Programa de Financiamento de Energia Limpa (PFEL), que cria linhas especiais de crédito destinadas à aquisição e instalação de sistemas geradores fotovoltaicos classificados como tipo A, aerogeradores de até 100kw e coletores solares para aquecimento de água. FOCO: Programa de Financiamento de Energia Limpa (PFEL)


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00553/2022 - CD'/>

11/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Programa de Financiamento de Energia Limpa (PFEL), destinado ao fomento da energia solar e eólica.

· O programa cria linhas especiais de crédito para quaisquer pessoas físicas e jurídicas residentes e domiciliadas no País, além de órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta.

· Determina que a União concederá subvenções econômicas a instituições financeiras oficiais federais em operações de financiamento para a aquisição e instalação de: a) sistemas geradores fotovoltaicos; b) aerogeradores de até 100kw; e c) coletores solares para aquecimento de água.

· Prevê que no BNDES os contratos de financiamento da União, no âmbito do PFEL, não poderão ter custo financeiro superior à Taxa de Longo Prazo (TLP). Nas demais instituições financeiras oficiais federais, as taxas máximas serão aquelas prefixadas no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH).

· Autoriza a criação de taxas especiais de financiamento voltadas aos entes públicos que pretendam aderir ao programa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00562/2022 - CD do(a) ALEXANDRE FROTA (PSDB/SP), que Obriga a empresas concessionárias de fornecimento de energia elétrica no país a praticar a tarifa social de energia elétrica independentemente de solicitação do consumidor e dá outras providências.
FOCO: Obrigação da adoção obrigatória da tarifa social por concessionárias de energia elétrica


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00562/2022 - CD'/>

14/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Obriga que concessionárias de energia elétrica cadastrem e forneçam energia elétrica exercendo a tarifa social de energia elétrica, independentemente de solicitação do consumidor.

· Prevê multa de R$ 100 mil por usuário que tenha direito à tarifa social e não seja concedida.

· Caso o usuário cadastrado no Cad Único esteja em atraso com suas contas de energia elétrica e ainda não tenha o benefício da tarifa social, a concessionária não poderá suspender o fornecimento de energia.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00971/2022 - CD do(a) Carlos Henrique Gaguim (UNIÃO/TO), que Institui a Política Nacional de Incentivo à Geração de Energia Renovável por Produtores Rurais.
FOCO: Política Nacional de Incentivo à Geração de Energia Renovável por Produtores Rurais


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00971/2022 - CD'/>

19/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui a Política Nacional de Incentivo à Geração de Energia Renovável por Produtores Rurais, a fim de
estimular a microgeração de energia nos estabelecimentos rurais a partir de fontes renováveis.

· Considera sustentável a energia obtida a partir do aproveitamento de pequenos cursos d’água, dos ventos, da luz solar, da biomassa, de resíduos da atividade agropecuária, bem como da produção de biocombustíveis em pequena escala.

· São instrumentos da medida: a) a concessão de crédito rural para o financiamento da aquisição de infraestrutura necessária à Política; b) a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico; e c) assistência técnica voltada para a capacitação do produtor rural quanto à gestão e à segurança energética.

· Prioriza o acesso ao crédito para agricultores familiares, mini, pequenos e médios produtores rurais, inclusive quando organizados em associações, cooperativas ou arranjos produtivos locais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01307/2022 - CD do(a) Eduardo Bismarck (PDT/CE), que Dispõe sobre a obrigação da concessionária e permissionária do serviço público de distribuição de energia elétrica realizar a conexão das instalações da unidade consumidora ao sistema de distribuição.
FOCO: Obrigatoriedade de instalação e conexão na unidade de distribuição pelas distribuidoras públicas de energia elétrica


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01307/2022 - CD'/>

18/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre a obrigação da concessionária e permissionária do serviço público de distribuição de energia elétrica
realizar a conexão das instalações da unidade consumidora ao sistema de distribuição.

· A concessionária e permissionária do serviço público de distribuição de energia elétrica, na hipótese de inexistência de prazo para o fim da utilização desse serviço, é obrigada a realizar a conexão das instalações da unidade consumidora localizada em área urbana ao sistema de distribuição em prazo máximo de 10 dias, desde que as instalações elétricas do consumidor satisfaçam às condições técnicas de segurança e operação.

· No caso de unidades consumidoras hospitalares e demais estabelecimentos de saúde, o prazo poderá ser prorrogado pelo dobro.

· O não cumprimento do prazo de conexão da unidade consumidora sujeitará o infrator a multa correspondente a até 1% da receita operacional líquida.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01308/2022 - CD do(a) Eduardo Bismarck (PDT/CE), que Altera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para estabelecer que a multa a ser aplicada às distribuidoras de energia elétrica por descumprimento dos limites de continuidade deverá equivaler a, no mínimo, um desconto tarifário de trinta por cento sobre o valor da fatura concernente ao ciclo tarifário subsequente à ocorrência da irregularidade.
FOCO: Multa às distribuidoras de energia elétrica pelo descumprimento dos limites de continuidade


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01308/2022 - CD'/>

18/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Exige que a multa a ser aplicada às distribuidoras de energia elétrica por descumprimento dos limites de continuidade equivalha, no mínimo, um desconto tarifário de 30% sobre o valor da fatura concernente ao ciclo tarifário subsequente à ocorrência da irregularidade.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01360/2022 - CD do(a) Daniela do Waguinho (UNIÃO/RJ), que Dispõe sobre o custo de disponibilidade do sistema elétrico a ser pago pelas unidades consumidoras.
FOCO: Custo de disponibilidade do sistema elétrico a ser pago pelas unidades consumidoras


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01360/2022 - CD'/>

24/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

As concessionárias e permissionárias do serviço de distribuição de energia elétrica poderão receber, de cada unidade consumidora de baixa tensão, o valor correspondente ao custo de disponibilidade do sistema de distribuição como valor mínimo devido por cada período de faturamento.

· O faturamento da unidade consumidora se dará pelo maior valor obtido a partir do consumo de energia elétrica ativa ou do custo de disponibilidade.

· O custo de disponibilidade do sistema elétrico é o valor em moeda corrente equivalente a:

I - 30 kWh, se monofásico ou bifásico a dois condutores;
II - 50 kWh, se bifásico a três condutores; ou
III - 100 kWh, se trifásico.

· Em caso de diferença positiva entre os valores correspondentes ao custo de disponibilidade e o consumo de energia elétrica ativa, apurada a cada ciclo de faturamento, será registrada e alocada para uso em ciclos de faturamento subsequentes, devendo ser objeto de compensação em favor da unidade consumidora em até 12 meses.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01373/2022 - CD do(a) Paulo Bengtson (PTB/PA), que Dispõe sobre incentivos ao aproveitamento da energia solar, e dá outras providências.
FOCO: Incentivos ao aproveitamento da energia solar


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01373/2022 - CD'/>

25/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece que a unidade consumidora de eletricidade que possua central de geração de energia elétrica a partir da fonte solar cuja potência instalada seja menor ou igual a 1.000 kW poderá abater da energia que consumir da rede de distribuição a quantidade que nela injetar.

· Quando, em determinado período de faturamento, a quantidade de energia injetada na rede for superior à dela absorvida, as concessionárias e permissionárias do serviço de distribuição de energia elétrica deverão adquirir esse excedente, que será valorado pela mesma tarifa de energia elétrica aplicada à unidade consumidora, devendo o pagamento ser efetuado em moeda corrente.

· Os custos relativos às adaptações do sistema de medição necessárias para implantação serão de responsabilidade das concessionárias e permissionárias do serviço de distribuição de energia elétrica.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01377/2022 - CD do(a) Josivaldo JP (PSD/MA), que Altera a Lei nº 12.212, de 20 de janeiro de 2010, para determinar que será beneficiada com os mesmos descontos da Tarifa Social de Energia Elétrica a unidade consumidora cujo titular seja Microempreendedor Individual – MEI.
FOCO: Aplicação de desconto da Tarifa Social de Energia Elétrica para o MEI


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01377/2022 - CD'/>

26/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Determina que terá os mesmos descontos da Tarifa Social de Energia Elétrica a unidade consumidora cujo titular seja MEI.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01430/2022 - CD do(a) Carlos Henrique Gaguim (UNIÃO/TO), que Altera o Decreto-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, para incluir a implantação de sistemas de microgeração e minigeração distribuída de energia elétrica entre as aplicações de recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) destinados ao financiamento de projetos de implantação e recuperação de infraestrutura de pesquisa nas instituições públicas de ensino superior e de pesquisa.
FOCO: Implantação de sistemas de microgeração e minigeração distribuída de energia elétrica entre as aplicações de recursos do FNDCT


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01430/2022 - CD'/>

31/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Inclui a implantação de sistemas de microgeração e minigeração distribuída de energia elétrica entre as aplicações de recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) destinados ao financiamento de projetos de implantação e recuperação de infraestrutura de pesquisa nas instituições públicas de ensino superior e de pesquisa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01475/2022 - CD do(a) José Medeiros (PL/MT), que Altera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para promover a devolução de valores de tributos recolhidos indevidamente a maior dos consumidores pelas prestadoras do serviço público de distribuição de energia elétrica.
FOCO: Destinação integral de valores repetidos pelas distribuidoras em razão de recolhimento maior


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01475/2022 - CD'/>

02/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Lei de criação da ANEEL para tornar competência da agência a promoção da destinação integral, em proveito dos usuários de serviços públicos afetados na respectiva área de concessão ou permissão, dos valores repetidos pelas distribuidoras em razão de recolhimento a maior, quando de alterações normativas ou de decisões administrativas ou judiciais que impliquem redução de quaisquer tributos, ressalvados os incidentes sobre a renda e o lucro.

· Prevê ainda que a ANEEL deverá promover, nos processos tarifários, a destinação integral, em proveito dos usuários de serviços públicos afetados na respectiva área de concessão ou permissão, dos valores repetidos pelas distribuidoras relacionados às ações judiciais transitadas em julgado que versem sobre a exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições para o PIS/Pasep e Cofins.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01554/2022 - CD do(a) Paulo Eduardo Martins (PL/PR), que Altera a Lei n° 8.631, de 4 de março de 1993, para incluir os consumidores-geradores (prossumidores), regulados pela Lei n° 14.300, de 6 de janeiro de 2022, nos Conselhos de Consumidores de Energia Elétrica.
FOCO: Inclusão de prossumidores nos Conselhos de Consumidores de Energia Elétrica


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01554/2022 - CD'/>

08/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Inclui os consumidores-geradores (prossumidores) nos Conselhos de Consumidores de Energia Elétrica. Atualmente, os Conselhos possuem representantes das classes de consumo residencial, comercial, industrial, rural e poder público.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01709/2022 - CD do(a) Lafayette de Andrada (REPUBLICANOS/MG), que Dispõe sobre o marco legal da microgeração e minigeração distribuída, o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) e o Programa de Energia Renovável Social (PERS).
FOCO: Alteração da Lei que institui o marco legal da microgeração e minigeração distribuída


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01709/2022 - CD'/>

21/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a redação da Lei que institui o Marco Legal da Microgeração e Minigeração Distribuída, o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) e o Programa de Energia Renovável Social (PERS).

· Especifica que o faturamento de energia das unidades beneficiárias da energia oriunda de microgeradores e minigeradores deve considerar a incidência sobre toda a energia elétrica ativa compensada exclusivamente dos percentuais das componentes tarifárias relativas à remuneração dos ativos do serviço de distribuição, à quota de reintegração regulatória dos ativos de distribuição e ao custo de operação e manutenção do serviço de distribuição.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02156/2022 - CD do(a) Eduardo Barbosa (PSDB/MG), que Altera a Lei nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022, para permitir a cessão de créditos de energia elétrica para entidades sem fins lucrativos situadas na mesma área de concessão da unidade consumidora cedente.
FOCO: Cessão de créditos de energia para entidades sem fins lucrativos na mesma área da unidade consumidora cedente


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02156/2022 - CD'/>

04/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Autoriza que unidades consumidoras participantes do Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) cedam seus créditos de energia elétrica, total ou parcialmente, para compensar o consumo de energia elétrica de entidades sem fins lucrativos situadas na mesma área de concessão de distribuição de energia.

· A concessão acima não poderá ser objeto de relação comercial, sendo vedada qualquer contrapartida em favor do cedente.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02454/2022 - CD do(a) Eros Biondini (PL/MG), que Inclui projetos sobre uso seguro de energia para recebimento de investimentos por parte de concessionárias e permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica.
FOCO: Inclusão de projetos sobre uso seguro de energia para recebimento de investimentos das distribuidoras de energia elétrica


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02454/2022 - CD'/>

15/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Possibilita que projetos relacionados ao uso seguro de energia recebam recursos dos investimentos obrigatórios realizados por parte de distribuidoras de energia elétrica.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02703/2022 - CD do(a) CELSO RUSSOMANNO (REPUBLICANOS/SP), que Altera a Lei nº 14.300, de 6 de
janeiro de 2022, com o objetivo de acrescentar doze meses ao prazo em que pode ser protocolada solicitação de acesso na distribuidora sem que sejam aplicadas novas regras tarifárias menos vantajosas às unidades de microgeração e minigeração distribuída de energia elétrica.
FOCO: Ampliação do prazo para a solicitação de acesso às unidades de microgeração e minigeração de energia


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02703/2022 - CD'/>

01/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Acrescenta 12 meses ao prazo em que pode ser protocolada a solicitação de acesso na distribuidora sem que sejam aplicadas novas regras tarifárias menos vantajosas às unidades de microgeração e minigeração distribuída de energia elétrica.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PDL 00075/2022 - CD do(a) José Nelto (PODE/GO), que Susta os efeitos da Resolução nº 3º, de 31 de agosto de 2021, que determina à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL que implemente patamar específico das Bandeiras Tarifárias, de que trata o Decreto nº 8.401, de 4 de fevereiro de 2015, para arcar com os custos que especifica.
FOCO: Sustação da resolução que implementa patamar específico das bandeiras tarifárias


O QUE É<proposicaoIndice value='PDL 00075/2022 - CD'/>

30/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Susta a Resolução nº 3, de 31 de agosto de 2021, que determina à Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel)
que implemente patamar específico das Bandeiras Tarifárias.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PDL 00091/2022 - CD do(a) Bira do Pindaré (PSB/MA), que Susta o Anexo V da Resolução CNPE 15/2021, que estabelece o cronograma de pagamentos devidos à CDE em virtude da celebração de novos contratos de concessão autorizados pela Lei 14.182/2021
FOCO: Sustação da resolução que estabelece o cronograma de pagamentos devidos à CDE


O QUE É<proposicaoIndice value='PDL 00091/2022 - CD'/>

19/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Susta os efeitos da Resolução do CNPE 15/2021 que estabelece o cronograma de pagamentos devidos à CDE em virtude da celebração de novos contratos de concessão autorizados pela Lei 14.182/2021.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





EQUIPAMENTOS E DISPOSITIVOS MÉDICOS<proposicaoIndice value='PL 01435/2022 - CD'/>


PL 01435/2022 - CD do(a) Antonio Brito (PSD/BA), que Dispõe sobre a revisão periódica dos valores de remuneração dos serviços prestados ao Sistema Único de Saúde - SUS, com garantia da qualidade e do equilíbrio econômico-financeiro.
FOCO: Revisão periódica dos valores de remuneração dos serviços prestados ao SUS, incluindo órteses, próteses e materiais especiais


O QUE É
12/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Determina que os valores para a remuneração de serviços de saúde pagos pelo SUS deverão ser revistos no mês de dezembro de cada ano para vigorar no ano seguinte. Inclui nesses serviços próteses, órteses e materiais diversos. Também estabelece que a remuneração deve ser suficiente para o pagamento dos custos associados à prestação do serviço, a garantia da qualidade do atendimento e a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





EXPLOSIVOS

PL 00005/2022 - SF do(a) Randolfe Rodrigues (REDE/AP), que Dispõe sobre a proibição, em todo o território nacional, de fabricação, comércio, transporte, manuseio e uso de fogos de artifício de estampido ou de qualquer outro artefato pirotécnico que produza estampidos.
FOCO: Proibição do manuseio e uso de fogos de artifício de estampido ou de qualquer outro artefato pirotécnico que produza estampidos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00005/2022 - SF'/>

02/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Proíbe, em todo o território nacional, de fabricação, comércio, transporte, o manuseio e uso de fogos de artifício de estampido ou de qualquer outro artefato pirotécnico que produza estampidos.

· Permite fogos de artifício que sejam fabricados no Brasil e se destinem à exportação para outros países.

· O descumprimento do disposto sujeitará à multa em até 20% do faturamento bruto do último exercício fiscal para as pessoas jurídicas que fabricarem, transportarem, comercializarem ou importarem os produtos, e multa de R$ 2,5 mil a R$ 50 mil para pessoas físicas ou jurídicas que utilizarem os produtos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00380/2022 - CD do(a) Euclydes Pettersen (PSC/MG), que Dispõe sobre proibição de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que causem efeitos sonoros.
FOCO: Proibição de fogos de artifício e demais artefatos pirotécnicos que produzam efeitos sonoros


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00380/2022 - CD'/>

23/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Veda a fabricação, comercialização e o uso de fogos de artifícios e demais artigos pirotécnicos que causem efeitos sonoros em locais abertos ao público, em vias públicas ou em ambientes privados.

· Prevê que o Poder Público poderá criar incentivos, por meio de legislações específicas, para permitir que empresas do setor desenvolvam produtos que não causem efeitos sonoros.

· Altera a Lei de Crimes Ambientais para prever pena de reclusão, de um a cinco anos a quem realizar o lançamento de artefatos pirotécnicos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02378/2022 - CD do(a) Tereza Nelma (PSD/AL), que Proíbe o uso de fogos de artifício com estampido.
FOCO: Proibição do uso de fogos de artifício com estampido


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02378/2022 - CD'/>

30/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Proíbe o uso de fogos de artifício que causem poluição sonora, como estouros e estampidos.

· A utilização de fogos de artifício que causem poluição sonora, como estouros e estampidos acarretará detenção, de três meses a um ano, e multa. Em caso de reincidência a pena será aplicada em dobro.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





FARMACÊUTICA<proposicaoIndice value='PL 00546/2022 - SF'/>


PL 00546/2022 - SF do(a) Plínio Valério (PSDB/AM), que Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção ao consumidor e dá outras providências, para determinar que as embalagens de medicamentos tragam informações claras sobre o nome do produto, a identificação de seu princípio ativo e a data de validade.
FOCO: Definição de parâmetros para rotulagem de medicamentos


O QUE É
11/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera o Código de Defesa do Consumidor (CDC) para determinar que embalagens de medicamentos sejam acompanhadas de informações sobre o nome do produto, a identificação de seu princípio ativo e sua data de validade.

· As informações acima deverão ser facilmente compreensíveis, legíveis e de difícil remoção, com bom tamanho e em impressão em Braille.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00044/2022 - CD do(a) ALEXANDRE FROTA (PSDB/SP), que Institui a obrigatoriedade da assistência do profissional farmacêutico nas empresas que exercem atividade de transporte de produtos farmacêuticos e farmoquímicos, sujeitos à fiscalização da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária e dá outras providências. FOCO: Obrigatoriedade da presença de farmacêutico em empresas de produção ou transporte de fármacos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00044/2022 - CD'/>

02/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Obriga que empresas que exercem atividades que envolvam a produção ou o transporte de fármacos e farmoquímicos sujeitos ao controle da Anvisa, tenham à disposição um farmacêutico como responsável técnico.

· Durante todo o período de atividade da empresa será necessária a presença do profissional farmacêutico.

· O descumprimento do disposto acima sujeitará o infrator à multa, de R$ 20 mil, aplicada e dobro em caso de reincidência e reajustada anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor (INPC).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00395/2022 - CD do(a) Alice Portugal (PCdoB/BA), que Concede licenciamento compulsório das patentes relacionadas com os medicamentos baricitinibe e sotrovimabe, em razão da emergência nacional em saúde pública causada pela pandemia de covid-19.
FOCO: Licenciamento compulsório de patentes de medicamentos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00395/2022 - CD'/>

24/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Concede licenciamento compulsório das patentes relacionadas com os medicamentos baricitinibe e sotrovimabe, em razão da emergência nacional em saúde pública causada pela pandemia de covid-19.

· Enquanto o Poder Executivo não definir o valor da remuneração do titular da patente, fica definida a remuneração de valor referente a 1,5% do custo de produção do medicamento ou do preço fixado no contrato como percentual mínimo a ser pago.

· Os titulares das patentes licenciadas compulsoriamente ficam obrigados a disponibilizar ao Ministério da Saúde, aos laboratórios públicos ou a quem for autorizado a produzir o objeto da patente, todas as informações necessárias à sua reprodução e ao registro sanitário.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00977/2022 - CD do(a) Lucas Redecker (PSDB/RS), que Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para determinar que as bulas dos medicamentos veiculem orientações e informações acerca da forma adequada para o descarte da respectiva apresentação.
FOCO: Exigência de orientação sobre o modo de descarte dos medicamentos em suas bulas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00977/2022 - CD'/>

20/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Exige que as bulas dos medicamentos comercializados no país contenham, obrigatoriamente, orientações e informações suficientes para esclarecer ao consumidor sobre a forma adequada para o descarte, inclusive sobre os procedimentos estabelecidos no sistema de logística reversa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01050/2022 - CD do(a) José Nelto (PP/GO), que Altera a Lei 10.742, de 6 de outubro de 2003, que define normas de regulamentação para o setor farmacêutico, cria a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED, para dispor sobre regras da limitação de preços dos medicamentos.
FOCO: Definição de regras para o ajuste dos preços de medicamentos pela CMED


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01050/2022 - CD'/>

27/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Autoriza que o Conselho de Ministros da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) ajuste, de forma positiva ou negativa, os preços de medicamentos no país.

· Condiciona a aplicação do ajuste acima, à aprovação pelo Congresso Nacional.

· Define o prazo de trinta dias, prorrogáveis uma única vez por igual período, para que o Congresso Nacional analise e delibere, em sessão conjunta, sobre o reajuste proposto.

· Prevê que o ajustamento estará automaticamente autorizado caso o Congresso não analise e nem delibere sobre o reajuste no prazo assinalado.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01654/2022 - CD do(a) Carlos Sampaio (PSDB/SP), que Institui o Programa Nacional de Conscientização para a Doação e o Descarte Seguro de Medicamentos.
FOCO: Instituição do Programa Nacional de Conscientização para a Doação e o Descarte seguro de Medicamentos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01654/2022 - CD'/>

14/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Programa Nacional de Conscientização para a Doação e o Descarte seguro de Medicamentos.

· Estabelece implementação do programa em todas as esferas da federação, seguindo as diretrizes do SUS, observando o estímulo a doação de medicamentos e a dispensação adequada após prévia avaliação de farmacêutico habilitado.

· Determina que os medicamentos serão captados por doação de pessoa física ou jurídica e serão submetidas a triagem feita por farmacêutico habilitado.

· Impede a inclusão de medicamentos que estejam fora do prazo de validade, possuam qualquer comprometimento físico ou biológico, ou ainda que não possuam registro válido na Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

· Define que a doação será incentivada por meio de atividades desenvolvidas pelos entes Federativos, como a promoção de palestras, eventos e ações educacionais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01904/2022 - CD do(a) BOSCO COSTA (PL/SE), que Altera a Lei nº 11.903, de 14 de janeiro de 2009, para dispor sobre o uso do código QR nas embalagens dos medicamentos.
FOCO: Obrigatoriedade de Código QR nas embalagens de medicamentos e produtos farmacêuticos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01904/2022 - CD'/>

05/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Exige que as embalagens de medicamentos e produtos farmacêuticos contenham Código QR, em relevo, que forneça as informações mais importantes sobre o produto e possa ser lido por aplicativo de conversão de texto em áudio.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





FUMO

PL 01974/2022 - SF do(a) Giordano (MDB/SP), que Altera o item 9 do Anexo II da Lei nº 9.872/1999, que “Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, e dá outras providências”.
FOCO: Alteração da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária para especificar os fumígenos taxados


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01974/2022 - SF'/>

12/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera o Item 9 do Anexo II da Lei de Taxas (Lei Federal n° 9782/99), que estabelece a Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS), de modo a criar um item específico para charutos, cigarrilhas e demais produtos derivados do tabaco, separando-os do cigarro, para fins de cobrança da Taxa.

· Altera a Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária para incluir o registro, revalidação ou renovação de registro de charutos, cigarrilhas e demais produtos que contenham tabaco entre os fatos geradores da TFVS. Estabelece o valor da TFVS em R$ 100 mil, com renovação anual.

· Substitui o termo "fumígenos" por "cigarros que contenham tabaco" no Rol de fatos geradores.<proposicaoIndice value='PL 02335/2022 - SF'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02335/2022 - SF do(a) Guaracy Silveira (AVANTE/TO), que Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para tornar obrigatória a inserção de advertência acerca dos malefícios do consumo de álcool, tabaco e outras drogas, em livros didáticos e paradidáticos distribuídos nas escolas públicas; e a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad, para ampliar o escopo das atividades de prevenção ao uso de drogas. FOCO: Inserção de advertência acerca dos malefícios do consumo de drogas lícitas e ilícitas em livros didáticos e paradidáticos


O QUE É
23/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Insere a advertência acerca dos malefícios do consumo de álcool, tabaco e outras drogas, em livros didáticos e paradidáticos distribuídos nas escolas públicas.

· Os livros didáticos e paradidáticos adquiridos e distribuídos no âmbito dos programas suplementares de material didático-escolar veicularão mensagens de advertência sobre os malefícios do consumo de álcool, tabaco e outras drogas, observada a adequação às faixas etárias dos respectivos destinatários.

· As atividades de prevenção do uso indevido de drogas dirigidas à criança e ao adolescente, sobre os malefícios ocasionados por essas substâncias, deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00125/2022 - CD do(a) Nereu Crispim (PSL/RS), que Institui o sistema nacional de logística reversa de filtros ventilados resíduos sólidos do cigarro industrializado e manipulado e de suas embalagens após o descarte pelos consumidores, para fins de conservação e preservação do meio ambiente, com a participação incentivada de fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes e consumidores do produto, altera redação dos artigos 33 e 34 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e dá outras providências.
FOCO: Instituição de sistema de logística reversa para bitucas de cigarros


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00125/2022 - CD'/>

03/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o sistema de logística reversa de filtros ventilados do cigarro industrializado e manipulado (bitucas) e de suas embalagens após o descarte pelos consumidores, com a participação direta de fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes e consumidores.

· O disposto não se aplica a resíduos de cigarros sem filtro, eletrônicos ou cujo uso não seja autorizado.

· Estabelece que consumidores de cigarro deverão efetuar o descarte dos resíduos sólidos do cigarro de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos integrantes do Sisnama, de acordo com as instruções descritas na embalagem do cigarro, no material de divulgação disponível nos pontos fixos de recebimento ou, no caso de realização de campanhas de coleta, em pontos de coleta definidos para esse fim.

· Distribuidores ficam obrigados a coletar os recipientes com os filtros ventilados resíduos sólidos do cigarro descartados pelos consumidores e transferi-los do ponto de armazenamento primário até o ponto de armazenamento secundário.

· Obriga que fabricantes e importadores de cigarros efetuem o transporte dos filtros ventilados e demais resíduos sólidos do cigarro até a unidade de tratamento e destinação final ambientalmente adequada.

· O transporte acima será custeado de forma compartilhada pelos fabricantes, importadores e operadores logísticos de cigarros.

· Fabricantes e importadores serão obrigados a custear a destinação ambientalmente adequada dos resíduos descartados pelos consumidores de acordo com as normas ambientais.

· Será necessário que, ao longo da cadeia, distribuidores, fabricantes e importadores registrem e informem, em manifesto de transporte, a massa, em quilos, dos resíduos recebidos e encaminhados para destinação adequada.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00206/2022 - CD do(a) Aline Sleutjes (PSL/PR), que Estabelece diretrizes e sanções em acordos comercias efetuados entre os fumicultores e empresas fumageiras e dá outras providências
FOCO: Definição de diretrizes para os acordos comerciais entre fumicultores e empresas fumageiras


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00206/2022 - CD'/>

10/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece diretrizes e sanções em acordos comerciais efetuados entre os fumicultores e empresas fumageiras.

· A pesagem do fumo ocorrerá nas propriedades das empresas fumageiras, após realizada a negociação, com o devido acompanhamento dos fumicultores.

· Assinados os documentos de pesagem pelas partes, fica estabelecido o prazo de sete dias úteis para que as empresas fumageiras realizem o pagamento dos fardos de fumo aos fumicultores ou responsáveis pela venda.

· Na hipótese de os fardos de fumo excederem a pesagem anteriormente pactuada entre as partes, as empresas fumageiras deverão, compulsoriamente, assumir até 30% dos fardos remanescentes.

· O descumprimento desta Lei acarretará pena de multa de 50 Unidades Padrão Fiscal do Estado em que se der a transação, sendo aplicada em dobro em caso de reincidência.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00849/2022 - CD do(a) Rejane Dias (PT/PI), que Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, dispõe sobre as Restrições ao Uso e à Propaganda de Produtos Fumígeros, Bebidas Alcoólicas, Medicamentos, Terapias e Defensivos Agrícolas, nos Termos do § 4º do art. 220 da Constituição Federal, para proibir o uso de cigarros eletrônicos e narguilés em espaços fechados.
FOCO: Proibição do consumo de cigarros eletrônicos e narguilés e restrições para a sua publicidade


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00849/2022 - CD'/>

06/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Proíbe o uso de cigarros eletrônicos e narguilés em recintos coletivos fechados, privados ou públicos e estabelece restrições à propaganda de tais produtos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01126/2022 - CD do(a) Rejane Dias (PT/PI), que Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, dispõe sobre as Restrições ao Uso e à Propaganda de Produtos Fumígeros, Bebidas Alcoólicas, Medicamentos, Terapias e Defensivos Agrícolas, nos Termos do § 4º do art. 220 da Constituição Federal, para proibir o uso de cigarros eletrônicos e narguilés em espaços fechados.
FOCO: Reapresentação de projeto que veda o consumo de cigarros eletrônicos e narguilés e restrições para a sua
publicidade


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01126/2022 - CD'/>

05/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Proíbe o uso de cigarros eletrônicos e narguilés em recintos coletivos fechados, privados ou públicos e estabelece restrições à propaganda de tais produtos.<proposicaoIndice value='PL 01492/2022 - CD'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01492/2022 - CD do(a) Professora Dorinha Seabra Rezende (UNIÃO/TO), que Dispõe sobre a proibição da produção, da importação, da comercialização e da publicidade de Dispositivos Eletrônicos para Fumar, bem como dos acessórios e refis desses produtos, altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, para reforçar a proibição uso desses produtos em recintos coletivos fechados, privados ou públicos, e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, para dispor sobre a punição daquele que fornecer esses produtos a crianças ou a adolescentes.
FOCO: Proibição da comercialização de dispositivos eletrônicos para fumo


O QUE É
06/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre a proibição da produção, da importação, da comercialização e da publicidade de dispositivos eletrônicos para fumar, que incluem cigarros eletrônicos e produtos de tabaco aquecido, bem como os seus acessórios e refis.

· Prevê ainda a proibição do uso de dispositivos eletrônicos para fumo em recinto coletivo fechado, seja ele privado ou público.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01715/2022 - CD do(a) MARIA ROSAS (REPUBLICANOS/SP), que Dispõe sobre o uso de animais em estudos sobre os efeitos do tabaco na saúde humana.
FOCO: Proibição de uso de animais em estudos com a finalidade de avaliar os efeitos do tabaco sobre a saúde
humana


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01715/2022 - CD'/>

21/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM - CÂMARA DOS DEPUTADOS

Proíbe a utilização de animais em estudos com a finalidade de avaliar os efeitos do tabaco sobre a saúde humana.

· A infração caracteriza o crime de maus-tratos, sujeitando o infrator às penalidades previstas na Lei de Crimes Ambientais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





MINERAÇÃO<proposicaoIndice value='PL 01140/2022 - SF'/>


PL 01140/2022 - SF do(a) Lucas Barreto (PSD/AP), que Altera os artigos 7º e 28, da Lei nº 9.985, de 12 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências, para garantir a exploração de recursos minerais em Unidades de Conservação de Uso Sustentável.
FOCO: Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza


O QUE É
05/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Lei que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza para garantir a exploração de recursos minerais em Unidades de Conservação de Uso Sustentável.

· Nas unidades de uso sustentável, são admitidas, especialmente em florestas nacionais e estaduais, áreas de proteção ambiental (APA), áreas de relevante interesse ecológico (ARIEs) e nas áreas reservas de desenvolvimento sustentável (RDS) as atividades de pesquisa e lavra de recursos minerais.

· São proibidas, nas unidades de conservação, alterações, atividades ou modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e seus regulamentos, quando não previstos em lei.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01331/2022 - SF do(a) Mecias de Jesus (REPUBLICANOS/RR), que Dispõe sobre a pesquisa e a lavra de recursos minerais em terras indígenas homologadas ou em processo de demarcação.
FOCO: Autorização de pesquisa e lavra de recursos minerais em terras indígenas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01331/2022 - SF'/>

23/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Admite a outorga de autorização de pesquisa e concessão de lavra garimpeira a terceiros em terras indígenas exclusivamente nas zonas de garimpagem previamente estabelecidas pela ANM, desde que haja consentimento livre, prévio e informado das comunidades indígenas afetadas, assegurada a participação no resultado da lavra.

· Fica vedada:

I - a mineração industrial em terras indígenas;
II - o exercício de qualquer atividade de exploração dos recursos minerais em terras indígenas de povos isolados ou de contato recente;
III - a atividade garimpeira nas áreas de habitação permanente e em todos os espaços necessários à manutenção das tradições do grupo.

· Compete a FUNAI viabilizar o ingresso de terceiros nas terras indígenas para a realização da consulta prévia que deverá ter o prazo máximo de duração de três meses, renovável por igual período.

· Os beneficiários da autorização de pesquisa ou concessão de lavra, em terra indígena, poderão utilizar mão-de- obra indígena, levando em conta a capacidade de trabalho e o grau de aculturação do silvícola.

· A lavra de recursos minerais ocasiona o pagamento periódico de 2% a 4%, do faturamento bruto da comercialização do produto mineral a título de participação nos resultados, às comunidades indígenas afetadas.

· O aproveitamento dos recursos minerais em terras indígenas, por quaisquer dos regimes, ensejará compensação financeira aos entes federados.

· As alíquotas da CFEM serão as seguintes, observado o limite de 4%:

I - 1% para rochas, areias, cascalhos, saibros e demais substâncias minerais quando destinadas ao uso imediato na construção civil; rochas ornamentais; águas minerais e termais;
II - 1,5% para ouro;
III - 2% para diamante e demais substâncias minerais;
IV - 3% para bauxita, manganês, nióbio e sal-gema;
V - 3,5% para ferro.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01455/2022 - SF do(a) Lasier Martins (PODEMOS/RS), que Altera a Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, para estabelecer a composição da faixa de fronteira em duas subfaixas, a fim de promover o desenvolvimento dessas áreas.
FOCO: Alteração da composição da Faixa de Fronteira


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01455/2022 - SF'/>

01/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece a composição da faixa de fronteira em duas subfaixas, a fim de promover o desenvolvimento dessas áreas.

· A Faixa de Fronteira será dividida em duas subfaixas: Faixa de Fronteira Restrita e Faixa de Fronteira Plena.

· Salvo com assentimento prévio do Conselho de Defesa Nacional, será vedada na Faixa de Fronteira Restrita, a prática dos atos referentes a: pesquisa, lavra, exploração ou aproveitamento de recursos minerais por empresas com capital majoritariamente estrangeiro.

· Na Faixa de Fronteira Plena, será permitida qualquer forma de exploração econômica, sujeita aos licenciamentos legais, estaduais e federais, desde que informado o Conselho de Defesa Nacional.

· Na Faixa de Fronteira Restrita, as empresas que se dedicarem às indústrias deverão, obrigatoriamente, satisfazer às seguintes condições:

I - pelo menos 51% do capital pertencer a brasileiros;
II - pelo menos 2/3 de trabalhadores serem brasileiros; e
III - caber a administração ou gerência a maioria de brasileiros, assegurados a estes os poderes predominantes.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00069/2022 - CD do(a) Nereu Crispim (PSD/RS), que Esta Lei regulamenta o bem público federal disposto no inciso XI do art. 20; as hipóteses e os critérios da autorização de competência exclusiva do Congresso Nacional a que se refere o inciso XVI do art. 49 e o relevante interesse público de que trata o §6º do art. 231, todos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a fim de assegurar a proteção permanente e o usufruto exclusivo conferidos aos índios às suas terras indígenas contra a exploração e o aproveitamento de recursos e riquezas naturais e a pesquisa e lavra de riquezas minerais por não-índios, nessas áreas.
FOCO: Definição de regras para a exploração de terras indígenas


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00069/2022 - CD'/>

17/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece regras para a exploração mineral em terras indígenas e assegura aos índios e suas comunidades a exploração e o usufruto exclusivo das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos existentes em suas terras, sejam elas demarcadas ou não, independente de autorização.

· O desenvolvimento de atividades ou trabalhos de pesquisa e de lavra de jazidas e demais recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais de energia hidráulica somente poderão ser efetuados em terras indígenas pelos próprios índios.

· Possibilita que o Congresso Nacional autorize, excepcionalmente e nas hipóteses e em condições especificas,
as seguintes atividades em terras indígenas:

I - a exploração e o aproveitamento de recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos;
II - a pesquisa e lavra das riquezas minerais; e

III - a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes; e
IV - exploração dos recursos naturais de qualquer tipo.

· A autorização acima somente poderá ser concedida para atendimento de interesse expresso das comunidades indígenas afetadas ou para atendimento de relevante interesse público da União.

· O usufruto exclusivo dos indígenas às suas terras compreende a garimpagem e a faiscação, cabendo obtenção, se for o caso, de autorização de lavra garimpeira, concedida somente a eles e de maneira intransferível.

· Prevê prazo de 30 dias para que a ANM reconheça e declare nulas as solicitações e demais títulos atributivos de direitos minerários que tenham por objeto a ocupação de terras indígenas ou sua exploração.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00032/2022 - CD do(a) ALEXANDRE FROTA (PSDB/SP), que Fica expressamente proibida a edição de qualquer legislação que tenha por objetivo a destruição, exploração e uso inadequado das cavidades subterrâneas no Brasil e dá outras providencias.
FOCO: Proibição de edição de legislação com o objetivo de destruição, exploração e uso das cavidades subterrâneas


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00032/2022 - CD'/>

03/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Proíbe que o Poder Executivo da União, Estados e Municípios, edite qualquer legislação que tenha por objetivo a destruição, exploração e uso inadequado das cavidades subterrâneas no Brasil.

· Revoga todas as normas legais que tratam do assunto.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00367/2022 - CD do(a) Afonso Florence (PT/BA), que Altera a Lei nº 10.308, de 20 de novembro de 2001, e a Lei nº 14.222, de 15 de outubro de 2021, para dispor sobre a transparência na instalação e no monitoramento de depósitos de rejeitos radioativos.
FOCO: Definição de regras para a instalação e o monitoramento de depósitos de rejeitos radioativos


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00367/2022 - CD'/>

23/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Disciplina a transparência na instalação e no monitoramento de depósitos de rejeitos radioativos.

· Define regras para a realização de consultas públicas antes da criação de novos depósitos em municípios nos quais não ocorra a atividade produtora de rejeitos de mineração radioativos.

· Estabelece que a Agência Nacional de Segurança Nuclear (ANSN) dará preferência a áreas próximas às regiões de produção de rejeitos na seleção de locais para instalação de depósitos provisórios, intermediários e finais de rejeitos radioativos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00571/2022 - CD do(a) José Medeiros (PODE/MT), que Acrescenta o art. 82-A ao Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967, “Código de Minas”, para criar condições especiais ao exercício de atividade minerária em caso de interesse à soberania nacional, assim declarado pelo Presidente da República
FOCO: Condições especiais ao exercício de atividade minerária de interesse à soberania nacional


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00571/2022 - CD'/>

14/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera o Código de Minaração para criar condições especiais ao exercício da atividade minerária em caso de interesse à soberania nacional, assim declarado pelo Presidente da República.

· Caso decretado interesse nacional, a atividade minerária poderá ser realizada em qualquer área do país, inclusive em terras indígenas.

· Prevê que o procedimento de licenciamento ambiental tramitará em regime de prioridade absoluta, quando necessário, e será dispensado quando possível.

· A mineração também poderá ocorrer em áreas particulares, desde que seja garantida a devida indenização.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00840/2022 - CD do(a) Diego Andrade (PSD/MG), que Altera a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e a Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que disciplinam a compensação financeira pela exploração de recursos minerais.
FOCO: Aumento da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM)


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00840/2022 - CD'/>

05/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Majora em 3,5% a alíquota da CFEM do ferro, ouro, cobre, bauxita, níquel, alumínio e nióbio.

· Os recursos da CFEM poderão ser utilizados no custeio de despesas com ações e serviços de saúde, inclusive as relativas a pagamento de salários a profissionais de saúde da rede pública.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00948/2022 - CD do(a) Capitão Alberto Neto (PL/AM), que Altera o Código de Mineração para reduzir o pagamento da taxa anual, paga por hectare, associada às autorizações de pesquisa de minerais empregados como matéria-prima para fabricação de fertilizantes.
FOCO: Redução da taxa anual para autorizações de pesquisa sobre minerais empregados como matéria-prima para a produção de fertilizantes


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00948/2022 - CD'/>

19/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Permite que a taxa anual paga pelo titular de autorização de pesquisa poderá ser reduzida pelo órgão regulador do setor de mineração para autorizações de pesquisa que tenham por objeto minerais empregados como matéria-prima para a produção de fertilizantes.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00975/2022 - CD do(a) Hildo Rocha (MDB/MA), que Destina parcelas das arrecadações de royalties e participação especial devidos pela produção de petróleo e de gás natural e da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM para o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil – Funcap e altera a alíquota da CFEM do ferro.
FOCO: Aumento da CFEM e destinação de royalties e da compensação para o Funcap


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00975/2022 - CD'/>

20/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Destina parcelas das arrecadações de royalties e participação especial devidos pela produção de petróleo e de gás natural e da CFEM para o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil (Funcap) e aumenta a alíquota da CFEM do ferro.

· Aumenta a alíquota da CFEM para o ferro em 0,5 ponto percentual, alcançando 4%.

· Reduz em 1% os recursos da CFEM direcionados à ANM e inclui o repasse de 1% para o Funcap.

· A União aplicará os recursos dos royalites no montante de 75% na área de educação, de 22% na área de saúde e de 3% no Funcap.

· Os Estados, Municípios e Distrito Federal aplicarão os recursos dos royalites no montante de 75% na área de educação e de 25% na área de saúde.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01246/2022 - CD do(a) Áurea Carolina (PSOL/MG), que ESTABELECE NORMAS E CRITÉRIOS BÁSICOS DE PRECAUÇÃO E PRESERVAÇÃO DO SOLO, DO MEIO AMBIENTE, FAUNA E FLORA, PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE, MEDIANTE COMBATE PREVENTIVO E CONTROLE DA POLUIÇÃO, CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E PRÁTICAS DE MANEJO DOS RECURSOS NATURAIS PARA AS PRESENTES E FUTURAS GERAÇÕES, BEM COMO ESTABELECE RESTRIÇÕES À EXPLORAÇÃO DE ROCHA FOSFÁTICA COM URÂNIO ASSOCIADO E DERIVADOS, COMO ESPECIFICA.
FOCO: Restrições à exploração de rocha fosfática com urânio


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01246/2022 - CD'/>

13/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece normas e critérios básicos de precaução e preservação do solo, do meio ambiente, fauna e flora, proteção e defesa da saúde, mediante combate preventivo e controle da poluição, conservação da natureza e práticas de manejo dos recursos naturais para as presentes e futuras gerações, bem como estabelece restrições à exploração de rocha fosfática com urânio associado e derivados.

· O empreendedor tem interesse em realizar exploração de rocha fosfática com urânio associado e derivados deverá apresentar estudos e demonstração técnica de que não há riscos efetivos ou potenciais aos atributos de proteção especial e no âmbito do respectivo licenciamento ambiental.

· Serão consultados no licenciamento ambiental: IBAMA, ANA e Ministério do Desenvolvimento Regional, Ministério da Saúde e Estados e Municípios envolvidos.

· Será interditado o empreendimento, mesmo licenciado e autorizado, que posteriormente, em função da exploração de fosfato associado a urânio e derivados, a causar perigo ou danos à vida, à propriedade de terceiros ou a ecossistemas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01295/2022 - CD do(a) Nereu Crispim (PSD/RS), que Código de Mineração. Dá nova redação ao Decreto-lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967.
FOCO: Instituição do novo Código de Mineração


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01295/2022 - CD'/>

18/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui um novo código de mineração, disciplina regras para o aproveitamento mineral e para a disponibilização de áreas por meio de oferta pública.

· Prevê que a atividade de mineração abrange a pesquisa, a lavra, o desenvolvimento da mina, o beneficiamento, o armazenamento de estéreis e rejeitos, o transporte e a comercialização dos minérios.

· Mantém a responsabilidade do titular da concessão até o fechamento da mina.

· Condiciona o fechamento da mina a convalidação pelo órgão regulador da mineração e pelo órgão ambiental licenciador.

· Estabelece que à União compete organizar a administração dos recursos minerais, a indústria de produção mineral e a distribuição, o comércio e o consumo de produtos minerais.

· Disciplina o aproveitamento dos recursos minerais e determina que está é uma atividade de utilidade pública, de interesse nacional e essencial à vida humana, observada a rigidez locacional das jazidas.

· Prevê que normas de uso e ocupação do solo, desenvolvidas junto a Agência Nacional de Mineração (ANM),
deverão prevenir que a expansão urbana inviabilize o aproveitamento mineral.

· Define que os regimes de aproveitamento das substâncias minerais são:

I - a concessão, quando depender de portaria da ANM, exceto para os minerais considerados estratégicos, definidos em regulamento, que serão outorgados pelo Ministro de Minas e Energia (MME) mediante prévia autorização legislativa;
II - autorização, quando depender de expedição de alvará de autorização da ANM;
III - licenciamento, quando depender de título, expedido na forma estabelecida pela Lei de exploração e aproveitamento de substâncias minerais;
IV - permissão de lavra garimpeira, quando depender de portaria da ANM, expedida na forma estabelecida pela Lei de exploração mineral.

· Disciplina o procedimento de autorização de pesquisa, estabelece prazos e prevê que tal autorização deverá ser pleiteada em requerimento, preferencialmente em meio eletrônico, à ANM.

· Prevê que a área de pesquisa, de registro de licença ou de permissão de lavra garimpeira será considerada livre, desde que não se enquadre nas seguintes hipóteses:

I - seja vinculada a autorização de pesquisa, registro de licença, concessão de lavra, manifesto de mina ou permissão de reconhecimento geológico; e
II - seja objeto de pedido anterior de autorização de pesquisa, salvo se este estiver sujeito a indeferimento por ocorrência, na data da protocolização do pedido, de impedimento à obtenção do título pleiteado.

· A área desonerada por ato da ANM ou do MME ficará disponível por 90 dias, para fins de pesquisa ou lavra, conforme situação autorizada pela ANM, inclusive para pesquisa complementar.

· Decorrido o prazo acima sem que tenha havido pretendentes, a área estará livre para fins de aplicação do direito de prioridade para obtenção da autorização de pesquisa ou de registro de licença.

· Em caso de disputa entre dois ou mais pretendentes, a área será disponibilizada por meio de leilão eletrônico, no qual o critério de julgamento das propostas será pelo maior valor ofertado.

· Autoriza que a ANM estabeleça critérios e condições específicos a serem atendidos pelos interessados no processo de habilitação para as áreas disponíveis.

· Em caso de falta de pagamento do valor integral do preço de arrematação no prazo fixado no Edital, o proponente vencedor perderá o direito de prioridade sobre a área e ficará sujeito à:

I - multa administrativa de 50% do preço mínimo, exceto se houver disposição diversa em edital; e
II - suspensão temporária de participação em procedimentos de disponibilidade de área e impedimento de requerer outorga ou cessão de autorização de pesquisa, permissão de lavra garimpeira ou licenciamento por dois anos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01815/2022 - CD do(a) Geninho Zuliani (UNIÃO/SP), que Altera a redação do parágrafo único do art. 2° do Decreto-Lei n° 227, de 28 de Fevereiro de 1967, para permitir o aproveitamento de recursos minerais por pessoas jurídicas de direito público para fins de desenvolvimento e fortalecimento do turismo
FOCO: Permissão para o aproveitamento de recursos minerais por pessoas jurídicas de direito público para o desenvolvimento do turismo


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01815/2022 - CD'/>

29/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Permite a outorga de concessão de lavra às pessoas jurídicas de direito público para o desenvolvimento e fortalecimento do turismo.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02048/2022 - CD do(a) Fabio Schiochet (UNIÃO/SC), que Dispõe sobre registro de extração mineral de substâncias com emprego imediato na construção civil para órgãos da administração pública.
FOCO: Extração mineral de substâncias com emprego imediato na construção civil para órgãos da administração
pública


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02048/2022 - CD'/>

14/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre o registro de extração mineral de substâncias com emprego imediato na construção civil para órgãos da administração pública.

· O registro de extração em área onerada requererá autorização do titular do direito minerário, exceto em áreas nas quais as atividades de exploração se encontrem paralisadas por período superior a seis meses ou em operações de desassoreamento de cursos de água por órgãos da administração direta e autárquica da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02138/2022 - CD do(a) ZÉ SILVA (SOLIDARIEDADE/MG), que Altera a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, para que União, Estados, Distrito Federal e Municípios gastem os recursos oriundos da CFEM - Compensação Financeira pela Exploração Mineral, em despesas de capital visando à modificação de sua base econômica produtiva.
FOCO: Utilização de recursos da CFEM pelos entes federativos em despesas de capital


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02138/2022 - CD'/>

03/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Define que os recursos da Compensação Financeira pela Exploração Mineral (CFEM) serão estritamente vinculados a despesas de capital que visem à modificação da base econômica produtiva dos entes federados que as recebam.

· Os recursos originários da CFEM que estiverem sendo utilizados para capitalização de fundos de previdência poderão permanecer vinculados a esta finalidade por dez exercícios financeiros, sendo vedado o aumento dos valores já destinados a essa finalidade.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02623/2022 - CD do(a) Mara Rocha (MDB/AC), que Altera a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, para permitir o licenciamento de lavras de pedreiras em Unidades de Proteção Integral e Unidades de Conservação, para exploração por parte dos Governos Federal, Estadual e Municipal, para obras de infraestrutura fundamentais para a população
FOCO: Permissão de licenciamento de lavras de pedreiras em unidades do Parque Nacional


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02623/2022 - CD'/>

18/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Permite o licenciamento de lavras de pedreiras em Unidades de Proteção Integral e Unidades de Conservação do Parque Nacional, para exploração por parte do Governo Federal, Estadual e Municipal, para obras de infraestrutura fundamentais para a população.

· Determina que as pedreiras serão supervisionadas pelos órgãos ambientais para garantir que a exploração se dará apenas nas quantidades necessárias para a conclusão das obras que autorizaram a exploração da lavra.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02728/2022 - CD do(a) Alexandre Frota (PROS/SP), que O Governo Federal, através do Ministério do Meio Ambiente criará um programa de polos de mineração sustentável no país para a preservação ambiental, e dá outras providências.
FOCO: Instituição de programa de criação de polos de mineração sustentável


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02728/2022 - CD'/>

07/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Obriga o Ministério do Meio Ambiente a estabelecer uma política e um programa de criação de polos de mineração sustentável, suportadas por orçamento próprio do Ministério.

· Determina que poderá estabelecer convênios com entidades de preservação ambiental e administração de riscos ambientais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PDL 00001/2022 - SF do(a) Fabiano Contarato (PT/ES), que Susta, nos termos do inciso V do art. 49 da Constituição Federal, os efeitos do Decreto nº 10.935, de 12 de janeiro de 2022.
FOCO: Sustação do Decreto que trata da proteção de cavidades naturais subterrâneas


O QUE É<proposicaoIndice value='PDL 00001/2022 - SF'/>

03/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Susta o Decreto nº 10.935, de 2022, que regulamenta a proteção das cavidades naturais subterrâneas
existentes no território nacional.

· O Decreto classifica as cavidades naturais subterrâneas em grau de relevância máximo, alto, médio ou baixo, de acordo com a análise de atributos técnicos específicos.

· A metodologia de classificação será estabelecida por ato conjunto dos Ministros do Meio Ambiente, de Minas e Energia e de Infraestrutura, ouvidos o ICMBio e o Ibama.

· A operação de empreendimentos considerados efetiva ou potencialmente degradadores dependerão de licenciamento prévio.

· As cavidades com grau de relevância máximo poderão ser objeto de impactos negativos irreversíveis
quando autorizado pelo órgão ambiental licenciador, desde que o empreendedor demonstre:

I - que os impactos decorrem de atividade ou de empreendimento de utilidade pública;
II - a inexistência de alternativa técnica e locacional;
III - a viabilidade do cumprimento de medida compensatória; e
IV - que os impactos negativos não gerarão a extinção de espécie que conste na cavidade impactada.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





PESCA<proposicaoIndice value='PL 00747/2022 - CD'/>


PL 00747/2022 - CD do(a) General Girão (PL/RN), que Altera a Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, regula as atividades pesqueiras, revoga a Lei nº 7.679, de 23 de novembro de 1988, e dispositivos do Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras providências.
FOCO: Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca


O QUE É
29/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca para atualizar e uniformizar o tratamento pelos órgãos competentes na regularização de atividades aquícolas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PETROLÍFERA<proposicaoIndice value='PL 00828/2022 - SF'/>


PL 00828/2022 - SF do(a) Flávio Bolsonaro (PL/RJ), que Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para aumentar as penas previstas para o furto e receptação de petróleo ou seus derivados, gás natural ou suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante ou demais combustíveis líquidos carburantes.
FOCO: Majoração de penas para o furto e a receptação de combustíveis fósseis


O QUE É
05/04/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Altera o Código Penal, para aumentar as penas para o furto e receptação de petróleo ou seus derivados, gás natural ou suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante ou demais combustíveis líquidos carburantes.

· Estabelece pena de reclusão, de quatro a dez anos, e multa, para a subtração das substâncias acima, contidas em tanques de armazenamento ou em dutos de escoamento.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02006/2022 - SF do(a) Lasier Martins (PODEMOS/RS), que Altera o art. 4º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, para tipificar como crime contra a ordem econômica o não repasse ao consumidor de valores referentes à redução de tributos incidentes sobre combustíveis praticado por refinaria ou o aumento de seu preço sem justificativa.
FOCO: Tipificação como crime contra a ordem econômica o não repasse ao consumidor de valores referentes à
redução de tributos incidentes sobre combustíveis


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02006/2022 - SF'/>

13/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Define como crime contra a ordem econômica o ato de não repassar ao consumidor a redução de preço de combustíveis praticada por refinaria em decorrência da redução de tributos, ou aumentá-lo sem justificativa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00083/2022 - CD do(a) Léo Moraes (PODE/RO), que Define que os coeficientes de redução da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS incidentes sobre os combustíveis, sejam equiparados proporcionalmente à redução das alíquotas de ICMS e dá outras providências.
FOCO: Equiparação da redução do PIS/Pasep e COFINS com a redução das alíquotas de ICMS incidentes sobre combustíveis


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00083/2022 - CD'/>

02/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Determina que os coeficientes de redução da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS incidentes sobre os combustíveis e lubrificantes sejam equiparados proporcionalmente à redução das alíquotas de ICMS.

· Entre os combustíveis incluídos estão: a gasolina, diesel, álcool combustível, querosenes combustíveis, óleos combustíveis, biodiesel, gás natural combustível e gás liquefeito de petróleo.

· A medida não alcança a nafta petroquímica importada ou adquirida no mercado interno por centrais petroquímicas, na hipótese de a produção residual de gasolina e diesel ser inferior a 12%.

· As alíquotas serão definidas mediante deliberação dos Estados e Distrito Federal e uniformes em todo território, podendo ser diferenciadas por produto.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PLP 00137/2022 - CD do(a) Diego Andrade (PSD/MG), que Altera a Lei Complementar nº 194, de 23 de junho de 2022, para tornar permanentes as medidas de incentivo fiscal incidentes sobre combustíveis e gás natural.
FOCO: Incentivo fiscal permanente incidente sobre combustíveis e gás natural


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00137/2022 - CD'/>

08/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece como medida permanente as medidas de incentivo fiscal incidentes sobre combustíveis e gás natural.

· A dedução limitar-se-á às perdas de arrecadação de ICMS incorridas apenas enquanto houver saldo de dívida contratual do Estado ou do Distrito Federal administrada pela Secretaria do Tesouro Nacional, o que ocorrer primeiro.

· As alíquotas do PIS/Pasep, da Cofins e da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide) incidentes sobre as operações que envolvam etanol ficam reduzidas a zero.

· Permite que a pessoa jurídica que adquirir produtos que envolvam etanol fará jus a créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em relação à aquisição no mercado interno ou importação de tais produtos em cada período de apuração.

· A base de cálculo do imposto, para fins de substituição tributária em relação às operações com diesel, será, em cada estado e no Distrito Federal, a média móvel dos preços médios praticados ao consumidor final nos 60 meses anteriores à sua fixação.

· As alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e da Cide incidentes sobre as operações que envolvam gasolina e suas correntes, exceto de aviação ficam reduzidas a zero.

· Reduz a zero as alíquotas das contribuições incidentes sobre a receita ou o faturamento na venda ou sobre a importação de gás natural veicular.

· Os incentivos fiscais acima possuem prazo de vigência até 31 de dezembro de 2022 em suas redações atuais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00134/2022 - CD do(a) Pedro Lupion (DEM/PR), que Dispõe sobre o Sistema de Informação da Qualidade do Diesel B ao Consumidor Final e dá outras providências.
FOCO: Instituição do Sistema de Informação da Qualidade do Diesel B


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00134/2022 - CD'/>

03/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Sistema de Informação da Qualidade do Diesel B ao Consumidor Final, por meio de portal eletrônico, destinado ao público em geral.

· O portal acima destina-se a realização de denúncias, reclamações ou relatos de problemas com a utilização de Diesel B por usuários de postos de combustíveis.

· Caberá à ANP implantar controle de qualidade do Diesel, por meio de laboratório acreditado junto ao INMETRO, em todas as fases da cadeia de produção, distribuição e comercialização desse combustível no Brasil.

· O consumidor final deverá ser informado sobre o índice de mistura vigente de cada tipo de combustível na composição do Diesel B.

· A ANP irá dispor sobre as obrigações dos agentes quanto ao controle de qualidade no manuseio e armazenamento do Diesel fóssil, Biocombustíveis do Ciclo Diesel e Diesel B.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00302/2022 - CD do(a) Roberto de Lucena (PODE/SP), que Cria a Política Nacional de Redução do uso de Diesel S-500 no Brasil.
FOCO: Política Nacional de Redução do uso de Diesel S-500


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00302/2022 - CD'/>

17/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui a Política Nacional de Redução do uso de Diesel S-500, com o intuito de ampliar os níveis de qualidade do ar e reduzir os impactos da poluição na saúde da população.

· A redução acima será gradual, no montante de 10% ao ano, até a eliminação total da oferta de Diesel S-500 no Brasil.

· A eliminação do Diesel S-500 será compensada pelo aumento da oferta de Diesel S-10, combinada com o aumento paulatino da mistura deste combustível com o Biodiesel.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00640/2022 - CD do(a) André Figueiredo (PDT/CE), que Altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, para elevar a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL em relação às pessoas jurídicas que realizem as atividades de exploração, desenvolvimento e de produção de jazidas de petróleo e de gás natural, definidas no art. 6º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997
FOCO: Elevação da CSLL para pessoas jurídicas que explorem petróleo e gás natural


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00640/2022 - CD'/>

21/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Eleva a alíquota da CSLL incidente sobre as atividades de exploração, desenvolvimento e produção de jazidas de petróleo e de gás natural, de 9% para 25%, até 31 de dezembro de 2022, e 20% a partir de 1º de janeiro de 2023.<proposicaoIndice value='PL 01152/2022 - CD'/>



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01152/2022 - CD do(a) Mauro Nazif (PSB/RO), que Cria a Conta para Redução do Preço dos Combustíveis – CREP e altera o Decreto-Lei nº 1.578, de 11 de outubro de 1977, e as Leis nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, nº 9.718, de 27 de novembro de 1988, nº 10.560, de 13 de novembro de 2002, e nº 10.865, de 30 de abril de 2004, de modo a estabelecer medidas tributárias destinadas a promover a redução e a estabilização dos preços dos combustíveis.
FOCO: Conta para Redução do Preço dos Combustíveis (CREP)


O QUE É
06/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Cria a Conta para Redução do Preço dos Combustíveis (CREP), com o objetivo de reduzir os preços dos combustíveis automotivos líquidos derivados do petróleo, bem como do gás liquefeito de petróleo (GLP), quando os preços internacionais do petróleo estiverem em patamares elevados.

· Nos momentos em que a média mensal do preço internacional do petróleo bruto tipo brent for superior a US$ 70,00 por barril, a CREP fornecerá recursos, por intermédio de subvenção econômica, aos produtores e importadores de combustíveis que, comprovadamente, comercializarem os produtos a preços iguais ou inferiores aos preços de referência definidos na regulamentação.

· A CREP terá as seguintes fontes de recursos:

I - recursos do orçamento da União, em valor não inferior ao equivalente a 50% do montante estimado da arrecadação decorrente da incidência do imposto de exportação sobre o valor das exportações nacionais de petróleo bruto e de derivados;
II - dividendos e juros sobre capital próprio recebidos pela União provenientes da sua participação acionária na Petrobrás;
III - parcela destinada à União concernente às participações governamentais;
IV - resultado da comercialização do excedente em óleo no regime de partilha de produção.

· Estarão sujeitos ao imposto sobre exportação o petróleo bruto, os combustíveis automotivos líquidos dele derivados e o gás liquefeito de petróleo (GLP). A alíquota corresponderá:

I - a 5%, quando a cotação internacional média do petróleo bruto for igual ou inferior a US$ 70,00; ou
II - ao produto do percentual pelo coeficiente de equalização, quando a cotação internacional média do petróleo bruto for superior a US$ 70,00.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01220/2022 - CD do(a) Léo Motta (REPUBLICANOS/MG), que Dispõe sobre adoção de procedimento excepcional para reajustes e revisões de preços de derivados de petróleo e gás natural.
FOCO: Adoção de procedimento excepcional para reajustes de preços de derivados de petróleo e gás natural


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01220/2022 - CD'/>

11/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Lei que dispõe sobre a Política Energética Nacional para disciplinar a adoção de procedimento excepcional para reajustes e revisões de preços de derivados de petróleo e gás natural nos períodos nos quais a variação nos preços de mercado de derivados de petróleo e gás natural comprometa o cumprimento do teto da meta de inflação definido pelo Conselho Monetário Nacional.

Os reajustes e revisões de preços dos derivados básicos de petróleo e gás natural, praticados pelas unidades produtoras ou de processamento, serão efetuados segundo diretrizes e parâmetros específicos estabelecidos, em ato conjunto, pelos Ministros de Estado da Fazenda e de Minas e Energia.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01333/2022 - CD do(a) Nereu Crispim (PSD/RS), que Altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para estabelecer política de preços sobre gás de cozinha, combustíveis e outros derivados de petróleo, no mercado interno, de acordo com a Ordem Econômica, em proteção aos interesses do consumidor em território nacional e dá outras providências.
FOCO: Política de preços sobre gás natural ou gás, combustíveis e outros derivados de petróleo


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01333/2022 - CD'/>

23/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece política de preços sobre gás natural ou gás, combustíveis e outros derivados de petróleo, no mercado interno, de acordo com a Ordem Econômica, em proteção aos interesses do consumidor em território nacional.

· Veda a indexação, fixação, vinculação, equiparação, conversão, transferência, atualização ou reajuste de preço do gás natural ou gás, combustíveis e outros derivados de petróleo, tendo por base cotação ou variação cambial de qualquer moeda estrangeira, ou cotação ou variação de índices de preços de produtos ou serviços internacionais, de qualquer origem.

· Considera infração à ordem econômica:

I - a violação da vedação supracitada, ainda que haja contrato de serviços ou importação de produtos estrangeiros, serviços de transporte, por qualquer modal;

II - a ocultação da identificação dos elementos componentes do preço nas condições de contratação.

· Veda, sob pena de nulidade, quaisquer estipulações a qualquer título, na formação de custo com repercussão no preço do consumidor interno no território nacional, vinculada a variação de moeda estrangeira ou por índices de preços gerais que reflitam a variação de moeda estrangeira.

· Determina que é nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou correção monetária de periodicidade inferior a um ano.

· Determina que são nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice de reajuste, produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior à anual ou que indique violação a vedação.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01389/2022 - CD do(a) André Figueiredo (PDT/CE), que Altera o Decreto-Lei nº 1.578, de 11 de outubro de 1977, para reduzir o preço dos derivados de petróleo.
FOCO: Redução do preço dos derivados de petróleo


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01389/2022 - CD'/>

27/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Define que no caso da exportação de petróleo bruto, caso o valor do barril exportado seja superior a U$ 60,00, não será facultada ao Poder Executivo a redução da alíquota de 30% do Imposto de Exportação. Atualmente, o Poder Executivo pode reduzir ou aumentar a alíquota para atender aos objetivos da política cambial e do comércio exterior.

· Será concedida subvenção econômica na comercialização de derivados de petróleo no território nacional de valor igual ao da arrecadação decorrente da exportação, sob a forma de pagamento aos produtores e aos importadores desses derivados.

· O pagamento será deduzido do preço de venda dos derivados de petróleo para as empresas distribuidoras, com a consequente redução dos preços aos consumidores finais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01391/2022 - CD do(a) André Figueiredo (PDT/CE), que Altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, para criar um adicional do imposto de renda específico para as pessoas jurídicas que realizem as atividades de exploração, desenvolvimento e de produção de jazidas de petróleo e de gás natural, definidas no art. 6º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.
FOCO: Majoração do IRPJ sobre as atividades de exploração de jazidas de petróleo e gás natural


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01391/2022 - CD'/>

27/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Majora o imposto de renda das pessoas jurídicas que realizem as atividades de exploração, desenvolvimento e de produção de jazidas de petróleo e gás natural, de 10% para 20%.

· Será concedida subvenção econômica na comercialização de derivados de petróleo no território nacional, sob a forma de pagamento aos produtores e aos importadores desses derivados, de valor igual ao ganho de arrecadação decorrente do adicional do imposto de renda sobre a exploração de jazidas de petróleo e gás natural.

· O pagamento da subvenção será deduzido do preço de venda dos derivados de petróleo para as empresas distribuidoras.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01514/2022 - CD do(a) André Figueiredo (PDT/CE), que Susta, nos termos do inciso V do art. 49 da Constituição, os efeitos da Resolução nº 240, de 2 de junho de 2022, do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos.
FOCO: Sustação de Resolução que prevê a desestatização da Petrobras


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01514/2022 - CD'/>

07/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Susta os efeitos da Resolução n° 240/2022, sobre o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos, que dispõe sobre a qualificação da Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República, com objetivo de coordenar estudos e ações necessários para a avaliação da desestatização da empresa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01566/2022 - CD do(a) Léo Moraes (PODE/RO), que Cria o Fundo de Compensação dos Combustíveis, dispõe sobre diretrizes de preços para diesel, gasolina e gás liquefeito de petróleo – GLP e dá outras providências.
FOCO: Instituição do Fundo de Compensação dos Combustíveis


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01566/2022 - CD'/>

09/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Fundo de Compensação dos Combustíveis e estabelece diretrizes da política de preços de venda para distribuidores e comercializadores de gasolina, diesel e gás liquefeito de petróleo (GLP), produzidos no Brasil e importados.

· Os preços internos praticados por produtores e importadores da gasolina, diesel e GLP terão como referência as cotações médias do mercado internacional, os custos internos de produção, os custos de importação e os índices da inflação no Brasil.

· O Poder Executivo deverá aplicar recursos orçamentários para a recompensação e subsídios financeiros
com o objetivo de intervir nos preços dos combustíveis e do GLP.

· A Petrobras deverá aplicar no Fundo de Compensação dos Combustíveis os recursos do lucro excedente
relativo ao exercício fiscal anterior, consideradas as seguintes diretrizes:

I - O lucro excedente será considerado por meio de regulamentação própria e levará em consideração os lucros e dividendos das ações e dos acionistas;
II - Serão utilizados como parâmetros os percentuais de lucro médio dos últimos dez anos e a segurança jurídica da Petrobras; e
III - Os valores considerados excedentes serão aplicados no Fundo de Compensação dos Combustíveis e serão utilizados com o objetivo de diminuir os impactos financeiros dos combustíveis e do GLP no mercado interno.

· O Fundo será regulamentado por ato do Poder Executivo, que definirá a utilização de bandas de preços com a finalidade de estabelecer limites para variação de preços de combustíveis, definindo a frequência de reajustes e os mecanismos de compensação.

· Permite que o Fundo receba recursos oriundos da variação de preços em relação à banda de preços, bem como da variação dos valores relativos ao lucro excedente definido pela Petrobras.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01583/2022 - CD do(a) Poder Executivo (/), que Autoriza a União a ceder, de forma integral, o direito à sua parcela do excedente em óleo proveniente de contratos de partilha de produção e de acordos de individualização da produção em áreas não contratadas na área do pré-sal ou em áreas estratégicas.
FOCO: Autorização para a cessão do excedente de óleo e gás da União


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01583/2022 - CD'/>

09/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Autoriza a União a ceder, de forma integral, o direito à sua parcela do excedente em óleo proveniente de contratos de partilha de produção e de acordos de individualização da produção em áreas não contratadas na área do pré-sal ou em áreas estratégicas.

· Determina que a referida cessão implicará a inclusão do vencedor da licitação no consórcio com a empresa pública responsável pela gestão de contratos de partilha de produção, assim como a exclusão da Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA) da relação contratual, nos termos do disposto no edital de licitação.

· Competirá ao Ministério de Minas e Energia e ao Ministério da Economia, com subsídios da ANP e da PPSA, proporem ao Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) o valor mínimo a ser pago à União pela referida cessão, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Conselho.

· Competirá ao CNPE estabelecer as diretrizes para a licitação, aprovar o valor mínimo supracitado, e aprovar o edital de licitação e as respectivas minutas de contrato para a cessão e de termo aditivo ao contrato de partilha de produção propostos pela ANP.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01724/2022 - CD do(a) Nereu Crispim (PSD/RS), que Revoga tratamento tributário favorecido das atividades de exploração e de desenvolvimento de campo de petróleo ou de gás natura; Estabelece normas gerais para destinação do recurso orçamentário e financeiro em decorrência do superávit fiscal produto da arrecadação por revogação das renúncias fiscais, e dá outras providências.
FOCO: Revogação de benefícios fiscais das atividades de produção e extração de petróleo - REPETRO


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01724/2022 - CD'/>

21/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Revoga o tratamento tributário favorecido das atividades de exploração e de desenvolvimento de campo de petróleo ou de gás natural (REPETRO).

· Os valores relativos ao montante da renúncia fiscal, deduções, suspensões e da moratória serão utilizados:

I - 70,0%, para custear o financiamento do equilíbrio econômico e financeiro nas contratualizações de ações e serviços em saúde, complementar, ao SUS, no âmbito dos procedimentos classificados nos níveis de Média e Alta Complexidade;

II - 30,0% para financiar o Fundo de Estabilização de preços dos Combustíveis, destinados a custear subsídios ou subvenções econômicas mediante contrapartida de garantia de periodicidade mínima anual para qualquer reajuste com aumento no preço do petróleo e combustíveis destinados ao consumidor em território nacional.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01729/2022 - CD do(a) Felipe Francischini (UNIÃO/PR), que Altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, autorizando a União a revogar a Política de Preço de Paridade Internacional da Petróleo Brasil S.A – PETROBRAS em favor dos brasileiros.
FOCO: Autorização da revogação da Política de Preço de Paridade Internacional


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01729/2022 - CD'/>

21/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Autoriza a União, por meio de ato privativo do Presidente da República, revogar a Política de Preço de Paridade Internacional da Petrobras.

· Permite que a revogação da política aconteça por tempo determinado ou não, mediante justificativa técnica.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01744/2022 - CD do(a) Júlio Cesar (PSD/PI), que Altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para alterar a política de preços de derivados de petróleo, a Lei nº 9.249, de 1995, para instituir a tributação de dividendos, a Lei nº 10.336, de 2001, para incluir nova destinação para as receitas relacionadas à CIDE-Combustível.
FOCO: Destinação da arrecadação da Cide ao pagamento de subsídios para produtores e importadores de óleo diesel


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01744/2022 - CD'/>

23/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Inclui entre as destinações do produto da arrecadação da Cide o pagamento de subsídios aos produtores e importadores de óleo diesel.

· Determina que a política de importação e exportação deve levar em conta a capacidade instalada de refino dos derivados de petróleo do país, observando as vantagens competitivas referentes aos preços nacionais e internacionais, optando por aquele que for menor para o consumidor final.

· Encarrega a ANP pela fiscalização da formação de preços relativos à produção, à importação e à exportação da indústria do petróleo e seus derivados com vistas a garantir a lisura dos preços finais a serem cobrados do consumidor.

· Define como dever da Petrobras a implantação de política de preços considerando a média do custo de produção dos combustíveis no país e o preço dos combustíveis importados, acrescidos da margem de lucro.

· Sujeita, a partir de 1º de janeiro de 2023, os lucros ou dividendos pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas à incidência do Imposto de Renda retido na fonte à alíquota escalonada.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02106/2022 - CD do(a) Neucimar Fraga (PP/ES), que Dispõe sobre as operações relativas à circulação de mercadorias classificadas como essenciais por lei e sobre comercialização no mercado interno brasileiro.
FOCO: Comercialização de bens e serviços essenciais no mercado interno com base na política internacional de
preços


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02106/2022 - CD'/>

01/08/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece que as empresas públicas brasileiras que produzem e comercializam produtos classificados por lei como bens e serviços essenciais, não poderão comercializá-los no mercado interno com base na política internacional de preços.

· A importação, exportação e a comercialização dos produtos e derivados básicos priorizará, em todas as hipóteses, o cumprimento do fim social de distribuição à população em preços acessíveis.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02555/2022 - CD do(a) Felipe Carreras (PSB/PE), que Altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, para elevar a alíquota da Contribuic¸a~o Social sobre o Lucro Li´quido (CSLL) aplicável às pessoas jurídicas que atuam na extração de petróleo e gás natural.
FOCO: Elevação da CSLL às pessoas jurídicas que atuam na extração de petróleo e gás natural


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02555/2022 - CD'/>

04/10/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Eleva para 20% a alíquota da CSLL aplicável às pessoas jurídicas que atuam na extração de petróleo e gás natural. Atualmente, a alíquota da CSLL para o setor é de 9%.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





PETROQUÍMICA<proposicaoIndice value='PDL 00212/2022 - CD'/>


PDL 00212/2022 - CD do(a) André Figueiredo (PDT/CE), que Susta, nos termos do inciso V do art. 49 da Constituição, os efeitos da Resolução nº 240, de 2 de junho de 2022, do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos.
FOCO: Sustação dos efeitos do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos para desestatização da Petrobras


O QUE É
07/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Susta os efeitos da Resolução n° 240/2022, sobre o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos, que dispõe sobre a qualificação da Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República, com objetivo de coordenar estudos e ações necessários para a avaliação da desestatização da empresa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





PLÁSTICO<proposicaoIndice value='PL 02524/2022 - SF'/>


PL 02524/2022 - SF do(a) Jean Paul Prates (PT/RN), que Estabelece regras relativas à economia circular do plástico; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para dar coercitividade à nova Lei, tipificando condutas relativas ao seu descumprimento; e altera a Lei nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, para incluir as atividades das cooperativas e associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis no Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais.
FOCO: Disposição de regras relativas à circulação do plástico


O QUE É
27/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (SENADO FEDERAL)

Estabelece regras relativas à produção, circulação e utilização do plástico, com exceção de material médico- cirúrgico.

· Ficam vedados, após decorrido 1 ano da data de publicação da futura Lei, a fabricação, a importação, a distribuição, o uso e a comercialização dos produtos plásticos de uso único, como as embalagens, sacolas e talheres plásticos, excetuando os produtos elaborados a partir de materiais integralmente compostáveis a partir de matérias primas renováveis.

· A partir de 31 de dezembro de 2029, todas as embalagens plásticas colocadas no mercado serão retornáveis e comprovadamente recicláveis ou substituídas por embalagens confeccionadas por materiais integralmente compostáveis, feitos a partir de matérias-primas renováveis.

· Observadas as normas sanitárias, as embalagens plásticas terão metas específicas para reciclagem, reúso e porcentagem mínima de conteúdo reciclado definidas em regulamento, sem prejuízo das metas estabelecidas em acordos setoriais.

· Veda após 1 ano da sanção da futura Lei: i) fabricação, importação, comercialização e uso de produtos e aditivos oxidegradáveis; ii) uso de microesferas plásticas.

· Exige que fabricantes e importadores de produtos embalados em material plástico sejam obrigados a implantar procedimentos de compra das embalagens usadas não retornáveis.

· A pessoa jurídica que adquirir resíduos de plástico vidro, alumínio e papel para a fabricação de produtos fará jus a crédito presumido de 1,65% a título de PIS/PASEP, de 7,6% da COFINS e do IPI, em percentual equivalente à saída do produto final objeto da reciclagem.

· Fica reduzida a zero a alíquota do IPI incidente sobre as embalagens confeccionadas em materiais compostáveis, assegurada a manutenção do crédito da etapa anterior.

· Tipifica na Lei de Crimes Ambientais os atos de produzir, embalar, importar ou comercializar, produto ou embalagem gerador de resíduos sólidos em desacordo com as exigências estabelecidas em leis.

· Inclui a gestão de resíduos sólidos na Lei de Pagamento por Seviços Ambientais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PNEUS<proposicaoIndice value='PL 00345/2022 - CD'/>


PL 00345/2022 - CD do(a) Otoni de Paula (PSC/RJ), que Obriga a manutenção, reinscrição ou disponibilização das informações originalmente inscritas pelos fabricantes de pneus que tenham servido de carcaça para a produção de pneus remoldados.
FOCO: Obrigação de fornecimento, manutenção e reinserção das informações originalmente inscritas em pneus remoldados


O QUE É
22/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Obriga a disponibilização, bem como a manutenção e reinscrição das informações originalmente inscritas pelos fabricantes originais de pneus que tenham servido de carcaça para a produção de pneus remoldados.

· Considera como remoldado, o pneu cujo processo de reforma se dê pela substituição de sua banda de rodagem, dos seus ombros e de toda superfície de seus flancos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PDL 00113/2022 - CD do(a) Alê Silva (REPUBLICANOS/MG), que Susta os efeitos da Resolução Contran nº 913, de 28 de março de 2022, que dispõe sobre o uso de pneus em veículos
FOCO: Sustação de Resolução sobre a fabricação e reforma de pneus


O QUE É<proposicaoIndice value='PDL 00113/2022 - CD'/>

02/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Susta a Resolução nº 913, de 2022, do Conselho Nacional de Trânsito (Contran) que disciplina a fabricação e reforma de pneus, do conjunto roda pneu sobressalente e de pneus extralargos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





RECICLAGEM

PLP 00082/2022 - CD do(a) Darci de Matos (PSD/SC), que Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para criar nova categoria de tratamento tributário a ser dispensado às empresas de prestação de serviços de reciclagem, de comercialização de produtos reciclados e de tratamento de resíduos sólidos.
FOCO: Novas alíquotas no Simples Nacional para o setor de reciclagem


O QUE É<proposicaoIndice value='PLP 00082/2022 - CD'/>

01/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Determina novas alíquotas do Simples Nacional para empresas de prestação de serviços de reciclagem, de comercialização de produtos reciclados e de tratamento de resíduos sólidos, variando entre 2,5% e 11%.

· Inclui tabela atualizando o limite até R$ 8.694.804,31.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01450/2022 - CD do(a) Darci de Matos (PSD/SC), que Altera a Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, para possibilitar tratamento tributário especial a ser dispensado às empresas de prestação de serviços de reciclagem, de comercialização de produtos reciclados e de tratamento de resíduos sólidos.
FOCO: Tributação especial para o setor de reciclagem


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01450/2022 - CD'/>

01/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Possibilita tratamento tributário especial a ser dispensado às empresas de prestação de serviços de reciclagem, de comercialização de produtos reciclados e de tratamento de resíduos sólidos.

· Para as empresas pertencentes à cadeia de produção da reutilização ou da reciclagem de resíduos sólidos caberá à Receita Federal do Brasil definir, a partir de estudo anual específico, alíquota única, ad rem, calculada sobre o preço da tonelada dos insumos e do bem reciclado, a ser aplicada a todas as empresas do setor.

· A alíquota do PIS/Pasep e da Cofins incidente sobre bens e serviços considerados poluentes ou prejudiciais ao meio-ambiente, serão acrescidas de 20%, cujos recursos compensarão o benefício.

· Prevê ainda que a alíquota poderá ser variável e decrescente em função do volume de resíduos sólidos reciclados ou reutilizados, conforme metodologia descrita em regulamento, sendo autorizada a adoção de alíquota 0% para elevados volumes de tratamento dos resíduos sólidos.

· As indústrias que utilizarem comprovadamente material reciclado, em volumes mínimos, serão beneficiadas com a
redução das alíquotas de PIS/Pasep e Cofins de 10% do valor da alíquota original.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



SANEAMENTO<proposicaoIndice value='PL 00087/2022 - CD'/>


PL 00087/2022 - CD do(a) Samuel Moreira (PSDB/SP), que Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para dispor sobre a alocação de recursos federais para serviços de saneamento básico concedidos pelo critério do maior valor de outorga ou transferido por meio da alienação de ativos ou do controle acionário de empresa estatal.
FOCO: Alocação de recursos federais para serviços de saneamento básico


O QUE É
02/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Veda a destinação de recursos federais para o financiamento de serviço de saneamento básico concedido com base no critério de maior valor de outorga, nos casos em que o ente federativo não previr a alocação dos recursos arrecadados no próprio setor de saneamento.

· Proíbe a destinação de recursos federais para o financiamento de serviço de saneamento básico transferido por meio da alienação de ativos ou do controle acionário de empresa estatal, nos casos em que o ente federativo não previr a alocação de, pelo menos, 50% dos recursos arrecadados na transação, em atividades relacionadas ao próprio setor de saneamento.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00616/2022 - CD do(a) Tabata Amaral (PSB/SP), que Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências, para dispor sobre a fiscalização e o controle da água destinada ao consumo humano.
FOCO: Fiscalização e controle da água destinada ao consumo humano


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00616/2022 - CD'/>

17/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Disciplina a fiscalização e o controle da qualidade da água destinada ao consumo humano, proveniente de sistema de abastecimento de água.

· As ações de fiscalização e controle envolverão:

I) monitoramento rotineiro, pelas entidades prestadoras dos serviços de fornecimento de água potável;
II) publicação dos resultados das análises e testes nos sítios eletrônicos oficiais das entidades que realizam o serviço de fornecimento de água potável;
III) realização rotineira de análises fiscais efetuadas no âmbito do sistema nacional de vigilância sanitária;
IV) manutenção, pelo gestor federal do SUS, de um sistema de informação específico para a sistematização dos dados e resultados relacionados com o controle da qualidade da água.

· A não realização das análises e testes obrigatórios configura infração sanitária e implica em sanções previstas em lei específica, sem prejuízo das sanções civis e penais aplicáveis ao caso.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00627/2022 - CD do(a) Gustavo Fruet (PDT/PR), que Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, para obrigar os prestadores desses serviços a efetuarem análises periódicas e a divulgarem amplamente os dados sobre a qualidade da água consumida pela população.
FOCO: Divulgação de relatório sobre a qualidade da água por prestadoras de serviços de saneamento


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00627/2022 - CD'/>

17/03/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Altera a Lei de Saneamento Básico para assegurar aos usuários o acesso a relatórios periódicos dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico sobre a qualidade da água de consumo da população.

· Determina que a não divulgação do relatório configura infração sanitária.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01124/2022 - CD do(a) Pinheirinho (PP/MG), que Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, para criar prioridade para a segurança hídrica e destinar recursos dos fundos constitucionais para saneamento básico e Programa Cisterna.
FOCO: Alocação de recursos e uso de fundos para melhoria dos operadores públicos de serviços de saneamento básico


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01124/2022 - CD'/>

04/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Cria prioridade para a segurança hídrica e destina recursos dos fundos constitucionais para saneamento básico e Programa Cisterna.

· Atribui preferência na alocação dos recursos para as obras de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e manejo de águas pluviais, cuja execução tiver ultrapassado 50% do respectivo orçamento.

· Os operadores públicos de serviços de saneamento básico podem lançar mão de recursos dos fundos com juros e outros encargos favorecidos para alcançar a sustentabilidade econômico-financeira.

· Estabelece fomento à melhoria de operadores públicos de serviços de saneamento básico, através da concessão de benefícios creditícios, mediante contrapartida ao alcance de metas de desempenho operacional estabelecidas, com juros e outros encargos favorecidos.

· Assim como concede financiamento ao Programa Nacional de Apoio à Captação de Água de Chuva e Outras Tecnologias Sociais de Acesso à Água (Programa Cisternas).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 01922/2022 - CD do(a) Afonso Florence (PT/BA), que Altera a Lei n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2007 (Lei de Saneamento Básico), para garantir o acesso à água potável e ao esgotamento sanitário como direitos humanos, e dá outras providências.
FOCO: Vedação de interrupção dos serviços de saneamento por inadimplência


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 01922/2022 - CD'/>

06/07/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Veda a interrupção do serviço público de esgotamento sanitário e do abastecimento de água, por motivo de inadimplência, de usuários residenciais, estabelecimentos de saúde, instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas.

· Impede que as tarifas cobradas dos usuários mencionados ultrapassem 5% do orçamento familiar e 50% dos valores correspondentes das unidades residenciais padrões para os consumos mensais de até 35 metros cúbicos.

· Determina que, ao usuário residencial inadimplente, sejam asseguradas condições para a quitação parcelada de seu débito sem comprometimento superior a 3% da renda familiar mensal.

· Na impossibilidade de ligação à rede pública de abastecimento de água, exige que o prestador do serviço ofereça alternativa que assegure a os usuários residenciais o acesso a um volume mínimo diário e regular de 100L de água potável por residente.

· Possibilita que os ativos derivados das ligações de água ou de esgoto integrem os sistemas públicos de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, sujeitando-se ao registro patrimonial em conta de ativo oneroso do prestador de serviço.

· Garante o benefício da tarifa residencial social à família ocupante de unidade residencial usuária dos serviços públicos de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, se estiver enquadrada em uma das seguintes situações:

I - estiver inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico);
II - possuir, entre seus membros, pessoa que receba o Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC); ou
III - for ocupante de edificação residencial multifamiliar, com medição não individualizada do consumo de água, que faça parte de programas habitacionais dirigidos a famílias de baixa renda.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO<proposicaoIndice value='PL 01139/2022 - CD'/>


PL 01139/2022 - CD do(a) Marcelo Ramos (PSD/AM), que Dispõe sobre a política indústria para o setor de tecnologia da informação e comunicação da Zona Franca de Manaus e altera o art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991.
FOCO: Concessão de crédito para o setor de tecnologia da informação e comunicação da Zona Franca de Manaus


O QUE É
05/05/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Determina que as pessoas jurídicas, estabelecidas na Zona Franca de Manaus, que exerçam atividades de desenvolvimento ou produção de bens de tecnologias da informação e comunicação que investirem em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação nesse setor, farão jus a crédito financeiro decorrente do dispêndio efetivamente aplicado nessas atividades.

· O crédito financeiro será calculado sobre o dispêndio efetivamente aplicado pela pessoa jurídica no trimestre anterior em atividade de pesquisa, desenvolvimento e inovação, multiplicado por 1, limitado a 5% da base de cálculo formada pelo faturamento bruto no mercado interno, decorrente da comercialização de bens de tecnologias da informação e comunicação e que cumprirem o processo produtivo básico no período de apuração.

· O crédito financeiro poderá ser utilizado pelas pessoas jurídicas sob regime de apuração de:

I - lucro real;
II - lucro presumido, desde que apresentem escrituração contábil.

· Do crédito financeiro referido:

I - 20% serão devolvidos a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL);
II - 80% serão devolvidos a título de Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02543/2022 - CD do(a) José Nelto (PP/GO), que Dispõe sobre diretrizes para o acesso à internet nas áreas rurais e vulneráveis, sob regime de parceria ou instrumento congênere com entidades públicas e privadas .
FOCO: Disponibilização de acesso à internet em áreas rurais e vulneráveis


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02543/2022 - CD'/>

30/09/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Dispõe sobre diretrizes para o acesso à internet nas áreas rurais e vulneráveis, sob regime de parceria ou instrumento congênere com entidades públicas e privadas.

· São diretrizes para o acesso à internet, sob o regime de parceria ou instrumento congênere com entidades públicas e privadas, nas áreas rurais ou de extrema vulnerabilidade:

I - garantir o compartilhamento de infraestrutura com as empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica para a passagem de cabos nas áreas rurais e vulneráveis para a prestação dos serviços de telecomunicação;
II - propiciar a isenção de cobrança de preço, tarifa ou taxa em decorrência da utilização de postes para a passagem de cabos para a prestação dos serviços de telecomunicação, nos contratos de compartilhamento de infraestrutura, firmados com as empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica nas áreas rurais de seus territórios.

· Em contrapartida à isenção, os fornecedores dos serviços de telecomunicação poderão firmar convênio com as empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica com o intuito de autorizá-las a utilizar gratuitamente os serviços de internet para transmitir dados necessários à distribuição de energia elétrica e à operação do sistema elétrico.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 02751/2022 - CD do(a) Sidney Leite (PSD/AM), que Altera a Lei nº 9.472, de 26 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador - ANATEL e outros aspectos institucionais, para acrescentar novas atribuições na fiscalização e melhoria de qualidade dos serviços de telefonia e dados móveis.
FOCO: Obrigatoriedade de fornecimento de conexão banda larga em conformidade com a categoria contratada


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 02751/2022 - CD'/>

08/11/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Obriga as operadoras de telefonia móvel e os provedores de conexão de banda larga, na área de suas respectivas concessões, a prover sinal em velocidade, latência e banda, sem interrupções, a todos os seus usuários contratantes, em conformidade com a categoria contratada.

· Estabelece que, em caso de descumprimento das metas de qualidade previstas nos respectivos contratos de concessão, se aplicará as punições previstas, inclusive a vedação de realização de campanhas publicitárias e a comercialização de novos planos no município afetado pelo prazo que perdurar a infração.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





TEXTIL<proposicaoIndice value='PL 00270/2022 - CD'/>


PL 00270/2022 - CD do(a) Nereu Crispim (PSL/RS), que Institui o sistema nacional de logística reversa de resíduos têxteis após o descarte, para fins de conservação e preservação do meio ambiente, com a participação incentivada de fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes e consumidores do produto, altera redação dos artigos 33 e 34 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e dá outras providências.
FOCO: Sistema Nacional de Logística Reversa de Resíduos Têxteis


O QUE É
15/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o sistema de logística reversa de resíduos têxteis após o descarte, com a participação de fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes e consumidores.

· Entende-se por resíduos têxteis os resíduos sólidos, sobras de tecidos ou seus respectivos produtos usados e descartados após o consumo.

· Destinação final ambientalmente adequada dos resíduos têxteis:

I - reciclagem, por pessoas jurídicas ou entidades no âmbito de ações em programas ambientais regularmente aprovados;
II - doação por descarte ecológico; e
III - incineração.

· A estruturação e a implementação do sistema de logística reversa de resíduos têxteis será realizada em duas fases:

I - a fase um iniciará a partir da data de vigor desta Lei, que constitui a criação de um grupo de acompanhamento com membros das entidades representativas do setor têxtil e órgãos do poder público; e
II - a fase dois iniciará em até 120 dias após a conclusão da fase um, e consistirá na habilitação dos prestadores de serviço aptos a atuar no sistema de logística de resíduos têxteis descartados, elaboração de plano de divulgação da implementação do sistema de logística reversa e instalação dos pontos fixos de recebimento de resíduos têxteis.

· Os prazos para estabelecimento de ponto fixo de coleta são:

I - no primeiro ano da fase dois, nas capitais dos Estados e nos Municípios com população superior a quinhentos mil habitantes;
II - no segundo ano da fase dois, nos Municípios com população superior a cem mil habitantes; e
III - a partir do terceiro ano da fase dois, em todos os municípios brasileiros.

· A proporção considerada ideal para descarte dos resíduos têxteis é de 1/5, equivalente a 20% de produto têxtil a cada 100% de resíduos têxteis regularmente descartadas pelo consumidor ou usuário do produto nos pontos de comércio.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PL 00276/2022 - CD do(a) Nilto Tatto (PT/SP), que Proíbe a comercialização de peças de vestuário com peles de animais e a criação de animais para a extração de peles com essa finalidade.
FOCO: Vedação da comercialização de peças de vestuário com peles de animais


O QUE É<proposicaoIndice value='PL 00276/2022 - CD'/>

15/02/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Proíbe a comercialização de peças de vestuário com peles de animais e a criação de animais para a extração de peles com essa finalidade.

· Exclui-se do disposto acima, a comercialização de peças de vestuário fabricadas com couro oriundo da atividade pecuária.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





VEÍCULOS DE DUAS RODAS<proposicaoIndice value='PL 01504/2022 - CD'/>


PL 01504/2022 - CD do(a) Darci de Matos (PSD/SC), que Altera o inciso VI do art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, a fim de definir os equipamentos obrigatórios destinados às bicicletas.
FOCO: Equipamentos obrigatórios destinados às bicicletas


O QUE É
06/06/2022 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Suprime a campainha e o espelho retrovisor do lado esquerdo da relação dos equipamentos obrigatórios destinados às bicicletas.

· Dessa forma, os equipamentos obrigatórios para bicicletas passam a ser: sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente




	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
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